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1 NTRODUÇÃO 

1. DA ESCOLHA DO TEMA 

A escolha do presente assunto começou a amadurecer em 

meados de 1981 após a conclusão dos créditos para o curso de 

pós-graduação. Residindo em Niterói desde 1967, procedente do 

Paraná, aqui havia vivenciado os anos do Milagre Econômico e 

vinha empiricamente constatando os processos de periferização 

e de favelização até então inéditos 1
• O crescimento perifér! 

co da ãrea conurbada de Niterói e são Gonçalo ocorria a olhos 

vistos e feria a retina de qualquer observador medianamente 

atento e sensivel a questões sociais. 

No entanto, mais do qu~ a ginese e os tipos de assenta­

mento espacial dessas populaç6es, ali formas de organização so-

cial começar~m a susci.tar maior curiosidade, e a atenção foi 

sendo cada ve~ maiE; ntraida para o movimento associativo de 

bairro que renascia nos últimos três ou mais anos com conteúdo 

mais perceptível. Para surpresa do momento, por volta de 1978, 

começaram a despontar neste municlpio-cidade, alguns movimen-

tos sociais de cariter popular e de cunho fortemente reivindi 

cativo, não vinculados diretamente à esfera da produção. Ap~ 

1 Diga-se de passagem que ate 1967 na cidade de Londrina, no norte 
do Paraná, não havia nem favelas nem bairros tipicamente periféricos e a 
vida rural da região baseada em regime de médias e pequenas propriedades, 
com altas taxas de produtividade, não propiciava acentuado êxodo rural. 
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sarda· grande imprensa estar ainda altamente censurada, a emer­

gência das lutas popularea ae apoiava num clima até certo pon-

to democratizante que vinha pautando a gestão do prefeito 

Welington Moreira Franco, eleito pelo MDB em 1976, único par­

tido de oposição à época. 

O tema era, sem dúvida, atraente pela sua modernidade e 

pela sua relevância tanto.social como política. A multiplica-

çao dos loteamentos legais ou clandestinos na franja externa 

das cidades era facilmente perceptlvel, como vislvel eraopro-

ce~so de vert~calização dos bairros de classe média ·aÓ sabor 

de uma forte expansão do capital imobiliário. No final dos 

anos. 70, com o esgotamento do Milagre, as contradições urbanas 

se aguçam, apesar da protelação, por alguns anos, via inter­

venção. do Estado no espaço, da qual, a fusão autoritária em 

1974 havia tido a sua expressao maior na região onde se inclui 

a cidade de Niterói. 

Os movimentos sociais de periferia .que cómeçavélJll a ad­

quirir reconhecimento público era uma resposta das camadas mais 

pobres da população à ação do Estado, responsável por um mode-

lo econômico concentrador de renda e por um regime 

autoritário. 

polltico 

Em ILeg..ime. a.u;t.o~Ô, o E.6:tado, vi.nc.ula.nd.o­
-.6e. p1te.6 eAendai.mente â.6 ó OILÇ46 do c.a.pUd 
monopolút·a e o.li..gopÕUco i.nte.Mac..lonal. e a.6-
4oc.i.ado a.o na.c..lona.l, .6e. de11c.ol.a. da. Nação, cü..6-
..ta.nc..la.-11e dei.a. pall.a. me.tholt 4eAv.i.JL a.o duen­
volvimento do c.a.p.ltaWmo.2. 

Nas condições acima descritas por Marilena Chaui o des-

2 Conforme Marilcna Chauí, Democracia e SocialÍb'lllo: Participando 
do Debate, in: Culturo e Demoaroaaia - o Disaurso Competente e Outros Fa~ ,_ - a ""ª• Sao Paulo, Ed. Moderna, 1982 (3- ed.) -- p.201. 
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colamento do Estado da Nação nos anos 70 significava também o 

empobrecimento real dos segmentos médios urbanos e sua virtual 

aproximação das classes populares no que se refere a lutas rei­

vindicativas por melhores condições materiais de vida. Não 

tardou em Niterói, como precedentemente já havia ocorrido no 

Rio de Janeiro, que muitos bairros de classe média re-organi-

zassem suas associações de .moradores. 

A questão que se colocava era a de como articular o es­

tudo dos movimentos sociais com as exigências teóricas da geo-

grafia. O caminho que se apresentava conveniente parecia ser 

o que apontava o espaço social ou o espaço produzido pelo tra­

balho como o objeto da geografia e a sua apreensão e análise 

usando-se algumascategorias, emplricas umas e analíticas ou-

tras, que informam a teor ia dos movimentos socL:lis como o pro-

cedimento recomendável. Do ponto de vista concreto, as lutas 

reivindicativas estavam permitindo materializar na base terri-

torial alguns efeitos urbanos e, nas relações com o poder, al-. ' 

gumas mudanças qualitativas asseguravam a participação do mo­

vimento popular na indicação de decisões a serem tomadas p~la 

Prefeitura em alguns setores da administração. Por essas pri­

meiras aproxima~ões a temática soava pertinente a uma inves~i­

gação na área da geografia, apesar da quase ausência de ref le-
. 

xoes anteriormente exercitadas neste campo do saber. 

Uma prim~ira busca de informaç6es teõricas conduziu-me 

a autores estrangeiros como Manuel Castells, Jordi Borja e 

Jean Lojkine, cujas teses, se de um lado instigantes, de outro 

suscitaram inúmeras dificuldades que me intimidarüun pelo cami-

nho. Esse temor foi reforçado quando deparei com inúmeros pro­

visos que colocavam os pensadores brasileiros na transposição 
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da teoria formulada nos palses "maduros" para a · interpretação 

dos movimentos sociais urbanos em países como o Brasil marca-

dos por capitalismo monopolista de Estado articulado a regimes 

políticos autoritários (Machado & Ziccardi, 19791ChauL1978}. 

Surgia aI o esboço do capitulo r. 

Neste primeiro capitulo tento selecionar alguns concei­

tos que servirão para balizar a ref iexão sobre a produção do 

espaço urbano, sobretudo o metropolitano, onde emergem e se 

concretizam, de forma privilegiada, os movimentos sociais. Esse 

esp~ço é fruto de relações sociais de produção e deixam mar­

cas imprimidas na paisagem. 

Definir os parâmetros que deveriam nortear teoricamen- · 

te a investigaç~o não foi tarefa fãcil. 

Por um momento, mais ou menos pensei em recuar do pro-

jeto e retomar outros temas "mais geográficos" anteriormente 

já trabalhados como estudos monográficos de cidades ou do pro-

cesso de migrações internas associado à urbanização da Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ} 3 em um tempo determina­

do. Foi um período mais ou menos longo, improdutivo ou pouco 

produtivo. Mas a tentação voltou e foi mais forte que o medo 

e assumi a temática com a consciência da necessidade de um ~s-

forço redobrado para superar ou minimizar minhas limitações 

teóricas. Dediquei então um bom tempo à busca do elo entre a 

minha formação anterior e o novo campo teórico, aprofundado, 

preferencialmente, pelos sociólogos e antropólogos. Não falta­

ram momentos de .desânimo e de longas hibernações que me condu­

ziam à quase deserção. Foram alguns encontros da ANPPOCS (As-

3 MIZUBUTI, Satie. Mi~ções no Brasil - Magé - Um estudo de oasa. 
Niterói, s.ed. 1975. Mimeografado. 
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sociaç.ão Nacional de Pesquisas e Pós-GraduaÇão em Ciências So­

ciais), a prática cotidiana dentro da associação de moradores 

do meu bairro, a participação no processo de formação da fede­

ração municipal e outros movimentos que me "puxaram" de volta 

vez por out r a. 

Numa dessas voltas comecei a refletir sobre as bases 

territoriais que sustentam e contribuem para a emergência dos 

movimentos associativos de bairro. Nessa ocasião, tendo tornado 

a cidade de Niterõi como espaço das minhas observaç~es, r esol­

vi . registrar a composição técnica e politica deste quadro ur­

bano tentando detectar virtualidades subjacentes à emergência 

de um movimento reivindicativo dos moradores. Surgiam assim os 

capltulos II e III que deveriam servir de moldura aos movimen­

tos observados. Neste capitulo procura-se enfatizar alguns dos 

problemas urbanos que têm dado origem aos movimentos reivindi­

cativo de moradores, a começar pelos meios de transporte cole­

tivo. Tenta-se id~ntif icar os principais vetores do crescimen­

to da cidade de Niterói e as forças ecOflÔm.i.cas .. que os impul-

sionam. No contexto da segregação espacial que advém desse 

crescimento metropolitano de que Niterõi toma parte, tento lo­

calizar espacialmente e socialmente as favelas. Com a exaustão 

das formas de assentamento favelado como alternativa de mora­

dia às camadas mais pobres da população e com a propagação da 

ideologia da casa prõpria, aceleram os loteamentos de perife­

ria. A periferização assume forte intensidade nos últimos vin­

te anos e redesenha o quadro construido da Região Metropolita­

na do Rio de Janeiro. 

Nos d i versos bairros de que se constitui a cidade de 

Niterõi, começaram a e·struturar-se, no final dos anos 70 a 
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partir de 1977 ou 78 especialmente - várias associações de mo­

radores. Quase todas surgiam para reivindicar direitos a meios 

de consumo coletivo. Entende-se por meios de consumo coletivo 

"o conj\into de suportes de atividades destinadas à reprodução 

ampliada de uma força de trabalho Social" (Lojkine, J. 1~72). 

A convivência mais prolongada com algumas e menos longa 

com outras associações de moradores, suas potencialidades e 

limites, a vivência do processo de formação da federação muni­

cipal em Niterói, a participação em alguns encontros de grande 

magnitude da FAMBRJ (Pederação das Associações de Moradores do 

Estado do Rio de Janeiro) e em algumas lutas concretas do mo­

vimento como )lITl todo foi, sem dúvlda, o fio condutor que me 

sustentou dentro do tema da pesquisa. Dessa convivência, ob­

servações e reflexões sobre o movimento, resultaria o extenso 
J 

registro ,que se transformaria no capitulo IV. Neste capitulo 

são contomplados os estudos que mais contribuições ofereceram 

para a compreens~o da temática proposta. ·Examino alguns casos 

como o de Pendotiba, baseado na luta pelos transportes coleti-

vos, passando pela luta pela posse da terra, pelo fechamento 

de um vazadóuro de lixo, pela luta dos mutuários contra o BNH 

encaminhada por associações de bairros de classe média. Em 

cada caso registrado procuro perceber formas de organização, 

açao dos principais agentes, articulações com partidos pollt! 

cos e efeitos urbanos e políticos da luta. 

efeitos estão claramente identificáveis. 

Nem sempre 

Registr~ndo os fatos na ordem da descoberta e 

tais 

acampa-

nhando o movimento tive a atenção despertada pelo conteúdo 

pró-federalização muito presente entre os militantes de van-

guarda. Das anotações realizados sobre as marchas e contramar-
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chas vivenciadas por essa tentativa de federalização surgia o 

capitulo V, passando pelos passos intermediários muito impor­

tantes para a consolidação do movimento de bairro em Niterói. 

Para finalizar tento articular as questões teóricas com 

os registros emplricos e a construção do espaço da cidade; um 

esforço de juntar as partes que resultou no capitulo VI. 

2. PROCEDIMENTOS ADOTADOS NA PESQUISA 

O segundo semestre de 1981 e grande parte do ano segui!! 

te ·foram dedicados ao levantamento da bibliografia existente 

sobre os movimentos sociais em geral e em Niterói em particu­

lar •. Esta investigação indicou que ' sobre o municlpio não havia 

nenhum estudo sistematizado sobre associações de moradores, 

salvo um texto informativo sobre a formação da UNAMPPI (União 

das Associações de Morador·es de Pendotiba, Piratininga e Itaipú), 

de Michel Misse, morador da área. Ainda breves referências so­

bre a Ilha da Conceição onde o seu Centro -Pró-Melhoramento tem 

urna longa história, · cujos fragmentos sao registrados por 

Ferdi.nando de Moura Rodrigues em sua d :i s:wrtüç~í o de Mt::~> trado. 

Com relação à estrutura de ocupação de algumas favelas e per! 

ferias, pude contar com dois relatórios da .. CODESAN (Companhia 

de Desenvolvimento de Niterói}, baseado em virias informações 

estatlsticas para o municipio pelo censo de 70. Tive acesso 

também a uma versao resumida do Pl.:rno Diretor de Niterói, ela­

borado em 1976,: por Wit-Olaf, Prochinik - Arquitetos, e que 

nunca fora implementado. Por ser uma versão resumida não con 

tinha informações de maior vulto. 

Quanto à bibliografia sobre os movimentos sociais urba 

nos, ampliou-se · bastante o seu levantamento e boa parte · dela 



foi examinada. A relação completa encontra-se ao final naa "r! 

ferincias biblioqrificas". 

o trabalho de campo começou no segundo semestre de 1981 

revestido, nessa época, de total informalidade. Era apenas to-

mada de contato com a dinâmica dos movimentos. Comparecia e 

assistia a reuniões ou assembléias em algumas associações. A 

seguir comecei a registrar. ou a tentar registrar, de forma se-

letiva, o eixo principal de cada associação através da fala 
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dos seus dirigentes. Comecei a registrar também o comportamcn- · 

to ~os "dirigidos", e alguns cadernos de notas foram se acurou-

lando. 

Durante o ano de 1983 realizei várias entrevistas for-

mais, gravadas, seguindo o roteiro básico seguinte, baseado em 

Castells .. : 

I Histõria do Movimento 

1. Quando. e por que se constituiu · a Associação? 

2. Caractertsticas sociais da primeira diretoria e da 

diretoria atual (idade, sexo, profissão, naturali 

dade, local de trabalho e nlvel de renda). 

3. Caracteristicas gerais dos sócios mais ativos. 

4. Total de sócios inscritos; n9 de sóciosmilitantes; 

lndice de participação em atos (atos públicos, as 

·sembléias, passeatas, festas, etc.). 

5. Formas de organização. 

'+ CASTELLS, Manuel. Cidade, democracia e Hocü.zli'.smo: a e::cpez•·iênoia 
das associações de vizinhos de Madrid. Rio de Janeiro, Paz e Terra, ·1980. 
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6. Tem estatuto? Registrado? 

7. Relação da Associação com outros grupos ou entida~ 

des sociais (sindicatos, movimento oper5rio, movt 

mento estudantil, 5r9ioa representativos de elas~ 

se - ABI, OAB, IAB, etc.). 

8. Relações com a FAMERJ. 

9. Relações com o poder constituído e o Estado em dt 

ferentes niveis. 

10. Relações com os partidos pollticos. Corno a eleiçãc> 

de 1982 pesou no movimento de bairro? 

11. Fases de evolução da Associação. 

II Lutas Principais (Lista e Cronologia) 

Pa.ra cada urna: 

12. 

13. 

Problema (e qual o seu conteúdo) 

12~ 1. base social (.da luta) 

12.2. organização 

12.3. formas de luta 

12.4. reivindicação 

Efeitos das lutas travadas 

13.1. efeitos urbanos 

13.2. efeitos pollticos 

III - Caracterrsticas Urbanas e Sociais do Bairro 

14. Delimitação do bairro. 

15. Problemas ainda existentes. 
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16. Reivindicações atuais. 

IV Articulação com a Politica lfrbana e Municipal 

V 

17 .' Trajetória 

17.l. no perlodo do Prefeito Moreira Franco no 

MDB - 1977/80 

17.2. no perlodo do Prefeito Moreira Franco no 

PDS - ·1980/82 

17. 3. no perlodo do Prefeito Armando Barcelos (Pl'B) 

- 1982 (180 dias) 

· l.7. 4. no perlodo do Prefei.to João Datista . Costa 

Sob9 - (PDS) - 1982 (30 dias) 

17. 5. na gestão do Prefeito Waldenir Bragança. (ro~) 

- 1983 ... 
18. Perspectivas 

Visio sobre o Movimento de Bairro e sua Relação com 

Política em Geral 

a 

VI Coleta de Documentos sobre a Memõria do Movimento 

Foram entrevistadas, formalmente, oito associações de 

moradores referentes aos se9ulntes bairros: Ilha da ConcE1ição, 

Matapaca, Ititioca e Viçoso Jardim (de periferia); Mar-a-Vista, 

Boa Viagem e Icaral (de classe média) e Jacaré (de faveia~, 

além da entrevista com dirigentes e ex-dirigentes da UNAMPPI 

que deram conta de muitos aspectos do movimento de cada s~~ 

. -área da zona leste do município. Informalmente, ou seja., sem 
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obediência ao roteiro estabelecido e centrado sobre certos as 

·suntos especificos como a posse da terra, o abastecimentQ 

água, saúde, gabarito e outros, foram ouvidas dezenas 'de 

de 

mi li -
tantes, e de moradores não necessariamente militantes, cuja,~ 

J . 

informaçõ~s foram del·ineando mais claramente os contornos dos 

diversos problemas que afetam os moradores de Niterói. 

O acompÂnhamento ao· movimento de form.:l~~ 5o da f i:doração 

' municipal que durou de setembro de 1981 a agosto de 1983, me 

possibilitou ctut~ct~r momentos do convL: r1:1~mct.:1 pollt 11.::.t. dou di 

J 
versos interesses de classe e instantes em que as contradiç5es 

de classe ~entrp do movimento se· evidenciaram com mais clar~a. 

As entroviatau .foram t.ranucrJt~u, n<1 Jn b19ru, '1 .rn l~c~ 

nas detectadas Foram preenchidas, dentro da$ possibilidades 

através de novos contatos. Prevaleceu em todos os momentos uma 

preocupaçao com os aspectos qualitativo das entrevistas, razão 
1 

porque no capitulo IV não há tabelas, quadros ou similares que 

indiquem requlalt'idades quantitativas. Não se recorreu, porta~ 

to, ao uso d?s ~uestionârios padronizados, fechados, que havi 

am pautado minh.a prática anterior de pesquisa. A busca do no­

vo, do ponto de vista das técnicas de pesquisa, se encontrava 

nesse abandono das médias, dos percentuais, _das proporçoes de 

informações anônimas, para a identificação de sujeitos · histó­

ricos, agentes e atores sociais, com localização concreta no 

interior de uma determinada formação social e submetidos a de­

terminadas regras pollticas, ditadas pelas classes dominantes, 

marcadamente autoritárias e detentoras de forte controle soei 

al. 

Esta mudcinça era ao mesmo t empo atemorizadora e insti-

gante. Tratava-se de trocar o certo pelo duvidoso. No dizer de 
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Marilena ChauI "falar em novidade pressupoe uma visão mais to­

talizante da história do movimento operário, das lutas sindi­

cais, urbanas e camponesas no Brasil neste século, de tal · modo 

que fosse posslvel vislumbrar na fala e na prática atual dos 

trabalhadores, qual passado eatão resgatando e qual futuro es 

tão escolhendo" (Chaul, 1978, p.205). A opçao técnica e polí­

tica pelas entrevistas e p~la observação prolongada da dinâmi 

ca do movimento, com seus momentos de pique e de esvaziamento, 

pretendia alcançar uma visão mais totalizante do movimento de 

bai~ro em. Niterói através da expressão oral e da prática soe.!_ 

al dos principais dirigentes. Ao mesmo tempo objetivava conhe­

cer a história .do quadro construido da cidade, fruto de uma de 

terminada polltica pública de financiamento da hàbitação (SFH/ 

BNH) voltada, claramente, para o atendimento privilegiado das 
' 

classes médias nos últimos decênios e sua eventual articulação 

ou nao com os movimentos reivindicativos urbanos. 

As páginas ~ue se seguem constituem"."'se em registros des 

pretenciosos, · d~correntes do esforço de tentar mudar o método 

de pesquisa sem que isso signifique negação definitiva à quan­

tificação e à padronização de informações através de questio­

nários fechados, como técnicas válidas de pesquisa. 

Apenas optou-se por privilegiar, circunstancialmente a 

fala de quem pedia passagem e com esses sujeitos 

reescrever a sua história! 

históricos 
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A BUSCA DE UM REFERENCIAL TEÕR ICO 

o estudo dos movimentos associativos de morador~s, pro­

posta do presente trabalho, requer um esforço metodológico no 

sentido de aferir os atributos próprios de cada grupo de asso­

ciações e o qrau de articulação eventualmente e·xistente entre 

esse~ grupos, isto é, entre associações de moradores dos bair­

ros de classe média, de periferia e de favelas, de forma sim-

. plificada. Ao mesmo tempo faz-se necessário verificar quem i 

. ou quem são os interlocutores mais freqüentes das ·ações r~ivin 
' -

dicatórias protagonizadas pela maioria das associações de mora 

dores em busca de ~elhores condições materiais para a sua base 

territorial. Paralelamente, trata-se de tentar identificar a 

capacidade de interferência que possui o movimento de bairro 

na definição dos sucessivos desenhos urbanos, ou na produção 

dos espaços. 

O que é a base territorial dos movimentos sociais? Oi-

ferentemente do espaço físico ou "primeira natureza" - condi-

ção indispensável para o exerclcio do processo de trabalho, 

processo este embutido na gênese e evolução de todo arranjo e~ 

pacial - a base territorial dos movimentos sociais é constante 
. -

mente recriada ao sabor da dinâmica da sociedade. o processo 

de trabalho ou o processo de produção pressupõe a existência 

de determinados vinculas e relações entre os homens, estratifi 
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cados em distintas classes sociais e destes com a natureza fl­

sica (enquanto meio de produção) i qual transforma e com os 

meios de produção em qeràl. Pensadas. desta maneira, as rela­

ções de trabalho aio formas concretas de relações sociais de 

produção. Estas, determinadas historicamente, constituem e de-

-finem as . formas concretas de trabalho. 

Percebe-.se pois que .a base territorial dos movimentos 

sociais é um espaÇo organizado por relações sociais de produ­

ção própri~s de um determinado tipo de sociedade: a sociedade 

eatratif ic~da em classes. O primeiro grande corte pode ser es­

tabelecido através do viés da apropriação dos meios de produ­

ção definindo ou distinquindo duas classes opostas: a que de-. 
tém e aquela que não detém os referidos meios. As relações en­

tre estas duas classes são sempre conflituosas tendo em conta 

que elas ·defendem interesses antagônicos no interior do proce! 

so produtivo. A partir deste recorte derivam várias frações di 

tadas por intere$ses especlficos e por determinações históri-

cas. 

O espaço geogrâf ico que nada mais é do que o espaço 

produzido pelas relações sociais de produção, tem por conteúdo 

não só os atributos naturais, "condiÇão conc:r:.~ta da existência 

socia.l dos homens" (Moreira, s/d, p. 7), mas todas as marcas 

imprimidas pelo processo de trabalho. Para Milton Santos "o es 

paço é a matéria trabalhada por excelência. Nenhum dos objetos 

·sociais te·m .tanto domínio sobre o homem, nem está presente 

de tal forma no cotidiano dos indivíduos. A casa, o lugar de 

trabalho, o·s pontos de encontro, os caminhos que unem entre si 

estes pontos, são elementos passivos que condicionam as ativi­

dades· dos homens e comandam sua prática social"(1978, p.137). 



lS 

Quando 'ªe examina o quadro de uma cidade os objetos so~ 

ciais a que acima se refere Milton Santos estão presentes com 

qrande densidade - tanto maior quanto mais complexa a organiz! 
' ção urbano-metropolitana - e condicionam além das práticas so-

ciais, a prática polltica dos citadinos. Os referidos objetos 

soc~ais, mÚitqs deles verdadeiros simbolos, são expressões m~ 

·. teriais de relações sociais estabelecidas em momentos pretéri­

tos (.próximos ou· remotos.} dentro do processo de trabalho. Pro­

cesso de trabalho afinal indispensável para recriar constante­

mente as condições indispensáveis para a manutenção e reprodu­

ção desse tipo, de sociedade, 

No caso , brasileiro os momentos pretéritos mais marcan­

tes para a produção do espaço urbano poderiam sar periodizados, 

genericamente em: 

a} aquele· que corresponde à segunda metade do Séc. XIX 

e pr~meiras três décadas do Séc. XX, informado pela 

agro-exportação; 

b) e ·aquele que se desenvolve a partir de 1930 aproxim! 

:damente, centra.ndo a ênfase no processo. de industri!, 

lizaÇão tsubstitutiva de importações) com todos os 

·seus corol~rios, destacando-se a urbanização acelera 

da associada a grandes correntes migratórias inter­

nas 1. 

1 Sobre urbanização e migrações internas ver, entre outros: Econo 
mi.a polltü:a da urbaniaação, de Paul Singer; Migrações Inte:rnas - Urm;,.aboi:' · 
dagem historico-estztUturol, de Juarez Rubens Brandão Lopes; Eaonomia 'bzaas"l 
'tei:ra: cr1-tica à maão dua.U.·sta, de Francisco de Oliveira; Migrações inte'; 
nas no B:rasit - aspectos econômwos e demográficos, de Milton da Mata · et 
alii; Poti.tica do govemo e wescimento da economia brasileira: 1889-19€6. · 
de Aníbal Villanova Villela e Wilson Suzigan. · · 

Sobre o significado da Revolu~ão de 30 assim se refere Ana Clara 
Torre·s Ribeiro: 11A profunda modificaçao na divisão social e territorial do 
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·Estes dois momentos têm diferentes padrões. de acumula-

-çao do capita 1. 

o qrau de complexidade do processo de urbanização se 

eleva muito no segundo per!odo - periodo pós-30 - e se concre­

tizou pelo crescimento populacional conforme ilustram os dados 

do Quadro I.1, .Pela concentração das atividades econômicas em 

espaços restritos, pela tr~nsferência de atividades antes loc~ 

lizadas no~ int~rsticios do setor agrícola, pela ampliação dos 

setores industrial e dos serviços. 

O quadrq construído das cidades industriais como no ca-
I . 

so do Rio de Janeiro e são Paulo se expande pela incorporação 
f 

crescente de n~vos espaços nas franjas externas, pela conurba­

çao com cidade~ vizinhas, pela formação de inúmeros bairros no 

vos fracamente equipados de infraestrutura urbana, cada vez 
! 

mais afastados dos locais de trabalho. Estes coincidem, espa-

cialmente, com os locais onde se reproduz a força de trabalho. 
l 

A busca da racionalidade da acumulação vai. imprimindo à "nova" 

cidade, - à cid~de do período industrial - uma forma que refl~ 
1 

te o exerclcio dessa nová função. A área central, 11 locus" pri-

vilegiado dos nrg6cios ls~rviços em geral), tende ã verticali­

zação e os espa~os residenciais começam a se afastar desse cen 

tro, deixando aqui e acolá, áreas de degradação social. 

Os novos vetores do crescimento urbano se definem obe-

decendo a uma estratificação de renda: as classes e frações de 

trabalho representada pela ruptura sintetizada na Revolução de 30 - preces 
so de reordenamento da politica e da economia - modificará, extraordinariã 
mente, o significado e o conteúdo dos grandes espaços urbanos brasileiros; 
sem redu~ir, no entanto, a imeortância estrutural (através, inclusive, 4a 
reproduçao de canplexas relaçoes sociais de produção não-capitalista) da 
agricultura exportadora e dos interesses/frações de classe dominante a ela 
artic~lados" (RIBEIRO, Ana Clara T. Movimentos sociais urbanos; registr·oa 
brasileiros. Nova Friburgo, s.ed., 1981. p.6). · 



Quadro I. 1 - População total, rural e urbana do Brasil. 

ANOS 

1940 

1950 

1960 

1970 

1980 

1940 - 1980 

(1. 000 hab.} 

POP. 
TOTAL 

41, 23 6 100,0 

~1,944 100,0 

70,902 100,0 

94,509 loo·, o 

119,070 100,0 

POP. 
RURAL 

. 28' 3 56 68,6 

.33,161 63,9 

38,897 54,9 

41,604 44,2 

38,616 32.4 

Fonte: Censos Demográficos - FIBGE - 1940- 1980. 

POP. 
URBANA 

12,880 

18,783 

32 .,005 

527905 

80,453 

,16-A 

% 

31,2 

36,1 

45,1 

56,8 

67 ·, 6 



17 

classe de rendas mais elevadas se dirigem para uma certa dire-

ção, enquanto ~s segmentos sociais de rendas mais baixas ten-

' dem a se dirigir, de forma mais ou menos concentrada e homogê-

nea, para outros eixos de crescimento. O elemento definidor 

dessa segregaçio no espaço é, certamente, a renda da terra ur­

bana ou o ··tributo fundiário urbano embutida numa política ins-

titucional que orienta o parcelamento do solo urbano articula­

do com os inter;e.sses do capital imobiliário. 

Apesar dos diversos planos de renovação urbano que têm 

si.do impostos às grandes metrópoles brasileiras 2
, a pGtrte pr~ 

ponderan~e do quadro construido preserva total ou parcialmen-

te arquiteturas do passado, sendo· até freqüente encontrar-se . ' 

em um mesmo quarteirão a coexistência do antigo com o novo 3
• 

O upa.ç.o po!Lta.n;to ê um .te..6temunho; ele t.ut.e. 
munha. um momento de um modo de pll.odu.ção pe.tã 
memÕJL..Úl do upa.ç.o c.on.6.tJuÜdo, da..6 c.o.l6M 6.lx.a. 
da.& na. pai.6ag em c.Jt...Úlda.. M.6.<in o e.6pa.ç.o ê umã 
6ol[ma., uma. 6oJr.ma. dwtâ.vd, qu.e não .6e du6a.z 
P'V!:a..te.eamen.t.e à muda.nç.a. de p!LDC.e..6.60.6l a.O C.Orl­
:tAâJúo, a.fgun.6 p1wce.6.60.6 .6e adaptam a.6 óoJr.ma..6 
p1tê-e.x..<Ate.n.t.u enquatito que outlto.6 eJt...Ú1m no 
va..6 6oJr.ma:.6 pa1t.a. .6e WeJÚIL dentlto dew 11 1t. 

Alépt dos aspectos acima apontados por Milton Santos, r! 

ferindo-se ao espaço urbano-metropolitano, JúliaAdãoBernardes 

observa também "a existência de diferentes classes sociais, 

definidas pelo .lugar que ocupam no processo de produção, posi-

2 No caso do Rio de Janeiro Plano Agache, Plano Doxiadis, PVB RIO 
e PIT Metrô in RESENDE, Vera - Planejamento Urbano e Ideologia, Civiliza­
ção Brasileira, 1982. 

3 A Avenida Rio Branco e um bom exemplo na cidade do Rio de Janei­
ro, onde "castelos" do Séc. XIX confrontam com majestosos edifícios de es­
quadrias de aluminio, vidro rayban "te. - os novos espigões. 

~ SANTOS, Milton. Por wna geogr>afia nova. são Paulo, Hucitec, 
1978, p.138. 
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çao denunciada pela localização dessas classes no espaço"(Ber­

nardes, 1983 - p.18). Assim, as favelas e os bairros periféri­

cos representam os sub-espaços onde se processa a reprodução 

ampliada do proletariado urbano, reverso da moeda da acumula-
' 

ção de capital .baseada na industrialização substitutiva de im-

portações e do capitalismo monopolista cada vez mais associado 

ao capital mult1nacional. ~este estágio ocorre forte ingerên­

cia do Estado n& gestão da economia. A entrada, do grande cap.!_ 

tal multinacional se reflete na configuração do espaço urbano­

metropolitano através do aprofundamento da segregação social e 

espacial, decorrente do desigual investimento ou financiamen­

to tanto do capital privado como do Estado no tocante à aglom~ 

raçao dos meios de produção (.infraestrutura em geral indispen­

sável para mat°irializar a produção) e à aglomeração dos meios 

de reprodução da força de trabalho, isto é, os meios de consu­

mo coletivo 15 (Lpjkinc, 1981 - p. 303). No que i:;u refl~ rc ao in­

vestimento público, o descompasso ou a defasagem é muitomaior, 

e no caso da RMRJ isso é particularmente visível quando se com 

para bairros da Zona Sul com os da Zona Norte 6 • Verifica-se 

grande concentração nos bairros da Zona Sul onde estão . assent~ 

5 Por meios de consumo coletivo entende-se, conforme Lojkine, · 11 0 

conjunto de suportes de atividades destinadas ã reprodução ampliada de uma 
força de trabalho social". Lojkine continua: "O que parece caracterizar du 
plamente a cidade capitalista é, de· uma parte, a crescente concentraçãõ 
dos meios de consumo coletivo e, de outra parte o modo de aglomeração espe 
cif ica do conj.unto dos meios de reprodução (do capital e da força de traba 
lho), que vai se transformar em condição cada vez mais determinante do de 
senvolvimento econômico". Jean Lojkine - "Contribuição para uma teoria dã 
urbanização capitalista". Cahiers Internacionaux de SocioZogie, v. III. 
Paris, 1972. 

6 VETTER, Michael & MASSENA, Rosa Maira R. Quem se apropria dos 
beneficias dos investimentos do estado em infra-estrutura urbana? Uma teo 
ria da causação circular. ln: DEBATES urbanos 1: Sofo urbano; tópicos ao 
b:re uso da te?>ra. Rio de Janeiro, Zahar, 1982. p.49-77. 

I 
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dos os s~gmentôs de rendas médias e altas aqui incluídas as 

classes e frações de classe detentoras do capital ou represen­

tantes dos seus interesses (.os executivos de grandes empresas 

monopolistas, por exemplo). 

A metropolização ou a formaçio dos espaços urbano-me­

tropoli tanos, um dos componentes mais visíveis do estágio mon2 

pelista da acumulação de c~pital, caracteriza-se pois pela se­

paração espacial.,· cada vez mais n!tida, entre os locais de mo­

radia da classe trabalhadora e os locais de produção indus­

tri.al ou da realização de atividades terei.árias. A grande em 

presa monopolis.ta tende a escolher, preferencialmente, locais 

de acesso fácil, com ampla disponibilidade de terreno, de fato 

res subsidiário.s à produção como água, transportes, energia e 

outros insumos. 

Na ~aioria das favelas e dos bairros periféricos da 

RMRJ não há abastecimento de água, os transportes coletivos 

são precários, o saneamento básico é insuficiente e a luz elé­

trica nem sempre chega às habitações. 

No decorrer dos anos 70 e estendendo-se pelos anos sub­

seqüentes percebe-se que o Estado brasileiro vem assumindo c~ 

da vez mais a defesa dos interesses das frações de classe e de 

capital hegemônicas, quais sejam, aquelas identificadas com o 

capitalismo monopolista. Nessa fase "o novo é o alinhamento de 

forças, com o Estado subsumido numa coligação com a burguesia 

internacional-associada, portanto dissociado, separado, apart~ 

do, descolado da naçâo" (.Oliveira, 1978, p. 75), o que expiica 

o aprofundamento da concentração da renda, o empobrecimento 

crescente da maioria da população brasileira, inclusive das 

classes médias urbanas, e a multiplicação extremamente rápida 

dos bairros periféricos e o recrudescimento da favelização. 
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O Estado assim capturado pela burguesia internacional­

associada 7 deixa de ser o receptáculo das petições das classes 

populares para ser o alvo das lutas reivindicativas, avivando 

os limites que separam esse Estado da Nação. O movimento asso­

ciativo de bairro ressurge, com particular vigor, no final dos 

anos 70 para resistir à profunda depauperação da força de tra 

balho submetida à polltica.do arrocho salarial e do desempre­

go. Nesta conjuntura o custo da sua reprodução tendia para a 

equalização tanto no campo como na cidade. O poder legislativo 

esvaziado, enfraquecido e os partidos políticos recem libertos 

institucionalmente do bi-partidarismo em busca de um novo des-

tino, ainda sem. identidade definida; são incapazes de cata li 

zar e canalizar ·as aspirações populares. Isto vem se constitu­

indo em outro elemento que contribui para o revigoramento do 

movimento associativo de. moradores como canal de expressão al~ 

ternativo no encaminhamento das suas reivindicações. o alvo 

dos protest~s, das.manifestações e das lut4s tem sido, na maio 

ria das vezes, o Estado - em suas instâncias federal, estadual 

e municipal - já que cabe a ele a produção e gestão de quase 

todos os meios de consumo coletivo indispensáveis ao bom f~n­

cionamento da aglomeração metropolitana. 

Os diversos segmentos sociais de rendas média e baixa, 

premidos por um modelo econômico excludente e por um regime p~ 

' lltico autoritário buscaram, então, nas associações de morado-

res, um ponto de1 referência a mais para a defesa de suas condi 

çoes de vida e para resgatar o exercício da cidadania, esco-

7 OLIVEIUA, Francisco de. Acumu] nçiío monopnl 'Íi ; t a, 1~ 1;tado e urbani 
zação: a nova quali~ade do conflito de clastie, ln: Contr•ad·i çú'es urbanas 
e movimentos sociais. 2! ed., são Paulo, CEDEC/Paz e Terra, 1978, p.65-76. 
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lherido para tanto o Estado como interlocutor privilegiado e 

opositor de suas demandas. 

Nã:o pode o E.6.tado .6otu.cÂ.ot'l.M. o c.hama.d.o pllobte 
ma. de .tlLa.n.6poJLte WLba.no? Pelo tama.nho do exc.e 
den.te que maneja, pode; ma.6 .6e e.6.6e excedente 
pllovém em pa!Lte. da. plloduçiio a.u;tomob.LtL.ti.ca., 
en.tiio nii'o pode. Pode o E.6ta.do .6ol.uc..i.oruvi. o 
chama.elo eJz.oblema da.. polt.úção 1 Tendo ta.ri.to e.hão 
ne..6te ptL<...6, pa.Jz.ece que .6e pode.JU..a. de.6c.e~ 
Z.M a. .i,ndÚ.6.tlúo., ~c.~a.l e_o.f.u.i.dOJz.a.; ma.6 O 
chão da. pâ.ói..la. não ê chõ.o, e ca.p.ltai.. E.6te..6 
e ou.Zlto.6 exemplo.6, de p11..obtema.6 que .6e dão 
na.6 e.A.da.de.ti, 1r..evdam de c.omo a. .Mmb.i.o.6e E.6.ta.­
do-bWLgueAi.a int.ell.YIJlc.i.ori.a.l-a.6.60CÁil.da. coloca­
- .6 e. e.o titlc.a. a. na.çâo; (.. • • J 8 

• 

Nesse cqntexto as contradições urbanas inicialmente ce~ 

tradas preferencialmente nos confli·tos entre a burguesia e o 

proletariado se redefinem sob os auspícios do Estado, ao mesmo 

tempo agente e bbstãculo do processo de urbanização à escala 

metropolitana, tornando-se ele pr5prio o centro das contradi­

ções. Cai a máscara de um Estado acima das classes, neutro e 

árbitro dos conflitos de classe, "mas uma outra abordagem é 

possivel, UJ[la abordagem de certa forma de dentro, onde o Esta­

do aparece não mais como um organismo exterior às relações de 

produção, mas bem ao contrário, como um dos momentos, uma das 

manifestações da contradição fundamental entre a socialização 

do processo de trabaho e a apropriação privada dos meios de 

produção e· .do produto do trabalho". {Lojkine, 1981 - p. 85). 

Referindo-se ao Estado brasileiro dos anos 70 e início 

da década seguinte não se pode perder de vista o seu caráter 

de subordinação e articulação no plano internacional, pois o 

capital monopolista definidor da atuação do Estado brasileiro 

8 OLIVEIRA, p. 75. 
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reforça ·a sua fragilidade compensada pelo aumento da coerçao 

e en~raquece a sua coerência (Ribeiro, 1981; Santos, 1978). 

os movimentos sociais no Brasil renascem ou se rearticu 

lam no decorrer dos anos 70 sob a égide, pois, de um Estado 

capturado pela burguesia associada ao capital internacional e 

portador .de um forte conteúdo coercitivo. No interior das gran 

des cidades, premido pela qesqualificação geral das condições 

de reprodução da. força de trabalho, · os movimentos sociais urba 

nos ressurgem co~ nova expressao e dimensão. Uma das · ·formas 

mai~ consistentes de organização é aquela que se dá na 

ção de moradores e/ou de usuários da cidade. 

condi 

Mas o que sao os movimentos sociais ou os movimentos so 

ciais urbanos? o que é o urbano? 

Sob a rubrica de "movimentos sociais urbanos" têm sido 

incluidos e " estudados, sobre·tudo no Brasil. nos últimos dez 

anos, os mais di.ferentes ·tipos de movimentos 9
, contemplando ora· 

as reivindicações ~ue lhes dão origem e os .sustentam tempora­

riamente, ora a base . social desses movimentos ou ainda as for-

mas de organizaç~o (interna} de funcionamento e encaminhamen­

to das lutas. Grande parte dessa produção está caminhando, te2 
• 

ricamente, pela trilha aberta por autores europeus corno Manuel 

Castells, Jordi Borja e Jean Lqjkine entre outros. No . Brasil 

9 . -MACHADO & ZICCARDI chamando a atençao para essa diversidade lem 
bram que sob essa riibrica tem sido incluídas "as mais diversas formas de 
expressão, mobilização, organização e luta dos setores populares urbanos ~ 
desde os movimentos de favelados atê quebra-quebras de transportes públi­
cos, eassando ·por movimentos de populações afetadas por algum plano deTe­
novaçao urbana. Mas não ê menos certo que tambêm são batizados de 'movimen 
tos urbanos' formas ·de expressão das classes dominantes como por exemplo7' 
os movimentos ecolÕgicos e os de defesa de certos direitos de propriedade 
e uso do solo". · 
MACHADO DA SILVA, L.A. & ZICCAR.Dl, A. Nota.a para wna discussão sobre mo 
t>imttntoa aociaia W'Uanos. Belo Horizonte, Associação Nacional de PÕs-Grã 
duação e Pesquisa eul Ciências Sociais, 1979. 



têm-se destacado Carlos Nelson Ferreira dos Santos, Luiz Antônio 

Machado da Silva, Pedro Castro e muitos outros, reunidos, PªE 

te deles, no grupo especial dentro da ANPPOCS. Apesar de impoE 

tante esforço investido nessa direção "a amplitude e a modern! 

dade do tema para as ciências sociais têm dificultado a cons-

trução ou a definição de conceitos precisos que possam nortear 

o estudo desse tema no contexto social e político do Brasil. 

Não .é objetivo deste trabalho pretender alterar o pata-

mar em que está colocado no momento a definição da expressao 

movimentos sociais urbanos, mas tão somente recorrer às princ! 

pais construções já postas e delimitar o campo do uso que será. 

feito. 

Manuel Castells tem o mérito de ter sido um dos precur­

sores da discussão desse tema através do livro editado em 1972 

na França - La Question Urbaine - primeiro de uma série que 

se sucederia nos anos seguintes, e cujas propostas teórico-me­

todolõ9icas tãm servido de "matriz" para muitos novos estudos, . ' 

ou de alvo/interlocutor para outros que as criticam para pro­

por concepções novas. Define o campo do político, da política 

e do urbano, de~ivando da1 para a política urbana que se desdo 

braria, por sua vez, em dois campos analíticos distintos: o 

planejamento urbano (compreendendo as diferentes formas de in­

tervenção do poder público no quadro urbano) e os movimentos 

sociais urbanos '. (contemplando todas as formas de resist~nciia 

dos usuários da cidade no que diz respeito, principalmente aos 

meios de consumo coletivo). O que este autor enfatiza e que 

se constitui em uma das suas grandes contribuições teóricas é 

a demarcação ou recomendação que faz quanto ao ponto de parti­

da para a análise dos movimentos sociais urbanos, isto é, as 
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contradiçoes· ou os problemas urbanos manifestos em distintas 

instâncias e nao as mobilizações especlf icas decorrentes de 

tais problemas. 

E4tabetecldo.6 e..64e4 (JJIÁ.nc.1.plo4 do papa. da 
.teol[Á.zt:tção .Aoblt.e "mov..(mento4 4oc..<.o...i6 wi.úano4 ·~ 
pMec.e a..lnda. c.onven.iente. .ano.tali. qu.e. CMtelli, 
a1.êm de caJLac.te!ÚZ.aJI. a. llga.çâo entJt.e o upa.­
ç.o, o Wt.óa.no e um deteJr11Úna.do 4)...6.tema. de. c.om­
poJvtam~nto con.A.i.d.eJr..a.do e.orno tlp.ú!o da. "c.uLtu.­
Jta. WLba.na:" como .i.d.eoto9.úl da. modeJr..ni.da.de., cü­
Jt.{g.i.da. a. ma.cSc.aJtaJL e 11a.twr..aU..zM M c.ontJta.cü­
ç.õu 4oc....<.a.J...6, c.alla.c..te.JU.za. a.6 c.ontJta.cüç.õu 40 
c.1..a.L6 "WLba.rta.4 e.orno p.twz...i.c.l.a.44-i..6.ta.6 (que. nãõ 
a.c.entuam ne.c.u.6al!Á.ame.nte. a. opo4,i.ç.ão u.tlw.tu.-
11..a..l en.tlt.e a.6 dua.4 c.la.MU 6undamenta.Á..6) e e.o 
mo .4ec.undâllÁ..a.4 e..6~.fmente (qu.e. não qu.e.'h·· 
t..iona.m d-úte:ta.me.nte. M te.ü óu.nda.me.nta..<4 do mõ 
do de. fVLodu.ç.ã.o l, ma.6 a.dmile que., "pode oc.o~ 
ILeJr.. qu.e exÁ.4tam c.onju.~ na.6 qu.a.Á.4 dili 
c.ontJr.a.d.(.çâo 4e c.onveJLta. em p!Ún.c..ipai. c.om ILU 
pe.lto ao C!Ut.Vr.i..o de de..óe.nvolv.imento da. .toma.-=­
da. de. pode.>r.. ( ••• ) 1 0• 

Assim, para Castells por exemplo existem duas contradi~ 

çoes básicas que estão na origem dos movimentos sociais urba­

nos e na sua demanda contra o aparelho de ~stado e que sao: a) 

incremento .cada vez maior das necessidades coletivas; b) o mo 

do individual de apropriação das condições ou dos meios de vi 

da e o modo coletivo de gestão desse processo (Castells, 1974). 

Em paises corno o Brasil a primeira das contradições aci 

ma apontada por Castells, diz respeito i demanda acumulada e 

apenas parcialmente atendida, gerada pelos contingentes nume-

rasos de migrantes que se agregaram ao quadro urbano-metropol!, 

tano nos anós 40 e seguintes. Cada migrante de br i gem rural 

significa um novo consumidor em potencial na cidade e que per-

de as possibilidades de auto-abastecimento total ou parcial 

1 ° CASTRO, Pedro. Sobre movimentos soc1a1s urbanos. ln: SOBREque!. 
toes urbanas. Rio de Janeiro, Mimeo, 1980. p.25. 
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que o campo lhe assegurava. O modo de vida urbano coloca novas 

necessidades de consumo desconhecidas no estilo de vida rural 

que antecede a trajetória dos migrantes. Mesmo o setor do con 

sumo individual, sustentado por um mecanismo de efeito-demons­

tração ou mais fortemente pelos meios de comunicação de massa 

tem seus patamares muito ampliados e é fato notório, para dar 

somente um exemplo, a dens~dade elevada de antenas de televi­

sao nas favelas .e nos bairros de periferia. e nestes locais 

que a maioria dos migrantes e do conjunto da população empo­

brecida têm maiores possibilidades de se inserir. 

A segunda contradição apontada ainda por Castells reme­

te à organização institucional da sociedade capitalista, na 

qual alguns dos elementos fundamentais da sobrevivência soci­

al são de apropriação privada, corno a casa, a comida ou o ves 

tuário que sornados aos meios de consumo coletivo, compõem o 

quadro de vida da cidade capitalista. A produção ea gestão des 

ses meios de consumo individual e coletivo mesmo quando reali­

zadas pela iniciativa privada (os loteaaores imobiliários, a 

quitanda, o armazém, os supermercados ou as indústrias de con­

fecções, as empresas de transportes coletivos) obedecem a urna 

lógica do modo de produção capitalista sob a chancela do Esta­

do que viabiliza, institucionalmente, a maximizaçio das taxas 

de acumt1laç5o, e m detrimento dos ganhos reais da força de tra­

balho, da degraõação ambiental, da desqualificação das condi­

çoes gerais de vida. 

Deduz-se pois que desses dois conjuntos de contradi~ões 

aos quais Castells se refere, e que se articulam e se comple­

tam, decorre a presença forte e necessária do Estado no enca­

minhamento da problemática urbana, particularmente agravada 
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nos últimos decênios no contexto dos espaços metropolitanos. 

O Estado brasileiro tem registrado sua µrciscnça pelo papol de in­

versor no plano econSmico (ver Quadro I.2), tendo participa­

do de forma relevante no desempenho da economia do Estado do 

Rio de Janeiro, em especial da região metropolitana onde se 

concentram 'as empresas estatais (Petrobrás, Eletrobrás; BNDES, 

BNH, etc.). Num outro campo de atuação o Estado desempenha o 

papel de administrador e de definidor de pollticas pÚblicas. 

Novamente, a região metropolitana do Rio de Janeiro beneficia-

-se por sediar além das estatais anteriormente mencionadas, ou . -
tras instituições como a IPEA (.Instituto de Pesquisas Econômi-

cas),, a FINEP tFinanciadora de E.studos e Projetos), três uni­

versidades federais, a FIBGE (Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatistica) e inúmeras outras instituições públi­

cas ou de econo~ia mista, direta ou indiretamente subsidiárias 

ãs ações d~ poder público. 

Apesar do p~so substancial do governo na geraçao da ren 

da interna flumi,nense, de 1959 em diante a sua participação 

tem sido declin~nte segundo dados do Quadro I. 2 , localizando, 

claramente, os efeitos da mudança da capital federal para Bra­

sília no inicio dos anos 60. Dos 18.2 em 1959, cai para 11.4% 

em 1980. 

O Estado, atravãs dessas diferentes formas de interven-

çao acaba desempenhando "o papel de verdadeiro 'ordenador' da 

vida cotidiana das massas e sob a cobertura da 'organização 

do espaço' em realidade do que trata é da pré-determinação do 

tempo vivido" (Castells, 1976 - p.7). Na condição de "ordena­

dor'', a ordem (écon6mica e politica) ditada pelo Estado brasi­

leiro tem-se catacterizado pelo privilégio e benefícios às 
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Quadro I.2 - Estrutura da renda interna do Estado do Rio de 

Janeiro, por ramos de atividade. 

1939 - 1980. 

RAMOS DE 
ATIVIDADE 

1. Agricultura 

2. Wústria 

3. Canércio 

4. Intermaiiáx'ios 
Financeiros 

5. Governo 

6. OJ.tros Serviços 

1939 

6,5 

24,2 

19,0 

9,0 

ll,3 

14,7 

1949 

7,5 

22,,3 

20,0 

6,4 

16,0 

12,4 

1959 1970 

6,9 1, 9 . 

21,2 29,0 

14,4 17,8 

9,3 4,8 

18, 2 17, 1 . 

14,6 11,5 

Fonte: Economia Fluminense - conjuntura e análise. 
Niterói, UFF, Vol. 1, n.l, Jul. 86 

1975 1980 

1,9 l,4 

27,7 27, 1 

20,3 18, 1 

5,6 6,8 

14,0 11,4 

14,6 15,6 
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classes dominantes em detrimento dos interesses das classes su 

balternas. Os anos 70 testemunharam a exclusão particularmente 

aguda da classe trabalhadora dos frutos gerados pelo seu trab~ 

lho, patrocinado pelo Milagre Brasileiro. Do ponto de vista sõ 

cio-espacial essa ordem perversa multiplicou em muito a popul~ 

çao nos bairros periféricos e nas favelas. Ao mesmo tempo, fa 

tias da classe média-alta e a burguesia como um todo se enqui! 

taram em bairros privilegiados (os condomínios fechados, os 

jardins) , evidenciando a segregação espacial que 

as contradiç6es sociais. 

materializa 

Para o exerclcio dessas funç~es o Estado enfatiza o seu 

poder coercitivo através da ampliação do seu aparelho repres­

sivo, necessário para a manutenção dessa ordem perversa. Ao 

mesmo tempo rec,icla os seus aparelhos ideológicos como as refor 

mas do ensino primário e secundário· (Lei 5. 692/71) e do ensino 

superior (Lei 5.540/68) que contribuíram para a massificação e 

desqualificação do sistema educacional. 

Apesar do forte controle social, as observaç6es feitas 

por Castells na Espanha franquista encontram grandes simili-

tudes na sociedade brasileira dos anos 70: "assistimos, por co_!! 

seguinte, ao surgimento e ã generalização progressiva de movi-

mentes sociais urbanos, quer dizer, de sistemas de priticas so 

ciais contraditórias CJUl~ controvertem a ordem estabelecida a 

partir das·contradições especificas da problemática urbana" 

(1976, p.l~). Torna-se necessãrio verificar qual ~ a abrangi_!! 

eia que o referido autor empresta ao termo _EEoblemática urbana 

no contexto europeu. Num primeiro momento ele está referido a 

c.ontJi.ad.lç.Õe..6 de. moJi.adla da população, 
o ac.e..44 o aQ-6 .6 e.Ji.viç.o.6 c.ol.,~.:t-i.v o.6 ( e..6c.o 



la.4, ho4ip.ua.l4, CJ1.ec.hu, j aJtd.ln.6, p11.a.ça.41 de 
upoJLt.e., c.e.nót.041· CU.ltwt.aÁ..6 e.te..), e uma gama 
de. p11.oblema.6 que. viio dude. a.6 c.otUUç.õu de. 
4 eBWtança noll ecU.ó1.c.-<.o4 1 ••• ) a.tê o conteúdo 
deui a.t.lv.<.da.d.u cu.Uwt.a..U doll c.e.nt.Jt.04 de. j o 
ven.6 1t.ep11.odu-to11..tUi da .ideologia. dom.úutnte. 11 -
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Some-se a estes aspectos aqueles relativos às condições 

precãri~s dos transportes coletivos, a fragmentação do preces 
. -

so de trabalho, os guetos .de anciãos, de jovens, _de 

étnicas ou similares. 

minorias 

O exame mais detido dessas considerações do autor, sug!: 

re _\lm certo reduci.onismo, já que a problemática urbana está se~ 

do circunscrita às condições objetivas da reprodução da força 

de trabalho, estal:>elecendo um corte entre a esfera do social e 

a esfera do "econômico" (a reprodução dos meios de produção). 

No entanto o exame mais abrangente das suas contribui­

ções teóricas permite localizar reflexões complementares que 

articulam a análise dos movimentos sociais com a análise dos 

"movimentos so.ciais ligados à produção" e evocam a questão do 

poder político nos seguintes termos: 

A pJr.obi.emã.tlca. do4 mov.imento.6 .ó oCÀ1lÁ.Á Wtba.no.6 
4e. l).Ü:U.a, polt c.on.6egu.<..nte, em um du.p.lo plano: 
polt. um ta.do, enquanto aniili.<ie do4 p1toc.u,4 04 
.6oc.~ de. mudança. do.ó modo.6 d<~ c.orv.,wno e.o.te­
.avo, e.xp1t.u~o4 na OJtga.n<.za.ç.ão Ulr.bana.; po.1t. ou. 

· .t.Jto, enquanto apJLeeMã.o da.6 60.Jt.mM de aJr;tlcii 
.fação entlt.e a-6 novM c.ontlt.a.cliç.õu tJoc.<..a.<.6 que 
eme.Jtgem t'l.114 lloc.teda.de4 indu . .6.:tlrÁ.W c.ap,i,ta~­
ta.6 e M c.ont.Jr..a.d.<..ç.õu ec.onÓtn.<.c.a4 e. poiWc.a.6 
que. ~e e.t1c.ont11.am na ba.6e de .6ua e.6.tJi.utwr.a 40-
c...ia.l. 1 2 

Castells postula também a necessidade da intervenção de 

um partido polltico que aglutine as diferentes forças reivindi 

11 CASTELLS, 1976, p.3. 
l 2 CASTELLS, p.10. 
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cativas emanadas dos movimentos sociais para politizar essas 

questões ao nlvel, a no interior do aparelho do Estado. Nesta 

arena se daria a mudança na correlação de forças do sistema de 

poder político e ideológico, podendo chegar à alteração da na 

tureza do próprio Estado. 

Em outras palavras, o partido político evocado acima se 

ria um partido de conteúdo. revolucionário, capaz de .levar à 

superação de um.determinado tipo de Estado e de sociedade, e 

a sua substituição por outro. 

Ao tempo em que Castells aprofunda e aperfeiçoa sua te2 

rização sobre o estudo dos movimentos sociais urbanos à luz de 

sua observaçõe~, investigações e sistematizações de registros . 
em torno das manifest,tções concretas ocorridas em Madri, Paris, 

~· Santiago e .outras cidades, estudos semelhantes sao rt!aliza<los 

por autores diversos em diferentes localidades. Dentre eles 

destaca-se a contribuição do espanhol Jordi Borja com base em 

observações feitas nos movi.mentas populares em Barcelona, cujo 

resultado 13 publicado em 1975, abriria um novo campo de avanço 

teórico. 

Este autor prefere a denominação de "movimentos reivin­

dicativos urbanos" apesar do titulo da sua obra mais difundi­

da "Movimentos Sociales Urbanos". Na sua concepção, os movimen 

tos reivindicativos urbanos são ·"ações coletivas da população 

enquanto usuária da cidade, quer dizer, de moradia e serviços, 

ações destinadas a evitar a degradação de suas condições de v! 

da ••• " (Borja, 1975 - p.12). Estas ações coletivas correspon­

deriam à manifestação das contradições geradas pelo desenvol-

13 Movimientos Sociales Urbanos. Buenos Aires, SIAP/Planteos, 1975. 
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vimento da sociedade nas formações sociais capitalistas, con­

tradições estas que, na 6tica do referido autor, se agrupariam 

em dois blocos principais: 

1 - O aumen.to CJr.e.6ce.rLte. dM ne.c e.-!>.6-i .. dad e.6 dtt. 
mc• .i o~ d<' ron4wno c..ole U.110 po:1 (.>d ·'l.i'l' cÍC'I 

óOJt.ça de. tJtaL>a.Uto que. deve ó(~ iiep1wduz.iJ1 di.1• 
6onma. amp.tt.ada., conJ.>e.qilê.r1cút .ime.d..i.a.ta do de.­
Mnvoi.v-i.me.n.to da p11.odu.ç.ão de um la.do, e do O(L 

t.11.0, npvM exigênc.ia..6 da acumu.e.a.ç.ão de. c.a.p,t:: 
t a. e., antagôn.ica..6 ã da ll<'pti.oduç.ão da nollç.a de. 
.uwlia.Uw. 06 úive.6Li.menio-0 piibt.ic.oJ.> e ptúva.­
cio.!> no MX.oJt de. in611.a.v...tJr.u;twi.a Ull.ba.na. pMóam 
a -!>e.Jt 6e):to6 de. 6Mma. e.ada ve.z ma.-i.;., de..õ-i.guai; 

2 - SubJ.>unç.ã·o p11.og11.u.&iva. do apa.11.e.tfw Admin-4_ 
. .tJt.a.;t,{_vo (do pode.11. do E.&ta.do) a.o.& i1ite.11.u 

óU do ca.pilal monopoU..&ta., ma . .teJIÁ.a.tizada. no 
quadlt.o da. Udade. attr.a.vé-6 da. "po.at..<.c.a. Wtba.na." 
em de.tlt...ime.nto deu · concüç.õu de. con6umo do.& c.l 
da.dão.& . Po11. outlto i.ado, ·contll.a.cllt.oJU..ame.nte., o 
due.nvolvime.nto da. .&oue.dade. ca.pila.tióta. p11.o­
piua. também o a.vanç.o da. ca.pacldade. 011.ga.niza.­
üva. do.4 c.ia.6.6U popula!LU (.m~ conc.e.nôta.­
da.6, ma-á hCMtog ê.rte.4.6, m~ 011.ga.rU.zada.61 , em 
u.pe.c.la.l da. c.~-0e op<?/1-Mia., que. tem 6011.jado 
®tltwn e.nto.6 de. de.6 ua. a.tll.av ü da. Ma. na. em­
p11. u o.. l 4 

A semE!lhanÇa do que apontara Castetls anteriormente, o 

primeiro grupo de contradições detectado por Borja aponta tam-

bém para o antagonismo que aumenta entre a demanda crescente 

por bens e serviços de consumo individual e coletivo, e a pro­

dução/gestio desses bens por parte do Estado e do capital pri-

vado. Borja aprofunda a anãlise quando explicita a ampliação 

da demanda como conseqüência .aa dinamização do próprio setor 

produtivo que recria para si e para o conjunto da formação eco 

nômica e social (entenda-se para a reprodução da força. de ~ra­

balho) necessidades novas. Acrescenta também o registro de que 

as necessidades. de um e de outro (reprodução do capital e da 

14 BORJA, p.l~>. 
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força de trabalho) sio antagônicas. Do confronto entre ambas 

resultam ou se explicitam as contradições. Ainda nesta passa­

gem, Borja levanta a questio da desigual distribuiç~o e~paci­

al dos investimentos públicos, tese facilmente constatável em 

contextos urbanos como o da aglomeração mE!tropoli tana do Rio 

de Janeiro, na qual, os bairros e municípios da Zona Norte e 

Oeste, recebem proporciona.lmente muito menos investimentos em 

infraestrutura urbana do que os da Zona Sul, embora 

populações mais numerosas 15
• 

abriguem 

No segundo grupo de contradições Borja chama a atenção 

para a captura que sofre o poder do Estado por parte do capit~ 

lismo monopolista, chegando ao estágio da subsunção do primei-

ro ao SC--!qundo. A i.ntervenç5o do Estado, asnim subsumi.do, no C.§. 

paço, se faz através das pollticas urbanas, cujo objetivo mai 

or é o de assegurar a reprodução ampliada do capital, cujo 

ônus é socializado pelo conjunto dos cidadãos, principalmente 

pelas clas~es suba.lternas, mediante deteri_oração das condições 

de consumo. Para Borja, a contradição aqui reside no fato de 

que o desenvolvimento da sociedade capitalista organiza o esp! 

ço da metr6pole: para o capital, ao mesmo tempo em que propicia 

o avanço da capacidade organizntiva das classes populares, se-

gregadas das classes dominantes, mas concentradas entre si e 

homogeneizadas pela pobreza. A definiçiio do patamar das reivin 

dicações, teoricamente seria muito mais fãcil em bairros so­

cialmente homogêneos - semelhantes, parecidos - do que em bair 

ros de moradores muito heterogêneos. 

Outr.o ponto importante tocado por esse autor refere-se 

1 5 VETTER, Michae·I & MASSENA, Rosa M. op. cit. 
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a articulação entre movimento sindical ou de defesa econômica 

(lutas forjadas pela classe operária no interior da empresa) e 

o movimento popular ou movimento social (lutas travadas pelos 

cidadãos fora dos locais de trabalho, em defesa das suas condi 

ções du v.ida). No seu entender ocorre um certo transbordamento 

das lutas oper5rias para o cotidiano da cidade. 

O autor acrescenta ,que as ações protagonizadas pelos ·us~ 

~rios da cidaded na maioria das vezes contra o Estado que i o 

principal detentor dos instrumentos de gestão do consumo cole­

tivo, podem redundar em dois efeitos capazes até de transfor­

mar a lógica do desenvolvimento urbano. Tais efeitos seriam a 

seu ver: a) e~eitos "urbanos" - modificuçio da relação entre 

equipamento e populaçio e b) efeitos "pollticos" - modifica­

ção da relaçiio. da população com o poder no sistema urbano. (Barja, 

1975 - p.12). 

Com· rüferência aos efeitos urbanos pode-se evocar um 

exemplo entrt:i tantos outros ocorridos na HMHJ: a onda de que-

bra-quebras que assolou os trens e as estações de subúrbio na 

primeira semanê\ do mês de dezembro de 1979, conseqüência da 

precariedade dos serviços prestados, agravada pelo aumento da 

demanda em· virtude da majoração das tarifas dos ônibus coleti-

vos. Isso levou a depredações e incêndios em nove trens e três 

estações. Os efeitos urbanos para essa ação de 

protagonizada pelos usuários foram os seguintes: 

quebra-quebra 

No me6mo di.a, o MÁ..Yl..V...úw d o.ó T1w n.~po1t,te11, .. 
E.f.-i..6e.u Re.óende., anund.ava "M tJr:.ê..6 .!lofuç.õe.~ 
p1tovüÕ1t .. i.a6" pa/la 1t.e.60.f.ve11. o.ó pJwbf.c11w.ó no.ó 
.ótii>Ú11b.to.~ do R<.o ele Jan(• .. (!w: o u.M da Uwção 
die.1.>ei.. pa!La o.6 velc.u.to-0 de pM -~agei./w.ó; a 11.e-
601r:.ma. de 58 un.i.dade.6 an-t-i.ga..6, c.om aJ.> .~e6MJlt..i.a. 
.têc.nlc.a japone.6a, ao c..u..Mo de~ 16 m.i.thõe...t. de. 
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dôlalr.u e a u.ti..U.za.çâo de 20 a 30 tlt.e.Yl..6 da 
Fepa.6a. 1 6 

Os efeitos pollticos na linha do que Borja identifica 

para o caso espanhol, têm ocorrido com mais parcimônia no ca 

so brasileiro. um exemplo que merece registro, embora tenha ti 

do curta. duração, é a do ~refeito Israel Klabin à frente da 

Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, ocasião em que, aten-

dendo às reivindicações das associações de moradores e de ou­

tras entidades, acabou por instituir uma forma de participação 

de representantes da comun~dade na gestão da cidade, através 

do projeto dns 7.on<1s n:spcci<1is. 17 No entanto, I<labin foi. súbs 

tituldo antes de ver implantado o seu projeto participativo e 

o seu sucessor não deu prosseguimento ao mesmo. 

Est~ mesmo autor remete também a possibilidade de se 

dispor de uma categoria não analltica, com um valor simplesme~ 

te indicativo, mas que se refere a uma realidade muito ampla 

envolvendo conflitos na área do consumo e ~ gestão do sistema 

institucional d~ cidade - o "movimento urbano". A seguir, 

Borja pondera que o "movimento social urbano" enquanto concei-

to deveria ter essa ef icâcia, desde que, no campo da prática 

polltica, seja protagonizado peL:is "classes populares que par-

tindo de reivindicaç6es urbanas alcançam um nivel de generali-

dade de objetivos e de potencialidade politica que modificam 

as relaçSes' de poder entre as classes" (Borja, p.54). 

Percebe-se que para esse autor o conceito de movimento 

1 6 NUNES Ed • - ' ... , ison - Inventario dos quebra-quebras nos trens e onibus 
em São Paulo e Rio de Janeiro 1977-1981, in Cidade, Povo e Poder. . Rio de 
Janeiro, Paz e Terra, 1982. · 

17 
PECHMAN, Sergio. A aonstr>ução da solidariedade - as assoaiações 

de mol'(ldoraes de alasse média e alta no Rio de Janeiro (1976-1982). Tese de 
Mt!strado, lUl:'ERJ, 1983. 
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social urbano t .ambém nao possui eficácia analítica que se lhe 

quer atribuir, na medida em que este se aplicaria somente aos 

movimentos protagonizados pelas classes populares urbanas, ex­

cluindo portanto outros tipos de manifestação/organização (mi"."' 

norias étnicas, homosexuais, movimento de mulheres etc,) os 

quai~ não seriam absorvidos nem expressos, necessariamente, P! 

los movimentos oriundos das classes populares. Diante dessa 

restrição concei~ual que impõe sobre os MSU, o autor retoma ou 

tras considerações sobre os movimentos urbanos afirmando que 

eles "são muito .mais e muito menos: quase sempre esses · objet! 

vos e sua efic&cia sao ~ais limitados e abrangem uma multipli­

cidade de afores e situações maiore$" (1975 - p.54). Caracte-

rizam-se por possuir forte. componente de auto-defesa e busca 

de auto-solução para os problemas que crescem na área de consu 

mo e, "contrariamente ã maior parte dos movimentos reivindica­

tivos ou pollticos, conseguem obter vitórias mesmo que estas 

não sejam sempre ( •••• ) completas e claras" (1976, p.49). Ori­

ginam-se 9eralmente sem formalização e legalização, mas adqui­

rem "pouco a pouco sua. legalidade e oficialização que lhe per­

mitirá as.segurar. sua continuidade, sua representatividade e 

sua capacidade de mobilizar e de negociar" (1976, p.49). 

Algumas d_iferenças podem ser percebidas entre as conceE 

çõea .de Castells e de Borja acerca dos movimentos sociais ou 

da. temática · que lhe concer~e. ·Sistema de práticas para Castells 

refere-se a ·ações coletivas da população para Borja; uma ten­

dência objetiva à transformação estrutural do sistema urbano 

ou para uma modificação substancial da relação de forças na lu 

ta de classes - em última instância, no poder do Estado, cor­

respond.e cru Sorja '' que os movill\entos reivindicativos .ui;banos 
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"podem chegar a modificar a lógica do desenvolvimento urbano" 

ou ·"uma modificação da correlação de forças entre os grupos s2 

ciais que se enfrentam no sistema de poder urbano". Enquanto 

isso, Castells aponta . para a luta de classes e para a tomada 

do poder pelas classes dominadas como virtualidades ou poten-

cial~dades ·dos movimentos socia.is urbanos, apesar de, em alg~ 
; 

mas passagens dos seus trélQalhos, tender para o reducionismo 

do urbano à reprodução da força de trabalho. 

Guardadas as semelhanças e as diferenças, Borja e 

Castells cGnstituern-se nas precursores da . teorização s9bre os 

movimentos · sociais urbanos, a partir dos quais, sobret~do de 

Castells, novas .reflexões têm sido desenvolvidas. O próprio 

autor superando .pontos de vista anteriormente firmados e ou­

tros estudiosos elegendo-o corno interlocutor/debatedor, dentre 

os quais destaca-se de forma privilegiada, Jean Lojkine 18
• Es­

te realiza uma critica cuidadosa. a vários dos conceitos firma­

dos por Castells e.propõe novas perspectiv~s teóricas para dar 

conta de inúmeros aspectos da. questão urbana. Sobre os · movi­

mentos sociais, Lojkine assim se expressa: 

Vamo4 pol4 uboÇtVL uma. p!LimWr.o. de6.óúçâo cli.­
zertdo que um mov.ime.nto 1Joc....útl c.aJLa.c.teJllza.-IJe 
pl!Áme.iltamente pela. capacidade-de um conjunto 
de age.ntu d.a.6 c..la.61Ju dom~ cU6eJLenc.l­
aJL-4e do!J papê.i.6 e 6unçõu a.Vt.a.vê/J do!J qua...i...6 
a cla.61Je (ou &ta.ção de c.ltu4e J dom.i.nante ga.­
!Umte a 1JubolLCÜJta.ção e depertdênc.la. du4a.IJ 
c.la.61Ju dan.inada..6 c.an 1r.e1.o.ção a.o 4,U.tema 1JÕ­
c...lo-ec.onôm.i.c.o em v.igOJr." 19 

A definição acima baseia-se no pressuposto de que nas 

18 LOJKINE, Jean. O Estado Capitalista e a Questão Urbana. São Pau 
lo, Martins Fontes,· 1981. 

19 LOJKINE, Jean. Op. cit. p. 292. 
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sociedades capitalistas as classes dominadas estão inteiramen­

te sujeitas à hegemonia politica e à ideologia da classe dorni 

nante, isto é, onde tanto os representantes das classes domi­

nantes corno os das classes dominadas estão condicionados a urna 

organização social, com regras e papéis totalmente determina­

dos pela politica imposta pela classe dominante. A ruptura com 

essas representações, metamorfoseadas, seria um pré-requisito 

essencial dos movimentos sociais. 

Na sua opinião os movimentos sociais nao sao nem só re 

formistas e nem só revolucionários, pois além de reconhecer a 

existência dos conflitos de classes (conteúdo reformista), eles 

tarnb.ém postulam a gestão da sociedade (manifestação mais clara 

do movimento revolucionário). Preconiza portanto ser incorreto 

opor-se o movimento social ao movimento revolucionário. 

Esta per.spectiva difere qualitativamente da concepçao 

de Castells que· enfatiza a necessidade de movimentos sociais 

urbanos com for.te .teor reivindicativo e a .existência do parti­

do (revolucionário) que catalize essas manifestações/expressões 

e os encaminhe no confronto com o aparelho de Estado para su­

perá-lo, em Última instância. 

Para ele os movimentos sociais resultam de dois proces­

sos que se coffiPinam entre si e .que sao: 

A - Um p11.oc.eti.60 de. pÔll.-.6e em movimento de. 
c.la.6.õu, 6Jt.aç.õu de efu.6.6e e e.amada.ó 1.>ocl 

a.Mi. E.6.6e pJt.,ime,{}to p1Loc.e.1.i1.io de.6-lne. a .<.nte.rf..6.{::: 
dade e. a erteri.5ão (o c.ampo .6oc.-lal) do mov.<.­
mento .õoclal pelo tipo de c.ombÁ..Ylaç.iio que une:: 
a) a batie .6oc.<.at e b) a olLgan.<.zaç.ão do mov.<. 
men.to ti oclal; -

B - Vo "PÔIL-<Se em moviment.o" ao "dua6io po.q_ 
:U.c.o''. 2 o 

2 o ' LOJKINE, p. 296-7. 
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o ºpôr-se em movimentoº decorre da açao de algum agente 

social que converte necessidades historicamente determinadas 

em problema social, cuja solução ou minimização deve ser rei­

vindicada, e essa ºmovimentação" de uma classe, sua fração ou 

de uma camada social permite identificar a sua intensidad~ 

(grau de mobilização) e a sua extensão (campo social e/ou base 

territorial). Para a definição de um movimento social, no di­

zer ainda de Lojl<ine, duas condições são indispensáveis: a exi! 

tência de uma base social e a organização do mesmo. De um modo 

geral tem-se privilegiado as lutas reivindicativas travadas 

pelos setores populares urbanos corno os favelados, os morado­

res de bairros de periferia homogeneizados pela pobreza, os 

usuários de transportes coletivos (trens, ônibus, barcas) ou 

determinados grupos afetados por planos de renovaçao urbana. 

No entanto não se pode negligenciar o fato de determinadas lu­

tas estarem sendo travadas também por frações da burguesia ou 

das classus dominantes (movimentos ecolõgicos ou contra a vio 

lência urbana por exemplo). Dessa forma, a análise da base so­

cial do movimento define a natureza das classes sociais envol­

vidas no "p(•r-se em movimento", permitindo distinção entre um 

movimento composto, heterogêneo de outro mais ou menos homogê­

neo. 

A organização, do ponto de vista da dinâmica interna de 

um movimento social, "supõe e acumulação de experiências co­

muns entre seus componentes, e permite a superação de urna iden 

tidade em geral formada a partir de bases precárias" {Mac6ado 

& Ziccardi, p. 16) e pode revestir-se de um grau de abertura 

maior ou menor para a participação das massas. Da ação exerci­

da pela organização sobre urna determinada base social, mais 
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volumosa ·ou menos vo+umosa, depende a força social - a intensi 

dade - do movimento. Pode-se dizer que a "organização" é que 

pSe a "base social" em movimento. 

A extensão ou o campo social do movimento tem um forte 

conteúdo territorial "tomado aqui como lugar de realização e 

de encerramento da hegemonia da classe dominante ( •.. ) "(ü:>jkine, 

p. 297) e o mov-imento social pode ter uma dimensão local e/ou 

nacional. Embora. sem desprezar a relevância das lutas urbanas 

de extensão "local" ou "regional", a força social seri tanto 

maior quanto mais se vise e se questione o poder polltico da 

classe dominante destacando o fundamento global, logo nacio­

nal da sua hegemonia. No caso brasileiro, o modo de produção 

capitalista com a lógica da acumulação plantada no conjunto do 

território,nacional mediante uma forte divisão interregional 

do trabalho, sob a chancela de um Estado anteriormente caracte 

rizado. 

A segunda d.imensão do movimento social para Lojkine (do 

por-se em movimento ao desafio político) está referenciada 

relações mútuas existentes entre as práticas ideológicas e 

.... as 

líticas da orgapização e as mesmas práticas da base social (r!_ 

lações entre a vanguarda "politizada" do movimento e a massa). 

Os extremos dessas relações seriam a subordinação das massas 

ao partido e o seu oposto, a subordinação do partido àsmassas. 

O conhecimento do conteúdo dessas relações permite a definição 

da natureza· sociológica do movimento social e do desafio polí­

tico de que é portador. Para esse autor ligar um movimento ao 

desafio - ao projeto histórico do qual é portador - é fundamen 

tal para evitar.ou mesmo rechaçar abordagens funcionalistas e 

deterministas, de reduzir- um movimento social a um sistema "or 

ganiz~cional" sem conteGdo (p. 298). O autor afirma ainda que 
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• • • o alc.a.nc.e hl.AtÕILÁ.c.o llea.t de um mov.<'.mento 
4oei.al . 4Õ pode 4eJL de6.ln-ldo JJ_ela. a.nãU..6e de 
.6ua. 1t.el.açâ.o c.om o podeJL po.t;,i;ü.c.o. Logo, ao 
.lnvú de "ptVr.M11 e de "uó!ÚalL" quando c.on-
61t.on.tado ao ~ta.d.o, o mov.<'.men.to .6oCÁJll .6VUÍ 
de .úl-i.do em ú.Uúna .ln.4:tanc..úi O/f. 4ua e.a a.-

e. e ~ ollnta/L o 4.U ema. 4oc...<.o-ec.ono-

Outra preocupação de Loj kine ê o de responder .~ per9un-

ta ê possivel falar de "movimento social" urbano? Considera 

que essa expressão é restritiva do ponto de vista territorial 

C.o quadro da cidade} e receia que o movimento assim conc~bido 

fique relegado a um desafio secundário ou até marginal. A base 

territorial ou a dimensão territorial não é desprezivel, porém 

nao é determinante. 

Preocupa-se também com o potencial revolucionário de 

que é ou não portador o movimento social urbano. O fraco alcan 

ce politico de suas manifestações não confirmaria a hipótese 

da "margina_lidade" das reivindicações urbanas? Essa objeção 

adquire consistênc~a quando se aceita o duplo limite que ela 

supõe no campo do urbano: 

19 limite: se aéeitar o reducionismo de Castells anteriormente 

referido, . ou seja, considerar como o urbano, a "re-

produção da força de trabalho", fica estabelecido a priori um 

corte entre a esfera do econômico e do social. Isso coloca um 

liml tu ao movimento :Jociul urbano que n::io l:JOth..:.r~ conto1:1tar 

diretamente não tsó o poder econômico da classe dominante, mas 

também o modo de reprodução do conjunto da formação 

tanto econômico quanto social; 

21 LOJKINE, p. 298. 

social, 
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29 limite: o qye faz do Estado um instrumento de controle e de 

int~gração (Castells, 1975; Ferreira, 1975 22
). Esta 

concepçao fica .limitada porque preconiza uma certa "pureza"dos 

movimentos sociais urbanos, capazes de emergir fora da cena p~ 

lltica (do Estado) e das organizações partidárias (Lojkine, 

1981). 

Aceitos estes limites, o potencial revolucionário tende 

ria a ficar muitb atenuado senão anulado, porém a perspectiva 

de Lojkine de um novo movimento social à luz da hegemonia do 

capitalismo monopolista de Estado nas sociedades avançadas que 

forja um novo tipo de vinculos entre o mundo do trabalho e o 

da reprodução d.a força de trabalho,· derruba por terra a barrei 

ra ideológica que os isolava. Um dos mecanismos pelos quais se 

dá esta articulação, a educação necessária para a qualificação 

da mão-de-obra, um dos elementos-chave da reprodução ampliada 

da força de trabalho, está integrada na luta operária dentro 

da fábrica (Lojkine, 1981 - p. 311). Diante dessas considera-

ções o autor pondera que o m~vimento social urbano, nessa con 

juntura, é o "questionamento da nova divisão social e espacial 

das atividades monopolistas nos grandes centros urbanos, atra-

vés do fenômeno , da scgrcguç5o habitcJt/trabalho" (Lojkine, 1981 

- p. 313). 

Percebe-se claramente que nao há consenso quanto ao sii 

22 Vítor Matias Ferreira assim se expressa referindo-se ao tema em 
- li • • • - • • questao: os movimentos sociais enquanto nao atingem uma fase de efetiva 

institucionalização (o que significa que a partir desse momento começam a 
ser recuperados e integrados nos aparelhos politico-administrativos do Es 
tado), definem-se basicamente por porem em causa, direta ou indiretamente7 
o prÕprio sistema político e econômico instituído nessa medida, são sempre 
portadores, mesmo que can um caráter extremamente pontual, de uma determi­
nada transformação da sociedade em que surgem". (FERREIRA, Vítor Martins. 
Movünentos soaiaf:s urbanos e interve.nção po'lttiaa. Porto, Afrontamento, 
1975. p.11. 
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nificado que se quer emprestar às expressoes movimentos soei-

ais e movimentos sociais urbanos, necessitando registrar que 

tais teorizações foram feitas também à luz de experiências vi­

vidas em sociedades capitalistas desenvolvidas onde a classe 

operária já teria alcançado um nlvel de conquista de direitos 

bastante mais avançada do que no Brasil. Em tais países além 

desse aspecto do estágio muito mais maduro das lutas de clas­

se, o nível de pobreza e de exclusão das camadas populares é 

muito menor do que nos países dependentes. 

Tanto Castells, quanto Jordi Borja e Jean Lojkine, nao 

arrogam a prerrogativa de terem construido um corpo teórico c~ 

paz d~ dar conta do estudo dos movimentos sociais em caráter 

universal e definitivo. Ao contrário, Castells por exemplo co­

loca-se como quem está apenas dando um primeiro passo 23.1Djkine 

retoma e aprofunda várias questões, porém ainda ficam por re-

solver outras tuptas e entre elas, a especificidade dos movi­

mentos sociais em países como o Brasil. 

Trata-se pois de se questionar da possibilidade ou nao 

de se transpor os conceitos lá elaborados para o estudo dos mo 

vimentos sociais em países como o nosso. A esse respeito 

Machado & Ziccardi chamam a atenção dizendo "ii questão se com 

plica quando se pretende ~grupar as reivindicações dos traba­

lhadores dos países centrais por ·qualidade das condições de vi 

da. com as reivindicações de trabalhadores em sua maioria em 

condições de .miséria absoluta, guetificados nas favelas e per! 

ferias das cidades latino americanas" (Machado & Ziccardi, 1979 -

p. 10) . Os mesmos autores consideram que nos países dependen-

23 CASTELLS, M. l.a questión. urbana. 5! ed. México, DF. Sigla Vei_ 
tiuno, 1978. 
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tes (sobretudo no Brasil) têm sido feitos inúmeros e ingentes 

esforços no sentido de se realizar trabalhos empíricos, enfre!! 

tando, muitas vezes fortlssimas pressões sociais e que têm re 

sultado em contribuições essenciais na "descoberta" de muitos 

fatos sociais até então ocultos. Porém, colocou a ressalva se 

guinte: 

Cltemo.6, potr.ém, qu.e. e.6.te e.6óotr.ço não óoi a.com 
pa.nha.do da ne.cu.6âlti.a. con.6.t.w.ção teM-i.ca.. Pã 
tr.ece-no.6 que, a.tJta.vê.6 da a.ce.Lta.çã.o .<mp.elc.da 
de. uma. cVLta.· divi..6ão do ttr.a.ba.lho i.nteie.c..t.u.al., 
.i..ncotr.potr.a.m-tie a.CJL,lt.,lcame.nte. pJr.ec~ óe.Ma 
me.nta..6 te.ÕJÚca..6, ã e..6pe.tr.a. da. .<mpotr.taçã.o áe 
novo.6 6tr.u.to.6 p1toven-i..entu do pen..6ame.nto "ma.du. 
tr.o" e "a.caba.do" que. venham a. indica.1t novo.6 
tr.u.mo.6 de .i.nvuüga.ção. 2 4 

Diante de reais dificuldades encontradas no campo da 

aplicação p~ra e simples do instrumental teórico importado, da 

sua adequaçio ou adaptaçio i realidade brasileira ou da formu­

lação de categorias analíticas próprias a partir de registros 

brasileiros, Pedro.Castro por exemplo propõe para o nosso Cqso 

o uso da categoria "mobilizaç~o popular", a despeito dos pro-

blemas que se colocam para o significado do termo "popular". 

Esse autor propoe que seja usado exclusivamente "com o propósi 

to de adotá-la como ponto de partida na tentativa de teoriza­

çao sobre tais ações coletivas"· (Castro, 1980, p. 31), ou ain-

da, "de forma muito simplificada, para não se dizer que nao 

ousei, empresto ~o termo "popular" o significado de referir-se 

a grupos sociais compostos basicamente por pessoas que se si-

tuam nas camadas da população que não têm ou têm muito pouco 

acesso aos meios de produção da riqueza social ( ... )" (Castr.o, 

24 MACHADO DA SILVA & ZICCARDI, p. 7. 
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1981 - p. 22). Seguindo as pist.as dos colaboradores do Cader-

no do Centro de Estudos de Ação Social25 e de José Ãlvaro 

Moisés 2 6 , ,, este autor lança a hipótese de que também no Rio de 

Janeiro "a mobilização popular tem caráter classista e que 
' 1 

tal caráter é possivel de ser detectado no aprofundamento do 

estudo dessas r~lações" ~astro, 1980 - p. 31). Posteriormen~ 

' te, ao realizar urna reflexão a partir de sua participação em 

trabalho emplrico num conjunto de favelas no Rio de Janeiro27 

esse autor; embbr.:l ratifique sua hipótese com relação a esse 

cariter, faz uma observaçio quanto A necessidade de um exame 

cuidadoso cm t6rno dos mecanismos mcdiudor~s da passagem de 

uma estrutura mais ampla (estrutur~ de classe global) para urna 

estrutura em menor escala (a das favelas estudadas) com algu­

mas particularidades. Seu alerta se destina a evitar equivocos 

de se identificar dentro do universo favelado, "classes" corno 

a "burguesia", ~ "camada média" ou o "proletariado". 

As classes populares assim entendidas elegem corno campo 

social privilegiado de suas lutas reivindicativas, os bairros 

populares, local da coexistincia e de convivência de "setores 

sociais que, tendo em geral inserção subalterna no processo 

produtivo, têm-na também no processo de consu~o, inclusive no 

plano do "conuumo colotivo". Taiu sotoros seriam constituldos 

por operirios, comerciários, bancários, pequenos funcionários, 

biscateiros, pequena burguesia, desémpregados e subempregados. 

25 CEAS, o :movimento popular se organiza e se manifesta. 
do CE~S (56): jul./ago., 1978. 

Caderno 

_ 26 MOIS~S, Jdsê Ãlvaro. Movimento de mobilização popular na Gran­
de Sao Paulo. Contraponto (3): 69, set., 1978. 

27 
CASTRO, Pedro. Indi.a.ios da teta de mobilização popular urbana: 

O caso de Acar>i, RJ1• Rio de Janeiro, IUPERJ, 1981. 31 p. 
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"Em geral, majoritariamente, se encontram as diversas frações 

do proletariado urbano" (Queiroz, 1981 - p. 30). 

O movimento dos bairros populares tem recebido dif eren­

tes atributos quanto às potenci~lidades e limites como já se 

referiu anteriormente, cujos extremos estariam marcados pelas 

potencialidades que o coloca como "motor essencial do processo 

revolucionário" e como "pr~figuraçãoda cidade, a vida cotidia 

na e as formas d~· organização social_istas" de um lado, e no ou 

tro extremo, que o desqualificou como sendo intrinsicamente re 

formista e incapaz, portanto, de influir no processo global de 

transformação da sociedade. 

As apreciações até aqui resumidas apontam qu~ os movi­

mentos dos .bairros populares não são nem tanto, nem tão pouco. 

Seria um "grandf? utopismo tanto poli.tice como urbano" (Borja, 

1975 - p. 53) consideri-lo o "motor do processo revolucioni-

rio", e por outro lado, o seu caráter meramente reformista p~ 

de ser fortemente revertido através de uma direção . . 
polltica 

(a vanguarda) q~e o pretenda participante da luta pollticamais 

geral. Tem-se cometido equivocas teóricos quando se subordina, 

mecanicamente o político ao econômico, com a prevalência da 

visão economicista a nlvel estrutural e sua transposição para 

a análise de movimentos concretos (estudos de casos) sem as ·ne 

cessárias mediações "que são, fundamentalmente, a conjuntura 

polltica, o des~nvolvimento urbano global e o nível de articu­

lação com outros movimentos sociais, assim como a relação est~ 

belecida entre aparatos e organizações através dos quais oºmo­

virnento atua e o Estado e instituições da sociedade civil(Borja, 

1975 - p. 42 a 44)".~ 8 

28 o QUEIROZ, p. 2 • 
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Pará efeito do exame do movimento associativo de bairro 

em Niterói, objeto imediato do presente trabalho, far-se-ão a! 

gumas aproximações teóricas a partir das contribuições ante-

riormente referenciadas de autores renomados. Será considerado 

como movimento associativo de bairro uma forma de organização 

(e de luta), protagonizada por uma base social nao necessaria 

mente homogênea, mas unifi~ada em torno de pautas comuns de 

reivindicações. ·ºº ponto de vista da extensão ou do campo so­

cial do movimento, a base social é observada no âmbito local, 

por_ém com a nuance interna de desdobrar-se em associações de 

bairros periféricos, de classe média e de favelas. Embora a ba 

se territorial dos movimentos estudados . tenha esse recorte lo-

cal, o conteúdo de muitas das lutas travadas, através das no-

vas formas de articulação horizontal e vertical que caracteri­

zam o movimento de bairro nesta fase (final dos anos 70) alcan 

ça abranqência reqional ou mesmo nacional. ~ o caso da luta 

dos mutuários d.o SFH (sistema financeiro da habitação) travada 

por muitas associaç5es de moradores e que teve rebatimento in! 
. . 

titucional nos altos escalões do BNH, e de alguns ministérios, 
\ 

passando por ações na justiça. A força social desta luta que 

adquiriu uma grande notoriedade pública, assim aconteceu por­

que questionou-se o poder polltico da classe dominante no seu 

fundamento global, logo nacional de sua hegemonia: o arbítrio 

e o autoritaris~o. 

Ao s·e examinar a base territorial do movimento - a cida 

de de Niterói com uma estrutura interna bastante fragmentada 

pela segregaçio _.social - pretende-se nio perder de vista essa 

dimensão do urbano como o lugar de realização e de concretiza­

çio da classe dominante, de reprodução da formação social da 
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lJUal o 1novimc.:nto ~ocicoll ~o oric;ina, n'1 qual se inscreve e à 

qual deve procurar transformar, em última instância. 

A noção de articulação horizontal antes mencionada esta 

rã compreendida nos seguintes termos: articulação entre movi­

mentos com reivindicações básicas diferentes, mas com bases ao 

ciais semelhantes e entre movimentos com reivindicações bási­

cas e bases sociais diferentes. Trata-se de articulações entre 

movimentos de bairros populares entre si, mas lutando por dif~ 

rentes reivindicações e de articulação desse grupo de associa­

ções com aquelas dos bairros de classe média. Em vários momen­

tos ocorre convergência de interesses e aumenta a faixa de 

atu~ção conjunta como por ocasião aa construção de uma entida 

de federativa e a instauração de' um conselho comunitário no 

interior do poder público municipal. Por outro. lado a noção de 

articulação vertical está remetida às relações que se estabe­

lecem entre uma associação de moradores e a entidade federati­

va municipal que ~epresenta uma instância ·de decisão mais con­

centrada - . ou qualitativamente diferente - ou ainda, com a fe­

deração estadual de associações de moradores. Adotando-se pr~ 

cedimento semelhante, sempre que uma associação se articula 

com entidades organizadas da sociedade civil como a OAB, a IAB 

ou equivalentes buscando somar esforços para o encaminhamento 

de suas questões, estará referenciado no contexto das articula 

çoes verticais. 

Levando em conta que o conceito de movimentos sociais 

urbanos não se ~ncontra completamente estatuido como já se re 

feriu, o seu uso será feito dentro dos limites detectados p~ 

los autores considerados. Assim, o movimento associativo de 

bairro em Niterói, ou a "mobilização popular" da terminologia 
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de Pedro Castro, é protagonizado por grupos estratificados de 

associações de .moradores e corresponde a uma forma de manifes­

tação relevante dos movimentos sociais urbanos. Estes (os mo­

vimentos sociais urbanos) por sua vez, são parte dos movimen­

tos sociais que se subdividem em urbanos e rurais. 

Os atores sociais ora estudados entram em movimento ("o 

por-se em movimento") prem,idos por corrosão profunda em seus 

salários e conse~üente degradação das condições de sua reprod~ 

çao enquanto força de trabalho._ A mediação entre a existência 

das.necessidades historicamente determinadas não atendidas ou 

mal atendidas e o por-se em movimento, foi feita, ora por age~ 

tes sociais externos ao bairro, ora. por lideranças do próprio 

bairro com -vinculação partidária bem marcada. são esses agen-

tes que "puxam", os problemas para fora do bairro e politizam 

as reivindicações e neste momento delimitam a arena das lutas 

e os interlocutores das mesmas. Na maioria das vezes, o inter­

locutor privile~ia~o é o Estado, cujo poder é questionado. O 

Estado a nlvcl municipal está vivenciando sua segunda gestão 

exercida por governante eleito por voto universal porque tendo 

sido capital estadual (do antigo Estado do Rio de Janeiro),seus 

prefeitos eram nomeados/designados pelo poder central. 

O primei~o dos prefeitos eleitos - sociólogo Welington 

Moreira Franco - teve uma atuação bastante controvertida em r! 

lação ao movimento popular (1978-82) e o seu sucessor, eleito 

pelo PDS - médico Waldenir de Bragança - tem tido urna prática 

claramente anti-popular e contrária ã livre organização e rnani 

festação do rnovj,.mento de bairro. 

No nlvel do Estado, o movimento de bairro renovado nos 

anos 70 teve no governo Chagas Freitas um interlocutor difícil, 
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de pouca receptividade e de prática populista muito forte. De 

1982 para cá o movimento se defronta com o governo de Leonel 
• 

Brizola, igual.Inente populista, porém com discurso popular, o 

que tem confundido substancialmente a direção dos movimentos, 

mensurável pelo elevado lndice de "brizolizaçio" de suas pri!! 

cipais lideranças em troca dos pro9ramas "uma luz na escuridão" 

de iluminação de favelas e. "cada familia um lote" pelo qual 

tem-se regulari2:ado alguns titulas de propriedade e financiado 

algumas construções de habitações. A cooptação de lideres é 

tão alta ou mais forte agora do que.no perlodo chaguista. 

o espaço da cidade de Niterói vai sendo construido ou 

produzido pelas relações sociais .de produção e o seu desenho 

vai sendo J.nf luenciado ora pelos atributos naturais - condição 

concreta da existência social doa homens - ora por 

çoes históricas. 

determin! 

Quanto ao desafio politico de que esses movimentos sao 
1 

ou nao portadores, pode-se antecipar que isoladamente, o movi­

mento associativo d~ bairro não tem poder de transformar a so­

ciedade, porém 'pode incidir ou in.fluir em maior ou menor grau 

nesse processo,, dependendo do grau de organização e da nature 

za da sua direção polltica. 

Urna mobilização popular.sustentada por associações de 

moradores, ,quando bem sucedida, pode produzir efeitos urbanos 

e efeitos pollticos corno aqu~les decorrentes da luta pelos 

transportes· coletivos travada pelos moradores de Pendotiba, 

uma área perifé;r-ica de Niterói. S preciso lembrar, no entanto, 

que o termo efeitos urbanos não pode ser confundido com a no­

çao de modificação da estrutura urbana e tampouco o significa­

do do termo efeitos politicos pode ser confundido com conjunt~ 
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ra politica. A transformação da estrutura urbana só é factivel 

através da mudança da correlação das forças entre as classes 
• 

sociais, quer dizer, uina mudança na conjuntura polltica (,Borja, 

1975, p.47}, e é sempre resultado de conflitos sociais gerados 

em torno das contrad-içôes urba.na•1. . inclusive aquelas mud~nças 

que interessam i. classe dominante. : Dito isto fica claro que a 

transformação da estrutura . urbana:: .não ocorre de maneira espon­

tânea como por e~emplo a adequaçio· mecânica entre uma .carência 

detectada e providências para . s~prl-la. 

Entende-se pois por estrutura. urbana um conjunto de re­

lações sociais contraditórias e conflitivas, mais oumenos ·cris 

talizadas, poré{n em proce.sso de mudança constante de cujo con­

junto tomam parte os movimentos sociais urbanos que ao se ex­

pressarem, ·contribuem para modif1c;:i-la. A mediação entre .. a es­

tutura urbana e ,os movimentos saciais é realizada pela conjun~ 

tura polltica. 

Tendo em vista que no periodo recen~e do pais aqui enf ~ 

cado (final dos anos. 70 e inicio dos anos 80) não houve subs­

tancial mudança na correlação de forças entre as classes soe! 

ais apesar da "abertura pol1tica" em curso que abriu espaço 

para a expressão de várias manifestações populares e civicas 

de abrangência ~acional, o espaço urbano tem sido produzido se 

gundo a lóg~ca do capital. Assim· sendo, a cidade de Niterói 
. . 

não foge a regra geral e os seus principais vetores de cresci-

mento ref let·em uma divisão espacial do trabalho ao nivel da re 

gião metropolitana e da parte oriental do seu território dita­

da pelos interesses do capital imobiliário sob a chancela do 

poder local. 
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PROBLEMAS QUE PROPICIAM O MOVIMENTO 

DE BAIRRO 

A cidade <le Niterói localiza-se. na· orla oriental da Bala 

de Guanabara e é sede do munic1J?iO de igual. denominação que m_! 

de _J.30 km2 • Sua população em 1980 - totalmente urbana segundo 

conceito da FIBGE - era de 397.135 hab., o que corresponde a. 

wna densidade demográfica de mais de 3.000 habitantes por qu! 

lômetro quadrado, bastante elevada enquanto média, no conjunto 

da região metropolitana (ver Quadro II.1). Acrescente-se que, 

por determinações históricas de sua ocupaçao, e por condicio~ 

nantes naturais (relevo fortemente acidentado em muitos tre-

chos), essa popula9ão encontra-se desigua~ente distribulda 

peloterritSrio com forte concentração nas porções próximas ao 

entorno da Bala, de relevo mata suave (colinas e planlcies) e 

de ocupação mais antiga voltada para a cidade do · Rio de Janei 

ro. Assim sendo, a dens.tdade demoqráf ica como indicador médio 

que é, perde qualquer valor an~lltico. 

A distribuição espacial dos equipamentos urbanos acompa 

nha, de wn modo geral, a distribuição da população e das ativi 

dades econômicas. 

A condição de capital do antigo Estado do Rio de J ~e!.. 

ro foi até recentemente U975} a principal função que o muni­

clpio de Niterói veio exercendo desde 1835 quando foi elevado 

à categoria de capital da Provln.cia. A exemplo do que se .passa 



Quadro II.1 - RMRJ - Densidade Demoqrifica - 1980. 

01. 

02. 

MJnicipio da 
1MU 

Duque de Caxias 

Itaborai 

03 • . ItaguaI 

04. Magé 

os. Mangaratiba 

06 .. Maricá 

07. Nilópolis 

08. Niterói 

09. Nova Iguaçu 

10. Paracambl 

11. Petrópolis 

12. Rio de Janeiro 

13. São Gon°Çalo 

14. S .. João de Meriti 

TOTAL 

442 

526 

523 

718 

290 

339 

22 

130 

764 

197 

1080 

1171 

228 

34 

6464 . 

Pq:W.ação en 
1980 

575.830 

114.542 

90.131 

166.603 

13.841 

32.618 

151.585 

397.135 

1.094.789 

30.310 

242.017 

5.090.723 

615.351 

398.819 

9.014.294 

Fonte:· FIBGE - IX Recenseamento Geral do Brasil - 1980 
Vol. 1 - Tomo 4 - n9 18 - p. 34. 

51 

1. 302·, 8 

. 217, 8 

172,3 

323,0 

47,7 

96,2 

6.890,2 

3.054,9 

1.432,9 

153,8 

224,0 

4.347.,3 

2.698,9 

. 11. 729, 9 

1:.394,5 



52 

com outros municlpios-capitais estaduais, aqui em Niterói tam­

bém houve sempre uma superposição do poder estadual sufocando 

e absorvendo parcelas do poder municipal. 

As relações da cidade com a sua região de influência 

têm-se realizado, historicamente, através dos fluxos de poder, 

das transferências de população do interior, em especial da 

porçao centro-norte para a.capital e dos fluxos comerciais. Em 

bora a agricultu~a do Estado do Rio de Janeiro participe atual 

mente com apenas 1, 4% da formaç~o da renda estadual (.1980), até 

1960 essa participação aproximava-se dos 7,0%, absorvendo 

14,3% da população economicamente ativa. O café e a cana-de­

-açú~ar ocuparaJ'll posição de destaque na estrutura de produção 

desse setor, cujo produto era em boa parte escoado pelo porto 

de Niterói onde . chegava pelos trilho·s da Estrada de Ferro Leo-

poldina. 

Enquanto isso a produção realizada na porçao centro-sul 

do Estado, em funç~o da posição geográfica e do sitio portuá­

rio mais favorá~el do porto da cidade do Rio de Janeiro, · foi 

escoada por ai ~esde muito tempo. As ligações mais expressivas 

dessa região COI!} a cidade de Niterói ocorriam, atê recentemen 

te, pela vertente político-administrativa. 

A decadência da economia cafeeira do Norte Fluminense 
1 

por exemplo (Mizubuti, s., 1978), resultante da política de 

erradicação do café levada a efeito pelo Instituto Brasileiro 

do Café entre 1962 e 67, contribuiu para esvaziar o movimento 

portuário de Niterói em quase 50% no periodo de 1964-67. ·ob-

viamente a redução desse movimento nao se deveu apenas ao café, 

mas este teve p~so preponderante nesse acontecimento. 

Além das dificuldades criadas pela economia regional, a 
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própria cidade de Niterói s·ofre várias dificuldades no seu se-

tor industrial a começar pela indústria têxtil, um dos ramos 

mais tradicionai-s. Dotado de máquinas e equipamentos mais ant!_ 

gos, razão da b·aixa produtividade do trabalho comparado a de 

outras cidades do Estado e do pais, o setor têxtil niteroiense 

vem perdendo competitividade e algumas empresas têm fechado 

suas portas. A indústria da construção naval e de repatos na-

vais que constitui, historicamente, o ramo mais denso com mai 

or capacidade de absorção de mão-de--obra e de geração de va­

lor, encontra-se mergulhada em uma crise muito grande por fal­

ta de novos investimentos e por difi~uldades gerenciais. Além 

das ~ndústria dé alimentos e de beb1das,as mais comuns, esta 

cidade não dispqe de uma organização industrial que possa im-

pulsionar e animar uma vida econômica muito sólida. Resta o 

setor de serviços, hipertrofiado e profundamente abalado com 

a perda do "status" de capital estadual a partir da fusão dos 

antigos Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro, ocorrida em· 

1975 por decisão do Governo Federal. Uma das principais conse­

qüências desse processo da fusão foi a transferência dos mais 
. . 

diversos órgãos da administração pública de Niterói para a ci-

dade do Rio de ~aneiro, agora designada capital do Novo Est·a­

do. 

Despojada_. de sua função polltico-administrativa e do 

seu poder de bar.ganha com ~refeituras municipais do interior, 

o esvaz iamen'to só não alcança proporçoes maiores porque a in-

dústria da construção civil o atenua por algum tempo. A conclu 

são da Ponte Rio/Niterói e o fácil acesso ao automóvel por PªE 

te da classe média, aquece a demanda por imóveis em Niterói. A 

indústria da construção civil, que desde o inlcio dos anos 70 
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já vinha dinamrzando seus investimentos nesta cidade, é hegemo-

nizada, rapidamente, pelas grandes empresas do setor, sediadas 

no Rio de Janeiro, e à época da fusão marca o seu apogeu, co-

meçando a declinar por volta de 1977/78. O automóvel e a ponte 

asseguravam a esses novos moradores .parcialmente procedentes 

da cidade do Rio, um deslocamento rápido e confortável desde o 

seu novo local de moradia até o seu antigo local de . trabalho • 
. 

Parte desses mi~rantes intra-metropolitanos dirigiram~se para 

trechos privilegiados da periferia deste município, valoriza-

dos pelas praias oceânicas ou pelo verde das encostas. 

O ~ªfcel~mcnto da terra para a implantação de novos lo­

team~ntos de alto luxo, em vários pontos da franja externa do 

município, provocou uma rápida elevação do seu preço, fator de 

remanejamento espacial de várias comunidades de baixa renda há 

decênios fixadas nessas periferias • 
• 

O cr.escimento do quadro construido através da inserção 

de novos habitaqtes e de novas atividades econômicas faz-se de 

forma espacialme_nte diferenc~. , reflexo das diferenciações so 

ciais, e do meio f!sico. 

1. O CRESCIMENTO DA CIDADE. E DOS PROBLEMAS 

Embora fundada em 1573 na condição de aldeamento indl­

gena e portanto ter desenvolvido uma trajetória de mais de qu~ 

tro séculos 1
, enfocar-se-ã, no presente estudo, a fase mais 

recente do qrescimento da cidade. O periodo posterior a 1~40 

1 Niterói foi fundada em 22.11.1573 em terras doadas pelo Governa 
dor Geral do Rio de Janeiro, Salvador Corrêa deSã ao cacique Araribôia. Ei 
te, Índio da tribo dos Temiminôs, havia contribuído decisivamente para ã 
expulsão dos franceses e dos Índios Tamoios. . 
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será enfatizado · por duas razões: a) a transformação estrutu­

ral operada no pais n.os anos 30 e que se reflete nos Censos de 

19401 b} por não se dispor de dados censitãrios para 1930. 

Em 1940, a população do municlpio era de 146.414 habi 

tantes, dos quais 85\ em domicllios urbanos. No recenseamen 

to seguinte (1950) a população total passa para 186.309, com 

92\ no quadro urbano. Em 1960, dos 245.467 moradores recensea 

dos, a taxa de ~opulação urbana era de mais de 93% alcançando 

os 100\ de população urbana em .1980, segundo metodologia cens! 

tãr.ia da FIBGE 1 (ver Quadro II. z.). Todavia, conforme já foi me~ 

cionado anteri~rmente, a distribuição espacial pelo municlpio 

é muito irregular, precisando acrescentar que bairros marcada 

mente de classe' média, com denso equipamento de infraestrutura, 

contrastam com outros de fraca densidade demográfica, de casa 
1 

rio baixo, com predomlnio de uso uni-familiar e baixlssimo in 

dice de equipam~nto urbano. Assim como ocorre na maioria das 

cidades brasileiras, Niterói também se caracteriza por um qu~ 

dro de forte segregação espacial, reflexo da estratificação so 

cia.l que se tem' aprofundado nos Últimos decênios. As áreas de 

morros, verdadeiras espinhas dorsais que cortam o municlpio no 

sentido geral de sudoeste para nordeste ou se aproximando do 

sentido oeste-leste, continuam ainda pouco ocupadas, limitadas 

que sao pel.a sua menor construtibilidade, ou seja, o custo de 

construção nessas encostas é comparativamente mais elevado do 

que nas colinas e áreas aplainadas. A fricção da distância mui­

tas vezes, se m~nimiza através da melhoria dos eixos de circula~o. 

Comwnente tais espinhas dorsais funcionam. como linhas 

naturais que delimitam. dois ou mais bairros como é o caso do 

Morro do Cavalão que separa São Francisco, a leste, e Icaraí-
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-Vital Brasil a oeste. Nas partes mais elevadas desse morro 

(estreito e alongado} cresce. desde muitas décadas uma favela 

em terreno dito particular e., a medida que aumenta a procura 

por novos postulantes . a um lugar para morar, a extensão da fa 

vela cresce e começa a aproximar-se das áreas ocupadas 
• classe média, nas partes baixas do morro. 

pela 

O centro· nevrálgico .da cidade é representado pela Praça 

Araribóia, onde .está localizada a estação das barcas que fazem 

a conexão Rio-Niterói, e o seu entorno imediato . Ali se locali 

zam a maior parte do comércio varejista, dos bancos, das re­

partições públicas, merecendo destaque o complexo estação das 

barcas versus términais de ônibus tanto para os da Zona Norte · 

como para os da .i Zona Sul. Destes terminais irradiam dezenas de 

linhas de ônibus municipais e intermunicipais, principalmente 

para são Gonçalo, cuja população de mais de 600.000 habitan-
, 

tes depende for~emente do mercado de trabalho carioca, ao qual 

se atinge. atrav~s das barcas. 

Por essa 'área . central que tem como epicentro a estação 

das barca.s, transitam diariamente centenas de milhares de pes­

soas o que contribui para a centralização de atividades terciá 

rias, apesar da concorrência recente que vem sendo exercida p~ 

los bairros da zona sul, particularmente por Icaral. 

Além de sE:diar grande parte dos equipamentos destinados 

ao exerciciq da função polltico-administrativa, esta área cen 

tral de Niterói, ao lado das demais funções a que já se fez re 

ferência, continua a exercer uma importante função residenciai 

de tal sorte que. a maioria dos edifícios tem ocupação mista: 

residencial e não residencial nUil\a coexistência nem sempre pa­

cífica. Este tipo de uso provoca um.a certa desvalorização dos 
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imóveis do pont.o de vista moral que se repercute, geralmente, 

na baixa também dos aluguéis e nos preços de sua mercantiliza-

çao. Este fato sornado à expansão da cidade para fora do cen-

tro, com principal ênfase nos últimos quinze anos (1970-84), 

vem contribuindo para o aumento dos Indices de construção imo­

biliária nos bairros da Zona Sul (Icarai, Ingá, Boa Viagem) e 

nos últimos cinco anos, em .alguns bairros da Zona Norte corno 

no Fonseca (Quadro II.s}. Esta mobilidade espacial do capital 

imobiliário esth intimamente vinculado a pollticas de financia 

rnento adotadas ~elo SFH/BNH e a mudanças no perfil da demanda. 

Durant~ Ós anos 50, sob os efeitos de um intenso fluxo . 
. i 

migratório intrarregional e interregional, toda a .RMRJ sofre 

um acelerado crescimento demográfico, particularmente concen­

trado nos quatro municlpios que compõem a Baixada Fluminense, 

os mais afetado• pela suburbanização-rnetropolização. ' Tornando-

-se o ano de 1940 como base = 100, ternos um crescimento dife-

renciado espacialm~nte corno se depreende dos dados do Quadro 

II. 1t. 

Percebe-~e que a população de Niterói foi a que apre-

sentou o mais b~ixo Indica de crescimento entre os municipios 

e grupos de municlpios selecionados, mas mesmo assim teve um 

increm.ente liquido de 171% no periodo. Os reflexos espaci­

ais desse crescimento se manifestam pela multiplicação de edi­

ficações na área central, compreendendo o centro propriamente 

dito e os ba·irros antigos que o circundam no decorrer dos anos 

so. 

A pa~tir dos anos 60 os bairros da Zona Sul começam a 

competir fortemente ultrapassando. em caráter definitivo, a área 

central em ritmo de const~ução, conforme indicam os dados do 



59 

Quadro II.3 - pistribuição de aceites de obras {comercial e re 

sidencial) bairros selecionados de Niterói. 

1963/1970, 1971/1978 e 1979/1984 

COMERCIAL E RESIDENCIAL 

BAIRROS 

Barreto, Caramujo e En:Jenhoca 
~ 

Centro, Bairio de Fátima e 
são Lalrenço 

euban:Jo e Fonsa::a 

Icarai e In:Já 

Itacoatiara, Itaip.i, 
Pen:lotiba e Piratinin;a 

são Francisco 

Santa Rosa e Vital .Brasil 

TOTAL 

Máiia 
Percentual 

de 63/70 
(A.) 

7,9 

36,0 

15,2 

23,2 

2,7 

4,7 

10,3 

100,0 

Fonte: Secretaria Municipal de Obras. 
Prefeitura Municipal de Niterôi. 

Média 
Percentual 

de 71/78 
{B) 

5,2 

16,2 

9,7 

50,1 

6,0 

3,0 

9,8 

100,0 

Média 

Percentual 

de 79/84 
(C) 

3,2 

10,9 

21,9 

28,7 

14,7 

1,3 

19,3 

100,0 
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Quadro II ... - Ritmo de crescimento da população da RMRJ exceto 

Petrópolis. 1940 = 100 

L OCAL I D A D E S 

ANO BAIXADA RIO NITERÕI S.GONÇ .. FLUM. OUTROS* RMRJ 

1940 100 100 100 100 100 100 

1950 134 127 123 157 136 141 

1960 187 167 240 636 192 216 

1970 241 221 418 1.134 311 306 

1980 288' 271 598 1.580 471 383 

Fonte: C~nsos Demograf icos - IBGE. 1940-1980. 

* Nesse conjunto estão considerados os seguintes municípios: Itabo 
raí, Itaguaí, Magê, Mangaratiba, Maricá e Paracambi. Petrópolis não foT 
considerado porque tem outro tipo de relacionamento com o município-nú­
c leo e goza de outra identidade regional. 
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Quadro II. 5 • Da sua leitura pode-se inferir que entre 1964 e 

1976, Icaral, Boa Viagem e Ingá passam por um verdadeiro surto 

imobiliário, cujo ritmo se reduz bruscamente nos anos seguin-

tes até 1980. 

No periÓdo de recessão construtiva nesses bairros da Z,2 

na Sul que coincide com uma f·aee de agudização da crise econô­

mica brasileira com o esgotamento do "milagre", os bairros de 

classe média batxa como Fonseca e Cubango se ressentem menos e 

até revelam uma dinamização no ritmo de edificação. 

Embora os dados do Quadro II.s estejam agregados para 

edificações residenciais e não residenciais, na verdade as un! 

dade~ não resi~enciais raramente atingem a proporçao de 20%. 

Assim, a indústria da construção civil e o capital imobiliário 

que atuaram fortemente entre 1970 e 76 em Niterói, sempre con 

taram com a produção da habitação corno objetivo imediato de 

-suas açoes. 

2. ASPECTOS DA. ESTRUTURA INTERNA DA CIDADE 

O incremento demográfico em bairros como IcaraI foi mui 

to rápido e intenso. Hoje, ao curso de três ou quatro décadas 

de ocupação, pode-se diz:er·que nao há mais terrenos livres e 

proplcios à con~trução. Muitas das antigas residências unifami 

liares já foram adquiridas po;r empresas imobiliárias, demoli 

das e os ~eus espaços substituldos por ediflcios muito altos. 

A densidade demográfica é alta e a relação entre população .. e 

equipamentos urbanos tem-se tornado cada vez mais critica, co~ 

prometendo, seriamente, a qualidade de vida, dos seus morado-

res. 



Quadro II. s - Distribuição de aceites de obras (comercial e residencial). 1964-1984. 

64-68 69-72 73-76 77-80 81-84 

I - Icarai, Boa Viagem, Ingá 3.898 5.015 6.658 2.293 4.43b 

II - Santa Rosa e .Vital --Brasil - · 1.108 750' 1.033 1.347 2:936 

III - Fonseca, CUbaJ'l:Jo, Ricàades, Teixeira de 

Freitas, Viçoso Jardim e Tenente Janüm 1.330 1.473 961 1.572 3.d53 

J.V - Centro, São Domingos, Bairro de 

Fátima e São Lourenço 3.394 3.010 1. 505 737 1.583 

V - são Francisco e Charitas 442 375 265 186 169 

VI - Jurujuba e Cachoeiras 7 12 9 38 31 

VII - Itaipú, Pirati.ni.nJa e Itacoatiara 142 194 326 851 1.6~5 

VIII - Pendotiba 117 76 84 320 Ja~ 

IX - Santana, Ilha da Corceiçâo, Barreto, 

Ponta de Areia e Engenhoca 608 1. 509 367 502 539 

X - Rio do ouro, Caramujo, Baldeador 

e Santa Bárbara 43 25 25 62 22 
°' "' 

Fonte: Secretaria Municipal de Obras/PMN. 
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i:;ste crescimento acelerado tem imposto ao bairro uma 

profunda tran~f ormação em sua fisionomia e em sua função nos 

últimos dez anos. Até 1978 o lj:.cenciamento médio anual de esta 

belecimentos comerciais na área central era bem maior dO que 

na Zona Sul. No entanto, de 79 em diante essa tendênc;a se re-

verte, e a expansão do comércio tem-se tornado mais dinâmica 

na zona sul conforme se pqde observar nos dados do Quadro II.6. 

Em Icarat~ mais do que no Ingá, tem-se multiplicado . di 

ferentes tipos de estabelecimentos comerciais destacando-se o 

ramo de confecções e calçados que tem dominado numericamente 

' as novas galerias comerciais e os "Shopping Centers" construí 

dos nos últimos anos, abarcando vá~ios andares de lojas e de 
'· 

garagem. 

As atividades econômicas se diversificam. Alguns edifí-

cios começam a especializar-se como centros médicos e vão crian 

do tradição. Surgem alguns ramos atê então inéditos no bairro 

como as casas qµe .vendem comidas prontas congeladas e lavande­

rias que lavam e secam a quilo. As antigas quitandas e arma­

zéns de secos e molhados vão desaparecendo e cedendo vez aos 

grandes supermercados, verdadeiros conglomerados que operam 

tanto neste como em outros municlpios com inúmeras :. filiais 2 • 

Por outro lado multiplica-se U1'I\ outro tipo de comércio que ê o 

de vendedor semi-ambulante. Recorrendo a kombis ou a carreei-

nhas ou mesmo a caixotes, diariamente, com pontos fixos, vend~ 

dores ambulantes realizam seu pequeno comércio de hortigrange! 

2 As Casas SENDAS, uma cadeia de supermercados com Matriz no Rio e 
filiais em Niterói~ por exem.plo, dispõem de uma concentração horizontal e 
vertical de at:ividades, jâ que vem cultivando horti-fruti-granjeiros e rea 
l izando 11tividudc 1>astoril em uma s.trande fazenda a<lauirída no municíni.o de 
Magê (RJ). 
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Quadro II.& - Média anual de aceites de obras para estabeleci­

mentos comerciais/industriais. 

BAIRROS 

Centro 

Icaraí/Ingá/ 

Boa Viagem 

Restantes 

Niterói. 

64/68 

379,6 

127,0 

46,4 

69/72 

295,8 

32,5 

42,5 

Fonte: Secretaria Municipal de Obras 

Prefeitura Municipal de Niterôi 

73/76 77/80 81/84 

188,8 49,3 110,3 

219, o 28,8 202,s 

67,3 44,5 71,8 
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ros, doces, derivados de leite, flores e pescados. Hã regras 

estabelecidas, e o seu suce$SO parece apontar para a existên­

cia de uma demanda satisfat5ria, para esse tipo de comércio. 

A vida social se intensifica. Dos sete cinemas existen­

tes ào rnuniclpio, cinco estão localizados neste bairro que dis 

poe também de um teatro. Poucos colégios públicos e muitos ou­

tros particulares. 

Desta forrn~ rearai vai forjando sua própria identidade 

no que se refere aos serviços em geral, completado pela insta­

lação de inúmeras casas bancárias, alguns bancos com mais de 

urna filial. ·certamente isso aponta para a conquista de uma rnai 

or autonomia em relação à área central da qual foi fortemente 

dependente até o decênio anterior. 

A população deste bairro é estimada entre 70 e 100.000 

habitantes, ·e essa densa urbanização assentada sobre seis .ruas 

paralelas e doze perpendiculares à praia aproximadamente, e 

com algumas pedreiras no meio, tem suscitado vários problemas 

urbanos. Sem pretender hierarquizá-los, pode-se apontar o do 

gabarito como um dos mais cruciais. Com o objetivo de angariar 

vantagens financeiras máximas sobre um mesmo espaço físico, os 

construtores têm .ultrapassado, com freqüência, o patamar dos 

vinte andares, prejudicando toda. a infraestrutura urbana disp~ 

nível anteriormente. A rede de esgotos por exemplo data das 

primeiras décadas deste século quando o bairro era ocupado qu~ 

se que inteiramente por habitações uni-familiares. Programas 

de ampliação da rede ou de tratamento do material esgotado, de 

tão tímidos, são quase imperceptíveis. 

Não somente cm Icaral, corno em todos os bairros da cida 

de atingidos pela verticalização acentuada, essa verdadeira 
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anarquia da indústria da construção civil tem sido permitida 

pela livre flutuação dos gabaritos ao sabor de um Código de 

Obras e Posturas Municipais alterado, frequentemente, segundo 

interesses de grupos financeiros. 

Uma das conseqüências mais nefastas dessa densif icação 

construtiva é a poluição ambiental generalizada a começar pela 

poluição atmosférica, provocada pelo grande volume de veículos 

movido a gasoli~a e óleo diesel. A quantidade de monóxido de 

carbono, de cinzas e de outras particulas em suspensão é tal 

que uma das especialidades médicas mais prósperas na cidade é 

a dos alergistas para tratamento de alergias das vias respir~ 

tórias. 

O esgotamento sanitário e os despejos industriais esco~ 

dos diretamente para as águas da Bala do Guanabara em todos os 

municípios do recôncavo, as têm poluído a tais nive~s que a 

FEEMA (Fun~ação Estadual de Engenharia e Meio Ambiente) vem de 

saconselhando o banho de mar nas praias do interior da Baia. 

No que ~e refere à rede de esgotos da cidade é preciso 

dizer que a antfgüidade dos dutos e a sobrecarga imposta à re­

de, têm produzipo constantes rompimentos de parte dos condutos 

com transbordamentos de dejetos envolvendo altos riscos de safi 

de para a população. Vez por outra ocorrem infiltrações ou in­

terpenetrações do sistema de água e esgoto, com possibilidade 

de contaminação da água encanadil. 

Assim como ocorre na maioria das cidades brasileiras, 

Niterói se ressente também do problema grave do estacionamento 

irregular já que o espaço da rua é disputado cada dia por um 

nfimero maior de . veicules. O passeio destinado aos pedestres é 

literalmente tomado pelos carros em muitos trechos obrigando 
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os transeuntes a disputarem o leito das ruas com os velculos, 

expondo-se a riscos de acidente. Os órgãos públicos competen-

tes não têm sid'b capazes de disciplinar tais estacionamentos 

irregulares e os usuários da cidade, por sua vez, não têm sido 

capazes de reivindicar o seu espaço legitimo de circulação fl-

sica. Este problema de estacionamento irregular é tanto mais 

grave quanto maior é o indi.ce de verticalização (maior densid~ 

de demográfica) ~ · maior o percentual de moradores de classe · m~ 

dia com acesso a um ou mais automóveis de passeio. Dentro des 

sa lógica são certamente os bairros da zona sul os mais afeta­

dos por estes e ·outros problemas. 

Percebe-se então que o crescimento da cidade a contem­

pla com uma div~rsificação de atividades, principalmente ter­

ciárias, com senslvel melhora em sua qualidade, porém cria pa­

ralelamente problemas urbanos próprios do rápido aumento popu­

lacional n~o ilCompanhado pela produção de bens de consumo cole 

ti vos. 

Praças, parques ou espaços verdes sao outras carências 

de que sofrém os moradores da zona sul, particularmente de Ica 

ral. Neste bairr.o, para uma 'população tão numerosa há apenas 

um espaço verde - o Campo de são Bento - que mede aproximada~ 

mente 40.000 m2 e mais algumas pracinhas, precariamente ar­

borizadas, de di~ensões reduzidas. vê-se pois que os moradores 

não conquistaram espaços públicos arborizados para o uso cole­

tivo (áreas de lazer) e vêm perdendo também as calçadas para 

os automóveis. 

Esta situação se agrava porque muitos dos ediflcios, s~ 

nao a maioria deles, não dispõem de "play grounds" e a popula­

çao infantil, que é numerosa, f i .ca confinada dentro dos apart~ 
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mentas. Restaria o territ5rio da praia que poderia ser a re­

denção para os J>airros da zona sul já intensamente verticali­

zados, no que se refere ao lazer, mas as suas águas, a exemplo 

do que ocorre com todas as praias do interior da Baía de Guana 

bara, estão poluídas por coliformes fecais decorrentes do des 

pejo de esgotos sanitários em toda a extensão da linha · da 

praia. Não só as águas, mas. também o cordão arenoso está seria 

mente contaminadQ por dejetos caninos. A despeito dessas in­

conveniências as praias com maior ou menor grau de contamina­

ção . são intensamente freqüentadas, não só por moradores de 

classe média da zona sul como por muitos outros banhistas que 

procedem de bai:;-ros da zona norte e.do municlpio vizinho de 

são Gonçalo. 

Outro problema sério tem sido o do esburacamento das • 

ruas. Ora são efflpresas do Estado que abrem buracos para repa­

ros nos condutos subterrâneos como os que se referem ao trans 

porte de água e esgoto, cujo fechamento é tarefa da prefeitura 

municipal. Por falta de sincronização de aç5es é freqüente que 

alguns buracos fiquem abertos por muitos dias dificultando ou 

impedindo o trânsito nesses trechos. Ora são outras empresas 

como a companhia telefônica. Quando não, devido ao intenso trân 

sito de coletivos concentrado em determinadas artérias de cir-

culação, vez por outra rompe-se. a sustentação asfáltica provo­

cando afundamento com a formação de fendas e buracos •. Este pr2 

cesso se agrava auando se refere a ruas que margeiam canais, 

bastante comuns em Niterói, pois nesses casos têm ocorrido des 

barrancamentos de grandes proporçoes colocando em risco até 

os alicerces de ediflcios próximos. 

Os bairros mais afetados por taxas elevadas de edifica-
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ções com todas as consequências já apontadas sao os da zona 

sul em primeiro lugar - Icara1, Ingã, Boa Viagem, Vital Brasil 

e Santa Rosa. Secundariamente, os bairros de Fátima, Cubango, 

Fonseca, Bairro Chie, João Brasil, Teixeira de Freitas etc., 

localizados no centro e na zona norte do municlpio, também já 

experimentam um ritmo de construção bastante intenso (Quadro 

II.s). Ao mesmo tempo em que o número de novos aceites de 

obras para imóveis residenciais passava de 1033 para 2936 en­

tre 1973-76 em Santa Rosa e Vital Brasil, o número de aceites 

para estabelecimentos comerciais na área central da cidade co-

meça a perder dinamismo caindo de 396 concedidos entre 1973-76 

para ~penas 99 no periodo de 1981-84. Nota-se uma clara mudan­

ça no vetor' de expansão do capital imobiliário. 

Por outro lado, a expansão imobiliária por esses bair-
\ -ros da zona sul nao se dá impunemente. Os movimentos sociais, 

embora fracamenüe organizados, esboçam reações contra a liv.re 

flutuação db gabari.to, e as associações de moradores da Boa 

Viagem (ABOV), a AMIGA (associação de moradores do Ingá), a 

AMAI (associação de moradores de Icaraí) e , de Santa Rosa, a 

AMAROSA, surgem todas elas tendo na luta contra o casuísmo do 

Código de Obras um dos pila~es privilegiados dos seus objeti-

vos. 

A partir de 1977 aproximadamente, nota-se que o ritmo 

de edificação nos bairros da zona sul começa a declinar (Qua­

dro II.s) enquanto que outras áreas corno o Bairro Chie, Fon-

seca, Cubango etc. começam a ser valorizados pelos empreendi­

mentos imobiliários. Essa reorientação espacial dos investi­

mentos no setor imobiliário está diretamente relacionada à cri 

se econômica que atinge a sociedade brasileira a partir do f i-
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nal dos anos 70 até 83-84, quando se inicia o processo de sai-

da da crü;e. Nesse contexto houve regressao progressiva da de 

manda por unidades habitacionais destinadas a adquirentes de 

renda alta (apartamentos de luxo nos bairros da zona sul). 

Nessas áreas de valorização imobiliária mais recente, 

as unidades habitacionais multifamiliares (apartamentos) têm 

dimensões médias menores ~, consequentemente, preços mais ac­

cessiveis do qu~· as da zona sul. Nota-se a edificação de gran­

des conjuntos residenciais com muitos blocos contigüos até me§_ 

mo nos altos de morros desnudos e pelas encostas mais ou menos 

íngremes. Tais bairros estão sendo moldados por uma nova fisio 

nomia urbana que contrasta a coexistência espacial de centenas 

de moradias uni-familiares, muitas delas antigas com amplos 

quintais e dezenas de prédios novos, muito altos, sem um pa-

drão intermedi~rio: os pequenos prédios de quatro pavimentos 

sem elevador e :de idade também intermediária, entre o casario 

mais antigo e QS "espigões"modernos. 

O crescimento acelerado do ritmo de construções imobi 

liárias nesses bairros tem contrj_buido também para uma razoá-

vel expansão da função terciária (de serviços essenciais). Ao 

de toda a Zona Norte, têm-se multiplicado postos de gasolina, 

firmds que come'tciali.zam com (1uto rcr;:as, pnous e até revcndt!do 

res de veiculas. Este tipo de comércio se explica em virtude 

do grande fluxo~de veiculas que se dirige para esse logradou­

ro, boa parte dele com destino a cidades do interior, sobrétu- · 
' , 

do as da Costa ~o Sol - de Maricá a Cabo Frio. Antes aa · ccns-

trução da auto-estrada Niterói-Manilha que liga a praça do pe­

dágio da Ponte Rio-Niterói até a localidade de Manilha numa dis 
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tância aproximada de uns trinta quilômetros, todo o fluxo viá­

rio para as cidades serranas procedente de Niterói e do Rio 

de Janeiro, era feito por essa via de circulação sobrecarrega­

da da Alameda são Boaventura que corta esse trecho da cidade 

no sentido Oeste-Leste desde a Enseada de são Lourenço até a 

subida da Caixa d'Ãgua. o leito dessa extensa Alameda corres­

ponde a um longo vale lati~udinal, encaixado entre dois cor­

dões de morros com freqüente descontinuidade, com sentido mais 

ou menos paralelo ao do próprio.vale. As diversas · gargantas 

existentes em meio a tais cordões de morros têm sido aproveit~ 

das como passagens "naturais" de outros eixos de circulação 

perpendic~lares . à Alameda e de alcance suficientemente longo 

para permitir a interligação do Fonseca, bairro de -ocupaçao 

bastante antiga, com outros bairros do município de Ni~erói e 

de são Gonçalo. 

A partir da subida da. · Oaixa d 1 Agua os dois cordões de 

morros se misturam, as altitudes se elevam e a cidade muda de 

aspecto e de furição •. Começa ai a ocorrência de áreas de posse, 

áreas de hortas 'e floriculturas, áreas de loteamentos em cond2 

mlnios fechados,, bairros tipicamente prol1Jtários, mas enfim, , o 

uso do solo se distingue fortemente da parte baixa da Alameda. 

A Rodovia Amaral Peixoto, conti~uação natural da Alameda são 

Boaventura, é responsável pelo fluxo de transportes para fora 

do quadro urbano propriamente dito. 

Em atendimento à população local e provavelmente para o 

grande volume de população flutuante, de passagem,o bairro 'vem 

recebendo também filiais de alguns bancos. Há escolas públicas 

e particulares, bem como hospitais, o maior deles, estadual1 

fechado por insufici~ncia de recursos financeiros. 
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No entanto, diferentemente dos bairros da zona sul, em 

todos os bairros da zona norte e comércio de vestuário e de 

calçados é inexpressivo, e bem aaaim, salvo produtos alimenta­

res, o comércio é, em geral, pobre. Este fato tornou-se bastan 

te dependentes tanto do centro da cidade como da zona sul, sem 

contar, obviamente, com o comércio do Rio de Janeiro que ainda 

exerce bastante influência.sobre os consumidores de Niterói co 

mo um todo. 

Com caracteristicas urbanas semelhantes ao do Fonseca, 

estendem-se no seu entorno os bairros de Teixeira de Freitas, 

Bairro Chie e Engenhoca. Predominam residências unifamiliares, 

muitas delas mais ou menos antigas,. abrigando camadas de renda 

média-baixa. O aspecto mais visivel é de bairro proletário, com 

exceção do ~Bairro Chie que apresenta componentes mais caracte 

rlsticos de classe média. 

No conju~to, os problemas urbanos enfrentados pelos seus 

moradores são inúmeros a começar pelo alto Indice de acidentes 

de trânsito, especialmente na Alameda são Boaventura, de tráfe 

go intenso. Além da carência do abastecimento de água e a ine­

f icâcia do sistema de esgotamento sanitário, tais bairros es­

tão se defrontando recentemente com o grave problema do gaba­

rito que tem descaracterizado a antiga arquitetura da região. 

Verdadeiros ''espigÕes"estão contrastando cada dia mais com o ca 

sario simples e pitoresco que antes era a marca singela da sua 

fisionomia •. · 

Os movim$ntos populares organizados começam a questio­

nar a transform~ção rápida que aI está ocorrendo. Destacam-se 

as ações das asqociações de moradores do Bairro Chie e Teixei­

ra de Freitas. 
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Percebe-se pois uma mudança qualitativa na dinâmica do 

mercado imobiliário, ao menos no conjunto Icarai e adjacências 

versus Fonseca e seu entorno imediato. 

Ainda na zona norte merecem referência especial os bair 

ros da J?onta d• Areia e rlha da Concei.ção. Localizam-se um pró­

ximo do outro e entre ambos foi construido todo o complexo de 

obras para permitir o acesso i Ponte Rio-Niterói. Ambos tem . 
wna forte caracterlstica industrial e proletária por sediarem 

os principais estaleiros 3 do mun.íclpio e a moradia dos 

operários. 

seus 

A Ilha da Conceição e bairros vizinhos têm um.a ou inúm! 

ras peculiaridades. o seu povoamento estã ligado ao assentamen 

to de trabalhadores ferroviários e de operários da indústria 

da transformaçaõ, desde a segunda metado do Séc. XIX. Além da 

Ilha, . os locais de t;rabàlho para essa população eram também os 

bairros da Ponta dªAreia e do Barreto. Os dois primeiros cale~ 

dos na indústria da.construção naval e de máterial ferroviário 

referente à demanda da Estrada· de Ferro Leopoldina Railway. No 

último deles (Barreto} floresceram as indústrias de tecidos. 

Em conjunto estes três bairros representam o eixo mais 

concentrado de população e de habitações proletárias e com a 
t 

mais longa trajetória histórica no municlpio. 

Em 1888 ê .i..n.6.taiada na 1.f.ha a Secção de Repa:­
Jt.o4 G~ e Con6ecção de Peça4 do Loyde Btta-
4.i..leiJLo. Em , 18 90, a 06.iWta. de Repa!Lo4 NavaÁÁ 

3 Em 1980 ainda atuavapi. em Niterôi as seguintes empresas do setor 
de construção naval: a) Estaleiros p~a cone.trução naval: · CCN-Mauã, Ebin, 
lnconavi e Mac Laren; b) Estaleiros para reparos navais: R.enave e lnave; 
c) lndÜstr .iaa subsidiárias: CEC-Equipam.entoa e Mac Laren Aço e Fibra. 

Alia dos supra citadoa atuavam alguns pequenos estaleiros e of ici­
nas de reparos (e outros que prestam. serviços aos estaleiros por empreita 
da, ocupando os dois grupos, cerca de 1.000 operãrios cada um). -



e. a S~o CaJtbonl6eJta. do E.6.tahÁJLo Wil..6on 
Son4 Ci.a.. Lt.d.a.." e., em 1920 a E.F. f.topotcüna. 
Rail.wo.y, oc.u.pytdo do.U teJr..SfJ.6 da.6 .teJVta.6 da. 
'U.ha., cc:m d~o4i.to de. ca11.vao e. 4u.c.a.t4. 1t 
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A instalação dos depósitos de carvão e sucata acima ci­

tada passou a ter uma influência. decisiva na conformação soe! 

al que assume a estruturação da Ilha da Conceição, pois a par­

tir de 1920, a citada empresa permite o assentamento de 600 fa 

mllias em terras ·de sua propri.edade, dando-lhes concessão de 
~1: 

uso. Os 600 lotes da ferrovia correspondiam a 300.000 m2 que 

equivalem a dois terços de toda a Ilha. 

A situação dos moradores se alterou substancialmente p~ 

ra me~hor a partir de 1957 aproximadamente, em conseqüência da 

nacionalização e estatização da E.F~ Leopoldina Railway atra­

vés da Rede Ferroviária. Federal S.A. foi sustada a partir d~ 

então a proibição de se construir casas de alvenaria ou de ou-

tro material durável. No perI.odo anterior não havia qualquer 

tipo de infraestru~ura urbana. Os trabalhos. de drenagem dos lo 

tes pantanosos corriam por conta dos próprios moradores que as 

sim começavam a forjar os prime1ros laços de solidariedade e 

de vizinhança. 

Cedo os moradores se.organizaram para dotar a Ilha dos 

bens e serviços de consumo coletivo, indispensáveis à sobrevi­

. vênc ia da própria comunidade • 

. o período compreendido entre 1950 e 70 foi marcado por 

um inten~o processo de auto construção, ·não só de moradia, mas 

de editicios escolares, de pavime·ntação de ruas, de escadaria 

·em morros etc. A primeira linha de ônibus chega ao local so-

1t CODESAN - Padrões habitacionais da População de Baixa Renda - Pre 
feitura Municipal de Niterõi - Relatõrio final - p. 179. · · --
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ment.e ein 1959 com a construção da ponte que ligava a Ilha ao 

.continente. Até 1970 também, continuaram precários todososequ! 

pamentos de uso coletivo. 

A Rede Ferroviária Federal foi criada em uma conjuntura 

federal e estadual marcada pelo populismo trabalhista • . Na Ilha 

da C~nceiçio foi rompido o ~ecan1smo de controle que a E.F • 

. Leopoldina havia imposto a9s usufrutuãrios dos lotes. Começa 

o processo de de•f avelização com a possibilidade .~e construir­

-se casas de tipo durável. Um ~ovo · tipo de contrato foi firma­

do ~ntre moradores e a Rede Ferroviária: o da permissão de uso, 

mediante pagamento que era reajustado periodicamente. o valor 

pago era módico, quase simbólico. No entanto entre 1974 e 76, 

os moradores foram atingidos por · forte presa.ão da prefeitura 

com vistas a aumentos extorsivos no val:or .dos arrendàmentos, 

o que fez renascer um forte movimento social de defesa do di• 

rei to de morar. 

Em 1978 a Prefeitura Municipal de Niterói, através do . . 

prefeito eleito pelo .MDB (único partido de oposição. i época), 

comprou as terras da RFF S/A, pranetendo fazer a transferência 

dos lotes aos seus ocupantes arrendatários. 

Além dos arrendatários que somavam 72,4%, havia 18,l.% 

que foram classificados como "invasores", enquanto que 

dos moradores em questão possuiam "permissão de uso" 5 • 

9f5% ' 

Em virtude. do decliniosofrido pelo sistema ferroviário 

de transport.es no conjunto da economia brasileira apÓs 1930, a 

E.F. Leopoldina Railway também nio fugiu à regra~ Premida i>ela 

5 REIS, Regina Cêlia dos. Um.a experiência de Serviço Social liga 
da aos problemas de moradia da Ilha da Conceição. TCC n9 589. Bibliotecã 
da Escola de Serviço Social da UfF. 1977. 
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concorrência exercida pela rodovia e sob os efeitos de uma ên­

f a.se maior concedida delibei;:ada.mente aos ve!culos automotores, 

·todo o conjunto de equipa.mentos instalados na tlha da Concei­

ção para fazer frente à demanda da ferrovia entra em estagna~ 

çao e decadência. o deaempre90 at1~9· a muitos trabalhadores, : 

não só .aos diretamente envolvidos no sistema de transportes(os 

ferroviârios) como aos ope~ários industriais até então ocupa­

dos em atividadee· subsidiárias ao funcionamento das composi­

ções. 

Consequentemente, dos atuais moradores da Ilha da Con- . 

ceição, somente 1% continua se dedicando a atividade ferro-. 

viária. Isso faz supor ~ue houve uma forte mercantilização da 

moradia (.benfeitoriasl COlll a substituição dos antigos morado-

res por outros, ou os anti9os ferrov~ários e. seus 

tes, hoje, exercem outros tipos de ativid.ades. 

descenden.:.. 

A questão fundiária ainda não está resolvida. A PMN não 

repassou definitivamente os lotes aos moradores como era seu . . 

desejo. Ao contrário., concedeu a todos nova "permissão ·de us.o" 

transformando os arrendatários e .posseiros em "permissioná-

riosº que pagam ã prefeitlira pelo direito de uso. 

Apesar da melhora observada, toda a infraestrutura urba 

na continua precária. A iluminação pública é deficiente e cer­

tos logradouros estão relegados ao escuro. Não há rede de esg~ 

tos; o abastecimento de água é deficiente; faltam escolas. Es 

sa carência ·generalizada de bens e serviços de consumo coleti­

vo vem animando ·ainda hoje as organizações comunit~rias, péÚ-t! 

cularmente o CPMIC (Çentro Pró-Melhoramentos da Ilha da Concei 

ção} a travar luta.s reivindicativas por melhores condições de 

vida. 
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Diferentemente do.caso da Ilha da Conceição que começou 

com um padrão de ocupação tipicamente favelado por pressão ins 

titucional exercida pela Estrada de Ferro Leopoldina e altera 

o ti.po de construção e de acesso aos terrenos para patamares 

muito mais elevados, em outros pontos da cidade as favelas têm 

sido criadas, recriadas ou têm-se expandido. 

3. O PROBLEMA O.f\S FAVELAS 

A favela tem sido talvez.a expressao espacial mais vis1 

vel ·pela qual se materializa a crise habitacional no Brasil, e 

os primeiros núcleos favelados datam.de fins do Séc. XIX· ou· 

inicio deste, pelo menos na área do' Grande Rio. S na cidade do 

Rio de Janeiro que se tem verificado com mais intensidade o au 

mento do assento populacional nas favelas, com particular ênf~ 

se a partir dos anos sa. 

Em 1920 no ruo de. ]ane.ilr.o ew.tlam ape.na.6 6 
. niic.le.o4 6a.vel.ado4, :to:ta.U.za.mo 117 3 c.a.6a.6; em 
7!33 VL.am 9 o4.rú.c.le.o4 c.om 3.560 h.abltaçÕe4. 

· Ja. no ano de 1948 c.ontavam-4e 105 áit.ea.6 6ave 
l.ad.a.6, 1t.e.u.'nlndo 34.567 h.abltaçÕe4 c.at1 738.83J 
molt.4do1t.e4. Ent.lteta.n:to, o CJr.e4c..imen:to .ln:ten6o 
ve1L<'..6.C:C.a-4e a pa/t.t.Vr. de 1950 ( ••• ) c.on:tabLli.. 
zando ceJr..c.a de 1.500.000 mo1t.a.do1t.e4 em 375 ru-= 
cteo4 6<Wei.ado4, apMx.imadamente 25% da. popu­
ta.çã:o t9tai. do mu.niclpio do R.to de JancWi.o, em 
7979. 5 

O Quadro II.a indica a crescente participação da popul~ 

çao favelada no conjunto da população carioca, passando de 7% 

em 1950 para 32% em 1980, quando atinge a elevada cifra de 

1.740.500 favelados 6
• Essa expansão foi particularmente inten-

5 CODESAN, op. cit., p. 55. 
6 Não se dispõem de informações mais recentes e mesmo os dados de 

1980 variam de acordo com as diferentes fontes. 
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Quadro II.a - Evolução da população favelada no municlpio do 

Rio de Janeiro. 1950 - 1980. 

ltlll!'Ol(.MAÇÕJ:;S . 1950 1960 1970 1980 

a) N9. de f avel.as 58 147 230 309 

b) Pop.llação favelada 169.000 337.000 757.000 1.740.800 

e) PopJ.lação total 2.577 .soo 3.247.700 4.251.900 5.403.400 

'de Q/c 7,0% 10,0• 18,0% 32,0• 

Fonte: Revista do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro, 
apud PROPOSTA, 29 - FASE, abril, 1986, 



79 

sa nos anos de acelerado crescimento urbano baseado nos gran-

des fluxos migratórios internos. A favelização é, juntamente 

com o desemprego, o reverso da medalha do processo de "moderni 

zação" pelo qual a sociedade passa ao longo dos anos 40 e 50. 

Assim sendo, esse fenômeno que tem expressão 9eo9rif ica e 80 -
ciológica, não é recente como o das periferias. Segundo Carlos 

Nelson F. dos Santos: "As tavelas surgiram desde o inicio do 

século, mas sua proliferação se dá com particular pujança nos 

núcleos urbanos metropolitanos ~o periodo que vai do começodos 

anofit 30 até o final da década de 1950ª (Santos, 1980). 

Embora a cidade do Rio de Janeiro tenha sido o n1ocus 11 

privilegiado da favelização, eaae fenômeno verificou-se em qu! . 
se todas as grandes cidades brasileiras guardadas certas espe-

cificidades locais. São as "malocas" gaúchas, os "mocambos" 

pernambucanos, as "palafitas" e os "alagados" do nordeste e ou 

tras tantas denc;minações regionais, mas que representam formas 

de morar alternativas para populações de renda baixa. 

A cidade de Niterói não foge a essa "regularidade so-

cial". Em 1971 a população favelada aqui era de 6.196 habitan 

tes distribuldos por 44 favelas. Em 1975 esse número aumenta 
.. , . ; .. 

para 26.890 em 50 favelas e dois anos depois, em 1977, esse nú 

mero passa para 132.087, em 55 favelas 7 (Quadro II. 7 ). Tais in 

formações estatlsticas diferem daquelas produzidas pela FIBGE 

e baseiam-se nos arquivos da Fundação Leão XIII. Embora estes 

dados recomendem cuidados por serem estimativas, é importante 

observar que entre 1975 e 77 o número da população favelada 

quintuplicou no município. ~ste fato revela o caráter excluden 

7 CODESAN, op. cit. 
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te do modelo econômico concentrador de renda adotado no pais 

durante os anos 70. Enquanto o PIB chegou a crescer a taxas de 

ll\ a.a., às favelas também. cresceram assustadoramente. 

As classes popularea foram fortemente exclu1das dos be­

neflcios do crescimento econômico tanto por confisco salarial 

como por mecanismos de controle social. o rebatimento espacial 

mais imediato dessa polit~.ca econômica foi a agudização do 

crescimento das ~avelas e das periferias. 

o esgotamento do Milagre no final dos anos 70 e o merg~ 

lho na crise que se segue, não se traduziu na democratização 

da polltica salarial, nem dos mecanismos de coerção. ~ocial. Ao. 

contrário, à par da manutenção de tais expedientes, a crise ·-ec2 

nômica introduz o desemprego e o empobrecimento dos segmentos 

médios urbanos. Dados do Quadro II., mostram que em seis cida 

dii~' principais do pais, no meio da crise (1981) as taxas de 

desemprego da população economicamente ativa (PEA) atingiram 

cifras superiores a 8 ou 9%. Pode-se inferir que próximo de 

4 milhões de trabalhadores brasileiros enfrentaram o desempr~ 

go naquele ano, considerando que segundo os censos : .demogrãf i­

cos, a PEA em 1980, foi da ordem de 43,7 milhões de pessoas. 

Acompanhando a tendência de segregação espacial que se 

acentua pela favelização, as classes médias empobrecidas de Ni 

tcrói t~tmbém desenham uma nova trajetória espacütl no intcr.ior 

da cidade. Parte delas saem dos bairros da zona sul, dos apa~ 

tamentos de alto luxo, para ocupar imóveis mais modestos ofer 

tados na zona norte ou nas periferias. Estes novos vetores do 

crescimento são •.testemunhos da redefinição do processo de urba 

nização em conseqüência da crise. 

Conforme noticias veiculadas pela imprensa em geral, o 



Quadro II.9 - Taxas de desemprego da fEA - 1981. 

1981 
MESES 

JAN 

FEV . 

MAR 

ABR 

MAI 

JUN 

JUL 

AGO 

SET 

OUT 

RIO 

7,99 

8,16 

8,86 

8,94 

8,87 

8, 91 

9,12 

8,88 

8,25 

8,33 

·SÃO 
PAULO 

7,12 

7,49 

7,47 

7,77 

7,30 

7., 15 

7,49 

7,86 

7,28 

6,92 

(%} 

BELO HO 
RIZONTE 

9, 58 

10,17 

9,95 

9,68 

9,56 

8,98 

8,.82 

9,03 

8,22 

7,78 

PORTO 
.ALEGRE 

4,81 

6,12 

6,79 

6,48 

6,39 

5,96 

6 ,06 . 

6,48 

5,89 

5,20 

SALVA­
DOR 

8,57 

8,33 

9,14 

9,78 

9,86 

9,66 

~,90 

9·, 24 

8,39 

8,51 
' 

82 

RECIFE 

8,18 

7,93 

8,80 

8,97 

8,97 

8,51 

9,19 

9,72 

8,96 

8,67 

Fonte: FIBGE ~ Pesquisa sobre em.prego publicada no Jornal do Brasil de 
28 .11.81. 
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ano de 1981 foi marcado também por inúmeras • invasões" de ter 

ras ociosas em virias cidades brasileiras: Rio de Janeiro, são 

Paulo, Recife e Curitiba foram as mais visadas. 

A respeito de uma das invasões ocorridas em são Paulo, 

veja-se a noticia seguinte: 

SÃO PAU LO - O Se.cJtetáJUo de Segwurnça PÜbUca. 
( ••• ) · a.u.to!Uz.ou. ontem; no 6..úull d.a. taltde, a 
mobll.lza.ção de. um co~e.n.te. d.a. Pollc.ia. MW 
t4lt e_aJUt cump.'l.i!L a. de.c..l4a.o Ju.cLi.cÂ4l de Jte.int~ 
g1t.a.çao . de. po4S4Se. da. Gleba. · da. . Fa.u.nda. I~ 
( ••• l oc.u.pa.da. dude danhlgo pOJt 6. 000 6amZ-
.litL6. 

A· wa.c.u.açã.o c.ontúw.ava.. Mu..theAu e c.IL.la.nçcu 
Jte.t.Uta.vam, c.olCJi.endo, .mõvw, u.te.MWo4 e. 
btou.W de. 1tou.pa. de. den.tJr.o de. ~wu c.a.6a.6· · •• ·•· 
Ã6 . . 11: 3 a h o qu.adlt.o e.1t.a. ~e.. r e.lh46, t.l 
jol.o4 e. tábu04 ca1do4 em c.ima. do4 mõvw e • • Jtou.ptU ••• 

Noticias como a acima transcrita ocuparam · as páginas 

dos jornais, principalmente no segundo semestre de 1981, abrin 

do espaço ã divulgação das lutas populares pelo direito à mora 

dia. O semanário Movimento 9 por ex.erpplo· publicava . que "em Re­

cife, 900.000 pessoas ocupanao 180.000 habitações, · .r~sidem em 

terras que não lhes pertencem e das quais não possuem qualquer 

titulo que lhes assegure a permanência". 

No entanto, em Niterói, no que se refere à formação de 

favelas, não há registro de ocupações coletivas organizadas. 

Ao contrário, as histórias de ocupação relatadas por favela-

dos mais a~tigos, reportam a permissões de uso concedidas por 

alguns .órgãos públicos ou por proprietários privados 

dos", e remontam aos anos 40-50. 

8 Jornal do Brasil, 11.9.SL 
9 Movimento, 11a17 - 9-.81. 

"carido 
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A medida que essa forma de assentamento alternativo vai 

se cristalizando, normas sociais internas ao grupo vão sendo 

estabelecidas e uma verdadeira "civilização da favela" se es­

trutura com uma complexa teia de organização. Muitas das fave~ 

las possuem escolas de samba, blocos carnavalescos, associa-

ções de moradores e outras formas de agrupamentos sociais, cul 

turais, de defesa ou de e.rime organizado. 

Diferentemente do que acontece no Rio de Janeiro, onde 

as associações de favela constitulram uma entidade federat·iva 

própria 10
, aqui, elas se agrupam juntamente com associações de 

moradores . de bairros de classe média e de conjunto$ habitacio 

na is" 1 1
• 

A inserção de novas f am111as ou a construção de novos 

barracos não se faz de forma aleatória~ Regras sociais clara­

mente definidas presidem esse processo de crescimento. 

A favela do Morro do Estado possui uma das mais antigas 

e tumultuadas as~ociação de moradores, e .alguns dos seus prin­

cipais dirigentes, são hoje funcionários da prefeitura muriici 

pal, sugerindo processo de cooptação. 

4. A POLtTICA PARA AS FAVELAS 

Muito mais do qu~ em Niterói, tem sido no municlpio do 

Rio de Janeiro onde a pollt~ca . para a favela tem-se caracteri­

zado por fortes polarizações: urbanização ou remoção. 

Em 22.01.1947, pelo Decreto Presidencial n9 22.498 foi 

10 A FAFER.r (Federação das Associações de Moradores de Favelas do 
Estado do Rio de Janeiro). 

11 A 1''AMERJ (Federação das Associações de Moradores do Estado do 
Rio de Janeiro. 
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criada a Fundação Leão XIII com a proposta de recuperar os fa 

velados e "conter a infiltração comunista" numa época em que o 

Partido Comunista, na legaYidade, gozava de grande apoio popu­

lar. Vinculada à Diocese Católica do Rio de Janeiro, tinha por 

objetivo mais imediato: "criar em cada favela um centro social, 

escola., clínica médica, visando orientar previamente a popula­

çao favelada para a urbani~ação". Percebe-se pois que a Funda­

çao Leão XX-II na~ceu sob o signo da urbanização de favelas, P2 

rém teve enfraquecida a sua·· atuação 'ªº longo dos anos por. ações 

concorrentes do próprio poder público. 

Os dois per!odos· do governo Negrão de Lima foram subli 

nhados por política pró-urbanização1 enquanto o de Carlos ·La­

cerda, ao contrário, pautou por forte decisão de remoção. Datam 

do seu governo a criação de conjuntos residenciais como os de 

Vila Kennedy e Cidade de Deus para onde foram removidos cente­

nas de f amllias. Removidos para locais distantes, a dezenas de 

quilômetros do centro, os ex-favelados perderam a possibilida­

de de continuar no seu antigo empreqQ. MU.·itos não conseguiram 

trabalho em locais próximos e novo problema social a.~ -- - instala­

va para esses moradores. · 

Negrão de Lima, Carlos Lacerda e o Governo Federal cria -
ram várias instituições públicas que deveriam administrar a 

problemática da ·favela, tendo enfatizado ora a remoçao, ora a 

urbanização. 

O Governo da Fusão comandado pelo Brigadeiro Faria Lima 

extinguiu, entre 1975 e 77, todas as instituições anteriores 

(a CODESCO - 1975 e a CHISAM - 1977). Logo a seguir; em 1978, 

o Governo Federal, através do Ministério do Interior, institui 

outro programa habitacional para a favela denominado PROMORAR 
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e o Rio de Janeiro, com mais de 300 favelas, foi escolhido p~ 

ra sediar a experiência piloto. O PROMORAR enfatiza a não remo 

çao. 

Apesar da grande proximidade espacial entre as cidades 

do Rio de Janeiro e Niterói, a ~olltica para a favela que in-

fluenciou e inquietou tão profundament.e ·a ·população favelada 

do Rio de Janeiro, parece não se ter refletido sobre os gover 

nantes estaduais·e municipais do antigo Estado do Rio e de Ni-

terõi. Aqui não há registro de remoções ou erradicações de f a -
velas em massa sob iniciativa pÜblica. o mais freqüente têm si 

do as ações de despejo movidas por supostos proprietários de 

terr~s, os quais têm recorrido a dois expedientes mais habit~ 

ais: a} a violência pura e simples, recorrendo-se a cumplici 

dade de capangas ou de policiais; b) o acionamento judicial 

reivindicativo 4e reintegração de posse, para o que se recorre 

a documentação de origem obscura. 

Assim como ~ão se conhece pollticas .abertas pró7remoção, 

também não hã registros históricos de poliiicas pró-urbaniza­

ção. Boa par.te doa parcoa aervic;oa de que dispõem ·as:· ··· "f ivelaa 

de Niterói, data de concessões feitas por pollticos e postula~ 

tes a cargos eletivos em m~mentos pré-eleitorais. O mais co-

nhecido desses serviços é sem dúvida a "bica d'água" barganha­

da por votos, tão conhecida do populismo. 

Arrefecidos os grandes fluxos migratórios interregio-

nais, nos últimos anos não são mais, necessariamente, os nor-

destinos que se favelizam. Entre 1970 e 80, dos 71.128 novos 

migrantes entrados em Niterói, 49.670 procediam do próprio Es­

tado do Rio, ou seja, quase 70%. Dados dos Quadros II. 2 e II. 10 

dão conta de que a entrada de migrantes vem diminuindo a · cada 



Quadro II.10 - Distribuição dos "não naturais" por tempo de residência - municípios selecionados 

Municlpios 

Selecionados 

Rio de Janeiro 

Niterói 

são Gonçalo 

Baixada Flum. 

Outros 

R M R J 

da RMRJ. 

Até 10 

anos 
% . 

509."830 28,7 

71.128 40,8 

114.388 40,3 

494.390 40,0 

119.625 43,2 

1. 309 .361 34,9 

Fonte: CensQ.Demogrâfico da FIBGE - 1980. 

1980 

Mais de 10 

' Total ' anos 

1.267.564 71,3 1. 777. 394 100,0 

103. 091 59,2 174.219. 100,0 

169.394 59,7 283.782 100,0 

747.380 60,0 1.241. 770 100,0 

157.248 56,8 276.873 100,0 

2.444.677 65,1 3.754.038 100,0 

ex: 
...J 



decênio em toda a RM.RJ o que resulta num "envelhecimento" des­

se contingente. Os que já residem na cidade há mais de 10 anos 

atingem a 70\ no Rio e a 60\ em Niterói. 

Isto posto, pode-se inferir que o engrossamento das fa­

velas não se faz nos anos 70 e 80 como resultado do êxodo ru-

ral, mas como fruto da exclusão aocial a que estão submetidas 

porções substanciais da população urbana. Os migrantes novos, 

eventualmente não inseri.dos no mercado de trabalho constituem, 

apenas uma parte do processo d~ favelização. 

Não se pode perder de vista também o movimento migratõ­

r io intra-metropolitano. A crise econômica que atinge a muitos 

tem provocado um movimento para fora das ãreas ·mais valoriza­

das e neste re-arranjo sócio-espacial está presente também um 

certo conteúdo do tipo invasão~sucessão às avessas. 

Um dos fatores que tem favorecido a formação de favelas 

no municlpio é a existência de extensas áreas de terras públi­

cas, outras não t~tuladas ou de titulação duvidosa, além de 

áreas sob grilagem • . Enquanto nio obt:ém o ' titulo de proprieda­

de, o fave~ado não prioriza as lutas reivindicativas por sane~ 

mento básipo ou por outros serviços de consumo coletivo porque 

a sua permanência ai pode ser passageira. Em primeiro lugar es 
, .- ' -

tá colocada a lµta pela posse da terra, e a seguir, as demais 

reivindicações. 

A maior parte das favelas de Niterói estão assentadas 

em terras do Estado e de particulares. A União e a Prefeitura 

estão quase ausentes do Quadro II.11 que ilustra tal fato. 

A favela é desde décadas a temática que tem mobilizado 

o interesse acadêmico dos cientistas sociais enquanto objeto 

de estudo, em virtude de sua maior "antigüidade" e pela sua in 
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tegração no núcleo e inserção urbana na cena urbana. Todavia, a 

partir dos anos 70, um outro tipo de assentamento populacional 

vem tomando conta do processo de crescimento das cidades bras! 

leiras: as periferias. Embora presentes na urbanização metrop2 

litana desde os anos 40, ocasião em que os municípios da Baixa 

da Fluminense são valorizados como reservatórios de mão-de-obra 

barata para a metrópole, a periferização se generaliza mais r~ 

centemente. Acentua-se cada vez mais a divisão espacial do tra 

balho no interior da região metropolitana, com o núcleo sedian 

do a maioria das atividades econômicas e do emprego. 

As condições periféricas de inserção social dos se9men 

tos populares e a generalização dessa forma de urbanização sob 

o peso do empobrecimento, começam a desviar o eixo das discus 

sões acadêmicas da favela à periferia. Também neste campo, as 

perspectivas te9,ricas para a apreensão do tema não são consen 

suais. Uma das vertentes mais férteis tem sido aquela que in­

corpora as perif.erias como parte integrante do processo de ur­

banização capitalista e os seus moradores como :agentes sociais 

portadores de potencial .de mudança. 

5. DA FAVELA Ã PERIFERIA - A PERIFERIZAÇÃO EM NITERÕI 

Já existem vários estudos de autores brasileiros e es 

trangeiros sobre a questão das periferias que se tem tornado 

particularmente aguda a partir dos Últimos anos da década de 

60. Por essa época alguns geógrafos já se dedicavam ao estudo 

dessa problemática enfatizando aspectos das relações ou articu 

lações que se estabeleciam entre o município-núcleo e os de­

mais (Geraiges de Lemos, 1972, Miz\ibuti, 1975). Outros priv_! 

legiavam a perspectiva da classificação dos "graus" de p~rife-
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rização, identificando "anéis concêntricos", progressivamente 

mais distantes do centro târea 11 core 11 l, denominando-os desde 

periferia imediata (zona de obsolescência urbana} até a perif! 

ria externa (áreas de uso agrlcola estavam sendo rapidamente 

loteadas e transformadas em novos bairros urbanos) ·(Bernardes, 

1967., Segadas Soares, 19661. A esses e outros tantos estudos 

geogrâf icos, vieram se somar também, sobretudo no final dos 

anos 70, reflexões de outros cientistas . sociais (Valladares & 

Figueiredo, 1981) que contrib.uiram .decisivamente para recolo­

car esta problemática num novo patamar de discussão. 

Ãs perspectivas locacionais, funcionais e ecológicas in 

corporam-se categorias corno div!são técnica e espacial do tra­

balho no interior da região metropolitana; periferização como 

expediente .de reprodução da .força de trabalho (Bonduki,Rolnik, 

1979), a auto-construção e o mutirão como formas de e~propri! 

ção do sobretrabalho (Oliveira, 19721. A temática dos lotea­

mentos já vinha sendo examinada por alguns geógrafos desde lo~ 

ga data (Geiger, 1952), porém novos elementos foram acrescenta 

dos à luz do aprofundamento das reflexões incorporadas ao lon 

go dos anos que vieram redimensionar também a sua análise 

(Beloch, 1980; Chinelli, 1980; Costa, 1980). 

O processo de crescimento acelerado das cidades brasi­

leiras é fruto da transformação estrutural pela qual vem pas­

sando il. economü.i nacional, a partir dos anos 30, e tem desE:!m­

bocado num incremento espacialmente diferenciado dos fluxos mi 

gratórios do campo para a cidade. e de uma região para outra 

{Mizubuti, 1975). Mas a sua identificação, definição e avalia 

ção dos impactos a nível espacial e social tem sido tarefa di 

ficil. Um dos testemunhos desta dificuldade está expresso na 
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tomada de decisão tardia por parte do poder público federal 

que, somente el!I 1973, ins.tttuiu as Regiões Metropolitanas no 

pais. Uma Região Metropolitana significa uma só área 

nal urbana, de grande dimensão, somatório de várias 

conurbadas e vários governos tantos quantos forem os 

pios componentes. 

funcio-

cidades 

munici-

Alguns aspectos eram percebidos e registrados com faci-

lidade. Por exemplo, a supremacia do municlpio núcleo no que 

se refere a disponibilidade de infraestrutura urbana (sistemas 

de abastecimento de água, luz, esgotamento sanitário, equipa­

mentos de saúde, educação, lazer, além dos serviços em geral). 

Por oposição, os municlpios periféricos, anteriormente denomi-
' 

nados subú~bios ou subúrbios dormitórios, eram percebidos como 

carentes de infraestrutura urbana. Hoje, grande parte dessa i~ 

fraestrutura constitui os chamdos "meios de consumo coletivo". 

Em alguns momentos essa percepção assumiu até uma perspectiva 

dicotômica de cent~o-pe~iferia. 

Ao recapitular o processo de formação.da aglomeração m! 

tropolitana é p~eciso destacar a forma de inserção de Niterói 

nesse contexto. O municlpio-núcleo por ter desempenhado a im­

portante função polltico-administrativa de capital federal, re 

forçada por uma forte função comercial, portuária e financei­

ra, deteve ~istoricamente, uma poderosa força de atração. As­

sim, no Distrito Federal e depois Estado da Guanabara, concen-

traram-se muitas atividades econômicas e novas levas de popul~ 

ção procedentes .do processo migratório interno. o crescimento 

da cidade deu-s~ tanto vertical (edifícios) como horizontalmen 

te (incorporação de novos bairros nas franjas externas da cid~ 

de). Não tardou~ colocação de trens suburbanos de alcance in 
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termunicipal. Os bairros da zona norte e os municípios vizi-

nhos foram sendo ocupados intensamente. A Baixada Fluminense 1 ~ 

cedo, passou a representar um fenômeno urbano particular: re­

servatório de mão-de-obra barata para a economia metropolita­

na. Todavia, a capacidade de abosrçio suburbana/periférica vai 

se esgotando e novas áreas, novos municlpios vão sendo incorp2 

rados e a linha de trem se alonga em direção a Paracarnbi, a 

Maqé, ramificando-se. Apesar do cu~to mais barato, o trem se 

expande menos, e os ônibus, predominantemente de empresas pri-

vadas, passam a dominar o setor de transporte de massa·. Este 

fato diversifica, espacialmente, a ocupação de novas áreas e 

impulsiona, grandemente, o ritmo dÓs loteamentos periféricos. 

Fazendolas_, sítios, chácaras, tudo vai desaparecendo, e o des~ 

nho substituti~o é o dos barracos auto-construidos, tijolos à 

vista, sem reboco, sem acabamento, janelas e portas toscas e 

miúdas, cômodos, por terminar e terrenos por pagar a longos me-

ses de prazo. 

A periferia é a nova alternativa habitacional para as 

classes populares que não dispõem da vantagem locacional da 

favela, mas satisfaz a ideologia da . casa própria e desonera o 

usuário dos aluguéis. 

Cria-se urna complexa teia de intermediações, pois o Es­

tado enquanto produtor e gestor privilegiado dos bens e servi 

ços de consumo e eletivo, na maioria das vezes, se exime de su-

prir os bairros periféricos. Os promotores imobiliários (os lo 

teadorc..: s ) n< ~ 111 s.empr e cumprem as prescrições legais do Código 

1 3 
_Do total de aproxima.damente quatro milhões de habitantes, mais 

de um milhao e duzentos mil eram de origem migratória em 1980 na Baixada . , . 
f lum1nense. . 
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de Obras e de Posturas Municipais re!erentes à aprovaçao de lo 

teamentos. As vezes sem mesmo estarem regularizados, ' juridic~ 

mente, tais empreendimentos assequram a circulação de um capi-

tal imobiliário de razoável maqnttude. o lotear se 

ma em sinônimo de enriquecer. 

transf or-

Os Quadros II.12 e II.1~ ilustram os momentos de maior 

intensidade de parcelaJnento do solo nos municlpios da RMRJ, e! 

ceto o núcleo. No decênio dos anos 50, como já foi mencionado, 

no qual foram criados qua.se 70\ dos lotes existentes no muni 

c1pio atê 1980. Isto significa que este municlpio participou 
. . 

do crescimento lateral/horizontal do tecido metropolitano no 

instante mais forte da vaga migratória juntamente com o conjun 

to dos municlpios localizadoa ·mais próximos do centro. 
t· 

Nova 

Iguaçu que liderou o parcelamento, teve mais de 240.000 novos 

lotes no decênib (1950-59) incorporados à malha urbana, to ta 

lizando mais de,., 14.000 Ha. Niterói e são Gonçalo tiveram no 

mesmo periodo próximo de 160.000 novos lotes mais de 8.000 lia. 

Todavia, na orla oriental da Bala, é no municipio vizinho de 

São Gonçalo onde o parcelamento tem sido mais intenso desde 

1949 como mostram os dados do Quadro II.12, correspondendo a 

um incremento pbpulacional também mais numeroso (Quadro II. 2 ). 

Para o conjunto da região metropolitana, dados dos Ou! 

dros II.12 e II.is indicam que no último periodo inter-censi 

tário, Nova Iguaçu continua liderando o processo de parcelame~ 

to do ponto· de vista dos números absolutos, com a criação de 

66.378 novos lotes, porém, em números relativos verifica-se 

que foi em Itabora1, Maqé, Man.9aratiba e Maricá onde houve mai 

or proporção de loteamentos. Os dóis primeiros municípios si-

tuam-se nos "fundos" da Baia. de Guanabara, muito distante da 



Quadro II. 12 

~ i.:s ICll'IOS 

Duc;-~ de Caxias 
ltabo'ê( 

ltõg:.r:: 

MaG' 
· Man;.ntiba 

Mari::i 
Ni16p::is 
Niler6i 
Nem J;-Jeçu 
Para~-.~i 

Petrt~lis 

.são C::nçalo 
São J:~ de W.eriti 

TOTAL 

Parcelamento do solo nos municípios da região metropolitana, 

exclusive o Rio de Janeiro por período (HA). 

Percentagen relativa por décaãa ao total da água parcelada 

por município e..~ 1980~ 

ATE 1~~9 1s:~ - 1959 1960- 1!!59 1970 - 1980 1 OT Al Ef.' 1se::> 

LOTES l.F.EA !!ii:l l'.:IES !.P.EA (ha) LOTES l.F!EA (het LOTES AREA (ha) LOTES AREA (hai 

24,78 34,72 37,10 39,22 26.00 18,34 12.12 7,72 100 100 

7~7 12.57 37.52 37,63 20,05 15.16 34,79 34.64 100 100 

0,92 32.91 74.57 31,05 19,42 32.32 5,09 3.72 100 100 

15,00 11,67 4'.),16 39,90 24,12 Xl,47 20.64 20,96 100 100 

39,56 38.06 ~.91 27,84 8,41 10.00 22,12 24.10 100 100 

5,41 '9).1 52.30 42,10 9.25 7/)4 . 33.()4 46,59 100 100 

96,78 e1.65 3.22 2.35 - - - - 100 100 

12,76 12.39 68.8~ 66,11 12.51 14.()4 - 5.93 7,46 100 100 

8,19 11,46 56.69 60.23 19,72 17.58 15,40 10,72 100 100 

- - - - 94,15 89,07 5,85 10.93 100 100 

25,49 32,47 40.95 19,97 15,74 16,61 17.81 30,95 100 100 

7,16 21,83 69.34 50.40 11,46 11,62 12.02 16,15 100 100 

49.29 44.52 41,55 +1·56 6,69 5,13 2.47 6,79 · 100 100 

12.91 21,09 si...oO 43,22 18.62 18,56 15$ 17,04 100 100 

FONTE: Prefeituras Municipais 
Macrozoneamento da P.e;iã:; tJ.etropoli\a~ do Rio de Janeiro. 

OBSERVAÇÕES: O Municfpio do Aio de Janeiro nâ:> foi induído devido à ausência de da:5os.. 



Quadro II. 15 

·-
MUNICO>IOS 

Duque de Caxias 

;tt1taboraí 

ltaguaí 
Magé 
Mangõriltiba 
tJ'.aric:á 
Nilópolis 
Niterói 
Nova lpu~ 
Parecambi 
Petrópolis 
São Gon;õlo 
São João de Meriti . 
TOTAL 

1 

Parcelamento do solo nos municípios da região metropolitana 

exclusive o Rio de Janeiro por período (HA). 

ATE 1~(9 1950-1959 1960-1569 1970 -1980 TOTAL EM 198!1 . 

LOTES . /...R'E.A(~) LOTES ÃP.EA (hl) LOTES ~EAfial LOTES l.REA ~f ums ÃREA (~zl 

57206 6.i97.~ 85.6-U 7.000.79 60.038 3274.15 274998 1.37~ 231874 17.849.78 

9.741 1A93,07 48.346 4.467.57 25.787 1.800.59 44.754 4.113.~ 128.628 11.87~.63 

1.591 ~.S22.33 12él.735 4.643.00 33.535 4.833,94 8.7Qo\ 565.10 112-645 14.~.37 

1~.388 1.665.42 48.9n 5.695,80 29.415 3.921.~0 25.176 2.992.~3 • · 1~.955 14.274,75 

3.201 240.1 2.420 175,6 6SO 63.1 1.79ú 1S2.0 ,, ·_..a..o91 63:>.ao 
'l286 351.21 n401 3.561,20 7.319 (,~,30 26.150 3.940.~ 19.156 8.4~. li 

13.858 €30,00 461 20,00 - - . - 14.319 850.00 
3.994 22?,10 21.530 1.542.45 3.916 3Z7,'70 1.855 174,05 31.295 2.333.30 

35290 2D2,57 244.357 14.039,68 84.982 ~.099.45 . 66;378 2.5DC,1S 43UXl7 23.3i 1,83 

- - - - 2.269 144.23 141 .11;;: 2.410 161,!?3 

5.984 1.SSl,51 9.517 1.034,47 3.696 800,03 4.181 Ui03,07 23.478 5.l79.3B 

K058 2.S?3,45 135.753 6.681.9~ 22.433 1.540.34 23.543 2.141,33 195.787 13.257,02 

24.811 1. i33,87 2:l.913 1.135,05 3.369 130.72 1.244 147~ 91.337 2.547,18 

192.408 2~ .35-J,47 768.152 49.937,51 277.439 21.500,65 231.984 19.714,<: 1.482..983• 115.683,08 
-

FONTE: Prefeituras Municipais - Li~-r~ para o Parcelamento do Uso do So!o. 
OBSERVAÇÕES: O Municípi:> do Ri= :>e Janeirv r.ão foi ir.clu!do devido •a a:.:~ncia de dados. -

. (. '4 .• ) Est.e núme~o di lo!es foi ·~tal acumulado no registro de líc:e:-.ças de parcelamento das Prr.eit'1"25. Não coincidem portanto 
cc;;. o total es<i"':"lê:l::> pelos cadastros municipais que é de 1.200.703.induindo o t..4unicfpio do P.io de.llneiro. 



cidade do Rio de Janeiro constituindo-se a periferia distante 

ou externa. S nestas ireas remotas que se tem multiplicado, 

espantosamente, o número dos loteamentos populares muitos dos 

quais, clandestinos {Mizubuti, s., 1972; Chinelli, F • . 1980}. 

Enquanto isso em Maricá e Mangaratiba; o avançq do par­

celamento tem-~e dado com duplo objetivo: o primeiro para aten 

der a uma demarida da classe média do Rio de Janeiro e adjacê~ 

cias que buscam, sua segunda mora~ia nas praias oceânicas (não 
~ 

poluídas} dessas cidades; o .segundo, para abrigar, em loteame~ 

tos populares, ·parcelas dos trabalhadores que pa·ssam a residir 
1 

nesses locais afastados, e continuam a trabalhar no "coração" 
-

da região metropolitana. Dentro do ·municlpio . ~e Maricá coexis-

tem bairros de.alto luxo com outros tipicamente populares. 

Em .J:taborai o processo está s·endo um pouco diferente. 

Lá a sua zona rural foi intensamente cultivada por laranjais 

nos Gltimos dec~nios, aiém da cana-de-açGcar que a precedeu. 

Soma-se a essa iorma de uso do solo, uma variada gama de extra 
. . . -

1 

ção mineral que · teria contribuldo para uma menor oborrência de 

áreas de posse. Logo em Itaborai, mais do que em outros municí 

pios, perc~be-sé a transformação de antigas propriedades .. ru-

rais cultivadas, em lotbamento~ urbanos. Muitas vezes tem-se 

partilhado laranjais apenas abrindo ruas, colocando-se postea-

mento de luz, meio fio etc. No interior dos lotes restam por 
i 

vezes pés qe laranj:a, e a produção agrícola do município vem 

sendo progressivamente reduzida. 

' Em Niterói, do total de 31.295 lotes produzidos até 

1980, aproximadamente 13% datam de até 1949; 69% foram parcela , -
do entre 1950 e ' 59; 12,5% no decênio seguinte e 6% entre 

1970-80. Nota-se que nos últimos dois decênios, a tendência 
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é declinante. Este decllnio não se deve ao esgotamento de áreas 

habitáveis ou construtlveis. A região de Pendotiba e toda a zo 

na leste do municlpio são marcadas por baixas densidades demo 

gráficas e por amplos espaços vazios. Mesmo assim, o parcela­

mento do s.olo por loteamentos periféricos estã ocorrendo mais 

intepsamente em São Gonçalo, onde bairros dessa natureza têm­

-se estendido p.or quilômetros 1 
.. .. : o mais lento parcelamento em 

Niterói pode estar relacionado·· a: l. a existência de extensas 
... 

áreas de terras de titulação. irregular onde posseiros, propri~ 

tários e grileiros travam lutas prolongadas pela · posse da ter-
• 

ra; 2. disponibilidade de várias áreas do poder público (Un! 
·-

a o , Eu t.,rlo , , M11n icípio}, n~o utilizadas e d o n c m•1rcil \" i:Ío i.nce 1· 
1 

ta; 3. uma l e gislação municipal restritiva de concessões à 

produção da habitação de interesse social no município; 4. mul 

tiplicação .. recente de loteamentos de alto luxo em lugares al­

ternados da ~ony leste e que tem rc~ultudo em uma r~~ida clcv~ 

ção do preço da .terra, desencorajando, economicamente, aos em 

' preendimentos imobiliários para as classes populares. 

Apesar disso, é na área de Pendotiba que mais caracte 

risticamente se tem concentrado assentamento de tipo perifér! 

co e se confunde, grossd modo, ~orn a maior parte do que aqui 

está sendo denominada de zona leste. t constituída por um con 

junto de bairros com urna superfície presumível superior a cin 

coenta quilômetros quadrados, povoada por uma população perma­

nente de mais de setenta mil habitantes. Nos períodos de fé­

rias escolares, de veraneio e feriados, ela é acrescida de uma 

li+ Um dos exemplos mais expressivos ê o conjunto dos bairros de 
Santa Luzia-Jardim Catarina que somados representam uma das maiores aglan.!_ 
rações cont'Ínuas de. tipo peri~êric.o do país~ 
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população f lutuánte numerosa. Muitos dos atuais moradores pe~ 

tencem a segmentos de rendas média e alta, geograficamente pr2 

cedentes do municipio-núcleo ou da zona sul de Niterói. 

o ponto central dessa área de Pendotiba é representada 

pelo Largo da Batalha, um verdadeiro nó de entrón'camento de 

vias de circulação, desta.cando-se a Estrada Caetano Monteiro 

que o liga à Rodovia Amaral Peixoto; a Estrada Celso Peçanha 

(Niterói-Itaipúl e a Estrada Velha de Itaipú (Largo dá Bata-
~ 

lha-ItaipÚ/Piratiningal. Todas elas são pavimentadas e têm 

funcionado como eixos de povoa.menta pois é às suas margens que 
1 

têm crescido div.,;ersos aglomerados populacionais que constituem 

os bairros e sub-bairros da região. · ~ ao longo .destes eixos de 
1 

circulação local que as densidades demográficas são mais eleva 

das e acompanham os vales longitudin~is espremidos pelo• cor­

dões rochosos dispostos com o sentido geral de SO-NE. 

O La~go da Batalha constitui-se num importante sub-cen 

tro comerciàl, contando com alguns açougues, supe~mercados, far 
1 

mãcias, padarias., bares, lojas de materiais de construção e 

um variado comércio ambulante. Nesse local encontram-se também 

consultórios médicos' e odontológicos, escolas de.19'.e 29 graus, 

urna agência banc~ria e u~ posto ?e saúde. Durante o carnaval, 

o Largo da Batalha é um dos palcos mais movimentados do carna­

val de rua, além da animação das várias escolas de samba das 

imediações. O Largo representa o centro de referência para to­

da uma extensa área de Pendotiba. 

A ILe.g.lão qu.e.. ê chamada. de-"Peru:loüba." na. veJL 
dade ê mui.to rna.l.olL qu.e o 4u.b-dl6.:tJL.lto do me.6-= 
mo ncme.. • . Pe.la. cüvi..6~o admúu.6:tW..lva da PJLe-
6 e.ltulta. Uu.n.i.:c.ipal. de. Nli.eJLÕi:, ape.na.6 a.6 loca­
.lldadu de. V i.l.a. Pl[.ogl[.e.6~ o . e Matapaca peJUtenc.e 
lt..i.am «o 4Ub-c:LiA.tlU;to de Pendo;t,lba; na pJtâti.-:-



ca., toda.. a. 11.egião que a.ballca. o~ ~u.b-d.úi.tAi­
.to~ do Lall.a_o d« Bata.lha, So.pê, Can.t«gaio, Ma.­
!Úa. Paula e conhec.ú:la. como Pe.ndoüba.. Co.ui.ú:le. 
11.amo~ .também nu.te tlr.abalho qu.e Pendoilba. e 
a. 11.eg.ião qu.e. c.ompn.e.e.nde. a.6 loca.Udadu de M~­
JU.;a. Pau.la., Ma.tapa.e.a., Vii.a. P11.og1LU~o, Ba.du., 
Sapl!·, Ma.c~Õ, LaJtg o da Bata.ti-ta, Can.tagato, 
I.t:.it:.loc.a., At.a1.ai.a., Ig11.ej .lnha.. P~lne.bi.M ~ Sa.n­
t;o lná.c.i.o e. ~wt& adja.cê.nc.ia4 .<me.cUa.to..6 1 

• 
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De um modo geral as ruas desses bairros de população P2 

bre não são pavimentadas, e nos dias de chuva o trânsito, tanto 

para veiculo~ como para pedestr~s, torna-se muito diflcil. Há 
\ 

trechos fortemente afetados pela erosão, cujas valas se trans 

formam em poças d'água de demorado secamente devidd a imperme! 

bilidade do solo. A iluminação.pública é deficiente ou inexis-
' 

tente. Não há ã~ua encanada nem rede de esgotamento sanitário 

. . . No entanto; o maior problema que boa parte desses morado 

res enfrenta, é o da posse da terra. são estas carências que 

têm motivado o surgimento e o aprofundamento dos movimentos 

reivindicativos de bairro. 

Enquanto a maioria absoluta dos moradores de classe mé-
' 

dia de Pendotiba trabalha no Rio de Janeiro, e secundariamente 
\ 

em Niterói (profissões liberais, executivos, empresários, int~ .. 
lectua±s, etc.}~ numero~o contingente do segmento mais pol:;>re 

dos morador.es regionais trabalha na própria área, deslocando­

-se, a pé ou de ._ bicicleta. são os biscateiros q~e realizam pe­

quenas tarefas suba~ternas, · sem continuidade temporal e espac! 

al no mercado informal de trabalho, com rendimentos médios me~ 

sais muito baixQs. A taxa de desempregados e de subempregados 

é elevada e se reflete no alto grau de evasão escolarde cr±ançase de jovens 

15 MISSE, Michel - OBS'l:ÃCULOS POLtTICOS ! AÇÃO COLETIVA. A experi 
ência recente na organização das associações de bairro de Pendotiba, Nite-= 
rói. Mimeo, s/d. p. 13. 
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A nao inserção no mercado formal de trabalho, .inviabili 

za tais moradores a se expressarem através do movimento sindi 

cal ou de outra instância legal de representação classista 

enquanto trabalhador. Somados aos favelados, durante muitos 

anos, a produção acadêmica brasileira considerou-os como "mar 

ginais", no sentido de que tais segmentos não estavam integra-

dos ao polo dinâmico (capitalista, moderno) da economia. E co-

mo tal, supunha.-se que a sua · p:i:e~ença e crescimento no contex­

to da cidade representava um _ obstáculo ao avanço da luta polí-

tica destinada a mudar a correlação de forças no s~stema de 

poder, ao nlvel do Estado. Essa noção do estar à margem foi 

sendo gradativamente revista e a partir dos an.os. 70 a perifer! 

zaçao corno a auto-construção e o mutirão, passaram a ser enten 

didos corno parte integrante do urbano forjado pelo modo de pr2 

dução capitalista, com forte participação do Estado, com alfas 

taxas de centralização e concentração do capital (o capitali~ 

mo monopolista c;Ie Estado). A agudização da urb.:lnizaç.:io peri~é-
• 1 

rica, no Brasil, coincide com os anos de mais alta taxa de ex-

ploração da força de trabalho e de altos índices de crescimen-

to da economia ~os anos do Milagre Brasileiro). · 

As periferias aoinivel da estrutura urbana, significou 

também a materialização no espaço desse mesmo modo de produção 

excludente, (que exlui certas classes dos beneficios gerados 

pela economia) e discrimina cada vez mais os diferentes extra-

tos sociais ' com~base nos níveis de renda. Trata-se da segreg~ 

-çao espacial, f~uto da segregação social, instrumento defini-

dor da divisão territorial do trabalho no interior da Região 

Metropolitana. As periferias, de um modo geral, desempenham a 

função espacial -de reprodutora da força de trabalho e, conse-
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quentemente de 'reservatório de mão-de-obra barata para o con­

junto da economia metropoli~ana. Através da periferização o es 
1 

paço urbano se ~reproduz viabiliza.ndo a reprodução da força de 

trabalho para º · capital em patamares cada vez mais baixos 16
• 

Os proprietáriqs fundiários optam pelo uso não urbano de suas 

terras e as entregam ao empreendedor ·imobiliário que se encar­

rega de loteá-las, tomar as provtdências cablveis para urbani 

zar os lotes e colocá-los à venda para o que recorre ao traba-
J 

lho do corretor. o Estado, teoricamente, deveria legisiar so-

bre o assunto e fazer cumprir ·os cânones dos Códigos de Obras 

e outras postur'as legais. Finalmente, no fim dessa cadeia, , e!. 

tão colocados os usuários compradores que tãc;> .logo adquiram os 

lotes começam ~ construir seus abrigos. 

Entre um loteamento e outro é' comum que espaços vazios 

fiquem retidos aguardando valorização futura, decorrente de in 

vestimentos a s~rem realizados ·pelo ·poder público e pela ini­

ciativa privada, particularmente de posteamento de luz, abert~ 
1 

ra e melhoramento do sistema de circulação, de linfias de ôni-

bus etc. 

As condiçBes de infraestrutura sao sempre mu ito prccã­

rias, o que coloca essed bairro~ periféricos em constante e~t~ 

do de tensão social, decorrente de contradições entre uma so 

ciedade de consumo em permanente crescimento na 'qual necessid~ 

des novas são veicuiadas pelos meios de comunicação de massa, 

aguçando as ·aspiraçÕes pelo consumo. Por outro lado, os níveis 

de ingresso ent~e os moradores das favelas e das periferias 

16 BO~UKI, Nabil & ROLNIK, Raquel - Periferia da Grande São Pau­
lo - Reproduçao do Espaço cano Expediente de Reprodução da Força de Traba­
lho, in: A Produção Capitalista da Casa · (e da Cidade) no Brasil Industri 
al. Ed. Alfa-Qnega. S. Paul.o, 1979·. 



nao só permanecem baixos, como têm-se reduzido mesmo à 

em que o desempenho da economia tem estado razoável. 
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época 

Outra contradição diz respeito ao próprio processo de 

segregação urbana que, ao "amontoar 11 os deserdados da terra nos 

espaços periféricos da cidade, contribui para dar urna certa 

homogeneidade aos segmentos sociais que ocupam esses bairros, 

facilitando formas de organização e de mobilização ·para resis­

tir contra degradação ainda rna·ior das suas condições de vida 
,, 

em si já muito precárias. De tal sorte que, o movimento asso-

ciativo de bairro na periferia tem-se mostrado bastante ativo 

nos últimos anos. 
·-

Em Niterói, embora a vanguarda ou o núc.leo avançado do 
1 : 

movimento tenha sido ocupado signif icativarnente por militantes 

de associaçSes de moradores de classe rn~dia, a continuidade 

das lutas tem s .ido mais vislvel no movimento das periferias, 

muito ernbo~a a periferização nesta cidade seja menos intensa 

do que no conjunto da região rnetropolitan~. 



III 

o CENÁRIO RECR'IADO DO MOVIMENTO 

DE BAIRRO 

1. O MOVIMENTO ASSOCIATIVO DE .. BAIRRO NO FINAL DOS ANOS 70 

As condições gerais que informam o ressurgimento e a ex 

pansão do movimento associativo de bairro em Niterói (RJ) no 

final dos anos 70, à primeira vista, parece explicar-se teori 

camente pela vertente que vem assoc~ando o crulicimcnto cconSmi ' . ' -
co da década com o acirramento das desigualdades sociais. 

Essa vertente, explorada' por Kowarick 1 situa a idéia .de 

uma correlação qireta desse crescimento econômico acelerado 

com a pauperização das massas urbanas .e a da espoliação urba­

na. Suas concepções enfatizam a superexploração da classe tra­

balhadora em três momentos que se complementam: a) no da sua 

locomoção do local de moradia para os .locais de trabalho, em 

meios de transporte superlotados, ineficientes e de 
i 

duração 

prolongada, podendo estender-se· por duas horas e mais em cada 

percurso; b) no momento da construção da moradia, em bairros 

geralmente distantes (as periferias) viabilizada, na maioria . 
das vezes, através da auto-construção, em locais carentes de 

infraestrutura ~sica, e muitas vezes juridicamente clandesti-

1 V y- ' K • k d . -er em ,uc lo owar1c - O Preço o Progresso: Crescimento Econo-
mico, Pauperização e Espoliação Urbana. In: CIDADN, POVO /:,' PODt'R. Rio de 
Janeiro, Co-EdiçÕes CEDEC/Paz e Terra 5, 1982. p. 30-48; A Espoliação UY'ba 
na, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1980. 
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nos. Esse tipo de produção da habitação é custeada pelo aumen­

to da taxa de exploração, via aumento da jornada de trabalho, 

venda de fêrias, antecipação do 139 salário ou pela rotativi­

dade "voluntãri~" no emprego para o uso do FGTS etc. além, ob 

viamente, do arrocho à sua cesta básica de consumo; c) no mo-

mento da produção do espaço urbano, fortemente patrocinada pe-

lo Estado pelos ,investimentos que faz em serviços de consumo 

coletivo. Este expediente é pérme~do por uma volumosa retenção 
,, 

de áreas vazias que permanecem socialmente ociosas à espera de 

valorização, originando vulto~6s lucros que decorre~ das melho 

rias quu, coni:;t.:intcmcnlc, s5o injet ;-1d.:rn no h·ci.do n1<.'l ropolit~ 

no pelo Poder Público" (Kowarick, 1982, p. 41) .o que correspon 
. ' ' -

deria a 45t da área liquida do municlpio de são Paulo, da 

qual a maior parte com alguma benfeit'oria patrocinada pelo mes 
' -~ 

mo. A espoliação urbana para Kowarick tem como pano de fundo 

"algumas questões estruturais de caráter global que dão o qua-

dro de referência interpretativo para a análise aqui desenvol-
' . 1 

vida. Trata-se da questão referente à presença deumvasto exé~ 

cito de reserva no processo·de expansão da economia brasilei-

ra". (Kowarick, 1982 - p~ 35). 
_j 

O excedente de mao-de-obrp a que se refere o autor, ad-

ministr~do coerc~tivamente no interesse do processo de 

ção, sustenba "um 'modelo' capitalista de desenvoivimento 

caracterlst!cas nititlamente selvagens". Este tem como uma 

prod.!:!_ 
' 

com 

de 
1 

suas faces mais expostas à luz do dia, aquela que se compõe de 

problemas ambientais, mascarados fortemente pela poluição do 

ar ampl.:imrmt0 vç·iculudu pelos meios de cornunicaç~o de 

Por trás dess;1 m:íscara, diz o autor que estão ocultos os verd.:.i 

deiros problern.1s ·que afetam a classe trabalhadora no seu coti 
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' diano .corno os poluentes industriais aspirados dentro dos lo~ 

cais de trabalho, os acidentes de trabalho, as pressões psico-

lógicas dos loteamentos clandestinos, os desgastes sofridos 

nos transportes coletivos que ampliam a jornada de trabalho, a 

elevada taxa de mortalidade infantil e outras formas de degra­

dação ambiental. Denunica também a inexistência de partidos P.2 

llticos legítimos que encaminhem as reivindicações dos traba­

lhadores desempenhando um papel de mediador entre o "polltico" 

(partidos) e o "social" (reivfndicações do trabalho e urbanas). 

Considera tamb6m que enquanto ~sse proce<limento ' nio tiver ama-
• 

durecido (o da mediação dos partidos), "os interesses dominan­

tes continuarão a se impor de-forma a realizar uma ordem capi-

.. ' talista de carâter não só excludente mas tarnbem marcadamente 

dilapidadora" (Kowarick, 1982 - p. 47). 

Seguindo uma linha de argumentação bastante próxima de 

Kowarick, José .Ãlvaro Moisé.s 2 enfatiza a origem e a evolução 

do populismo no Brasil no período pós-30 e a redefinição das 
1 

relações entre o Estado e as classes populares urbanas, cujo 

voto passou a adquirir significado político. Cresce cada vez 

mais a responsabilidade do Estado em relação à produção e ges­

tão dos meios de consumb coletivo nesse contexto e se acentua 

o caráter de . agência que deveria atender a todos. "Entretanto, 

como a sua política de. investimentos frequentemente contrariou 

as necessidades mais imediatas da maioria da população, o re­

sultado é que o Estado recolheu, na sua condição de gestor pú­

blico, o impacto das reivindicações populares" (Moisés, 1982 -

p. 21). Referindo-se àqueles agentes sociais que protagonizam 

2 Josê .\. lvaro Moisês - O Estado, as Contradições Urbanas e os Movi 
mentas Sociais . In: Cidade, Povo e Pode~, Rio de Janeiro, Co-EdiçÕes 
CEDEC/Paz e Terra 5, 1982. p. 13-29. 
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as reivindicações populares acima acrescenta: "se quiseran atin 

gir um . obj~tivo comum, o seu único caminho é a manifestação co 

letiva, a qual pressupõe a organização. Por isso, em face da 

problemática urbana, a tendência que prevaleceu foi a de am­

plos setores dessas classes passarem a se organ'izar formalmen­

te em associações para coordenar os esforços reivindicatórios 

destinados . a alcançar as suas necessidades (pág. 21). Essas, 

(referindo-se is reivindicações populares) ocupam o centro dos 
,, 

movimentos levados a efeito pelos moradores desprivilegiadcs .da 

cidade, isto é, · pelos seus usuários subalternos. 

Verifica-se, sem dúvida, que as arqumentaç6es de Lúcio 

Kowarick quanto . à pauperização (.absoluta e rel~tiva} que culmi 
1 ' 

na na chamada espoliação urbana se confirma, a nlvel macro, p~ 

los resultados censitãrios de 1980, ou seja, dos 43,3 ·milhões 

de trabalhadores recenseados, 79\ auferiam rendimentos corres­

pondentes a até três salários minimos (vide Quadro III.1). Se-

gundo esse autor, um trabalhador de salário mínimo dispendia 
1 

65 horas para adquirir uma ração alimentar básica em 1959 que 

passa para 153 horas mensais em 1979, desgastando o seu poder 

aquisitivo em 1~5%. 3 

g inegável portaJto a de~erioração geral que atinge a 

classe trabalhadora de baixos salários nos últimos decênios, 

no entanto, quando se examina unidades territoriais e sociais 

como é o caso d~ Niterói, objeto deste trabalho, o seu pro.ces­

so peculiar.de evolução urbana revela algumas características 

singulares: 

3 Os g~nerqii alimenticios sofreram aumentos fantásticos quando ltte 

didos em tempo de t'rabalho (no valor do salário mínimo) como se vê do Qu~ 
dro III.2. 
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Quadro III.1 - Faixas de Rendimento - Brasil - 1980 

Faixas de Rendimentos 

(em salários mínimos) 

ma.is de 20 

de 10 a 20 

de 5 a 10 

de 3 a 5 

de 2 a 3 

de 1 a 2 

de 1/2 a 1 

até 1/2 

sem rendimentos 

TOTAL · 

M:j,lhÕes de 

trabalhadores 

0,6 

1,2 

2,9 

4,4 

5,1 

12,2 

8,6 

5,1 

3,2 

43,3 

Fonte: Revista VEJA, n9 968 de 20/01/82. 

Percentual 

1,3 

2,8 

6,7 

10,2 

11,8 

28,2 

19,9 

11,8 

7,3 

100,0 
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- a existência de qrandes extensões de terra com titula 

ção ir~e9ular, ocupadas desde o inicio do século por 

posseiros; 

- a multiplicação de loteamentos de alto luxo em vários 
. ' 

lugares, no interior da área de titulação irregular; 

- elevação da ren::ia da terra urbana a niveis nao :compati­

veis com o poder aquisitivo das classes populares em 

grandes áreas do municlpio provocada pela especula-. 
ção imobiliária; 

Deduz-se pois que as áreas de posse nas quais a mcrcan-

tilização das benfeitorias (habitações e plantações>, é feita 

não com escrituras de compra e venda e sim mediante recibos 

(instrumento particular de cessão da posse), sem valor pleno 

em juízo não sãó as mais propícias para a instauração de lo­

teamentos periféFicos, mesmo de tipo clandestino. Não é tarefa 

fácil convencer todos os posseiros de uma área a ."vender" suas 
1 

·' posses. No entanto, quando se trata de grandes empreendimentos 

imobiliários, com vultosas sornas de capital em jogo, indeniza-
.. 

-se posseiros, compra-se . terrenos ou simplesmente os expulsa 
i 

e recorrendo-se à influência econômica, "legaliza" a terra e 

os condomlnios fechados, de alto luxo, se enquistam, alterna­

damente, no ~espaço periférico do município. Este procedimento 

contribui para encar'ecer, aceleradamente, os preços da terra 

urbana corno um todo, produzindo uma exclusão "natural" (não 

judicial) dos posseiros da região. 

Há também áreas vazias, retidas, socialmente ociosas, 

à espera de valorização maior a que se refere KaNarick (Kcwarick, 



1982 - p. 41), particularmente perceptiveis nas franjas 

externas do murticlpio e nas proximidades do mar~. 
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mais 

Contrariando o padrão de produção do espaço urbano, al-

tamente segregado no bojo de uma periferização/metropolização 

tutelado pelo Estado como é o caso da Grande · são Paulo., neste 

muni.clpio de Niterói o processo se apresenta com algumas espe­

cificidades. 

Não obstante as observa·ções anteriores, na franja exteE. 
., 

na do "centro" fª cidade, seguindo todos os trâmites a que se 

refere Chinelli 5 , vários loteamentos têm sido implementados 6
• 

Caracterizam-se eles pela mercantilização do lote e pela fre­

qüência da _ auto~construção, além, obviamente, de uma carência 

gcncrilli~ada d~ infraestrutura urbana que acaba por homogenei­

zá-los quanto à composição social dos seus moradores. E a pe­

riferização nesta cidade se acresce de outra particularidade -

os bairros de invasão - onde os outrora posseiros rurais se m~ 

tamorfoseiam e se transformam em posseiros urbanos. Estes bair 
1 

ros difcr(;!nci<:am-:sc tlas favelas principulment<.~ pelo'uso do so-

lo, pois desse ponto de vista, todo desenho urbano é de bair-

ro periférico e ,não de favela. Os lotes são formalmente demar 

cados e no interior de Jm mesmo lote são construidas mais de 

~ o caso dos locais como Baldeador, Maria Paula~ Paciência, Rio 
do Ouro, Matapaca, Mar-ã-Vista/Virzea das Moças etc. alem da orla marítima, 
cm cujos tr~chos se encontram terras destinadas ã reserva de valor, além, 
obviamente, Je extensas áreas de posse. 

5 Sobr.e os processos de loteamentos ver em Filipina Chinelli - "Os 
Loteamentos de Periferia", ln: Habitação em Questão. Rio de Janeiro,1980, 
Zahar. 

6 Os casosaais expressivos na ârea de Pendotiba são os loteamen­
tos que deram origem aos bairros. de Ititioca, Capim Melado, Atalaia e Ma­
ceió entre outros. ~a Zona Norte há outros bairros desse gênero, porém com 
algumas nuances que os distinguem como a Engenhoca, Teixeira de Freitas e 
Santa Bárbara para listar sõ alguns. 



Quadro q1.2 - o poder aquisitivo do salário mini.mo de 1964-81. 

CUSTOS Dt MDIUTOS DE TRABALHO 

G t NER0-6 UNIDADE ANOS 

1964 1971 1974 1979 1981* 

1. Açúcar em pó l kg 40 61 59 48 79 

2. Arroz (tipo méaio) l kg 41 128 150 77 90 

3. Batata-inglesa l kg 26 64 92 57 112 

4. Banha 1 kg 171 256 383 228 148 

5. Café em pó 1 kg 46 288 506 433 591 

6. Carne seca (charque) · l kg 223 448 651 408 666 

7. Carne fresca 1 kg 188 320 536 324 540 

8. Cebola 1 kq 46 96 52 76 50 

9. Farinha de mandioca 1 kq 23 64 72 70 142 

10. Feijão preto 1 kg 53 154 140 82 199 

11. Frutas nacionais 1 kg 37 77 139 76 112 

12. Leite em pó Ut de 450 gr) 1 129 223 260 312 307 

13. Leite (in natura) l l 27 42 65 39 67 

14. Legumes 1 kg 37 .77 107 82 104 

15. Macarrão (qualidade méd.ia) 1 kq 49 147 184 64 107 

16. ovos (tam. médio) 1 dz 80 115 153 134 149 

17. Manteiga 1 kq 343 737 651 306 597 
. . 

18. Peixe fresco (qualid. média) 1 kq 103 224 383 255 311 

19. Queijo tipo prato 1 kg 286 397 n.1 567 808 

20. Sal refinado 1 kg 26 32 34 22 27 

TOTAL EM MINUTOS DE TRABALHO 1974 3950 5344 3660 5206 

Fonte: Jornal do Braail (caderno B) - 06/02/82 .... 
* ate fevereiro .... ,...., 
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wna habitação ·que são alugadas para parentes ou amigos. Muitas 

vezes defronta-se com o discurso da cessão. Os filhos que ca­

sam vão pedindo permissão para construir suas casas (geralmen­

te barracos muito precários} no lote dos pais. Nem sempre os 

·filhos pagam aluguel aos pais, porém contribuem com alguma qua~ 

tia .. em dinheiro a titulo de ajuda.. Formam-se assim teias de re 

lações, onde se confundem ajuda mútua e estratégia de sobrevi-

vência. 

A teoria da pauperização absoluta de forma 

da não se transpõe para o exame do caso de Niterói, 
1 

generaliz~ 

pois o 

acréscimo demográfico que se verifica nos anos 70 : se traduz 

também pela mul,tiplicação de muitos bairros de classe média. 

No ~ntanto, wn registro metodológico nao pode ser des­

prezado. O processo de pauperização .absoluta ou relativa e a 

correspondente espoliação urbana de Lúcio Kowarick está reme­

tida à complex~ teia de urbanização da Grande são Paulo, sem a 

preocupação de qualquer recorte espacial no âmbito administra-
• . 1 

tivo. Nesses termos, o menor índice de periferização anterior-

mente registrado em Niterói encontra ~ma contrapartida signif i 

cativa no vizinho municlpio-cidade de são Gonçalo, c·om o ·· qual, 

somados, fisicamente, dontiguos Cc"onurbados) formam uma aglom~ 
raçao continua de mais de um milhão de habitantes. A multipl! 

caçao dos :pairros periféricos nos termos anteriormente desc"ri­

tos processa-se na ' franja externa dessa extensa área conurbad~ 

com localização menos privilegiada em relação à área central 

da RMRJ. 

Sem negligenciar a relevância das condições extremamen 

te precárias da reprodução . da força de trabalho nos bairros P2 

pulare s de Nit qrói, locais nos quais os movimentos associati-
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vos têm-se .originado com vistas a enfrentar e travar lutas rei 

vindicativas, há uma outra vertente explicativa da gênese do 

renascimento .das lutas populares no final dos anos 70, qual se 

ja; a crise do "milagre". A fase conhecida como a do Milagre 

Brasileiro ~ cheqava. ao seu esgotamento apôs ter propiciado al­

guns .anos de bonança para. a classe média. e esta, rompendo as 

amarras imposta& à sociedade pelo . regime autoritário, começa a 

denunciar a erosão progressiva ·do seu poder aquisitivo e a rei 

vindicar a recuperação de suas perdas. 

Paralelamente ao aprofundamento da pobreza das camadas 

mais pobres ~ a c1asse média urbana empobrece também. Não raro 
. -

estas familias eram forçadas a. se desfazer do. ~egundo carro,, . 
transferir seus 'filhos de escolas particulares para escolas p~ 

blicas, além do ingresso de um maior ·número de mulheres na for · 

ça de trabalho. 

Em Niterói os anos do Milagre foram marcados por um su~ 

to imobiliário s~m precedentes, com a proliferação do comércio 
. 1 

de materiais de ponstrução e a "invasão" de grandes' empresas 

imobiliárias que acabaram substituindo outras menores e mais 
. . 

tradicionais que atuavam na praça. Os bairros da Zona Sul · fo-

ram os mais procurados eicentenas de edificios foram construi 

dos nesse perlodo, introduzipdo, inclusive um tipo de arquite-

tura mais moderna: prédios com varandas, com piscinas, usando 

fachadas e materiais mais sofisticados. o SFH (Sistema Finan­

ceiro de Haqitação) incentivava e sustentava o dinamismorno des 

se mercado, ·· enquanto que a AEMIN . (Associação de Empresas do · 

Mercado Imobiliário} advogava a tese da restrição à construção 

de habitação de ~nteresse social tf inanciada pelo BNH} no mu­

nicípio, devido à escassez de espaço "adequado" a esse tipo de 
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construções e visando prese~var as características anteriores 

da cidade, predominantemente com bairros de classe média. A ri · 

gor, essa restrição correspondia ao interesse do capital 

biliário em reproduzir vantajosamente em Niterói padrões 

tacionais ~os bairros de classe média do então vizinho 

da Guanabara. 

imo-

habi . -
Estado 

A eleição do Sr. Moreira. Franco à Prefeitura Municipal 

acabaria legitiinando e legalizando tais postulados, mediante 
., 

um conjunto de normas e regras destinadas a legislar sobre o 

uso do solo no município. 

o modelo econômico assim concebido culminou com a reali 

zaçao autoritária da fusão entre o antigo Estado do Rio de Ja 

neiro, de fortes tradições rurais com presença marcante no ap~ 

relho de E~tado das oligarquias mais · expressivas. A fusão pro­

vocou urna ~uptura nesse sistema de poder até então cristaliza 

do nessa parte da Bala da Guanabara, à revelia e por cima do 

poder local que,· mesmo discordando da medida, não esboçou rea-

ção mais vislvel. Ao contrário, a sociedade civil manifestou 

mais claramente seu descontentamento, não chegando, no entan-

to, a influenciêlF o curso da história. 

Esvaziada a cidade do se~ papel de capital e se debaten 

do em busca de urna nova identidade, com um governo municipal 

procurando auscultar a população quanto às alternativas para o 

desenvolvimento nesta conjuntura, ouvindo desde as classes em 
l 

presai:iais .em geral até as associações de moradores, começa-se 

a sentir o prenúncio do esgotamento do Milagre, cuja racionali . 

dade havia apon~ado para a fusão e a construção da Ponte Rio­

-Niterói. 

Instalada a crise, outro tipo de movimento espacial se 
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redefine. Mutuários impossibilitados de continuar pagando as 

prestações do SFH, repassam os contratos e vão à periferia 

em busca de condições mais econômicos de moradia, pois uma c~ 

sa em Pendotiba ou Pira.tininqa, afinal, era mais barata do que 

um apartamento de igual dimensão ou mesmo menor~ . em Icarai. A 

classe média vai deixando rearai ou Boa Viagem, indo para a P.! 

riferia ou para ·bairros da Zona . Norte, enquanto outros grupos 

sociais, procedentes do Rio ou ··do interior do Estado, de ren­

das mais elevadc:;is, vão ocupando.,'Icaral _e adjacências. g o rear 

ranjo espacial dos diferentes· estratos sociais ao sabor das mu 

danças conj·unturais, em cujo movimento vão se perdendo certas 

relações de parentesco (nepotismo} que haviam marcado a ges­

tão do aparelho de Estado tanto a nível estadual como munici­

pal, já que hav~a forte superposição ·de ambos. 

No q.ue se. refere aos movimentos sociais talvez npo seja 

exagerado pensar que, em Niterói o populismo de Vargas encon-

trou campo fértil de reprodução na família do atual Senador 
1 

Amaral Peixoto tgenro de Vargas e sogro de Moreira 'Franco). A 

política populista mais exagerada em certos momentos e mais 

atenuado em outros, certamente dificultou a emergência de ·· for­

mas de organização populkr que ~uestionassem o Estado. 

Mais tarde, com a instauração do regime militar, por o~ 

tras formas e mecanismos de controle político, novamente a so­

ciedade civil t~m dificuldade de se organizar, o que só começa 

a mudar comi·a eclosão da crise do Milagre. 

As camadas populares e os .segmentos médios urbanos come 

çarn a ocupar a cena polltica. Campanhas nacionais pela "Anis-

tia", o movimento contra a carestia perspassam o pais. Parale-

lamente despontam movimento de mães, de mulheres, de morado-
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res, de minorias, das CEBs. O alvo, mesmo de forma difusa, é 

o Estado. 

Uma das formas privilegiadas nessa teia, que começa a 

ser tecida pela sociedade em movimento, é a das associações de 

moradores, ou de movimento associa.tivo de bairro, que , renasce 

e se redefine em novas bases. 

Na cidade do Rio de Janeiro onde esse movimento tem si 

do mais expresaivo, surgiram 166 associações de moradores en 

tre 1979-81, contra apenas 150 no espaço dos quinze anos que 

antecederam (1964-78) 7
• Estes dados dão a dimensão da profun-

da correlação existente entre a crise do Milagre, o reapare-

cimentoª dos movimentos sociais e o inicio da .descompressão do 

regime autoritário. 

Em Niterói, similarmente, a retomada dessa forma asso-

ciativa deu-se a partir de 1978/9, com a eclosão do movimento 

reivindicativo dos moradores de Pendotiba (UNAMPPI) e irradi-

ou-se por outros bairros, tanto de periferias corno de favelas 9
• 

1 

Nesses bairros, economicamente desprestigiados e 1 socialmente 

discriminados, essas bases organizativas concretizavam uma for 

ma de resistência coletiva. E não se pode perder de vista· que 

7 Entre 1946 e 1964, 441 associações de moradores foram registra­
das em cartório, na cidade do Rio de Janeiro, assim distribuídas: 

Período N<?s absolutos %. 

1946-63 125 28,3 
1964-68 70 15,9 
1969-73 47 10, 7 
1974-78 33 7,5 
1979-81 166 37,6 

Fonte: Sérgio Pechman; op. cit. (adaptado) 
8 Reaparecimento no sentido de que o movimento associativo de bair 

ro data dos anos 40, tendo se desarticulado com o movimento militar de 64-: 

~ Sobre a bistôria do processo de formação da UNAMPPI ver sub-item 
1. do capítulo IV.. 
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é no local de moradia que se dá a mediação entre o trabalha­

dor/morador, n~o se devendo descartar a possibilidade de uma P2 . 
tencial e real solidariedade e articulação entre o 

sindical e o movimento associativo de bairro10
• 

movimento 

Há a acrescentar ainda que, em paises onde a taxa de de 

- ! d semprego e alta como no Brasil, conti'ngentes importantes e 

sua população em idade ativa · ficam fora do mercado formal de 

trabalho, e o movimento sindical não pode representá-las. Nes 
., 

te contexto, os ;movimentos associativos de moradores assumem 

um papel relevante como canal ' de expressão, quando não o úni-

ma.1.ur uti 

estão centradas nos elementos de · subsistência imediata. 
l. 

Enquanto isso as associações de bairros de classe média 

empunham mais frequentemente como bandeiras de luta, a defesa 
i 

da ecologia, a regulamentação do 9abarito via interferência no 

código de obras ~da prefeitura municipal ou a maior segurança 

do cidadão pelo ~eforço do aparato policial para conter a vio-
1 1 

lência urbana. Postulam também a manutenção das coridições de 

vida até então conquistadas. Participam de lutas rei.vindicati 

vas e politicas mais gerais como foi o caso do movimento ·con­

tra a carestia, p movime;nto dos mutuários contra as arbitrarie 

dades do Sistema Financeiro da Habitação acionando, judicial-

mente, o BNH, ou protagonizam campanhas como a d'as eleições 

ºDiretas-Já" e tantàs outras que tem sacudido a sociedade bra­

sileira nos ·últimos anos. 

10 Nesse se~tido vale lembrar uma das formas de organização das 
greves dos metalúrgicos de São Rernardo (SP) de 1980/81, ainda fortemente 
reprimidas pelas forças policiais e militares. O apoio logístico prestado 
pelos moradores em geral e pelas mulheres em particular, foi muito destaca 
do pela imprensa (alternativa) da época. 
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Explicadps em linhas qerais as forças propulsoras do r~ 

nascimento das associações de moradores, compete tentar ident! 

ficar o que hã de novo nesse movimento ressurgido após 
' 

quase 

duas décidas de. regime pol1tico autoritário, sob cuja vigência 

os movimentos sociais foram atrofiadas. Diferentemente das ª! 

sociações que funcionaram antes de 641 as atuais entidades,· 

resgatadas do confinamento ou criadas onde até então não havia 

sequer formas eijibrionárias de· organização, contam com: 

- ausência quase total dos militares (da ativa ou da r!_ 

serva} _que predominaram largamente nas dir~torias atê 

o final dos anos 50; 

- presença numerosa de mulheres e de· jovens; 

- uma postura politico ideológica contra as 
! 

ções do estado autoritário; 

- uma busca deliberada de articulações horizontais, em 

bases institucionais - · criação de entidades federati­

vas - que tem assegurado uma sustentação mais sólida 

à sobr~vivência do próprio movimento. 

O novo nesta .fase é também o espaço urbano brasileiro 

que se organiza em extensas áreas metropolitanas, onde milha­

' res e milhões de , 'individuos disputam sua sobr_evivência freque!!. 

temente em favelas e nos bairros periféricos. o novo também é 

o aprofundamento da divisão social do trabalho entre campo e 

cidades; entre a classe capitalista e a assalariada; entre o 

capital financeiro e o industrial, enfim, é a agudização das 

contradições da sociedade como um todo que encontram noquadro 

das áreas urbano-metropolitanas e seu "locus" privilegiado de 

expressão. O novo se encontra no aparelho de Estado capturado, 

pela burguesia internacional associada, descolado e apartado 
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da nação intervindo com mãos pesadas na evolução da urbaniza­

ção através de ·,múltiplas pollti.cas públicas, dentre as quais, 

uma das mai.s sentidas é a do financiamento à habitação. E o n2 

vo finalmente é também o levantar-se e o por-se em movimento, 

embora de inaneira bastante .t!.mida., das classes' populares que.! 

t1on~ndo as pollticas públicas, a polltica e o planejamento ur . 
bano, questionando em última instância, o poder do Estado. 

2. A TRAJETÕRIA DO MOVIMENTO ÂSSOCIATIVO DE BAIRRO EM NITERÕI 
~ ' 

Nesta cidade, o movimento associativo de ba~rro. data de 

muitos anos e um dos mais antigos de que se tem conhecimento é 

o da Ilha da Conceição, fundado em 1958 - o CPMIC (Centro Pró­

-Melhoramento da Ilha da Conceição). Assim como o CPMIC, ou­

tros movimentos se organizaram no final dos anos 50 e início 

do decênio seguinte à época em que grandes fluxos migratórios, 

procedentes do campo, são premidos ase fixarem nas favelas e 

nas periferias, 'ivendendo sua força de tr.abalho para os setores 
1 
1 

de mais baixa pJ;"odutividade como o da construção civil. "Cons 

titui-ae, desse modo, um su.bproletaria~o, que subsiste .median­

te a venda diária de su~ força de trabalho, s·em usufru~r das 
- ; garantias de legislaçao trabalhista, que constitue parte inte-

grante do custo .de reprodução da força de trabalho 'normal' do 
' 

proletariado urbano1111 • 

Em 1950 a população urbana do Pais era de 36% do total, , 

tendo atingido r,espectivamente 45% e 56% em 1960 e 1970.1 2 • A 

transformação estrutural experimentada pela economia brasilei~ 

11 P. Singer.. "Estudos sobre a , população brasileira"• in Cadernos 
CEBRAP n'? 20, São Paulo, Ed. Brasiliense, 1974 .. 

1 2 IBGE - Censos demogrãf icos. 
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ra no final dos, anos 50 com a introdução significativa de in­

dústrias de bens intermediários e de bens de capital provoca, 

simultaneamente, o crescimento urbano, industrial e da pobreza. 

Para fazer frente ã degradação das condições de vida os usuá-
' .... . . -rios da cidade começam a denuncia-la e procurar estrategias de 

defesa. surgem, : nesse contexto, o movimento de bairro, mais ce 

· do em alguris lugares, mais tardiamente em outros 13
• 

Em Niterói, apesar dos· primeiros movimentos datarem de 

fins dos anos 50, a instauração.,'do regime militar em . 1964 com 

todo o seu aparato repressi.vo· ·contra as formas de organização 

popular, significou o fechamento da maioria dos centros pró-me 
. J . -

·-lhoramentos. Dos que sobreviveram tanto o da . I~ha. da Conceição 
' como o de Santa "Rosa mudaram de conteúdo·.- o primeiro foi coo.e 

tado pelo aparelho de Estado e o segundo transformou-se em clu 

be recreativo. 

o movimento associativo retoma novo impulso na conjunt~ 

ra que marca a descompressão do regime militar no final dos 
1 

anos 70 e ê essa trajetória da retomada que será registrada do 

ravante, .na ordém da descoberta. 

A primeir,a manifestação, embora induzida, que merece re 

gistro, é a participaçãd popul~ em resposta ao chamamento 
' . 

da então Coordenadoria de Planejamento da prefeitura munici-

pal, entre agosto e outubro de 1975, que desejava ouvir a comu 

nidade, através de suas lideranças, "para estudos e debates so 

bre problemas da- cidade, definição das condições básicas para 

1 3 F.m isão Paul.o a primeira ent.idad.e data de 1934 - a Sociedade de 
Amigos da Cidade (SAC) que se t~ansJ;orina em Sociedades. de Amigos de . Bair­
ro no final dos anos 30 (SABs). A SAC su~giu por iniciativa de profissio­
nais liberais e de figuras da "aristocracia paulistana" preocupadas em 
"controlar" o . cresc.·imento râpido da cidade. 
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o desenvolvimento da comunidade e elaboração de sugestões e 

preposições (~. ~) 11 (.PMN/UFF-SENIDE., 197 5 - p. I) • 

A fusão autoritária dos Estados do Rio de Janeiro e da 

Guanabara, concretizada pela Lei Complementar n9 20 de 19/7/7~ 

e a conseqüente "transferência de muitas das instituições públ.!. 

cas de Niterói para a cidade do Rio de Janeiro, provocou um irn 

pacto sobre esta cidade t.I:aduzido pelo vazio sobretudo de po-

der que aqui se iabateu. Nessa ·conjuntura, a prefeit.ura, em con 
.. 

vênio com a .• UFF, toma a iniciativa. de elaborar wn plano de de 

senvolvimento urbano precedido pelo SENIOE (Seminario Niteroi 

ense de Desenvolvimento). Embora intelectuais e representantes 
-

das classes patronais fossem predominantes, mobilizados por 

vereadores, vários moradores de comunidades carentes comparec~ 
' 

rarn e ofereceram múltiplas contl:ibuições ao debate. Ultrapas­

sando o limiar da simples emissão de opinião, algumas vozes se 
. 

uniram e desencadearam uma série de questionamentos concretos 

quanto à discriminação espacial adotada pela PMN no que se re-
1 

feria à realização de obras, pois a previsão de gastos públi-

cos com as mesmas estavam claramente concentrados nos bairros 

com população de maior poder aquisitivo em detrimento d~queles 

de população carente. Na icondiçã~ de moradores, explicitavam 

pois as contradixÕes de classe existentes na sociedade e rati 

ficadas pelo poder público. Este acabou realizando grandes 

obras de renovação urbana em Icaral e Piratininga, dois dos 

bairros que estavam sendo valorizados pelas construções imobi 

liárias para segmentos de classe média e alta, nos anos 70. 

Embora desarticuladas as forças populares deram urn ~l ri -

to de alerta dur~nte o SENIDE, manifestando o seu desacordo 

quanto às fop11d!; cJc· apt;"opriação do espaço urbuno em curso. 
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Entre 1978 e 79, sob a chancela da UFF, novamente em con 

vênio com a PMN, realizou-se uma pesquisa sobre a habitação po 

pular em Niterói. Naquela ocastão, alguns grupos · organizados 

e mobilizados de moradores foram convidados a participar dos 

seminários intermediários de avaliação. Lideres' de algumas as­

soc~ações de moradores de periferia e da FAFERJ (Federação de 

Associações de Moradores de Favela do Estado do Rio de Janei-

ro) participaram de mesas redond~s e de debates que transcen-
.. 

diam a temática.da habitação e percorriam a seara dos meios de 

consmuo coletivo, cada dia mais escassos para as populações de 

baixa renda. Um dos reiterados reclames se referia aos trans-

portes. Estes representantes canunitários estavam denunciando 
' as suas co~dições objetivas de vida muito precária e delimitan 

do seus inferlocutores: o Estado em suas diferentes esferas, e 

o capital privado - as empresas de ônibus. O legislativo que . 
deveria ser um canal legitimo de representação da população, 

nao era sequer lembrado pelos reivindicantes. 
1 

Por localizar-se longe da área central de Niterói o do 

Rio de Janeiro, _onde part~ ·dessa população trabalha, os trans-

• portes coletivos ocupavam, como ocupam até hoje, um papel·fun-

damental para t9da a pe~iferia ~orte e leste. No entanto, na 

zona leste a ineficácia desse serviço era mais sentida e é em 

torno dessa temática e nessa área geográfica que se organiza a 

primeira grande luta popular que ocuparia o cenário polltico 

do município po~ muitos meses, marcando o renascimento dos mo-
' 

vimentos sociais urbanos com novo potencial reivindicatôrio. 

Trata-se da lut~ pelos transportes coletivos levada a efeito 

pelos moradores-usuários da vasta região de Pendotiba com mo-

mentas memoráveis de mobilização que fez transbordar efeitos 
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para outras lutas reivindicativas. Assim, lutas pelo direito à 

posse da terra, pelo direito a não conviver com a lixeira muni 

cipal, contra arbitrariedades do SFH (Sistema Financeiro de Ha 

bitação) contra a carestia e virias outras ocupariam o cená­

r ·io da cidade nos últimos anos da década de 70 e inicio desta. 
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ESTUDOS DE CASOS 

A necessidade de se testar, a nivel concreto (o da pri­

tica polltica) alguns conceitos teóricos anteriormente explici­

tados (o da prática teórica} explica o registro dos estudos de 

cases constitutivos deste capitulo.· Eles foram selecionados le­

vando em consideração algumas especificidades. 

o pioneirismo da mobilização/ação em torno da luta pela 

melhoria dos transportes coletivos, reforçada, mais tarde, por 

outras igualmente relevantes, justificam a escolha de Pendoti­

ba corno o primeiro caso. Além do corte temporal, a ampla base 

social e territorial desse movimento é outro indicador que re­

força a sua inclusão como carro-chefe no rol dos estudos de ca 

sos. Por aglutinar usuários de vários sub-bairros esta luta 

propiciou a formação simultânea de um movimento federativo, 

coordenador e centralizador de âmbito regional: a UNAMPPI (Uni 

ão das Associações de Moradores de Pendotiba, Piratininga e 

Itaipu) • 

Localizado no interior do espaço territorial mobilizado 

pela UNAMPPI, Jacaré é um sub-bairro de ocupaçao nitidamente 

favelada. Suas C!:aracter'Isticas mais marcantes são a elevada 

densidade demogrif ica devido à proximidade das três centenas 

de habitações e a ação judicial de despejo que pesa sobre es­

ses moradores. Um elevado grau de mobilização e de organizaçãc1 
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interna é outro fator que contribui na escolha dessecaso,além, 

finalmente, de um forte caráter vanguardista do seu núcleo ava!! 

çado que dita a direção polltica da sua principal bandeira de 

luta: a posse da terra. 

Igualmente localizado na área de atuação da UNAMPPI, o 

bairro de Ititioca possui uma associação de moradores que tem 

sua história contemporânea à da formação da própria UNAMPPI. 

Essa associação foi escolhida porque mobiliza um bairro 'de 

assentamento tipicamente periférico e se trata de um dos pou­

quíssimos casos de associação, cuja origem se deve, pelo menos 

em parte, ao trabalho pastoral da Iqreja Católica. A principal 

luta aí travada é a da posse da terra, pois embora os morado­

res tenham comprado e pago todas as prestações, a inexistência 

da documentação definitiva não lhes assegura a propriedade de 

direito. 

Além dessa luta, que é muito extensa em outros locais 

do município, os moradores da Ititioca vêm reivindicando tam-

bém um telefone público à TELERJ, pois a comunicação com , a 

cidade é precária. Outra reivindicação muito enfatizada e a 

melhoria da segurança pois os moradores não gozam da tranqüi­

lidade necessária para o ir e o vir de suas casas até os eixos 

de circulação. 

Viçoso Jardim é outro bairro de características bem mar 

cadas, mas tem a nuance de estar em fase de transformação e 

foi selecionado em virtude da lut,a vitoriosa que a surgente 

associação de moradores travou pela desativação da lixeira mu­

nicipal. Neste caso, o Prefeito acabou atendendo o clamor des­

sa comunidade, o que fortalece, desde o nascedouro, as pr~nci­

pais ou a principal liderança do bairro - Snra. Edith Homem de 

Melo. 
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A seguir será distinguida a organização dos moradores 

da Ilha da Conceição através do Centro Pró-Melhoramentos. Loca 

lizada na zona norte da cidade, de ocupação muito antiga, sua 

princ i pal especificidade é o caráter proletãrio da sua ocupa­

ção. A Ilha é um dos poucos locais com tradição operária em Nl 

terói. A pesca foi também importante, mas se encontra pratica­

mente extinta nos dias atuais. 

Também na. Ilha da Conceição o móvel principal da mobili 

zaçao é a posse da terra, porém com características distintas 

do que ocorre na área de Pendotiba/Piratininga. Outro aspecto 

que influencia a sua inclusão nos e.as os estudados é o da sua 

antigüidade. Trata-se do único movimento que, embora tenha-se 

descaracterizado pelo meio do caminho, sobreviveu desde 1958 

sem fechar as portas. Alguns dos pioneiros da fundação do Cen­

tro Pró-Melhoramentos continuam morando na Ilha até os anos 80 

e, há quase dez anos, são novamente dirigentes da entidade. 

A seguir serao examinadas certas peculiaridades presen­

tes nas formas de organização e de mobilização nos bairros de 

classe média. Nesse aspecto o bairro de Icarai parece sinteti­

zar a média dos procedimentos presentes nas experiências mobi­

lizatór ias desse segmento social. Por essa e por outras razões 

o movimento de Icaraí encerra o rol dos estudos de casos. Este 

bairro é o mais populoso da cidade, conseqüência do mais alto 

índice de verticalização e de densif icação construtiva. A sua 

associação de moradores sofre as mesmas limitações de represe~ 

tatividade e enfrenta os mesmos problemas da média das apsoci~ 

çoes similares. 

Ao término desses relatos tentar-se-á identificar pon­

tos de convergência (o semelhante, o parecido e portanto ge-
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ral) entre as diversas experiências estudadas/vivenciadas. Ao 

mesmo tempo as diferenças mais marcantes (o específico) detec­

tadas também serão evidenciadas, procurando averiguar se tais 

diferenças revelam ou não a presença do conteúdo de classe de 

que reveste tal movimento associativo de bairro. 

1. O CASO DA PERIFERIA DE ~ENDOTIBA 

Pendotiba significa em termos espaciais o 11 interior" do 

município de Niterói, cobrindo pouco menos de cincoenta por 

cento da superfície municipal e até meados da década de 60 re­

presentou o principal estoque de terras, não ocupado, desprov! 

do de infraestrutura urbana e aguardando valorização. O uso da 

terra era marcado até então por atividades rurais praticadas 

em pequenas unidades de produção, sobretudo de cultives de su~ 

sistincia. Ao lado dessas "propriedades" rurais desenvolviam­

-se sltios de fim de semana mantidos por segmentos sociais ti­

picamente urbanos. 

No final dos anos 60 e inicio dos 70 começa a se inten­

sificar o processo de loteamento da área e a conseqüente ocup~ 

çao por familias de classe média e classe média alta, acompa­

nhada, de perto, pelo aumento da ·favelização como se depreende 

dos dados do Quadro II.1. Estes indicam que, entre 1971 e 77, 

a população favelada do municlpio cresceu vinte e duas vezes, 

enquanto a da área de Pendotiba cresceu trinta e cinco vezes. 

O assentamento em' ·caráter permanente de famílias de elas 

se média e alta em alguns condomínios fechados e "jardins", 

aliado ao crescimento populacional de um modo geral nessa área 

aumenta a demanda por serviços urba.nos, a começar pela melho­

ria dos transportes coletivos, devido i sua distante localiza-
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çao geogrãf ica em relação a Niterói (corno é chamada a área cen 

tral da cidade). O acentuado isolamento em que vivia a popula~ 

ção local podia ser percebido até os anos 60 pelo tipo de ser­

viços que prestavam os ônibus que faziam o percurso Centro-Pe~ 

dotiba: transporte de passageiros sim, mas também de rnalotes, 

de carga (pequena) e até de pessoas enfermas - uma forma de or 

ganização artesanal desse serviço compatlvel com uma forma de 

vida também artesanal, muito pronunciada ainda na região. Ao 

mesmo tempo, a organização artesanal se associava a urna monop~ 

lização exercida pela empresa de t~ansportes, já que ela subs 

titula outros tipos de prestadores de serviços, além de não ad 

mitir a entrada de, outras empresas congêneres que poderiam me 

lhorar o atendimento aos passageiros. 

Os anos 70 assistem i "modernização" da cidade de Nite­

rói com rebatimento espacial na periferia que começa a romper 

com padrões "tradicionais" de acesso aos bens e serviços de 

consumo coletivo, traduzido pelo desencadeamento da luta pelos 

transportes o que faz emergir novas f orrnas de relação com o Po 

der Público, passando rapidamente da petição à exigência. Veri 

fica-se a politi~ação dos conflitos que alcançam uma grande vi 

sibilidade pública. 

1.1. A LUTA PELOS TRANSPORTES COLETIVOS 

A área de Pendotiba sempre se ressentiu de um problema 

candente que era o da ineficácia dos transportes coletivos, 

pois para urna área geográfica mais ou menos extensa, com mais 

de uma. dezena de sub-bairros, havia o monopólio de uma empresa 

(a Viação Pendotiba) que ;funcionava em condições muito precã­

r ias: ônibus velhos, sem segurança, com viagens em horários ir 



129 

regulares e utilizando motoristas· despreparados. A supressao 

do horirio do "sereno" era o que mais dificultava a vida dos 

moradores. 

Corno a maioria das vias de acesso era de chão, de trãfe 

go incômodo, muitas linhas de Ônibus nao chegavam ao interior 

dos bairros, deixando os passageiros ao longo dos eixos princ! 

pais de circulação, submetendo os usuários a longas caminha-

das. 

Um dos agravantes mais sérios eram os freqüentes engu! 

ços de ônibus que acabavam por despejar seus passageiros em 

qualquer ponto do percurso, causando transtornos e insatisfa-

ções. Então, _por volta de 1978, os usuirios organizaram uma c~ 

missão que recebeu a denominação de "Comissão dos Enguiçados" 

a qual começou a reivindicar providências da empresa para me-

lhorar os seus serviços. Esta constituiu-se num processo de 

aparente espontaneidade ã salda de mais um enguiço que retira-

va os passageiros de um dos ônibus, à noite, após longa jorna-

da de trabalho, à subida do Viradouro. A insatisfação e a re­

volta suportada por muitos anos começou a ser verbalizada sob 

a inicia.tiva de alguns passageiros. A receptividade foi muito 

grande e após urna breve troca de idéias, em pé, junto do ôni­

bus enguiçado, marcam uma primeira reunião formal na casa de 

um morador para sistematizar a discussão 1
• o recinto da reuni 

ao foi invadido pela pol!cia que buscava a "cabeça" do rnovirnen 

to. Na falta da "cabeça", todos se consideraram presos dando 

origem a um fato político, amplamente capitalizado no seu nas-

1 Ã primeira reunião compareceram mais de vinte moradores convida 
dos por uns e por outros e no decorrer da discussão começaram a despontar 
as lid~ranças que assumiriam, rapidamente, a direção do trabalho. 
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cedouro e começando por desgastar o poder do prefeito que de-

fendia os interesses da classe dos proprietários de empresas 

de ônibus. Novas reuniões tornavam necessárias e 

E,,ste p1toc.e.6.6D e.x.i.gi.a. ex.i.ótêric.i.a. de um riúc..te.o 
a.variç.a.do, mai:.6 ou. me.n.o.6 60.11ma.t, qu.e tome i~ 
c.i.ativaii, de um .úl..6tlt.umettto c.om podeJL de c.on 
voc.atÕJt..út e 1tep1t~etttat.lvi.da.d.e (a..6.6oci.açõi6 
de viz.úiho.6, polt exemplo 1 qu.e 1teúria a popula­
ção e. de um ou. válúo.6 ato.6 c.ole:U.v o.6 (aii.6 em­
blê.i..a-61 qu.e C/Ú6talizem a. matú6 ~ta.ção da 
11.ei..vi.ncüc.aç.ão e. a. dewão da. a.çã:o2.. 

~sse nGcleo avançado a que se refere Jordi Borja passou 

a constituir-se informalmente pelo conjunto de moradores que 

demonstravam maior disposição para conduzir a luta reivindica­

tiva e que assumiam encargos de organização do trabalho, ten-

do-se destacado o jornalista .Benoni Alencar Pereira e o profe~ 

sor Valmir Garcia da Silva, ambos de origem pobre 3
• 

o núcleo avançado desse movimento surgente não era cer-

tamente o partido, como considera Castells (Castells, 1976- p. 

105), mas alguns moradores que começaram a expressar forças P.Q. 

l!ticas sem contornos institucionais explícitos (MDB, partidos 

clandestinos, CEBs ou outros), mas um conjunto de concepçoes 

2 BORJA, Jordi. Op. cit, p. 16. 
3 Os principais lideres que se destacaram durante esse movimento ã 

êpoca foram: a) Benoni Alencar Pereira - morador do bairro de Matapaca, 
jornalista, mais turde militante do PT, com tradiç.ão de luta em outros mo­
vimentos sociais; b) Valmir Garcia da Silva, morador do bairro de Maceiô, 
professor de ensino secundário, pertencente a tradicional família "PTBista" 
e mais tarde filiado ao PDT; c) Diógenes Ribeiro de Mendonça, residente 
em Matapaca, aposentado, com• tradição de militância partidária pregressa 
(Partido Republicano Trabalhista) e em movimento associativo também(Centro 
PrÔ-Soerguimento de Pendotiba, no início dos anos 60). Posteriormente fi­
liou-se ao PDS; d) Cláudio Alencar, morador em Vila Progresso hã pouco tem 
po, médico do Posto de Saúde local, mais tarde filiado ao PT; e) Jcovâ Um 
belino Freire, morador do Badú, mais tarde filiado ao PDS; b) Sebastiãõ 
Pereira, operário, com militância anterior em movimento da Igreja Católica; 
g) Jorge Acaraú, pedreiro, analfabeto, com militância em movimento de fave 
1.:ido (Rocinha), antes de vir para Niterói. 
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políticas, de métodos e de propostas acerca de como travar a 

luta. 

Não se pode perder de vista que o núcleo avançado em 

questão não gozava de homogeneidade interna, pois em alguns 

pontos as posições eram até conflitantes. Apesar disso, bus-

cou-se definir objetivos comuns que assegurassem o encaminha-

rn0nto da luta e o fortalecimento da organização. 

As contradições em torno da oferta e demanda pelos ser-

viços de transportes já estavam latentes hã muito tempo, 

os movimentos sociais não ocorrem .como resposta mecânica 

mas 

-as 

contradições, ficando na dependência de uma mediação a ser fei 

ta por agentes sociais (seja da sociedade civil, do Estado ou 

os próprios protagonistas) que transformam aquela contradição 

em problema social (Machado & Ziccardi, 1979 - p. 11). 

Na luta ora em exame devem ser destacados os papéis de 

dois médicos", de algumas assistentes sociais, de um padre na 

H llioca ü i..lg1.mtcs comunitários leigos que vinham há um ou dois 

anos realizando trabalho de conscientização com a comunidade. 

A má qualidade dos transportes, frequentemente, já havia sido 

Jiucut idJ nüsses pequenos circules de reflcx~o. A formação da 

Comissão dos Enguiçados e as sucessivas reuniões para organiz~ 

ção da luta é, em parte, decorrente daquele trabalho anterior 

d~ conscientizaç~o. Pode-se dizer que os "agentes externos'' a~ 

teriorrnente mencionados e as lideranças que despontaram no mo-

vi.mento, desempenharam 'a função Çie agentes sociais a ·que s~ '. re 

" Cláudio Alencar, médico do Posto de Saúde do Largo da Batalha e 
\~l · 1 · 11l '. í.'k, do Sub-posto de Saude da Ititioca, ambos integrantes do "prujt.!to 
l'•.Hnuni 1:i1· .i.~1 Je saÚJe" da Secretaria Municipal <li.! Saúde na curta gestau Jo 
taL:,l Í<~ o Hugo Tomasini. Este foi destituído do cargo quando da mudança par­
t ídâr ia do prdeito Wellington Moreira t,ranco para o PDS (1980). 
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ferem Machado & Ziccardi, e, uns mais outros menos, dependendo 

da correlação de forças, acabaram imprimindo a direção politi­

ca ao movimento nascente. 

Renascia assim o movimento de bairro em Pendotiba. Diz­

-se renascia , porque no inicio dos anos 60 experiência seme­

lhante havia sido vivenciada., embora com abrangência territo­

rial, social e polltica de menor significação. Entre 1960 e 

64 e formado basicamente por moradores do Largo da Batalha e 

do Badu, funcionou o Centro Pró-Melhoramentos de Pendotiba, cu 

jo presidente desempenhava a função de cabo eleitoral de candi 

dates do PSP (Partido Social Progressista). O referido Centro 

dizia~se apolítico, mas não passava de um órgão de clientela 

política - uma correia de transmissão do partido no bairro -

que trocava votos pela obtenção de algumas vantagens. Esse Cen 

tro não se interessava em mobilizar muitos moradores e não tra 

vava lutas· reivindicativas. O grupo com pouco mais de dez pes­

soas, todas de classe média baixa, mantinha-se fechado em si 

mesmo em comunicação direta com os políticos. 

Durante o curto periodo de sua existência, surgiu uma 

dissidência que se chamou Centro Prô-Soerguimento de Pendoti­

ba, constituído, desde o inicio por mais de trinta moradores. 

A especificidade desse novo centro foi a tentativa de desvincu 

lação da tutela polltico-partidãria, procurando firmar sua au­

tonomia. Integrava o grupo dissidente o Sr. Diógenes R. de Men 

donça, figura de destaque no núcleo avançado do atual movimen­

to pelo transporte e que, nos anos 50 havia se candidatado a 

vereador pelo Partido Republicano Trabalhista. Sobre esse Cen­

tro dissidente assim se retere Michel Misse: 
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c.on;l;atc.6 enbt.e. cliJi.e:toJt.u e a.dmúú.6tli.a.do!t.e.6 pú 
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Cenbt.o.6 ac.abalt.am em 1964 .6em que. houvuóe qual 
qu.eJL p!Le.6.6"â.o cUAeta.. Acabou. a. an-úna.ção, aca-=­
bou. o .ôitelt.U.lie. ••• CM.6a. daqui, Ca..6.6a da.li, 
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No caso do Centro Pró-Melhoramentos criado em 1959, peE 

cebe-se que o objetivo era obter melhorias para o bairro para 

o que se recorria abertamente, ao esquema da clientela politi­

ca. Quanto ao outro centro, pelo menos na explicação de um dos 

seus expoentes da época, deveria ser apolitico; uma entidade 

neutra, isenta etc. O objetivo era o de obter melhorias para 

a comunidade, corno de fato conseguiu. No entanto é indispensá­

vel detectar a contradição manifesta quando o depoente afirma 

que todas as melhorias foram obtidas não pela via da mobiliza­

çio, mas pelos contatos entre diretores (da associaçio) e ad­

ministradores públicos. A dissidência que discordava da práti­

ca clientelista do primeiro centro parece reproduzi-la, "in 

totum" no novo Centro. 

Na fase recente nos fins dos anos 70, a partir da "Co-

missão dos Enguiçados" que permitiu a fixação de um "núcleo 

avançado", várias reivindicações começaram a animar os movi-

mentes sociais de Pendotiba. O primeiro foi, sem dúvida, aqu! 

le que tinha por objetivo imediato quebrar o monopólio da Via­

ção Pendotiba, monopólio este que vinha de longos anos. A luta 

se desdobrava por linhas e, consequentemente, por sub-áreas 

dentro de Pendotiba. 
5 MISSE, Michel - OBSTÁCULOS POL!TICOS Ã AÇÃO COLETIVA: A experiên 

eia recente na organização das associações de bairro de Pendotiba Niterói 
• t t 

Mimeo • s • d • 
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o movimento de bairro do Maceió foi o primeiro que, gr~ 

ças a sua maior mobiliz~ção conseguiu quebrar o monopõlio da­

quela empresa, tendo conquistado a entrada de uma outra: a Via 

ção Maceió, esta de menor poder econômico. Sua frota era menor 

e passou a sofrer forte concorrência por parte da Viação Pendo 

tiba que colocava dois ônil>us seus, no trajeto, poucos minutos 

i frente do horário estabelecido pela empresa concorrente. Is 

to representava que, além dos passageiros embarcados no ponto 

iniciéi.,l, a Vi·.\çe.o Maceió não tinha oportunidade de apanhar ou­

tros passageiros ao longo do percurso, com sérios prejuízos f i . . ~ 

nanceiros. Esse tipo de concorrência exercida pelaempresamais 

poderosa, colocava em risco a sobrevivência da empresa de me­

nor porte. Nesse contexto entra o papel organizativo dos mora­

dores do ba·irro (Maceió) recomendando que senão todos, a maio-

ria desses usuários só tomassem os ônibus da empresa Maceió, 

mesmo que isso implicasse em um tempo maior de espera. Toda­

via, como o bairro não possu~a população suficiente para asse 

gurar a sobrevivência da empresa m_enor dentro desse grau de 

competição, ela não resistiu e acabou saindo dali, deixando no 

vamente o campo aberto para a empresa monopolista. 

Ao nível da Ãrea de Pendotiba como um todo continuavam 

a articulação e a ação da "Comissão dos Enguiçados". Apesar 

dos obstáculso impostos pelos poderes constituídos, as reuni 

oes se repetiam, e o movimento se tornava cada vez mais conhe-

cido de outros moradores~ O grul>O de discussão se avolumava e 

as questões levantadas ultrapassavam a dos transportes e come-

çavam a cobrir um espectro maior, mais abrangente, revelando 

a problemática dessa periferia no seu conjunto. No entanto, n~ 

ma dessas reuniões, com a participação de 105 pessoas, ficou 
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ratificado que o problema prioritário era o dos transportes e 

decidiu-se pela feitura de um abaixo assinado a ser entregue 

ao P~efeito Municipal. Esta autoridade foi convocada pela com~ 

nidade a comparecer no Largo da Batalha 6 a 4.3.1978 para re­

ceber, durante um ato público, o referido documento que havia 

totalizado 10. 600 assinaturas.: A reivindicação central era a 

quebra do monopólio da Viação Pendotiba. 

· Durante essa fase de organização do movimento com a for 

maçao de comissões diversas e de tornadas de decisão acerca de 

vários procedimentos destinados a~ encaminhamento da luta, di­

ferentes posições pollticas começaram a aparecer e se manifes­

tavam nas práticas. Essas diferenças estavam relacionadas com 

opções fundamentalmente partidárias, com posições mais radi-

cais, de confronto com o poder local defendidas pelos simpati­

zantes e futuros militantes do PT. Outros defendiam a posição 

de soluções negociadas, sem cooptação, sem concessões que des­

caracterizassem o caráter popular e reivindicativo do movimen-

to. Não faltavam também lideres que consideravam mais vantajo-

so para os moradores manter relações de "b~a vizinhança" com 

o prefeito municipal para asim obter "vantagens" para o seu 

bairro. O "núcleo avançado" desse movimento era composto, em 

sua maioria, por trabalhadores do setor de serviços, sem a pr~ 

sença de operários. 

Colocava-se a questão da democratização da Comissão dos 

Enguiçados que passasse · pela ampliação da base social do movi­

mento, necessidade consensualmente percebida pelo conjunto das 

6 • - ~ O Largo da Batalha, cano sugere a denominaçao, e um largo, com 
denso comércio, localizado no centro da Ã.rea de Pendotiba. t nõ de entron 
camento de importantes eixos de circulação e com função central em rela-= 
ção a todos os sub-bairros que compõem essa periferia externa de Niterói. 
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forças pollticas aglutinadas na vanguarda (núcleo avançado). O 

caminho trilhado foi o de fundar uma associação de Moradores 

em cada sub-bairro dentro de Pendotiba e Piratininga7
• Entre-

tanto estas não se estruturaram ao mesmo tempo e nem assumiram 

formatos iguais já que especificidades locais passaram a per­

mear tal processo assim como .a luta pelo poder que se travava 

dentro do movimento como um todo, refletia fortemente em cada 

associação nascente. Predominava, no entanto, considerável es­

plrito de participação em torno desse "novo" que surgia. 

Na esteira desse clima mobi.lizador, decorrido menos de 

um ano da formação da ucomissão dos Enguiçados", várias Asso-

ciações estavam pipocando pelos bairros e surgiu a discussão 

sobre corno coordená-las. Era necessário urna forma de organiza-

ção capaz de traduzir de maneira conj·unta, os anseios dos di­

versos bairros. Veio a proposta da criação de urna espécie de 

federação de associações da Ãrea de Pendotiba, que encaminhas­

se, de forma coordenada e unificada, as questões de interesse 

comum. As opiniões estavam divididas. Para a corrente mais mo-

derada, por exemplo, era prematuro sair para uma federação re­

gional. No seu entender era necessário primeiro fortalecer as 

bases ou seja, as Associações - organ.izá-las, para depois ex-

trapolar para fora, para "cima". 

Percebe-se que nesse momento aguçavam as contradições 

internas dentro do núcleo avançado. U~a corrente com claras 

tendências basistas se opondo a outra, nitidamente vanguardis-

7 Entre 1979 e 82 foram constituídas associações de moradores, re­
gistradas em cartôrio ou não, nos seguintes locais: Maceió, Ititioca, Badu, 
Matapa~a, Vila Progresso, Jacaré, firatininga, Mar-á-Vista, Sapê, Cantaga­
lo, Viradouro além de algumas organizações de ruas como a da Grota do Suru 
cucu ou Rua Albino Pereira. 
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ta, disposta ao enfrentamento direto, à oposição radical con­

tra qualquer interlocutor. As dS.vergências se aprofundam no pl~ 

no político. 

Havia uma situação concreta: a luta pelos transportes 

já durava um ano, registrando como resultados, vitórias e der­

rotas. 

A primeira vitória foi a volta da empresa estatal (CTC} 

atendendo uma linha Niterói-Largo da Batalha. Essa vitória te 

ve um efeito de amortecimento da mobilização retratado pela re 

dução do número de participantes às reuniões gerais que discu­

tiam a federação. A volta da linha da CTC significava, teoric~ 

mente, urna vitória do movimento de bairro sobre a prefeitura, 

pela quebra do monopólio que esta havia defendido com firmeza. 

As reuniões gerais que aglutinavam mais de cem militan­

tes no inicio do processo federativo, pressionadas por interrn! 

náveis discussões polarizadas entre a posição eminentemente 

conjuntural de federação aqui e agora e aquela que envolvia um 

projeto histórico, uma perspectiva de prazo mais longo para o 

movimento, acabaram-se esvaziando. Venceu a corrente do aqui 

e agora, capitaneada pelos militantes do PT, e os estatutos da 

federação que viria a se chamar UNAMPPI (União das Associações 

de Moradores de Pendotiba, Piratininga e Itaipu) foram aprova­

dos por uma assembléia esvaziada, com menos de trinta morado­

res. 

Na área de Penddtiba. é freqüente encontrar-se bairros 

de ocupação mista, isto é, onde se alternam, espacialmente, 

grupos de moradias de classe média alta com outros das classes 

mais pobres. Nestes casos, a participação dos mais pobres no 

movimento de bairro tende a ser maior do que a dos outros. Vez 
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que não se sentem representados pela UNAMPPI. 
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explicitam 

O bairro de Piratini.nga, sobretudo a parte edificada so 

bre a restinga, é ocupado por famllias de classe média alta 

que a! vem construindo casas de veraneio. A sua associação de 

moradores foi formada também entre 1980-81, porém, cedo, def i­

niu um perfil diferenciado, pois o objetivo mais enfatizado 

era o da segurança no bairro contra ladrões. No lugar do con­

teúdo altamente reivindicativo que presidia a maioria das ou­

tras associações, a de Piratininga. nascia sob a inspiração do 

instinto defensivo. 

Embora tenha havido convergência entre elas por ocasião 

de lutas para obtenção de equipamentos urbanos de uso coleti­

vo tais como unidades de saúde ou de escolas, as contradições 

de classe não tardaram a emergir como por ocasião da tentativa 

de remoçao de posseiros Cfav·elados?} do entorno da Lagoa de P_! 

ratininga, desejada pelos moradores de classe média. Enquanto 

isso, as demais associações constitu!das preponderantemente 

por segmentos sociais de renda baixa (.trabalhadores subalter­

nos) lutaram intransigentemente pela defesa dos posseiros amea 

çados. 

A permanência dos posseiros no entorno da Lagoa feria 

os interesses da classe média porque enfeiava o bairro, desva­

lor iza.va o preço da terra e estes ainda poderiam ser marginais 

- aqueles que roubavam as mansões. Esta contradição de interes 

ses de classes fez com que a associação de Piratininga fosse 

ficando isolada e desmobilizada. 

O movimento de Pendotiba ganhava cada vez mais visibili 

dade social, coincidindo com o momento em que a sociedade bra-
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sileira como um todo, era afetada pela instituição do multi-

-partidarismoª em substituição ao bi-partidarismo. Diversos 

militantes do movimento de bairro procuravam sua identidade 

partidária e a UNAMPPI começou a ser intensamente "visitada" 

por pol1ticos tradicionais que compareciam para prestar solid~ 

riedade, para conhecer pormenores das lutas e também para ten-

tar influenciar nos rumos do movimento. Coloca-se nesse momen-

to a questão da autonomia que, a nlvel do discurso é quase co~ 

::>ensual: o movimento dev·e ser autônomo, não devendo vincuJur­

-se ou estar a serviço de qualquer partido politico, facções 

religiosas ou outras instituições. Mas a prática cotidiana vo! 

taria a revelar fortes diferenças entre as diversas correntes 

políticas presentes. Alguns militantes da linha de frente fo­

ram cooptados pelo poder público municipal passando a receber 

favores pessoais e empregos na máquina da prefeitura. 

A primeira diretoria da UNAMPPI tomou posse em janeiro 

de 1980 9
, ocasião em que o então prefeito municipal eleito pe-

lo MDB em 1978, já havia mudado para o PDS (o partido que sus-

tentou o regime militar por longos anos, e no poder até 1984). 

Este passa a ser instado a cumprir promessas assumidas em pra-

ça pública. A UNAMPPI reivindica ainda, dentro da luta pela 

quebra do monopólio da Viação Pendotiba - a quem o prefeito d~ 

8 Multi-partidarismo no sentido de que exis.tem muitos, mas não todos. 
9 Para a posse da. primeira diretoria da UNAMPPI foi programado um 

show musical, no Largo da Batalha, ao qual compareceram, gratuitamente os 
artistas: Chico Buarque de' 'Holanda, J'.oão Nogueira, Carlos Cachaça, Carli­
nhos Vergueiro, Olivia Rime, Cristina Buarque de Holanda, Sílvio Cesar e ou 
tros músicos instrumentistas. Na ocasiao, Chico Buarque de Holanda propôs= 
-se a financiar um filme de curta lD.etragem que documentasse aquela experiên 
eia de mobilização e participação popular, cujo filme veio a se chamar "Mu-: 
tirão" o q.ual tem sido repetidas vezes· projetado nas associações de morado­
res e também em cinematecas. O filme acahou se transformando em um importan 
te instrumento didático. -
Sobre os integrantes da primeira di4etoria ver nota 15. 
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ve parte de sua vitória eleitoral - que a prefeitura garanta 

uma vistoria geral na frota daquela empresa e exija o cumpri­

mento da Lei Municipal n9 2.010 que prevê a cassação da conce~ 

sao a empresas comprovadamente despreparadas para operar. De-

pois de muitas marchas e contra-marchas, a vistoria foi feita 

com a participação de representantes da UNAMPPI. Uma grande v! 

tória política, sobretudo nessa nova conjuntura, na qual o pr~ 

feito está investindo firme na desmobilização e desqualifica­

ção do movimento. 

O controle dos movimentos sociais e, em particular das 
. 

associações de moradores, é entregue ao irmão do prefeito que 

deveria neutralizá-los recorrendo a coerção, repressão ou cooE 

tação. 

A vistoria revela inadequação da frota e a UNAMPPI rei­

vindica mais 90 novos ônibus em lugar dos 65 que a empresa se 

propõe a acrescentar. Resultaria, finalmente, no acréscimo de 

mais apenas 22 novos ônibus, juntamente com um aumento de 30% 

no preço das passagens, autorizado pela prefeitura, contra-

riando os interesses dos usuários. O aumento das tarifas ti-

nha um fim deliberado - o de desmoralizar o movimento, - ele 

foi aprovado exatamente no dia em que a concessao deveria ser 

cassada.. O núcleo avançado foi tomado de surpresa pelo aumento 

e as propostas para a reaçao não foram consensuais. Uma preteg 

dia novament.e a busca de uma solução negociada, a outra prefe-

ria a denúncia veemente~ Venceu a segunda proposta defendida 

pelo grupo do PT e uma nota, em tom violento, foi impressa e 

distribuída aos moradores. Mas a comunidade, como um todo, não 

reag.tu .. O próprio tom da nota parecia assustar ou nao agradar 

o morador comum. 
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o movimento pelos transportes vai declinando com urna 

clara manifestação de força do poder público municipal que aca 

ba retirando a linha da CTC que havia sido colocada para o Lar 

go da Batalha, enquanto a luta reivindicativa regride. Mas é 

importante registrar o efeito didático que essa luta produziu, 

pois ã medida que ela passa por momentos de alta mobilização, 

refluxo e esvaziamento, outros problemas foram sendo detecta-

dos, localizados espacialmente e medidos politicamente. E, ne~ 

se processo de mapear e socializar as informações é que muitos 

problemas foram levantados a começ.ar pela má qualidade da água 

ou a sua inexistência; ausência de saneamento básico; alto in-

dice de morbidade infantil; insuficiência de vagas nas escolas 

e outros tantos. Todavia, na ordem de prioridades, o que os m2_ 

radores mais enfatizavam era a questão da posse da terra, irre 

gular em muitos trechos, e de cuja regularização dependia o di 

reito ã permanência ou o ônus da expulsão/despejo dos passei-

ros. Liderada pelo mesmo grupo que sustentava a luta pelos 

transportes coletivos, estrutura-se para a área de Pendotiba e 

com rápida propagação para outros bairros, a luta pela posse 

da terra no municlpio. Mas é em Pendotiba que ela alcança mai­

or grau de organização e de expressão. 

1.2. A LUTA PELA POSSE VA TERRA 

O problema da posse da terra na Ãrea de Pendotiba tem 
1 ' 

sido critico e, juntamente com o da água e dos transportes co-

letivos, tem constituldo o tripé que sustenta a situação de cri 

se permanente instalada na região. 

A situação fundiária é das mais complexas. Sabe-se que 

o Estado é proprietário de vastas extensões de terra, mas tem 
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muita dificuldade em repassar os lotes ou as áreas aos ocupan-

tes (posseiros) porque os limites não estão claros, nem para 

as terras públicas, nem para outras que supostamente pertencem 

a particulares. 

Os conflitos de terras na área de Pendotiba/Piratininga/ 

Itaipú começam a toma.r vulto desde meados da década de 7 O, com 

a revalorização brusca da terra no municlpio. A principal ra­

zão é o surto imobiliário que dinamiza o mercado de imóveis e 

o alto incremento demográfico procedente principalmente da ci-

dade do Rio de Janeiro. Desde ess~ época acirram-se as contra­

dições entre os posseiros aI assentados há décadas e inúmeros 

11 proprietários11 de terras que começam a aparecer, muitos deles 

munidos de documentação nem sempre confiável. Apoiados por foE 

ças policiais e pára-policiais, reivindicando a reintegração 

de posse. Usando do poder econSmico, político, e do fácil aces 

so aos meandros do poder judiciário, em muitos casos tal rein-

tegração tem sido "conquistada" pelos supostos proprietários 

(ou grileiros?). 

Um dos interlocutores mais asslduos da luta pela posse 

da terra em toda a periferia de Niterói tem sido a família Cruz 

Nunes que, desde 1931 vem escrevendo a história complexa de 

compra ou grilagem de terras no município. Devido à fragilida-

de da documentação 10 as datas e as informações sao aproxima-

1° Carta de Sesmaria concedida a Diogo Mourão em 1621; em 19.05. 
1864, através de escritura lavrada ãs fls. 47 do Livro n9 23 do Cartório 
do 29 Oficio de Niterói, Antonio Francit1co da l•'ont1cca e Cunha csua11111lhcr, 
hipotecam a 1'~aztmda Piratininga, com todas as terras, lagoas e benf eito­
rias ••• a Antonio Rodrigues Pereira; em 11.05.1871, Antonio Francisco da 
Fonseca e Cunha e sua mulher, deram em pagamento ã Antonio Rodrigues Perei 
ra, esses bens, segundo escritura lavrada no Livro n9 27, ãs fls. 21 dÕ 
Cartório do 29 OfÍico de Niterõi~ Em 05.11.1980, a Ermelinda Maria da Fon­
seca, viúva de Antonio Rodrigues Pereira, vendeu a Fazenda e Lagoa de Pira 
tininga a Amaro Carneiro Bezerra Cavalcanti. Com a morte deste, os seus 
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das. Consta que na Zona Leste do Municipio no final do Séc. 

XIX havia duas grandes fazendas denominadas Fazenda Piratin-

ga, com cincoenta alqueires de terras, e a Fazenda Pendotiba, 

de extensão desconhecida ou não declarada, mas que compreende-

ria, na versão dos atuais proprietários, o território que vai 

desde o vale e encostas do Viradouro, a Grota do Surucucu, o 

Morro de Souza Soares, o Morro do Africano e quase toda a Es­

trada Velha de Itaipü, porém, sem continuidade. As duas fazen­

das teriam sido doadas ao cidadão Amaro Cavalcanti diretamen-

te pelo regime das Sesmarias sem formalização legal. Após a 

morte de Amaro Cavalcanti, a PMN, em 1908, baixa um auto de ar 

recadação de impostos para o que convoca os herdeiros para o 

cumprimento das formalidades legais de descrição dos .bens. 

Em 1931 estas fazendas teriam sido compradas aos herde! 

ros, pelo Sr. José Francisco da Cruz Neves, português, instala 

do na área de Pendotiba com um bar/birosca, que vendia fiado 

e recebia pagamento em espécie. As anotações da dívida feitas 

bens ficaram abandonados e porque não se lhe abriu sucessão, em 10.06.1908 
o Adjunto de Promotor Público da Vila de São Gonçalo, Alfredo Thomé Torres 
deu início ao processo de arrecadação da Fazenda Piratininga - processo n9 
1.004-08 do Cartório do 29 Ofício de São Gonçalo, fls. 89v9 e 90, foram da 
dos cano habilitados os herdeiros: Manoel Caetano de Albuquerque e Mello e 
~~u~ filhos: 1. Maria da Glória; 2. Maria Ludovina; 3. Clarice Fortunata; 
4. Manoel Caetano; 5. Amaro CArneiro; 6. Josê Maria; 7. Maria do Carmo e 
8. Maria Fortuntata. F.m 16.10.1931, por escritura do Cartório do 29 Oficio 
de são Gonçalo, Livro 48, fls. 85, Manoel Caetano de Albuquerque e Mello e 
seus filhos venderam a Fazenda e Lagoa Piratininga a Josê Francisco da Cruz 
Nunes. F.m 22.0?.1947 este Último e sua mulher, doam tais bens aos seus fi 
lhos Josê Francisco da Cruz Nunes Filho, Levi Francisco da Cruz Nunes e Ce 
sãrio Francisco da Cruz Nunes, segundo escritura lavrada nas notas do Car= 
tório do 19 Ofício de Niterói, no Livro 92, f ls. 60. 

tos. 
A partir de 1949 caneça o processo de desmembramento para loteame~ 

Entre a doação de sesmaria (1621) até a primeira escritura de com­
pra e venda (1864), não hâ registro de cadeia sucessória. A cada tran~ação 
processada a partir de 1864, os limites e confrontações vêm flutuando e dos 
50 alqueires iniciais, o domínio pretendido pelos herdeiros de José · Fran­
cisco da Cruz Nunes ultrapassa, nos anos 80, em muito, a área original,con 
figurando uma situação de apropriação indêbita. -
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pelo seu zé (como era chamadol eram tão auto-reprodutoras que 

ao final de cada mês, . estavam triplicadas, quadruplicadas ..• e 

o lápis do seu Zé foi ficando famoso na região, a ponto de ter 

rendido o apelido de seu Zé .Lápts. No decorrer dos anos, o lá­

pis ia legitimando o seu Zé Lápis como único comprador oligop­

sônico dos excedentes agrlcolas dos pequenos produtores de 

subsistência da região que, não dispondo de meios de transpOf 

te, tinham os seus excedentes apanhados em seus sltios pela 

"turma" do Seu Zé Lápis .. O valor desse excedente certamente 

ultrapassava em muito o valor das .dividas contraldas o que lhe 

permitiu a ampliação do seu ramo de negócio para um armazém o~ 

de o fenômeno da expropriação oligopsônica do excedente se ma­

ximizava. 

Por dedução de entonação (.sonoridade), o Lápis transfoE 

mou-se em Lopes, e até hoje, moradores antigos da área se refe 

rem ao antigo português da "Venda" como o zé Lopes. 

A partir da compra das fazendas, o seu Zé Lopes passou 

a cobrar uma renda da terra a todos os moradores da área tanto 

de Pendotiba como de ~iratininga e de toda a zona rural do mu­

nicípio, já que os seus limites não eram claramente definidos •. 

Os posseiros por sua vez paqavam, em dinheiro ou em espécie 

os "aluguéis" estipulados. Em 1947, o Seu Zé Lopes faz uma es­

critura de doação aos seus três filhos: Cezário, José e Levy 

da Cruz Nunes. Estes herdeiros que tiveram outros filhos cons­

tituem-se hoje numa grande famll,ia, alguns dos quais são f is­

cais de tril>utos ou exercem outros cargos relevantes na pre­

feitura; um foi secretári.o estadual de justiça, outros são di­

retores da AEM.IM (Associação de Empresas do Mercado Imobiliá­

r. io l, com grande trânsito nos cartórios de imóveis, junto ao 
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poder judiciário da. comarca de Niterói e finalmente, empresá­

rios do setor imobi.liári.o com vã.rias empresas de loteamento e 

construção civil e profundas vinculações partidárias com o PTB 

até 1982. Dos 50 alqueires' constantes da Fazenda Piratininga, 

segundo José Augusto Rodrigues, advogado, integrante da Comis­

são de Assuntos Fundiários d.a Secretaria de Justiça do Estado, 

já estão loteados e vendidos muito mais do que 50 alqueires 

nessa área, comprovando o fenômeno da apropriação indébita de 

terras, comumente denominado de grilagem. Este fato deve ter 

sido facilitado pela imprecisão dos limites constantes da es­

critura referente à Fazenda Piratininga, que indica como mar­

cos divisórios referências facilmente mutáveis, como uma árvo­

re por exemplo. A cobrança da renda da terra, agora urbana, tem 

sido mantida pelos herdeiros desse expediente. 

Além da familia Cruz Nunes hã outros casos de apropria­

çao ilegal de terras que tem dado margem a muitos conflitos en 

volvendo posseiros, por vezes muito antigos na posse e os no­

vos "proprietários" desejosos de reaver suas supostas proprie­

dades. 

O avanço do capital imobiliário em direção a Pendotiba 

e Piratininga deu origem a mais de uma ação de despejo, crian­

do um clima de medo e tensão entre muitos posseiros. 

Um dos casos mais expressivos é o dos posseiros de Pira 

tininga como está registrado nos anais das lutas populares re­

centes deste município~ · Refere a 38 familias de posseiros as­

sentados às margens da Lagoa .de Piratininga, e em cujas aguas 

realizavam boa parte da sua atividade pesqueira. Com a chega­

da do capital imobiliário através dos loteamentos para segmen­

tos de classe média, toda a orla da. lagoa passou a ser disput~ 
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da como faixa privilegiada para a realização de futuras cons 

truções. 

A devastação do parco recobrimento vegetal, associada à 

drenagem dos canais provocou o retraimento do espelho d'nqua, 

ampliando assim a área loteável, enquanto se alterava profun-

d'1m~-ntc o t:!Cossistcma aquático, reduzindo ou aniquilando flora 

e fauna, caracterizando um processo de especulação imobiliá-

ria. Breve começaram os conflitos. A empresa loteador.:.1 entrou 

em juizo com urna ação de reintegração de posse, conseguindo urna 

liminar favorável do juiz, e no dia seguinte começou o desejo 

da primeira família. Foi formada então uma "Comissão para defe 

sa dos Posseiros" de Piratininga, e toda a área da UNAMPPI se 

levantou numa ampla mobilização até então só conhecida por oca 

sião da luta pelo transporte. Apoio de outras entidades nao 

tardou a chegar como o da OAB, IAB, FAMERJ, Associações de Mo­

radores de classe média, parlamentares etc. A mobilização se 

intensificou e culminou com uma grande.passeata e um ato -pu-

blico defrQnte ao Palácio da Justiça de Niterói, ocasião em 

que, sob pressão do povo, a primeira liminar favorável foj can 

celada e os posseiros readquiriram o direito de permanecer 

nos seus barracos até o julgamento do processo por instâncias 

superiores. Como esses trâmites são morosos, os posseiros ga-

nharam alguns anos. Foi uma importante vitória do 

apoiado pela· UNAMPPI. 

movimento 

o· bairr·o do Jacaré situa-se à margem esquerda da Estra­

da Celso Peçanha, em Piratininga e nesse local cerca de 300 fa 

milias estão sob ameaça de despejo porque o grileiro Levi da 

Cruz Nunes 1 1 entrou com uma ação de reintegração de posse con-

Jl Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 17.01.83. 
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tra a viúva do Sr. Gonçalo dos Santos e obteve liminar favorá­

vel do juiz. 

Em 1947, o SJL. Gonç.a.lo do.6 Santo.6 c.omp![.ou. de 
FIUtnCÁ..hc.O da.. Clw.z Nu.nu teJr.JUUi .6.lt.ua.da...6 ria. E.6 
.tJr.ada. de. lta.i.pÜ, em P.<11.a.:t.úúriga.. VubM..vou. o 

· ma.ta.gai., c.ort.6tltu..iu u.ma. c.a...6irtha. e. mu.dou.-.6 e. c.001 
a. mu.the11. .f 11.a.ri.c..Uc.a. e. o.6 c.irtc.o 6ilho.6, Gonçalo 
m oMeu. e Vona. F 1r.a.nc.i.6c.a. tU.Lnc.a. fuv1tou. a. ucJU.­
.tu.Jul de.6iYriüva. d<Ul te.Jl;Jt.0.,6. Em 1 981 c.ome.ç.-ou. o 
dltama. de.la. e de. mai6 de. 300 6am~ mo!Lad.o­
IW..6 do Ja.c.aAê. (. ••• 11 2 

• 

Este processo de expulsão dos moradores da localidade 

do Jacaré já estava decidido anteriormente, mas corno vários 

elementos da família dos grileiros eram candidatos a cargos p~ 

liticos em 15.11.82, o despejo havia sido adiado por ser prej~ 

dicial ao processo eleitoral. Derrotados todos pelo fraco de-

sernpenho do PTB no Estado do Rio pelo qual se 

volta à tona a questão dos despejos 13
• 

candidatavam, 

Jã em outras ocasiões quando as contradições se aguça-

vam entre os posseiros e grileiros na esfera do poder judiciá­

rio, a UNAMPPI procurava fazer a intermediação entre os mora-

dores e os opositores, inclusive a prefeitura. Inúmeras vezes, 

o Prefeito Municipal ao entrar em contato com os posseiros e 

lideranças comunitárias, tentou cooptar o movimento ou, no ml­

nimo, dividi-lo. Sugeria-se aos posseiros que os líderes eram 

meros agitadores que nada tinham com as reivindicações dos 

atingidos .•• · A não aceitação de manipulação dessa natureza por 
' . 

parte das lideranças legitimadas pela comunidade, explicitou 

um frontal antagonismo entre o poder municipal e a direção do 

12 Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 17.01.83. 
13 Maiores informações sobre a comunidade favelada do Jacaré e sua 

história, ver sub-item IV. 2 'lll.ais adiante. 
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movimento. o Estado, a nível local, defendia claramente os in-

teresses de uma fração da classe dominante, identificada com 

o capital imobiliário. 

Igualmente estão sob ameaça de despejo, 16 f amllias em 

Camboinhas e outras 22 familias no Cafubá CBarreirinha), além 

de outros inúmeros casos. No município de Niterói há cerca de 

20.000 posseiros 14 distribuídos pelas localidades de Campo No-

vo (1.000 famílias), Eucalipto, Arrastão, Sapé, Badu, Maria 

Paula, Paciência, Rio dªOuro, Morro da Bandeira,Viradouro etc., 

além daqueles locais já anteriormente referidos. 

Na medida em que em grandes extensões do município a 

terra está com titulação irregular, a questão da habitação che 

ga a ser dramática principalmente para os moradores da perife-

ria. Os posseiros, muitos deles migrantes vindos de outros es­

tados ou das zonas interioranas do próprio Estado do Rio, en-

centram grandes dificuldades de inserção no mercado de traba-

lho, e, nos locais de moradia, travam outra luta que é o de p~ 

der permanecer na cidade. 

Há um bairro, o da antiga Fazenda Pau Ferro que é conhe 

cido também pelo nome de Ceará-Mirim, devido à grande concen­

tração de nordestinos naquele lugar. 

Outros problemas continuam pesando sobre a base territo 

rial e social mobilizada pela UNAMPPI como o da educação, da 

saúde, do saneamento básico, o da água, enfim, as condições 

objetivas de vida das populações periféricas de Niterói sao 

dramáticas, explicadas pelo agravamento do modelo econômico 

concentrador de renda que afeta toda a sociedade brasileira, e 

14 De acordo com o depoimento de Benoni Alencar Pereira, lider do 
movimento pela posse da terra em Pendotiba e Piratininga. 
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pela exclusão crescente das camadas populares dos 

gerados pelo processo produtivo. 

benefícios 

1.3. A QUESTÃO PARTTVÃRTA 

Com o advento do multi-partidarismo, as lideranças do 

movimento da UNAMPPI começaram a se posicionar frente à nova 

conjuntura. Até então todos os integrantes eram do extinto MDB 

(Movimento Democrático Brasileiro). A nova lei dos partidos 

instituiu o PDS (Partido Democrático Social) no lugar da ARENA 

(Aliança Renovadora Nacional), o partido que representa o blo-

co no poder desde os anos sessenta. O sistema era então bi-

-partidário: Arena e MDB. O mau desempenho da ARENA nas elei-

çoes de 1974 e 1978, levou o·Governo Federal a conceber o cha­

mado multi-partidarismo condicionando a sub-divisão das oposi-

ções. Estas se fragmentaram em quatro novos partidos: o PMDB 

(Partido do Movimento Democrático Brasileiro) no lugar do .ante 

rior MDB, o PTB (Partido Trabalhista Brasileiro), o PDT (Part.!_ 

do Democrático Trabalhista e o PT (Partido dos Trabalhadores). 

A atomização dos partidos de oposição em curso no seio 

da sociedade brasileira repercutiu fortemente no interior da 

UNAMPPI acirrando as divergências internas e a luta pelo po­

der 15. Os próprios integrantes da primeira diretoria fizeram 

1 5 Composição da primeira diretoria da UNAMPPI eleita em janeiro de 
1980 e o destino partidário de alguns dos seus integrantes: 

NOMES 

Diógenes R.de Mendonça 
Valmir Garcia 
Sebastião Pereira 
Benoni Alencar 
Sônia Rejane Pimenta 
Samuel Alves da Silva 

1 . 

CARGOS 

Presidente 
l\> Vice Presidente 
2\> Vice Presidente 
Secretário Geral 
Sub-Secretâr ia 
Tesoureiro Geral 

(continua) 

PROFISSÃO DESTINO 

Aposentado PDS 
Professor PDT 
Armador s/f 
Jornalista PT 
Operária s/f 
Func.PÚblico PDS 
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opçoes que transcenderam o . espaço oposicionista dentro do qual 

emergiam e se politizavam as contradições e os problemas da 

área de Pendotiba (vide nota 15). 

O ingresso do então presidente da entidade e de outros 

diretores no PDS foi explicado pelos mesmos que, estando abri 

gados ao partido do · governo .Co prefeito Moreira Franco havia 

mudado de lado e havia ingressado no PDS) teriam ampliadas as 

possibilidades de obter maiores recursos ou melhorias para a 

comunidade. Esta opção traduz urna tradição de prática clienti­

lista de gestão da coisa pública presente por longos anos na 

politica fluminense desde os anos 30 e 40. Mais precisamente, 

na politica fluminense sofreu o impacto de sucessivas presen­

ças de interventores no Estad.o que culminaram às vésperas do 

golpe de 10 de novembro de 1937, com a nomeação do oficial de 

marinha Ernani do Amaral Peixoto para esse cargo. Mesmo sendo 

um elemento estranho à polltica local, a interventoria de 

Amaral Peixoto terá como marca particular a criação de uma má-

quina política própria (.. •• }. 

Apesar da redemocratização ocorrida em 1945, a máquina 

política do arnaralismo (fenômeno politico próprio da noçao de 

clientelisrno polltico tendo urna máquina polltica que permite 

intcrmedidr o Poder do l::stado com certal::i demandas) não desapa-

rece; pelo contrário aprofunda as suas vinculações locais com 

Michel Misse 
Jorge Rodrigues Garcia 
Claudio Alencar 
Jorge José de Carvalho 
Luiza (Tida) 
Jeovâ Umbelino Freire 
Reinaldo Mendonça 

, {continuação) 

Sub-Tesoureiro 
Dir. de Divulgação 
Dir. Cultural 
Dir.de Ativ.Canunitâria 
Dir. de Patrim.Ônio 
Dir. Social 
Dir. de Esportes 

s/r - sem filiação partidária 

Sociólogo 
Desenhista 
Médico 
Pedreiro 
Costureira 
Artesão 
Protético 

PT 
PT 
PT 
PT 
s/f 
PDS 
PDS 
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o surgimento do todo poderoso PDS. 11 (Vieira, 1985 - p. 

22) • 

Desde a sua interventoria (1937-45) até os dias atuais, 

Amaral Peixoto - que dâ nome à principal avenida do centro da 

cidade não se afastou da vida pública, sendo atualmente se-

nador da República. O seu apoio e o de sua máquina foi impor­

tante para a eleição do seu genro, o Sr. Moreira Franco para 

a prefeitura da cidade, em 1978, pelo MDB, único partido de 

oposição ao regime militar. 

o inicio da gestão Moreira ·Franco em Niterói foi marca­

do por iniciativas rnoderni.zantes e democratizantes. Através de 

duas frentes polltico-administrativas - a Secretaria de Saúde 

e a Fundação de Atividades Culturais (FAC) - essa administra-

çao busca fazer uma gestão popular, fortalecendo os canais de 

expressao e de participação dos cidadãos niteroienses. Urna ex­

periência bastante nova de gestão participativa. Vários postos 

de saúde funcionavam corno polos inovadores de práticas sociais 

e os médicos, como agentes de transformação da sociedade. A 

FAC, por seu turno, vai viabilizando a possibilidade da mani­

festação da cultura popular e das artes em geral com a efetiva 

participação da 11 comunidade 11
, ocupando a "praça que é pública 

com o povo". 

Com a instauração do rnultipartidarismo, Amaral Peixoto 

e Moreira Franco f azern a travessia para o PDS sob o pretexto 
1 . 

de que assim a prefeitura seria beneficiada com mais recursos 

do Governo Federal •.• 

Esta mudança explica todas as dificuldades encontradas 

pelo movimento de bairro ora em exame que, iniciado com a Co-

missão. dos Enguiçados havia recebido apoio material e político 
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do Posto de Saúde Local. A mudança de partido do prefeito re-

sulta. na demissão ou remanejamento de todos os médicos, assis-

tentes sociais e outros profissionais envolvidos com o estlmu­

lo ao movimento de bairro. O Secretário de Saúde e a diretora 

da FAC também se afastam do cargo por incompatibilidade ideoló 

gica e politica 16
• 

A curta experiência democratizante de administração pú-

blica passa a ser substituída por uma volta ao clientelismo. 

Alguns dos diretores da UNAMPPI cedo, desde a primeira hora, 

acompanham a trajetória do prefeito, deixando a oposição e fi 

liando-se ao PDS. No município assiste-se a reedj_ção do clien 

telismo que, para desmobilizar os movimentos populares rccor-

re, de forma privilegiada, à cooptação. A prefeitura se alia 

aos empresários do setor imobiliário e de transportes para cu-

jos quadros são oferecidos empregos aos principais lideres de 

cada bairro. Outro meio utilizado é a repressao aos militant~s 

tanto pelas forças policiais regulares como por prepostos dos 

empresál~ ias. 

Al6m dessa "vocaçio" para "cliente" outro fator poten-

eia a decisão pelo menos do presidente da entidade, antigo mi-

litante do PTU: truta-se da disputa pelo poder cm doisnlveis -

na UNAMPPI e no bairro de Matapaca onde encontra dif iculd<ldes 

em conseguir hegemonia frente à principal força concorrente -

o PT. Para mudar essa difícil correlação recorre ao PDS onde, 

através da clientela, pretende alcançar a hegemonia noseubair 

ro. No meio dessa polarização perde o bairro porque o movimen­

to nesse lugar reflui. 

16 Respectivamente o médico Hugo Tomassini e a historiadora I smênia 
de Lim.a Martins. 



153 

A crise de poder na UNAM.PP! se aprofunda e o presidente 

acaba renunciando ao carqo antes de terminar o mandato acompa­

nhado por outros correligionários e também pelo seu maior con­

corrente e adversário que havia sido o patrono da idéia de que 

o presidente estava usando a entidade a serviço do PDS, razao 

suficiente para postu .1 ar a sua renúncia. A corrente moderada 

da oposição defendia a manutenção do mesmo à frente da entida­

de, porém sob rigorosa vigilância dos seus pares e do conjunto 

dos moradores, proposta afinal perdedora na definição dos ru­

mos do movimento. A convivência pluripartidária se revela difl 

cil, apesar da grande indefinição quanto à identidade própria 

dos partidos. As divergências se localizam tanto no plano pol! 

tico como no plano pessoal, .não se podendo traçar claramente 

as fronteiras. 

A uma contradição de classes (posseiros, favelados,cla! 

se média, classe burguesa etc.) já penosa para o movimento de 

bairro, vem-se somar agora as divergências partidárias que re-

dundam numa luta pela hegemonia. 

1.4. SEGUNVA FASE VO MOVIMENTO VE PENVOTIBA 

Após a tumultuada -renúncia do presidente assume o 19 Vi 

ce e vários cargos ficaram vagos porque não se fez eleições p~ 

ra preenchê-los. O movimento atravessaria uma fase de refluxo 

e a nova diretoria reorienta a tática de encaminhamento das lu .. 
tas: não caminhar na frente, puxando as lutas, distanciando~se 

das bases, mas incentivar cada associação de moradores a iden 

tif icar seus problemas especificos e apoiar as lutas locais. 

A UNAMPPI passa a desenvolver tarefas politicas de intermedia­

ção entre uma associação de moradores e o Poder Público, o ca-
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de decisão supra-bairros, inclusive com a FAMERJ. 
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instâncias 

Breve começaram a aparecer as reivindicações específ i-

cas como uma linha de ônibus para a Ititioca. Reivindicação 

atendida pela entrada da Empresa M~ramar. Asfaltamento das 

vias de acesso aos bairros de Maceió e do Sapê; instituição 

do trânsito em mão dupla num grande trecho da Estrada Velha de 

Itaipú para acesso de ônibus - todas atendidas. A lutapela 'Pº! 

se da terra continua e nessa fase consegue-se instituir, em 

convênio com a FAMERJ, uma assessoria jurldica aos posseiros 

em litígio. 

Embora o conjunto do movimento nao esteja com alto nl­

vel de mobilização, diversas associações estão realizando pa­

ciente trabalho de base. Diferentemente da fase inicial da 

UNAMPPI, a característica dominante neste momento é a do basis 

mo, ou seja, a de consolidar a base social como condição para 

reforçar a federação. Esta renuncia ao seu papel anterior de 

centralizadora e diretora das lutas. 

Contudo, o esvaziamento é indisfarçável por razoes pol! 

ticas e de organização interna. A nível polltico não é demais 

ratificar que a prefeitura, através de uma assessoria especial 

para movimento de bairro investiu na desmobilização, tendo re­

corrido a três procedimentos principais: 

a) o da cooptação via pratica clientelística17 e empreguis­

ta recorrendo ao abuso do poder econômico; 

l 7 ' 
O Sr. Moreira Franco, do PDS, nomeou nada menoa de 3.300 funcio-

rúi.rio1:1 na PMN em cinco anos e meio de gestão, enquanto o presidente da Câma 
ra Municipal, João Batista da Costa Sobrinho, também do PDS, nomeou mais de 
600 funcionários para a Câmara, em 1982, quando ela se constituia de apenas 
21 vereadores. Os 63 candidatos a vereador pelo PDS em 1982, contrataram mi 
lhares de pessoas, mediante a modalidade de "serviços prestados", de acordÕ 
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bl o da intimidação, qualificando os lideres do movime~ 

to de "radicais de esquerda" com ameaça policial e 

disseminaçio do medo entre os moradores menos avisa-

dos; 

c) o da perseguição, ameaças e demissões de funcioná-

rios da prefeitura com atividades nos bairros, como 

o caso de um médico e uma assistente social com exer 

cicio de funçao no posto de saúde local. Eram ambos 

identificados e sensíveis às questões dos moradores 

e desempenhavam o papel .de agentes sociais que tran~ 

formam as contradições em problemas sociais (Machado 

& Ziccardi, 1979 - p. 11). O primeiro foi demitido 

e, a segunda, transferida. 

Do ponto de vista da organização interna .havia lacunas 

tais como a nao constituição do Conselho de Representantes,pr~ 

visto nos estatutos, e essencial para" o bom funcionamento de 

uma federação. Cada associação deveria participar · com três ou 

quatro representantes, com funções deliberativas, mas a UNAMPPI 

acabou sendo confundida com a sua diretoria; mesmo nesta segu~ 

da fase a própria diretoria estava desfalcada devido às baixas 

acontecidas e não substituidas. 

A federação é profundamente atingida com a aproximação 

das eleiçõe.s gerais de 1982. Da primeira diretoria pelo menos 

três militantes candid~:tam-se ao posto de vereador, um pelo 

PT, com forte identificação com a luta dos posseiros; outro p~ 

lo PDT, identificado com uma corrente preocupada em traçar um 

com a orientação partidária (Conforme Jornal de Icarai - Ano XI n~ 555 -
20/27.~l.82, artigo de Jourdan Alnora, candidato derrotado Ã PNM ·pelo PTB). 
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projeto mais longo para a consolidação do movimento popular e 

um terceiro pelo PDS. Nenhum obtém êxito eleitoral, mas o movi 

mento associativo reflui muito, como de resto, todos os movi-

mentos sociais do pats que transferem esforços para aquele~ 

to, dificultado pelo voto vinculado, um dos últimos casulsmos 

eleitorais do regime autori~io. 

Nas bases da UNAMPPI, ou seja, em cada associação, com 

diretorias eleitas, a situação nio foi diferente. Muitos diri-

gentes transformaram-se em cabos eleitorais do ex-prefeito 

Moreira Franco que deixando a polltica municipal candidatava­

-se a governança do Estado do Rio de Janeiro, pelo PDS, apoia-

do pelo Governo Federal e por todas as forças conservadoras, 

sobretudo do interior do antigo Eetado do Rio, onde a máquina 

amaralista tem sólidas raízes. 

Na periferia de N~ter6i aa lideranças pollticas eram 

cooptadas mediante o empreguismo e favores pessoais. No caso 

de dirigentes de associação pesaram obras de última hora reali 

zadas em diversos bairros, das quais a ma.is expressiva foi a 

execuçao de um plano rodoviário que passa por muitos bairros 

carentes, asfaltando quilômetros de vias de circulação. Benefl 

cio para o~ moradores e beneflcio para as empr~sas de transpo~ 

tes, novamente um dos pontos de apoio na campanhà eleitoral. 

Uma das reivindicações da UNAMPPI era a construção de 

coberturas para os pontos de ônibus com o que o prefeito havia 
- .. se comprometido, porem muitos ·bairros, nos quais a diretoria 

das associações de moradores não apoiavam o PDS, foram penali­

zados. Para denunciar tal tipo de discriminação, algumas cobe~ 

turas foram construidas pelos próprios moradores em vários bair 

ros, através do sistema de mutirão, atividade polltica ricamen 
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te documentada em um filme chama.do •Mutirão•, como já se refe-

riu anteriormente. 

Além do aparelho de Estado a UNAMPPI sofreu outras for­

mas de interferência externa no seu movimento, tais como parl! 

mentares de vários partidos a busca de reeleição, bem como no­

vos postulantes a cargos le~islativos que antes ofereciam seus 

préstimos aos moradores como assessoria jurldica, para a se­

guir cobrar o voto. 

Para a maioria do cidadão comum da área de Pendotiba a 

partidarização do movimento é vista ·com grande restrição e tem 

sido esta prática um dos fatores de desmobilização dentro das 

associações. A criação da entidade de caráter federativo, a 

UNAMPPI quase que simultaneamente ã criação das Associações 

que a sustentam exigiu esforços redobrados do grupo de vanguar 

da do movimento, já que eram os mesmos elementos que atuavam a 

nível de UNAMPPI e de cada bairro em particular. Ao longo da 

prática cotidiana, a entidade maior foi privilegiada em detri­

mento do trabalho de base, e as decisões foram tomadas freque~ 

temente a nível de cúpula do movimento. As bases não .· estavam 

integradas sequer para responder maciçamente quando de gran­

des golpes que lhes eram imputados. As associayões não se es­

truturaram solidamente, nem a UNAMPPI, pois está, para se for­

talecer precisava de grandes vitórias reivindicativas, o que 

não aconteceu. A luta pelos transportes teve ganhos, masasdeE 

rotas não foram poucas:· O saldo ·final foi de vitórias parei-

ais. 

A segunda fase do movimento com a nova diretoria buscan 

do fortalecer o trabalho de base, foi prejudicada por 

condições politicas, isto é, com uma efervescência no 

novas 

campo 
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eleitoral que dificulta a reorganização da UNAMPPI, amortecen­

do o movimento como um todo. As assembléias gerais desaparece-

ram rapidamente e tanto as derrotas como as vitórias não eram 

devidamente socializadas e.nem capitalizadas politicamente. O 

hiato entre o núcleo avançado e as bases sempre esteve presen-

te. 

Acrescente-se a isso uma significativa tradição rural 

sobrevivente na área, com a terra controlada por algumas famí-

lias e um governo m~nicipal anti-democrático e anti-popular, 

de 1980 em diante. 

2. O CASO 00 JACAR!t - BAIRRO OE PADRÃO FAVELADO 

2.1. A LUTA PELO VIREITd VE MORAR 

A "favela" do Jacaré, no interior do bairro de igual d_! 

nominação está localizada à margem esquerda da Estrada Celso 

Peçanha. que permite o acesso às pr incipa·is praias oceânicas do 

município de Niterói. Por essa estrada se processa intenso trá 

fego de banhistas no verão e nos feriados, transformando em 

verdadeiro desafio o ato de atravessá-la, por parte dos pedes­

tres. A escola de 19 grau mais próxima à favela localiza-se à 

m..=trqem direita da referida estrada, junto ao trevo de Pirati-

ninga, o que duplica os riscos para os escolares residentes no 

Jacaré. 

O bairro já é haoitado há uns oitenta anos e supostume~ 
... 

te corresponde à uma parte da antiga fazenda Piratininga, ant~ 

riormente referida. Em toda essa área, as pessoas entravam e 

saiam livremente até que se foi instituindo o sistema·de pos-

se. As posses iam passando de mão em mão, gratuitamente ou por 
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preços irrisórios. Quando mercantilizadas, eram lavrados reci­

bos em cartório, com firmas reconhecidas, inclusive das teste-

munhas. Tais recibos são muito nwnerosos e comuns entre os mo-

radores, não só do Jacaré, mas de inúmeros outros bairros per! 

féricos deste município. 

A pressão contra os posseiros awnenta muito no decorrer 

dos anos 70, quando os componentes da familia Cruz Nunes, re­

correndo à escritura original de cincoenta alqueires de terra, 

começa a tentar desajolar as cerca de trezentas famílias asse~ 

tadas como posseiras, no Jaca.ré. Entre 1980 e 81 uma ação judi 

cial contra tais posseiros obtém liminar favorável do juiz de 
r1 

Niterói, o que aumenta ainda mais a ameaça. Nessa ocasião, ju~ 

tamente com a Comissão de Defesa dos Posseiros de Piratininga, 

forma-se também uma associação de moradores que, tendo como S! 

de a localidade do Jacaré, contempla outros moradores de bair-

ros vizinhos, de composição social heterogênea, como Cafubã, 

Moreno e Mar Alegre. Nestas localidades .predominam famílias de 

classe m~dia, enquanto que o Jacaré é homogeneamente um assen­

tamento favelado. 

No entanto, como três membros da família Cruz Nunes se 

candidatavam a cargos eletivos nas e:I.eições de 1982 pelo PTB, 

e pela natural efervescência dos momentos.eleitorais, a limi­

nar favorável do juiz não foi executada, ou seja, as famí.lias 

nao foram despejadas e nessa situação permaneciam até 1984. 

Atualmente, os moradores da. favela do Jacaré que chegam 

da cidade ou do Largo da Batalha com bolsas de compras, ou com 

crianças ao colo,ademais como qualquer outro que necessite lá 

ch(!<J<.ir, ~e vêem compungidos à espera prolongada no aco·stamcn-

to do lado direito do asfalto pa~a poder atravessar a estrada. 
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Há reivindicação de urgente colocação de um sinal luminoso (s~ 

máforo) ou a construção de uma passarela, e abaixo assinado 

nesse sentido já foi encaminhado aos órgãos competentes. são 

freqüentes os casos de morte por atropelamento, principalmente 

de crianças. No entanto, o perigo persiste através dos 

e os moradores nada têm conseguido em seu beneficio. 

Esse bairro se confronta com o Condomínio Jardim 

anos, 

Ubá, 

wn verdadeiro jardim, gramado, arborizado e habitado por algu-

mas famílias de renda alta, compostas por intelectuais, comer­

ciantes e empresários. Apenas o espaço de uma estrada secundá-

ria funciona como o "muro" que separa duas unidades sociais de 

siguais: o jardim e a favela. Porém, mais adiante, ao longo da 

Estrada do Jacaré e da Estrada. Celso Peçanha tem surgido nos 

anos 70 outros loteamentos para residência de familias de elas 

se média, como os do Grotão (1974-77), Ubá II (1976), Santo 

Antônio, Terra Nova (1972) etc., em forma de condomínios fecha 

dos, alguns deles. 

Nesse contexto a área do Jacaré torna-se muito valori-

zada, pois a favela mais parece uma ilha de pobreza cercada de 

condomínio por quase todos os lados, com exceção de outra área 

de posse estruturada. em forma de pequenos sítios·, ocupados e 

explorados por famílias de classe média que aí praticam horti­

culturas, granjas e pequena produção de subsistência em geral, 

como ainda criação de cavalos de raça. 
1' 

Todos estes componentes explicam os conflitos entre po~ 

seiros e grileiros e a pressao se concentra na "sede" da área, 

a favela, onde se amontoam cerca de trezentas familias em esp~ 

ço restrito, Consta que uma moradora, posseira, generosamente 

convidava muitas famílias sem terra e ia cedendo pequenos tre 
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chos dentro de sua posse, o suficiente para abrigar um ou dois 

barracos, e assim se explicaria a alta concentração de famí­

lias nessa "sede" do bairro do Jacaré, isto é, a favela de 

igual denominação. 

Internamente, a favela se constitui de uma grande dens! 

dade de habitações, alinhadas às margens de ruas tortuosas, mal 

acabadas ou inacabadas, sem água encanada, sem rede de esgo­

tos, sem os serviços mais elementares tais como uma farmácia 

ou uma escola. 

Lotes disponlveis nao existem, portanto o crescimento 

está ocorrendo pela construção de novos barracos nos fundos dos 

lotes já anteriormente ocupados, ou pelo aumento das antigas 

moradias mediante construção de novos cômodos, onde vão se in! 

talando filhos que se casam, ou parentes e amigos que vão che­

gando. Assim sendo, o uso do solo é muito anárquico e se ref le 

te, por exemplo, na contaminação das águas dos poços, pela pr2 

ximidade das fossas negras. 

Em toda a extensão territorial e social mobilizada pela 

AMMAR (Associação dos Moradores do Jacaré, Moreno, Mar Alegre 

e Cafubá) tem aparecido além dos representantes da família Cruz 

Nunes, outras pessoas procedentes de Niter6i ou.do Rio de Ja­

neiro, geralmente de classe média, acompanhadas ou nao, por P2 

liciais, reivindicando reintegração de posse mediante justifi­

cativas de que seus antepassados, um dia, haviam comprado tais 

terr.as. Os posseiros, amedrontados, abdicam da posse, com to­

das as benfeitorias, em troca de qualquer indenização. 

Em algumas localidades vizinhas ao Jacaré, na área de 

Pendotiba, Piratininga e Itaipú, ocorriam despejos. ·o método 

mais frequentemente utilizado pelos detentores do poder econô-
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mico e político era o da intimidação em geral, culminando com 

o despejo violento em que posseiros eram torturados fisica e 

psicologicamente. Ameaças com armas de fogo eram comuns, bem 

como surras aplicadas a homens e mulheres inclusive velhos e 

doentes. A seguir os barracos eram destruídos, danificando os 

pertences das familias e estas, intimidadas e traumatizadas, 

batiam em retirada. As arbitrariedades eram muitas e o Sr. Enoc 

Joaquim de Oliveira resume algumas dessas situações: 

••• o meu. cLuiha.do 60..i dupejado poJt. e.lu (Jt.e.­
pJt.ue.nta.ntu de. Lima. empJt.ua. i.mo~ ou 
4~ pJt.e.po4to4 l e .teve a. e.Ma. dVVtU.ba.da.. Pa.Jt.a 
paga11. o à.d.vogado, el'.e. teve de. ve.rr.deJL a.:t.ê a. te. 
lev.l6ão. Ele. moJta.va. há 1 4 a.no4 na. po44e. c.om-=­
plta.da. de ou.tlr..o que ha.v.la. moita.do dUJta.nte. 20 
a.no4, m~ ou. me:no4 • Então ele tinha. fuelio 
a. utiuc.a.p.lãp que. a. ju1.itiça. lhe negou.. Na. êpo­
c.a. do de4pe.j o ele. tinha. pelo me.no.6 4W tipot> 
de 611.Ut.e..úr..tui pJr.odu..üvM, ma..6 não Jt.ec.e.be.u nem 
um :totitão de. irr.de.rúzação. O dupe.jo 6oi 6e.i:to 
poJt. O!Ldem da .i.mob~ e. não da. jl.L4tiç.a.. Co 
mo ele u.ta.va. d.l6po1>.to a. Jt.u.W:t.i.Jt. de.n:tJt.o áe 
c.a.6a., qu.Me.. 60.i. moJt.:to. A m.inha. 6ilha. que. e.1.ita. 
va. &.. puxou ele pa.Jt.a 6 01ta. e 6 o.i a..64.i.m que. ele 
tie. 4a.lvcu, mM .sa..tu ma.c.hu.c.a.do. Ele j~ eJta. do­
e.ri-te., rt.eJr.vo.60, ma.1.i mumo M4im o ma.c.hu.c.aJLam • •• 

• ·•• de.po.l.6 veio a; violênc.ia. c.orW!..a. uma. 4e.nho 
Jt.a. qu.e. mo1ta.va. pe.Jt.to de. Camboirr.ha.4 18

• Lã. chega 
IUini um óurr.c...ionáJU.o e. um c.a.pa..ta.z. da Imob.i..Li..ii­
Jtia. e. 6iz.e1t.am uma. p.1wpo4.ta. pa.Jt.a c.omplUVL uma.ó 
.te!ha.4 e. u.rr.li ma..te.Jtia..l.6 que. e.la po44u1a., c.om o 
que e.la :tJl1li..a. c.orr.c.oJt.dado. Então lhe. óo.i apJt.e.-
4e.n.tada. uma. óolha. em bJt.a.nc.o onde. 6oi c.olhida 
a t>ua. .i.mp.Jt.U4ão digital a. :tltulo de. 6.úuna.Jt. o 
t>e.u c.omp.Jt.om.ilit>o de. venda., da.6 :te.lha.4 e.te.. E.6-
t>a. 6olha. em b.1t.a.rr.c.o .tlta.rt.660.1t.mou-:.se. em um Jt.e.c.i­
bo de c.omp.Jt.om.ilit>o de. venda do t>e.u baJt.lla.c.o e. 
de. 4ua. po44e. onde. moJta.va. hã ma.ili de 60 a.no.6. 

' ' 
18 Camboinhas ê a denominação de uma praia oceânica deste município, 

em torno da qual foi realizado um loteamento de alto luxo, pautado num re­
quintado plano urbanístico e macíça propaganda. O balneãrio com muitas resi 
dências de alto gabarito já construídas, está com um Apart-Hotel também coo 
cluÍdo e com previsão de marinas para atracamento de barcos, iates e outras 
embarcações. A área foi valorizada vertiginosamente para fins de .comercia li 
zaçao de lotes, e a pennanência de posseiros cria Óbvios Õbices à ação capI 
talista. . -



VecolrJLi.do4 .6'liJi me~e.6, o ca.pa.ta.z da. Zmobi.l<..â­
lr.Â.JJ. Ji.e.t.011.nou. c.om o 06.lCÁ.al de. ju..1:i.t<.c;.a., a.c.ompa. 
nhado de po~ e deNt.u.baJt.am a. c.a..6a. apo.6 
.:teJL amall.Jl.ado o maJt.-<.do ••• 

• • • ~e..Dtamerzte o ge.Yll!.o de. um do.6 .6ÔCÁ.o.6 da. 
Zmobw.âlt..la. .inva.d.lu a. e.Ma. de. dona. F., ba;te.u 
nela. pa.!ta. que. e.ia. puJLa. e .6.implume.rite. .6W.6e 
de .6e.u. ba1t1t.a.c.o e. de .1:iu.a. po.1:i.1:ie. loc.a.Uzado em 
iu.ga.11. po11. onde. de.velt.la. pM.6a.I!. a. u.tlta.da. a..6-
6a.tt.a.da. pa.11.a. Itai..pu.. A p11.e.6e.itu!La. de.vVli.a. de. 
.1:ia.p11.op...i.air. e.64a âit.e.a. e. .lnde.n.lzaJr.. a. mo11.ado11.a.-: 
Ela. 6.ic.ou. ma.chu.c.a.da., mM pol!. me.do, não qu.vUa. 
11.~ .l.6.tlt.aJr. qu. e..lx a nem .6 e. d e n e.nd eJL. A A.6.6 oc..la.­
ç.ão de Mol!.adol!.e.6 em 6 O'tma.çã:o a. 01t.le.n.tou e wn 
do.6 .6eu.4 membJt.o.6 ac.cmpanhou.-a. a.tê o cU.6.:tJr.,i;to 
po.U.ua.l onde. a. qu.wa. ó o.l ia.v1ta.da. e a. mMad o 
ii.a. a.g1tecU.da. enc.am.lnhada a.o exame de c.Ollpo áe­
de.U..to. No entanto, poli. me.cau.l.6mo.6 ju.cUc-ia.ü 
pou.c.o c..f.allo.6 a. po.6.6eÁ.Jta., dona F. a.ca.bou pe.lt­
de.ndo tanto a. poMe. e.orno a..6 be.nóe.Uolt.la..6, -0em 
.lndeni.za.ção, po11.qu.e a pile.ó e.Uu.11.a. mu.n.lc..lpal 
não c.oMegu..lu loc.a.UzaJt. a po.6.õe em óa. vO'l da 

. l 9 p 0.6 .6 e..<JLa.. • • 
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Diante dessa situação de vários despejos e barracos de-

molidos, alguns moradores começaram a tomar a defesa dos atin­

gidos, exigindo a exibição da ordem juQicial e postando-se em 

posição de confronto/resistência física, com o que. obtinham 

êxito. Estas pessoas passaram a ser procuradas pelos posseiros 

ameaçados e, à medida que algumas das ações arbitrárias eram 

abortadas, cresceu o movimento de resistência através da pro-

pagação das noticias vitoriosas e aumentava a adesão de posse_! 

ros ameaçados. 

Dentro desta perspectiva, em janeiro de 1981 estava for 

mildo a Comissão de Defesa dos Posseiros de Piratininga campos-

ta por moradores de vários sub-bairros de extensa área comu-

mente designada Piratininga. Esta Comissão caracterizou-se por 

1 9 Entrevista concedida pelo senhor Enoc J. de Oliveira, presidente 
da Associaçao dos Moradores do Jacarê, Moreno, Mar Alegre e Cafubã (AMMAR) 
a 28.03.1982, com correçio ortográfica. 
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uma grande combatividade e, no decorrer daquele ano, realiza­

ráfn-se várias atividades como reuniões inter-bairros, vigllia 

coletiva, passeatas e outros. 

A luta pela terra se dá ao nível da discussão interna da 

Associaçã~por movimentos de solidariedade horizontal e tam-

foram bém pela vi~udicial, onde várias ações possessórias já 

impetradas por parte de posseiros: luta política e batalha ju-

ridica. Politicamente os ganhos têm sido vários a começar pela 

politização da questão e a conquista de um notório reconheci-

mcnto pí1bl lco. No plano judicial fllCJlUn<Hl C<lllH<il:l têm ateio J>1·r-

didas com a respectiva salda do posseiro, mas em outras deman-

das os resultados têm sido favoráveis e o posseiro permaneceu, 

agora sob o amparo da lei. Nesse emba.te o sentimento associati 

vo cresce e os grupos mais mobilizados já pensam em uma asso-

ciação de moradores no lugar de uma Comissão de Defesa dos po~ 

seiros. Por ocasião da realização do Encontro Nacional de Asso 

ciações de Moradores, na cidade de São Paulo, no início do ano 

de 1982, fez-se necessário a legalização daquelas que desejas-

sem participar do Encontro: registro dos estatutos em Cartório 

e filiação à FAMERJ. Nesta oportunidade foi formalizada então 

a Associação do Jacaré (AMMAR) e eleita a sua primeira direto 

ria. Elegeu-se presidente 20 um ativo militante do · PT (Partido 

dos Trabalhadores), aposentado compulsoriamente do serviço pú-

blico e posseiro na área de Pendotiba, há longos anos. O rcs-

2 0 O presidente da AMMAR era funcionário público e trabalhava no Tea 
tro Nacional de Comédia, como almoxarife, e por dificultar a saida de mate'::' 
rial de forma irregular ordenada por funcionários hierarquicamente superio­
res, foi penalizado através de rebaücamento funcional para o posto de por­
teiro. Nesta nova função recusou-se a atender ordens e privilegiar o esta­
cionamento de viaturas de alguns dirigentes graduados, na porta de entrada 
do teatro (local supostamente inadequado) o que lhe rendeu sua demissão do 
servjç~ pÚblicp. acusado de subv_er_s:â:o_ 
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tante da diretoria foi composto por antigos moradores do lu­

gar, preocupados com o problema da posse da terra e são biros-

queiros, enfermeiras, pessoas aposentadas ou "encostadas" no 

INPS. Os jovens estão quase ausentes desse movimento. 

Corno a posse da terra não está definida, os moradores 

do Jacaré acham que não vale a pena lutar por água, esgoto ou 

qualquer outro serviço de infraestrutura urbana, já que nao se 

sabe até quando estará assegurada a sua permanência neste lu-

gar. Há inclusive, segundo depoimento dos dirigentes da AMMAR, 

a ação de despejo coletivo acima r-eferida, a qual teria trami­

tado em julgado à revelia dos réus, por desconhecimento. 

A única luta que tem sido travada, a nível secundário, 

é pelo sinal luminoso na Estrada de Itaipu. 

2. 2. A ESTRUTURA INTERNA VO MOVIMENTO 

A AMMAR nao possui um calendário fixo de reuniões com 

todos os associados, mas os diretores ·se reunem, semanalmente, 

nas noites de sábado, na residência de um dos sócios ou na sa 

la de aula da escola comunitária. De cada reunião são lavradas 

atas para a construção da memória do movimento e há um livro 

caixa onde são registradas todas as entradas e.saídas de di-

nheiro, devidamente comprovadas. 

Quando do encaminhamento de suas reivindicações à Pre­

feitura Municipal, ao Poder Judiciário ou a empresas privadas, 
'·' 

os moradores têm recorrido ao expediente do abaixo assinado, à 

formação de comissões, a atos públicos, passeatas, cobrança de 

pedágio e assembléias conjuntas ao nível da federação local- a 

UNAMPPI (União das A.ssociações de Moradores de Pendotiba, Pira 

tininga e Itaipu). 
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A AMMAR tem mantido eatre·itos vinculos com movimentos 

de resistência de outros bairros como é o caso do Campo Novo, 

onde a população atingida por ameaças de despejo, com organiz! 

ção mais fraca, estava desencorajada de fazer manifestações p~ 

blicas. Então, através do pacto de lideranças, posseiros do Ja 

caré e da AMMAR para lá se deslocaram, com faixas e cartazes, 

ali realizando ato público, passeata e um teatro de rua enfo­

cando a questão do oprimido. 

A AMMAR participou intensamente da formação da FAMNIT 

(Federação das Associações de Moradores de Niterói) e hoje pa~ 

ticipa da sua diretoria e do Conselho de Representantes, bem 

como do Conselho de Representantes da FAMERJ. 

O trabalho de base, realizado dentro do bairro assegu-

ra, portanto, uma articulação com outras instâncias a nlvel mu 

nicipal e estadual. A integração horizontal que se dá com movi 

mentos semelhantes nas imediações do bairro e essa articulação 

para cima e para fora, ampliam as possibilidades de sua 

rápida consolidação politica. 

2. 3 A Q.UESTÃ.0 PARTTVÃRIA V ENTRO VO MOVIMENTO 

O movimento da AMMAR conta com a participação de 

mais 

dois 

ou três ativistas de excepcional militância, tod~s filiados ao 

PT, em cujas fileiras desempenham, também, papel de liderança. 

Com a irrupção do processo eleitoral que culminou em 
... 

15.11.82, um dos membros da diretoria da AMMAR candidatou-se 

para o posto de vereador pelo PT • . Enquanto isso, o advogado que 

defendia os posseiros contra despejos, candidatou-se ao mesmo 

posto de vereador pelo PDT {Partido Dem6crático Trabàlhista). 

O trânsito desses candidatos pela mesma base social - ~s Asso-



167 

ciações de Moradores de Pendotiba - começou a traduzir-se em 

conflitos. Além da grande disput~ por votos que se fazia entre 

as duas forças, PT versus PDT havia também a questão das tradi 

ções partidárias de uma ampla ma.ioria dos moradores da area, 

vividas no bojo do populismo do PTB, do amaralismo e do Morei 

ra Franco. Os resultados de novembro acabaram mostrando um fra 

co desempenho dos partidos de oposição na "zona rural" de Nite 

rói, contra uma ótima votação para o PDS. 

Numa das reuniões o assunto foi examinado e os morado-

res concluira.m que a disputa partidária estava prejudicando os 

trabalhos da associação e decidiram pelo seu afastanento físico 

do movimento. E, para manter uma coerência solicitaram o afas­

tamento temporário do diretor da. associação, candidato a verea 

dor. Desde que a medida "saneadora" foi tomada o movimento da 

AMMAR retomou o seu curso normal 21
• 

Na verdade a reação esboçada. pelos associados da AMMAR 

reflete uma recusa à tentativa de aparelhamento da entidade mui 

to presente na prática pol1tica de ambos os candidatos, e que 

equivale a xejeição da "correia de transmissão" que historica-

mente os partidos populistas têm estabelecido com os movimen-

tos sociais no Brasil. 

A atitude da AMMAR caracterizou uma das posturas mais 

freqüentes do movimento associativo que considera "perigosa e 

nociva" a partidarização do movimento e procura na expulsão 
1 

dos militantes de partidos políticos, solução para a autonomia 

do movimento de moradores. 

A grande dificuldade que está colocada para esta forma 

2 1 Depoimento de dois diretores da AMMAR: Enoc Joaquim de Oliveira 
e José de Souza (birosqueiro). 
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de coexistência parece ser realmente a definição e a delimita­

ção das duas coisas: a coexistência do ser polltico e do ser 

morador sem a instrumentalização ou a partidarização dos movi-

mentes associativos, estes ainda em fase de amadurecimento e 

em busca de sua identidade. 

O principal efeito urbano da luta travada por essa As­

sociação de Moradores é a manutenção da favela. Apesar do des­

pejo coletivo, já autorizado pela justiça há mais de doisanos, 

a quase totalidade das f arnílias ainda continua nos seus barra 

cos. 

A participação dos militantes da favela do Jacaré num 

movimento de grande amplitude em defesa dos posseiros de More-

no, Cafubá e Beira da Lagoa,2 2 contribuiu para a não expulsão 

física de dezesseis famílias de posseiros assentados as mar-

gens da Lagoa, de onde tiram parte do seu sustento em ativida­

des de pesca. Por ocasião da chegada de funcionários e máqui-

nas da Prefeitura para a derrubada do primeiro desses barracos 

houve a interferência de vizinhos, populares, parlamentares c1u~ 

com a cobertura da imprensa fizeram uma longa vigília. Os fun-

cionários da prefeitura recuaram entre outras coisas porque 

não estavam munidos de ordem judicial, e repass~ram a tarefa 

22 Trata-se da Lagoa de Piratininga, que se localiza muito próxima 
ao mar, sobre a qual está "plantado" o bairro balneário de igual denomina­
çao inicialmente Mar Azul ocupado por moradores de classe média alta. Por 
tratar-se de uma lagoa d-e grande extensão, no seu entorno fixaram-se, nos 
decênios anteriores, muitas f amÍlias de pescadores que tiravam o sustento 
das suas águas, muito ricas em camarão. A sua comunicação com o mar, através 
de um canal natural, garantia a renovação das águas e a entrada e saída de 
cardumes, principalmente por ocasião da preamar. Com o advento da "era dos 
loteamentos" nos anos 70, grandes obras de terraplanagens foram realizadas 
ãs suas margens (próximas ou mais afastadas) que acabaram provocando o asso 
reamento da Lagoa, agravado pela abertura de um canal, ligando-a ' ã vizinhã 
Lagoa de Itaipu, situada em plano levemente inferior ao da primeira. A con 
seqüência foi uma sensível redu~ão do espelho d'âgua, com mortandade ou re 
dução drástica de peixes, camaroes e outros crustáceos. 
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da derrubada .dos barracos à empresa Imobiliária que havia fei-

to o loteamento da área. 

Na condição de .posseiros que não recolhem impostos, tam 

bém a favela praticamente não recebe nenhuma benfeitoria do P2 
\ . 

der público, e as eventuais \melhorias são realizadas pelos pr§ 

prios moradores. 

As lutas reivindicativas têm produzido também . efeitos 

po li t i c os dos quttis, o mais relevante ê a derrota imposta a s~ 

postos proprietários que representam, nesta área, o capitalim2 

uili5rio e do próprio Estado a nlvel local. Trata-se da vitó-

ria que al~uns posseiros vêm obtendo nos processos jud ic iais 

oriundos de ações impetradas pelos "proprietários" reivindican 

do reintegração _de posse. 

Outro efeito polltico importante foi o fortalecimento 

da solidariedade entre moradores sujeitos a um mesmo proble~a, 

o 'que em última instância favorece a mobilização e fortal ece a 

organização associativa. O lema adotado nesse movimento de pe-

riferia mais comum é: ''unidos venceremos!" 

o "núcleo avançado" no caao desse movimento está bastaa" 

te concentrado na figura do seu _presidente, Sr. Enoc de Olivei­

ra que conta com um grupo numeroso de apoio, mas sem a expres-

sao e a representatividade por ele encarnada. A respeito da co!! 

juntura nacional e sobre o poder do . Estado, o citado líder co­

munitário poºssui uma p~rcepção bastante ampla e explicita com 

Igualmente o referido ecossistema lacustre servia de pouso anual pa 
ra aves migratórias que. procedentes do norte, aqui faziam seu pouso duran-= 
te uma certa fase do ano. invertendo o movimento em outro período e/ou esta 
ção. Com a "morte" da Lagoa tais bandos de aves não mais pousam nessa regf 
ão de Piratininga-Itaipu. -

E11q11anto f 1 ora e fauna são destruídas ou empobrecidas, os p e s~ado­
res perdem o objeto de ·wa profissão: o pescado e se proletarizam em outras 
at ividad.es urbanas, geralmen'te subalternas. 
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um esptrito critico aguçado, como se pode constatar nos tre­

. eh.os seguintes de seu depoimento que é coerente com a sua pri­

t ica pollt1ca cotidianas 

O GoveJUto FedtJU1l· e: 1tupon.6âvtl pOJL toda 11 Ili 
"~ qu.t ~u nu.te. pa1.4 e. pd.a. · 1i.i.t11açãõ 
qu.e. . nô.4 a.tluwU4QllOli a.qu.l,, po.i.6 e.x.U.te. o BNH,, 
o PltÕ-MOILalL, rna1i ~ntt.ce. ·que o di.nhe..ür.o que. 
o 8NH po41iú.C e: f>41L4 qlicoJL niu .U.obi.Li.iJr..,úu ._ 
no Si.Ire.ia f)OUJr.IJi!.o,· Vtpla.n etc. ~ qu.at uti 
qu.l, o po1i1ieM.o, nio co"4egu.t chfsa11. t1Lnca, 
p~ue. e.lu a.igui uCJt.Uwut, c.in.c.o ~li 
.rnZn.imo1i comp.'tovado4 0t1.contJ&4-chequ.u. . NÕ4 
nio teolo4 u~ t quem mo.u qu..i. ganha. o 
1ia.JÁJt..lQ müa.üno ou a.ti me.no4 do que. U11 44lã­
Jt.i.o .rnLUmo, cono i o c46o dtU emp.'Legada.6 do-
11ú.t.Wu. Out.1Lo4 riio tât 4alâ.U.o4 - vivem de. 
&.uca.tu. ·· ~ úM.ca. 4olaçio 4elr.i..4 o pode.1t ~ 
co duczp.\op.t.laJL e: cu pU4oa.6, cada &.1114., 611ze.­
Jtat cu· 4Wt6 ·ca.A.u.ha.6. ~ e.tu ·d4va o DUZ.tW.­
a.t COllO 11 lfta.n.U.114 e. 11 gente. ia. coloca.nd.o no 
.tuQa.-..., P~êm et eo~ca qu.e. ut4. _ a.1.,.-a. do POS 
(P~o VemocJl.it.ieo Soci.a.l) - no4 ~a 1ia.be.1101i 
ó que. .d.u vão 6cuM: a.tuadeJt JCQM.(., Saco de. 
Sio FJtane.i.6c.o 11

, º" lugtVLU ma.U . plt.(.v.ltes.i.a.­
do4 · ol'llÚ. lftOJUllt 04 "91LCUtdõu". E °' pobltu vio 
&J..CJJll. 4.at~ C.Qft o que. •o~; nõ1i 4ano4 4 
J4 · clauL ·Se. 4oblta.t,, .e.tu mandar - 4t n4o 40 
btalt, qCLt 4f. cWtLH • . -

o depoimento acima revela que o entrevi·atado . poaaui uma 

visão estrutural do pr.oblema social e ao mesmo tempo em que tr! 

ba.lha internamente, a nlvel local, consolidando a base social 

da Associação, ele não perde de vista que a problemática do seu 

bairro não se constitui em problema isolado, local!zado, mas 

25 são Francisco i um bairro de · claase mêdi.a alta situado na zona 
sul da cidade e por força de legiilação municipal, o gabarito eatã limitado 

-a quatro pavimentos. No. entanto são raras taia edificações e o bairro se ca 
racteriza pelo predaainio de. reaidênciu . .unifailiaru. . -

.Ouye-ae f&l-1' que DO bairro mciste uma Aasoc:iaçâo· de Moradores, pou 
co ativa, não participante do mOY'iment.o municipal {FAMNIT), nem de · aolidã­
riedade com outra• congênerea~ O aeu objetivo principal parece aer o de ga 
rantir a aegurança doa moradorea do bairro. · -

21t Trecho da entreviata concecHda por lnoc J .. . de Oliveira, . presi­
dente da AMMAll e pri'Dcipal li.der 4o bairro do Jacaré (cca reviaão ortogrâf i 
ca). -
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sim, que se inscreve nas condições pollticas gerais que regem 

o pais. o entrevistado percebe que a polltica habitacional ema 

nada do BNH é discricionária e excludente, ao mesmo tempo em 

que a Prefeitura Municipal (.Governo a .nivel local} faz opçao, 

clar~ente, pela defesa das clas·ses mais favorecidas (IcaraI e 

São Franci.scol. 

Embora não tenha sido explicitada ou verbalizado, fica 

subentendido que o entrevistado percebe no Estado brasileiro a 

sua condição de representante de classe Ce/ou frações de clas­

se). 

o entrevistado aponta mais adiante a sua percepçao tam­

bém quanto à manipulação eleitoreira de recursos públicos rea­

lizada pelo então prefeito municipal (W. Moreira Franco) que 

antes de se afastar do exercício do cargo para se candidatar 

ao Governo Estadual pelo PDS, em 1982, 

ga..6.tou um mon.te de d.lnhe.llr.o na. P11.a.ç.a. 
do R.lnk, no A.11.a.11..lbÕ.la. e na. P11.a.ça. Sa.o 
João 4em a. menolt. nece.6.6idade, e deu 
a.queLe "Bu11.a.co" 25 na. P11.e6eiu11.a.. Com 
e4.6e d.lnhe.br.o dava. pa.11.a. ele .te11. gei.to 
um m.<.Lhio de 11.ua..6 po.11. a.Z a. '011.a." J. 

2 5 "Buraco" é um termo tegiona.l -ctue significa desfalque. 
26 En d 01·· . d . oc e 1ve1ra1 epoimento. 
Nota: as três p'Il.aças citadas pelo entrevistado localizam-se no cen­

tro comercial da cidade e as obras realizadas foram fundamentalmente de em­
be!ezamento. Decorrido um ano, aproximadamente, as Praças do Rink e de são 
Joao (onde se localiza a Catedral da cidade), estão cem aspecto 'degradado, 
mal freqüentadas e servindo basicamente para estacionamento de automóveis. 
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3. O CASO DA ITITIOCA - BAIR.R.O TtJ?ICO DE PERIFERIA 

A área mobilizada pela Associação de Moradores da Iti­

tioca é na verdade composta por mais dois aglomerados que se 

chamam Atalaia e Capim Melado e sa caracteriza, topograf icame~ 

te, por urna sucessão de vales intermontamos, : encostas lngremes 

e morros. Es-ta área vem sofrendo importantes transformações 

nos últimos quinze anos, das quais a mais notável é a mudança 
,., 

no uso da terra, passando do uso rural para o uso predominant! 

mente urbano. Até recentemente os poucos · habitantes do lugar 

pagavam (.quando pagavam) imposto territorial rural que no di­

zer dos moradores mais anttqos, era de valor irrisório. Uma 

propriedade rural com vinte acres pagava proporcionalmente me~ 

nos impostos do que se paga atualmente por um lote urbano de 

aproximadamente 300 ou 400 m2 ~ 

Esta passagem do rural para o urbano coincide com um P! 

rlodo de grande expansão imobiliária no ·pais como um todo. Ao 

municlpio de Niterói foi acrescido uma particularidade que lhe 

causou um forte impacto: a construção da Ponte ·Rio/Niterói e a 

fusão dos dois Estados. Uma das vertentes dessa expansão .proj! 

tou-se para a periferia com o aumento de popula9ões de baixa 

renda, pela expansão das áreas de posse, alternando-se CC>lll lo-

teamentos para segmentos sociaís ·mais privilegiados. 

Ititioca e adjacências - doravante designadas apenas de 

Ititioca. - é urna área tipicamente periférica, concentrando de 
•.• 

forma bastante homogênea, população· pobre que se reflete no es 

paço por um determinado tipo de desenho urbano. 

Como é urna área de loteamentos recentes, realizados às 

pressas e sem um esclarecimento jurldico devido, até 1983 . (da­

ta da pesquisa de campo}, a quase totalidade dos moradores não 
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possuiam documentação definitiva. Os próprios loteamentos -nao 

estão legalizados junto à Prefeitura Municipal o que impede a 

concessão de escritura~ det1nitivas. Apesar disso ou porisso, 

o bairro começou a crescer de forma muito ·rãpida, principalme~ 

te no decorrer dos anos 70. 

De acordo com depoimentos de diretores da associação de 

moradores, nessa área havia vinte e oito propriedades rurais 

que foram sendo sucessivamente partilhadas, chegando· aos dias 

atuais em que os lotes têm em média, 12 m de frente por 20 m 

de profundidade. Nesses lotes ·de pouco mais de 400 m2 têm si­

do construidas múltiplas habitações com taxa de ocupação média 

elevada e arranjo espacial ' bastante desordeando, apontando me.! 

mo para um padrão quase ca6tiço. No entanto, essa "desordem" 

urbana tem uma certa "ordem" interna: o proprietário é aquele 

que paga o lote à empresa loteadora e geralmente é o primeiro 

a construir. A seguir, · ele pode permit~r a construçio de novas 

habitações no mesmo lote a cada filho que se casa, a um amigo 

necessitado, a um parente que chega da zona rural ou de outros 

bairros ou a um compadre que solicita ajuda. Muitas vezes uma 

casa com dois cômodos tem um deles sub-locado e as relações e~ 

tre esses diversos elementos se estruturam atra1-'és do pagamen-

to de aluguéis. 

Observações emplricas realizadas neste bairro de !titio 

ca sugerem que esta relaçã.o se . identifica mais com uma forma 
1. • 

de est~atégia de sobrevivência coletiva, do que com relações 

sociais capitalistas. Isto porque em quase todos os casos, a 

const~ução dos barracos adjacentes só se dá quando ocorre a so 

licitação por parte de terceiros e muitoss.ão edificados pelos 

futuros . usuãrios (pa~entes prõxirnos). 
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Essa forma improvisada de edificações tem trazido ao 

bairro virias conseqüências das quais ·uma das ma·is. graves é a 

do escoamento dos dejetos feito a céu aberto pelas ruas e que 

desembocam em valões i9ual.mente :nio encanados. · Esta forma de 

poluição ambiental p~ovoca muitas doenças · pr~~aipalmente entre ' 

a população infantil a ponto _de wnºmédiao do Posto de Saúde l~ 

cal ter levantado suspeitas de que deveria haver.·uma causa co­

mum para explicar a incidência de determinadas doenças inf an­

tis. A partir dai concluiu-se que o pr~~cipal causador de par! 

sitoses, desidratações, problemas de.rmatol~gicos e outros pro­

cediam da má qualidade da água e do precár1o · a1atema de · esgot~ 

mento sanitário. Partiu portanto do médico d~ Posto o .alérta 

de que seria necessário manilha.r ~s pr·incipais valões do . bair­

ro como medida protetora da sa.úde coletiva. 

A iluminação pública não existe, o que dif ~culta a cir~ 

cula.ção dos moradores i noite e fa.cili~a a ação dos marginais 

que vêm impondo um clima de medo ou· mesmo ··de terror. Embora a 

criminalidade e a violincia tenham .ocorrido t&l'l)bém à luz do 

d.ia, ·certamente à noite o medo aumenta. As ruas, ainda· mal tra 

çadas, primam pela má conservação. Estão sempre esburacadas, 

cheias de mato, com valas profundai sulcadas pel~ erosão pluvi-
.. , 

a.l, que provocam nã.o só o desconfor.to, .- m~s até o ·perigo de aci-

dentes aos- transeuntes. 

Finalmente a ocupação urbana do bairro tem revelado tam 
- 1, • bem uma. faceta nova que contradiz· a "teoriau que informa as as 

. -
pirações universais pela melhoria. das condições de vida s.empre 

vigentes entre as elas.ses populares. Considerando-se que os i~ 

quilinos são também nwnerosos, o que se observa é um comporta­

mento diferenciado entre estes e os proprietários, duas categ2 
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rias sociais de interesses diferentes. Os primeiros desejam.que 

o Estado, enquanto produtor e gestor dos meios de consumo cal! 

tivo, providencie para o bairro luz, água, encanamento dos va-· 

lÕes, telefone público, limpeza das ruas, coleta de lixo etc. 

etc. No entanto, os inquilinos temem que a introdução de tais 

serviços no bairro fatalmente eleva.ria em· muito as condições 

gerais de vida, porém, em contrapartida, encare~ia todo o seu 

processo de reprodução. Bn~ão duas·seriam as conseqüências po~ 

slveis para si: expulsão para outros bairros mais pobres e ge­

ralmente mais afastados, ou arcar c:om o ônus d.a elevação dos 
' . 

cuatos sociais e financeiros das inovações. Nes.te caso, a sua 
. . 
permanência neste local sô poderia ser feita pela inserção de 

' novos membros da familia no mercado de trabalho (mulheres e 

crianças). Assim sendo, os inquilinos que sãó os componentes 

dos extratos mais pobres desse bairro, reagem contra a inova­

ção, oferecendo obstáculos ao esf<?rço mobilizatório da Associa 

ção de Moradores nas suas ·lutas reivindicativas. 

3_1. A PARTICIPAÇÃO VA IGREJA NA FORMACÃO VA ASSOCIAÇÃO VE 

MORAVORES 

Entre 1978 e 1980 por força de um contrato firmado com 

a diocese de Niterói chega a cidade o padre Roberto Thiago 

Mayer que após visitação a vários bairros acabou escolhendo 

Ititioca como "locus" do seu trabalho pastoral. Alugou um baE_ 

raco no próprio bairro e passou ~ morar no local, tendo convi­

dado outras pessoas da Igreja Santuário das Almas onde· parti-

cipava de grupos de reflexão. Influenciado pela Teologia da 

Libertação esse religioso da ordem Obladores de Maria e o 

seu grupo realizam importantes trabalhos pastorais e de ref le­

xão politica. 
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Um dos grupos que muito se destacou foi o de mulheres 

no qual, além da discussão do s·eu cotidiano, ministrava-se cu;: 

sos de trabalhos manuais e artesanato. Nasceu ai a proposta de 

se construir uma creche comunitária a ser auto-administrada. 

Com a intermediação ~a CNBB conseguiu-se doação de dinheiro 

alemão (3. 700 marcos, em 197~ l que deveria ser gerido por .:uma 

irmandade de freiras com atuação no bairro. 

Nos grupos de reflexão procurava-se despertar a cons-

ciência dos moradores para as condições precárias de vida. Nes 

ses grupos o papel do· ... agente extel!'no" foi da maior . importân­

cia, principalmente o do sacerdote que convivia diuturnamente 

no bairro. Jâ havia algumas propostas de organizarem politica-

mente a comunidade quando surge a "Comissão dos Enguiçados" e 

alguns .dos moradores de Ititioca dela participam intensamen­

te, pois nos grupos de reflexão, a precariedade dos transpor­

tes era um dos temas mais tratados. 

Quando se coloca a questão da recriação de Associações 

de Moradores em cada bairro de Pendotiba, Pira~ininga e Itaipu, 

Ititioca .já· possuía muitas das pré-condições amadurecidas no 

trabalho da Igreja ·e a necessidade de sua institucionalização 

foi consensual. Funda-se a primeira· associação can estatuto re 
f l . . . . . ·. • -

gistrado em cartório em 1979 e p~ssa .a. atuar como pessoa jurí-

dica. Nesse processo houve um .decisivo apoio d~ uma das frei­

ras, auxiliar de enfermagem de formação, com relevantes servi 

ços assistenciais prestados à comunidade e por ela solidamen­

te reconhecida .. Contrariando o restante de sua co~gregaçao que 

considerava excessivaJl\ente ·~evolucionária• a prática pastoral 

do padre visitante, esta freira investe na criação da ass.ocia­

çao de moradores e continua exercendo um certo controle sobre 
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ela. Ern 1980 ou 81 o padre deixa o bairro por ter terminado o 

seu contrato com a diocese e muda-se. O seu grupo de apoio co~ 

tinua e cresce o movimento de mulheres que está no limiar da 

construção da creche quando c~~am ao bairro alguns padres da 

Ord~ Vicentinos, conservadores e ·bastante ide~tificados com a 

maioria das freiras com as quais se aliam. Sob a proteção do 

bispo da cidade, todos juntos - o clero - pres.sionam os mili­

tantes leigos sob acusação de subversão comunista. Por trás 

dessa pressão estava o interesse e a disputa pelo poder de ge.! · 
.. , . 

tão dos recursos financeiros e da gestão da própria creche. EE 

quanto os agentes leigos, simpatizantes do PT, advogavam junto 

com as mulheres da comunidade uma auto-gestão, ·os padres vicen 

tinos, o bispo e as freiras desejavam uma administrâção trad.i­

ciona.l o que prevaleceu com a salda dos "agentes externos". 

A pr.imeira luta organizada dessa Associação foi conjun­

ta com a luta do Grupo Prô-UNAMPPI, ten~o por interlocutor a 
.. . 

Viação Pendotiba e a Prefeitura Municipal. As vitórias alcan­

çadas davam alento aos moradores · participantes · e consequente­

mente repercutiam na elevação dos ânimos em Ititioca e a sua 

Associação passou a crescer ao sabor da força que vinha funda­

mentalmente de fora. Por essa êpoc~ a UNAMPPI realizou concen­

trações e atos públicos .que reuniram mais de 3.000 ttrês mil} 

pessoas no Largo da B~talha, cuja repercussao regional . erai 

sem dúvida, ·muito positiva. 

Funda.da a Associação dos Moradores da Ititioca em 1979, 

a diretoria tent,a ampliar o movimento para "todos" os morado 

res: 

apua1t. de. qu.e mu.U:a gente não ~a.be o qu.~ é · a. 
A64oc.ia.çio de Moll.ad~u, ob!Liga.ção que cada. mo 

. -
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IUUÍ.Oll de.veJLia. tVr. can o 4 eu. ba..iMo, ma.6 não pa. 
1« e_a1ta perl4t:LIL o ·qu.e. ê .l64o. A ~4oc.l4ç.ã~ ê t:ffi 
OllgQ.O ·qu.e envolve. O eovo todo ~ e. obli..i.ga.ço.o 
do__4 __ memb.t~ da. <!:'Ae.~ .te.n.talt· e.nvolveJL o 4i.LL 
v-<.u.nho • . Ha ob!l..c'.Baçao pa.11.a e.te. no .tJLa.ba.lho •. ~ 
c.o.i.M e.te. paJt.a. wn glWpo, ~ a. c~.i44ã:o áe. 
ãgu.a,· ~oJtt.e, lu.z, ubtad.a, 4aiü:J.e, la.ze.IL e. 
ou.:t:Jr.0427. . 

A fala acima retrata um sentimento de que a cidadania 

precisa ser exercida, mas o entr.evistado assume· uma postura 

parcial já que enfatiza só .os aspectos da obrigação do cidadão 

para com o . seu local de moradia. Ele não questiona quais sejam 

os seus direito~. 

A Associaç~o conta (1983} com 45 ou 46 sócios pagantes, 

dos quais somente uns dezesseis ·freqüentam assiduamente as 

r .euniões. Os jovens . estão" a.u~entes, e dos adultos, participam 

mais os homens do que as mulheres. Os chefes de familia sao os 

que mais se preocupam com o problema da posse da :terra. 

Não possuem sede própria e a di~etoria · se reúne em de 

pendências cedidas por uma freira 28
• Devido a falta de recur-

27 Trata-se de entrevista concedida por Jorge Josê de Carvalho (o 
Jorge Acaraú) um dos integrantes da diretoria da Associação de Moradores e 
Amigos de Ititioca, pedreiro de profissão, natural do Estado da Paraíba, 
analfabeto e que inicioti seu trabalho de militância cOIDUnitãria naRocinha, 
onde se instalou quando de su~ chegada ao .: Rio d~ . Jariei~.o~ As condições de 
moradia na favela eram tão difíceis que wii dia começou ·a ~onversar e a ou­
vir seus vizinhos sobre possibilidades de :obter. algum serviço para a fave­
la. Aproximou-se do Centro Pró-Melhoramentos ·e lá começou a participar re""." 
gularmente. As disputas internas existentes no Centro contribuíram para 
sua maior dedicação ao movimento, mas acabou saindo de lá e mudando-se pa 
ra Ititioca em fase de grande expansão da construção civil neste municípiÕ: 

Na Rocinha aprendeu • que o movimento de resistência preciaa ser or­
ganizado e lastreado sobre uma ampla base social. Na Ititioca está colocan 
do em prática ou estã reproduzindo seu aprendizado na Rocinha (1983). -

28 Trata-se de uma pequena casa ocupada por algumas religiosas que 
hã muitos anos prestam assistincia aos moradores desse bairro e uma delas, 
a Irmã Nilza, desempenha a função de enfermeira ou atendente de saúde. Nes 
te local se realizam as reuniões semanais da Associação de Moradores. A Ir 
mã Nilza ê atualmente funcionária da Prefeitura e goza de grande prestÍgiÕ 
entre os moradores. 
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sos, o que ocorre com a maioria das Associações, os moradores 

deste bairro também não têm pers~pectivas de conquistarem sede 

própria ou qualquer outro tipo de patrimônio •. : ! 

3.; z. . A ESTRUTURA rNTERNA vo t.<0vn<ENTO 

A Associação nasceu nwna Assenibléia Geral com a presen­

ça de moradores do bairro e muitos visitantes, totalizando mais 

de cem participantes. Desde então estas têm sido convocadas e 

realizadas exporadicamente quando algum ·. problema , sério o exi 

ja. Fora disso a diretoria se r~úne . semanalmente. Destas reuni 

oes as mulheres não pa.rticipam, porém a tarefa de percorrer c~ 

sa por casa ã busca de assinaturas para abaixo ass·inado por 

exemplo é desempenhada, fundamentalmente, por elas.: Os homens · 

apanham assinaturas nos bares ·e no campo de futebol, preferen-

cialmente. 

o chamamento para as assembléias é feito por boletins 

distribuldos para todos os moradores, a · domicilio, · cábendo es­

ta tarefa às crianças. A diretoria .executa as decisões d.as as­

sembléias. 

Para reivindicar a_lgum serviço junto ao -poder munici-

pal, a associação tem recorrido a duas estrat_églas mais · fre­

qüentes: ao abaixo assinado e à comissão de moradores para ir 

dialogar com as autoridades constituidas, · integradas não neces 

sariamente pelos diretores. 
•.· 

O seu lema principal é a união. A esse respeito vide as 

suas manifestações: 

O que. 6az. a. ~Ollça. na. cla6he hwnU.d~ é: ~ u.n.iã:o 
do povo. Tudo énqu.an.to houve.Jt. duun.ião c.oote.ça. 
a d.i4~olve1t. ••• po~que~ he o povo nã.o he u.nbr.., 
Oh di)r.eJ;oJtü pJU:ndpalmente tiâ:O ht uniJL, MO 
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A Associação não se filiou oficialmente à UNAMPPI por­

que esta não registrou os seus estatutos em cartório e ·também 

porque a UNAMPPI desejava recolh~r · 15% da arre·cadação de cada 

Associação filiada, para fazer o· seu ·próprio fundo. Até 1983 

esta Associação não havia se filiado também à FAMERJ por falta 

de oportunidade, mas considera o sistema dessa filiação melhor. 

recolhimento de uma taxa fixa por mês. 

Com exceção de sua articulaÇão com a UNAMPPI muito gra~ . 

de à época da fundação de .amba.s, a As_sociação de Moradores de 

Ititioca vive bastante fecha.da sobre si mesma. · Como já se re­

gistrou anteriormente, os inquilinos não participam da associa 

ção, porque ela significa ·reivindicar melhoria de condições de 

moradia e melhorias materiais para. o bairro, o que poderia aca 

bar inviabilizando sua permanência na ~titioca. Então a -nao 

expansão da associaçao tem rela.çõe·s também com contradições in 

ternas, de diferentes estratos sociais. 

O contato com entidades congêneres tem sido débil. Não 

tem tido qualquer articulação com o movimento sindical, estu­

dantil, ou mesmo com o movimento da: Igreja em .escala represen­

tativa. Assim sendo, esse · moviin~ntc>" asso.ciativo não está fazen 

do de forma completa a articulação das contradições, pelo me­

nos na linha do que preconiza Man~el Castells: 

O papei. da.. oir.ga.n.lz.aç.ão na 6oJuna.ç.ão . de um mo­
v .im ente 4 ociJi.t. i · o · de Lig ali. a.6 . cli.6 e11:.en.t.u c.on 
tJuuü.çõu ~~ na4 canb.i:naçõu ·· utJwt.u­
IUUÃ d.e. que. ·4e. ·tlLat.4. · O pa.pe.l da. oJtgan.lia.çÃo 

2 9 Jorge Acaraú "'.'" entrevista (1983.). 
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pa.'la dutJw.iJc. o movimento ~oc..lo.i.. ê. o de du.f.i:_ 
gaJr. a.6 c.on.tlrJúí.,(.cÕU 3 CI. -

Os tipos de ações desenvolvidas por essa Associação f o~ 

ram de caráter predominantemente~ r.eiv~ndicativos, como no caso 

de melhoria da principal via de acesso ao bairro, evitando s~ 

pre o confronto com .a Prefeitura, à qual solicita e_sse benefI-

cio durante muitos meses. 

o grupo dirigente, contando com Wllª pequena participa­

ção do conjunto dos moradores vinha reivindicando o . tapamento 

das valas da estrada principal, cujas condições de trânsito 

eram sempre precárias. Tais pedidos eram feitos ao pé-do-ouvi­

do do prefeito que visitava o bairro com uma certa freqüência. 

Numa dessas visitas esta autoridade ·teria dito a6 presidente 

da Associação de Moradores: 

eu. não vou.- me. uquec.e1t. de vocu não. SÕ que 
eu. vou. pav.<men.taA a. Ut/t.ada. bem no 6.inal do 
meu. ~o, 4·~0, ~e ~ de1t. agolUl '? ~ue v~: 
c.ü eA.tiio me pe.tUndo, .a.te· 15.11 .82 voe.~ . Ja. 
.telt.âo uqu.ecUio de mim3 1

• 

Realmente esta pranéssa foi cumprida, e, no apagar das 

luzes do seu perlodo de mandato nó .governo municipal de onde 
.. 

·Se afastou para candidatar-se ao posto de _govei;nador do Est~, 

pelo PDS, muitas estradas da periferia .foram .. asfaltadas, inclu 
. .... 

sive aquela que passando por Atalaia .e Ititioc~, vem até Nite­

rói, passando por Viçoso· Jardi.-n, posteriormente referido. 

Este desfecho aponta como efeito político o reforço de 

uma prática clientelistica a que toda a periferia de Niterói 

3 0 Manuel Castells - La cueat.iô~ urbana. Siglo veintiuno editores. 
México, 1978 - 5. ed. p. 322. . · · 

31 Palavras do Prefeito W. Moreira Franco segundo depoimento do pre 
. sidente da Associação de Moradores da Ititioca (1983). -
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está historicamente submetida. Corno efeito urbano, ou seja, rn~ 

dança na relação população-equipamento (.Borja, 1975), nota-se 

que tal bairro se beneficia da nova estrada por onde trafegam 

os ônibus propiciando mais conforto. Mas . pela mesma estrada t~ 

bém trafegam milhares de automóveis de passeio~ entre a região 

das praias e a cidade, desenvolvendo _velocidades muito altas, 

fonte de inúmeros atropelamentos. O medo da estrada é um ele-

rnento novo no bairro. 

O preço da terra subi_u. Multiplicam-se casas de boa qu.ê_ 

lidade ao longo da estrada e muitos pobres estão sendo . expul-

sos para Capim Melado, Souza Soares ·(favela) e outros 

mais afastados. 

locais 

Um dos dirigentes da associação percebe que a base so-

cial precisa ser ampliada; que o movimento popular precisa cres 

cera nlvel nacional para .fazer frente ao inexorável empobreci 
. . . -

mente das massas nos último.s anos, mas receia um confronto de 

classes (do tipo saques, invasões, quebra-quebras} e aspira uma 

mudança na condução da polltica. econômica e social do pala a 

partir dos governantes, como se vê: 

meu. duejo ê qu.e o noll!lo .únen!lo Bluu-U., e.noll­
me., qu.e. a. ge.n.te. utã ve.~o o .llo~Jt.ime.n.to do P,!!. 
vo de. · modo g_~ ~a.6 · pvuneJuM e a. gente u.ta 
vendo · qu.e. nao e . 40 aqu..i. t no Rio de. Ja.neiAo .ln 
teÁ.Jlo e e no Bluu.Ll todo. E4tâ-.6e. vendo que 
nem 1 % do. popu4x.c;ão utã inteJLU!lada. em mocü~ 
ca11. ute. p!ano da. ma46a, ~ que nÔ6 .600106 o m.<.­
n.úno te.n.ta.ndo 01Lgan.lza1t.. 1 VoUa.ndo-!le. paJLa o 
e~e.v~:tadOIL: l Se. não ilve.ll a.lgu.ê.m que. leve. 
u.te. a.64un:to . ta, que. puxe do.6 ba..<M.04, do.4 6a­
veia.6 e. doii balutaco!l ate o.6 po.lãU..oii (1Le.6vún­
d o-.6. e ao.s palãcUoii em Blla.6Zli.a. l , qu. e c.cin.te. · u­
t.a. hi.4tôw honu.tmne.n.te., pMa_ qu.e. algu.êm .e.ô. 
em c..úna. uc.u..te. e qu.e. Veu..6 um cli.a. bote na c.a.be. 
ço. d~4a. pu4oa. a i.d'U.a de que. pllewa uc.u..tail 
.:tambl!ltl, qu.e. plle.Wa. ac.ompa.nhalt. o mov.úne:n-to . do 
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povo e. da cla.64e... •• 4e.nã._o a. 4.liw.t;i.o u& 6.i.-
c.a.ndo pe.M.gqÚÃ4ima.3 2

• · 

o trecho transcrito demonstra que o entrevistado tem a 

percepção de que o movimento do seu bairro está sendo levado 

ainda por urna minoria e revela. urna preocupação.· com a represen­

tatividade. Ao mesmo tempo revela a compreensão ·de que os pro­

blemas sociais dos bairros de periferia não são isolados, ma~ 

que se articulam com urna instância estrutural (o modelo econô­

mico nacional}. 

~ verdade que as decisões q~anto ao encaminhamento da 

luta pela regularização da posse da terra têm sido tomadas por 

assembléias gerais numerosas que garante urna boa base .popular, 

porém muitos dos que ai comparecem não estão identificados com 

a Associação, mas apenas com .o desejo de obter a posse defini­

tiva da terra. ,, 
No que se refere à dificuldade de organização do movi­

mento, recoloca-se a questão da estratificação de classe nesse 

bairro, pelo menos entre proprietários e inquilinos. Os pro-

prietários são os que efetivamente integram a Associação e lu 

tam pela melhoria do bairro, porém é comum, (como já foi men-

cionado quando da análise sobre o uso do solo) que num mesmo 

lote morem, em média, um ou mais inquilinos para cada proprie­

tário. Nesse caso seria um a favor da Associação e muitos ou­

tros indiferentes ou contrários, o que dificulta a ampliação da 

base social do movimento~ 

O mutirão foi uma das práticas adotadas pela Associação 

como instrumento de mobilizacrão. Assim foi realizada a tarefa 

3 2 Entrevista concedida por J·orge A.caraú, 1983. 
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de encanar um valão por onde atê então corria o esgoto a céu 

aberto. A Prefeitura Municipal vendeu-lhe as manilhas a pre-

ços mais vantajosos do que os do mercado e os moradores traba-

lharam durante uns dez domingos consecutivos. Desse mutirão 

participaram cerca de trinta. homens, enquanto. as mulheres da­

vam o apoio preparando a alimentação. 

3.3. A QUESTÃO PARTfVÃRIA 

Os dirigentes dessa Associação fazem restrições a toda 

história polltica partidária vivida pela UNAMPPI, desde os pr! 

mórdios da "Comissão dos Enguiçados" que lhe deu origem. Esta 

crltica ê vasada nos seguintes termos: 

a. oJtBa.n.lz~ção dei.u toltei.a. :tanto pela po.e:lt.i.­
c.a. ~ue eJLa.. um 1ttê.6 de vi.:t.ÕIÚO. e um mu de du-
911.aça. A Au oc..ú:tção del.u não ó o.l p 'Jr.a óJLe.n­
te.. Come.Çaltam com ne.gõuo de. po.at.i..c.a. e. e.u 
não go.Ato dU4a.6 c.o.l6a.6. Numa. ILe.urúão em que. 
óonto4 .lá na. UNAMPPI 4Õ 6a.lta.va. 40ÁJL pau... A 
~4ocl.a.ção não deve óa.zeJL pa!Lte de po.e:lt.i.ca. 
palr.a. não u.tll.aga11. o 4eu bom JLeia.c..lon.amento com 
o El,.tad.03 s • 

Percebe-se claramente que este entrevistado confunde p~ 

lítica com política part!.dária e recorrendo a um estereótipo 

criado, rechaça terminantemente a ação polltica (partidária) 

do movimento de bairro. 

Internamente à Associação q movimento ressentiu-se mui­
.~ 

to no decorrer do ano de 1982 porque alguns membros da direto-

ria solicitaram licença . para trabalhar como cabos eleitorais 

de candidatos que se lançavam pelo PDS, a vereador. No conjun-

3 3 Entrevista concedida por Sebastião Pereira, armador de prof is são 
e preseidente da Associação de Moradores da ltitíoca (1983). 
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to, houve um esvaziamento motivado. pela falta de tranquilidade 

que tomou conta da Associação. Havia tempo até de · falsifica-

ções de documentos para uso eleitoreiro e assim a diretoria 

achou melhor se resguardar, encerrando suas atividades. Depois 

de lqngo periodo de refluxo o movimento retomou .o seu curso 

nos primeiros meses de 1983. 

Muitos dos elementos dessa trama associativa revelam a 

complexidade das relações politicas em torno do controle do P2 

der local: enuncia-se a necessidade de resguardar a autonomia 

e de encerrar as atividades das Associações, temporariamente, 

(para não se deixar contaminar · pelo 11 tlimulto 11 das campanhas 

eleitorais} atrav~s de alquns dos lideres mais representativos 

da entidade que nao escondem sua condiçõa de pessoas ligadas 

ao prefeito municipal de outrora. Ao mesmo tempo em que verba­

lizam a autonomia como pré-requisito fundamental da Associa­

ção, também admitem que ela precisa da "-ajuda" da prefeitura, 

dos vereadores e porisso não podem travar ·1utas reivindicati-,,, 

vas que cheguem a um confronto como poder do Estado. Advogam 

a perspectiva de que é preciso manter boas relações com as au­

toridades constituídas a nlvel municipal. Porém, -a nivel estr~ 

tural, isto é, no que se refere à polltica econ~mica envolven­

do inflação, divida externa, carestia, desemprego.etc., os di­

retores consideram que o Estado, nessa esfera (federal) é um 

grande inirni~o do povo. 
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4. VIÇOSO JARDIM . - UMA PERIFERIA EM TRANSFORMAÇÃO 

4. 1. A LUTA PELA VESAT!VAÇÃO VO VAZAVOURO VO LIXO MUNICIPAL 

A Associação dos Moradores de Viçoso Jardim foi funda­

da em março de 1981 e preconizava · como uma das.suas bandeiras 

de luta a desativação da lix~ira municipal que já funcionava 

há treze anos no bairro, recebendo uma descarga : diária média 

de 500 a 800 toneladas de lixo 3 
... O local escolhido para tal 

despejo cons'titui-se de um gran;:le·eprofundo vale, encravado en 

tre vários morros, de vertentes Ingremes, pouco utilizado pe-

la população do seu entorno como no bairro de Viçoso Jardim, 

que se situa a meio caminho entre a cidade propriamente dita e 
.. , 

a periferia: não havia água encanada até recentemente e os mo­

radores, habitualmente, faziam captação de águas pluviais para 

beber. No entanto, a lixeira pela sua natureza e magnitude, 

atraia muitos urubus que usavam os telhados das casas para po~ 

so. Os dejetos deixados por essas aves, eram lavados pelas chu 

vas, poluindo a única água potável de. baixo custo a que a pop~ 

lação pobre tinha acesso. 

Além disso, · a lixeira at.l:'ala ratos, baratas, moscas e 

outros insetos que se al.astravam pelo bairro todo, ameaçando a 
. . . 

saúde coletiva e o sossego dos moradores. Periodicamente a Pre 

feitura Municipal fazia a queima do lixo e a fumaça e as cin­

zas assim produzidas atingiam . até moradores dos bairros de ela!_ 

se média, como os de Mar.tins Torres, assentado este no fundo 

de um vale alargado, de fundo plano, porta de entrada longín­

qüa da garganta escolhida para ser o sitio da lixeira municipal. 

3
1t Entrevista concedida pela senhora Edith Homem de Mello, presiden 

te da Associação de Moradores do Viçoso · Jardim, em dezt!Dlbro de 1985 
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Por todas estas condições objetivas, a permanência em 

atividade desse serviço da prefeitura naquele bairro era sen­

tido por quase todos os moradores como um grande óbice ao seu 

cotidiano. 

Constituida então a Associação de Moradores, criou-se 

um clima de expectativa na comunidade .• No entanto, · a diretoria 

eleita em março/81 não havia encaminhado a luta contra a lixei 

ra até dezembro do mesmo ano, ocasião em que, numa das reuni-

ões semanais da associação, af lulram mcradores não "colados" 

no movimento associativo 95
• Estes ·lã . compareceram para cobrar 

da diretoria eleita e do ·grupo mais participativo, o cumprime~ 

to do compromisso de campanha relativo à desativação do vaza-

douro do lixo. 

Entâ.o malLC.amo.& uma. 1t.euniio palUl o c:li.a. .6egu.-i.n­
te e ~aÃÕio~ pela.. viz-i.nhança teva.nta.ndo o p~o­
btema, J.4to e, Ó<lZerzdo um tlto.ba.f.ho de. C.O~CÁ. 
e.ttUzaxao. Hav.ia. únc.o 6aml.Ua..6 óa.voltávw ti 
pe1Una.ne.nc..la da Ux.Ull.a. ··pOll.qu.e. u.ta. e1t.a. o 4eu. 
meio d.e .soblt.e.v.lvên.ci.a.3 6

• 

O depoimento sugere que o problema em questão . estava 

pr~nto para politizar-se, faltando apenas a açao ou a interme­

diação do agente social. Os aqente_s sociais, por sua vez, eram 

portadores de grande potencial de lutas, . ·mas, . por. um estado de 

inércia estavam protelando o ponto de partida. A re~vindicação 

de moradores nao militantes foi o elemento detonador da mobili 

35 Trata-se do caso de ui.oradores que habitualmente não freqüentam a 
associação de moradores cano ocorre na maioria absoluta de todos os bair­
ros. Há mais de uma crença popular sobre movimentos sociais variando desde 
aquela que pontuou nos Últimos anos - local de subversão da ordem até aque 
las que os consideram inúteis, incapazes de resolver os problemas, at~ o sT 
lêncio como forma de ocultar as contradições. 

3 6 Idem. 
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zaçao, como se vê. A visibilidade social de alguns dos militan 

tes mais ativos parece ter representado a razão suficiente p~ 

ra a mobilização da comunidade, o que foi feito, inicialmente, 

em reuniões estritamente de mulheres. As primeiras reuniões, 

' femininas, foram dedicadas à confecção de cartazes que deveri-

am ser empunhados em passeatas de protesto. Posteriormente hou 

ve a extensão do movimento para os homens e para os jovens · e 

crianças, os quais compareciam às passeatas pelo bairro (reu-

nJndo trinta mor~dores aproximadamente)~ Durante estas passea-

tas acompanhadas por aparelhagem de som, realizavam-se comi-

cios. 

No decorrer dessa campanha foi convocada uma grande as­

sembléia de moradores na qual foi decidida a data-limite que a 

comunidade concederia à Prefeitura para desativação da lixeira, 

e essa data foi 22.1.1982. Esta decisão foi oficialmente comu-

nicada, tanto ao Prefeito Municipal como à FUNDREM. 

A FUNDREM tomou providências rápidas no sentido de tran .~ 

ferir o despejo do lixo de Niterói para o vazadouro de Engenho 

Pequeno localizado no município vizinho de são Gonçalo, onde 

toda infraestrutura para tal já estava quase finalizada, depe~ 

dendo da indenização e remoção de duas últimas familias que 

ainda residiam na área do futuro vazadouro. Tais famílias teri 

am sido removidas para dois apartamentos totalmente quitados 

pelo poder público, localizados no bairro de Neves, de caracte 

rística popular, em são ' Gonçalo .. E assim, ficava fisicamente 

pronto o novo vazadouro de lixo onde seria despejado também o 

de Niterói. 

O prefeito de Niterói assinou um decreto municipal e fez 

publicar no orgao competente de 21.1.82, desativando o vazadou 
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ro do lixo do Viçoso Jardim, no que 'ª referia ao lixo orgân! 

co 37 • Por esse decreto o lixo inorgânico continuaria entrando 

no Viçoso Jardim e, pela legislação municipal, inorgânico é t~ 

do que é catado na rua, at incluindo, por exemplo, animais mo~ 

tos. A reação dos moradores não tardou a se manifestar e nessa 

passagem com o apoio e participação de moradores do bairro vi-

zinho de Ititioca l>ºr onde havia um acesso à l'ixeira. Carros 

foram estacionados em todos os acessos e os moradores realiza-

ram uma vigília noturna. Os caminhões da prefeitura se aproxi-

mavam mas retornaram. 

A coleta de lixo na cidade foi paralizada por uma sema-

na e se instaurou o caos. Agora era uma cidade · inteira claman­

do pela solução do problema criado, ocasião em que, acionada a 

FUNDREM, esta deliberou a abertura do vazadouro de Engenho Pe­

queno. Para lá dirigiram-se inicialmente trinta caminhões de 

Niterói, mas não puderam. despejar porque os moradores daquela 

localidade e adjacências, informados sobre a crise niteroiense, 

estavam em vigllia permanente e impediram o lixo vizinho de en 

trar. Resultado: o lixo de Niterói começou a cruzar a Ponte 

Rio-Niterói e a ser transportado para o vazadouro de Gramacho 

no municlpio de Duque de Caxias, na Baixada Fluminense, a . deze 

nas de quilômetros de Niterói. 

o apoio dado pela imprensa foi, sem dúvida, da maior im 

portância para a vitória que essa luta reivindicativa alcançou 

e segundo ainda depoimentos colhidos, manifestações de apoio 

de entidades similares de outros estados e mesmo da Argentina 

nao faltaram. Porém, da FAMERJ, sediada no Rio de Janeiro ou 

37 O Prefeito Municipal da época era o Sr. Welington Moreira Franco, 
eleito pelo MDB e convertido para o PDS. 
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da UNAMPPI que mobiliza ba.1rroa de Pendotiba, não receberam 

qualquer moção de apoio. Do ponto de vista de entidades, a lu­

ta do lixo de Viçoso Jardim foi absolutamente solitária, jâ ·que 

nem representantes de partidos pollticos ou ·de seitas religio­

sas teriam se solidarizado com a mesma. 
1 

A principal liderança .do movimento vem ocupando o posto 

de presidente da Associação de Moradores no seu · bairro, ·desde 

1981, e, em 1983, com a criação da entidade federativa de âmbi 

to municipal - a FAMNIT (Federação das Associações de Morado­

res de Niterói} - tornou-se presidente também desta nova agre­

miação. Percebe-se pois que a luta do lixo travada com base na 

disposição de luta de poucas pessoas, dentre os quais uma des­

pontava sempre como o ponto de referência do conjunto, rendeu 

dividendos pollticos em uma outra instância do movimento, qual 

seja, a do nlvel municipal. 

A conjuntura polltica nacional do final dos anos 70,mar 

cada pela descompressão do regime militar, conseqüência, entre 

outros fatores, da pressão popular através dos grandes movime!!, 

tos de massa da sociedade, orienta e pressiona não só o ressur 

gimento,mas formas de articulação horizontal (inter-pares). Tal 

procedimento acaba por conduzir mesmo associações isoladas co­

mo essa do Viçoso Jardim para o interior dos movimentos federa 

tives (FAMNIT - FAMERJ), levando-as a abrir-se para fora e pa-

ra cima. 

O interlocutor privilegiado dessa luta foi, sem dúvida, 

o poder público municipal ao qual eram endereçadas, em primei­

ra instância, as reivindicações. Em segundo lugar, o interloc~ 

tor era o poder público estadual através da FUNDREM,aquem com 
. ' -

pete a .coordenação da administração supra-municipal da Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro. 
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A Associação de Morador~s daquele bairro foi muito for-

talecida pela luta do lixo. A sua fundação em março/81 tinha 

sido motivada pelo desejo de regularização dos loteamentos que 

eram quase todos clandestinos e, como tal, não justificavam a 

alocação de infra-estrutura urbana. Dentre os serviços, um dos 

mais almejados pelos moradores era a água encanada. Na maioria 

das casas há cisternas e a CEDAE (Companhia Estadual de Ãguas 

e Esgotos) fornece gratuitamente uma ou mais pipas d'água, se-

gundo a necessidade e o consumo de cada um. Poços artesianos 

também são encontrados e não são raros os casos de moradores 

que carregam água potável de grandes distâncias. 

A medida que a posse da terra vai sendo regularizada, 

(e esse processo é lento}, a água vai sendo canalizada, em al-

guns logradouros, mas ainda de forma precária, com os canos 

passando por sobre o calçamento da rua. 

A rede de esgoto inexiste no local, mas a população or­

ganizada em forma de mutirão conseguiu manilhar algumas ruas, 

recorrendo a material doado pela Prefeitura. 

Com base em diferentes frentes de luta e fortemente re-

ferenciada na pessoa de sua primeira e única presidente, a As­

sociação vem-se consolidando, com reuniões sistemáticas e quo 

rum bastante representativo. Pelo fato de se tratar de um bair ·· 

ro cuja base social é modesta e com notáveis contradições nos 

padrões de ocupação urbana, as relações de vizinhança se def i­

nem com certa facilidade', maior do que em outros locais. 

• • • agolLa. 01t.gan.lzamo4 a. A64oc.la.ção de MOIC.ado­
ILe.6 do MoJrJLo do . Céu e a44.ún, a. 1V.t.c.e-P1Le.4iden 
t. e que eJUL. de . Ri. ~a.lu. e o c.a.Jt.g o uú vago ••• n 

38 Entrevista concedida pela senhora Edith Hanem de Mello ••• 
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pedagógico 

dos movimentos sociais dessa natureza que se expande e se re­

produz dentro de determinadas conjunturas. Registre-se que qu~ 

se a totalidade do lixo de Niterói está sendo despejado atual­

mente no Morro do céu, recriando no bairro vizinho todos os 

problemas sociais (de saúde, de higiene e de poluição ambien­

tal) a que anteriormente jâ se fez referência. A nova associa­

ção de moradores do Morro do Céu nasce sob a determinação de 

reeditar a luta do Viçoso Jardim com resistãncia maior da "ci­

vilização do lixo" que aqui ê muito mais numerosa e se organi­

za para resistir - para impedir a desativação da lixeira. 

Viçoso Jardim travou posteriormente mais outra luta rei 

vindicativa - a dos transpor~es coletivos: melhor qualidade e 

maior quantidade de ônibus além da introdução de horário do 

sereno. 

A estratégia utilizada na luta do lixo foi repetida e n_2 

vamente o movim~nto alcançou vitória e . a associação foi-se con 

sol°idando. A direção pol1tica da.da pelo "núcleo avançadoª tem 

encontrado receptividade na base, · o que fortalece e legit·ima 

a vanguarda. 

5. A CONQUISTA DA ILHA DA CONCEIÇÃO POR UM PROLETARIADO NAS 

CENTE 

5.2. O PROCESSO HTSTDRICO PE OCUPAÇÃO 

A Ilha da Conceição localiza-se na porção setentrional 

do município e se caracteriza por unia topografia movimentada 

onde sucedem morros lngremes · e várzeas inundáveis, o que dif i­

cultou· o processo de povoamento. 
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mo~ lllva. ·4 ~ub~çâo · dtu hab.ita.c;Eu · OILi.g.i.­
na.l6 po11. out.lttl.6 de a.ll.lenalr..Ut (ó~e ma..l.4 llec.en 
.t.e.l, a.tJutvÜ ·da. a.u.to-co~.tJuLção • . E a. .t.eJt.ce.i-= 
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6.(gwi.a.. iwWUc.a. da. pvun~~cio de ~o a.o~ 4~ 
a.tu.w m OJtad Oll.U 3 9 • . 
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Percebe-se pois que a probl.emática da habitação está 

posta para os moradores desta Ilha desde os primórdios do seu 

povoamento que, segundo Meres Ribeiro, remonta · a meados .do sé­

culo passado .. º, com base em atividade pecuária e cultivo da 

cana-de-açúcar, sustentadas por trabalho escravo. A grande difi 
,., t. 

culdade de acesso a ela e a mi qüalidade dos solos faziam . com 

que para lá se dirigissem somente pessoas de baixo poder aqui­

sitivo, dispostas a enfrentar condições de vida adversas. 

Os pântanos e os alagados eram drenados pelos próprios 

moradores, condição indispensável para construir os seus barr! 

cos de pau-a-pique.. Ourante os primeiros decênios, em razão do 

baixo poder aquisitivo dos moradores e, a partir de 1920, por 
. . 

exigências da E.F. Leopoldina, as habitações não podiam ser 

construldas em alvenaria. Havia receio por parte da companhia 

ferroviária .que um dia ela se visse na contingência de ter de 

indenizar as benfeitorias dos te~renos que cedia para a insta­

lação dos seus funcionários. 

39 PMN - CODESAN, Qp. cit. p. 178, 

'+ 
0 ALVES, Mêres Ribeiro. Serviço Social do Trabalho. TCC n\> 5, ESS/ 

UFF 1 Mimeo., 1948. Apud rMN - COOESA,N .. p. 178. 
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Devido à sua posição . . ge~g-râfica favorável, localiza.da· no 

interior da Bata da Guanabara, de frente para o porto do Rio 

de Janeiro, de fácil e.cesso a embarcações de diferent.es cala­

dos., cedo a Ilha da Conceição fo!. valorizada para a . loa.aliza­

ção d.e indústrias, principal.mente do ramo naval. 

Em 1888 ~ ·i.r14.ta1JJ.da. .ria. llha. a. Secçio de Re~ 
IUJ~ GeNNl6 .e Con6e.c..çio de. Pe.ça.6 do Ucyde: ~ 
'il..e.iJLo. 6n 71901... a 06.lc.ina. de. RtpaJLo4 Na.vai.6 
e a. Seçã.o Ca1t.bon.c.6e.1Ut do f4.ta.leM.o Wilion Son.6 
Ci.a.. Lt..da.. e, em 1920, a E. F. · Le.opolcLúux. 
Ra.Uwa.y, . OCUF:_ndo do.U .tell.X:04 ,c/.a..6 .te/tlr.a..6 da.. 
U.ha., c..orn d~Õ4UO de Call.V'10 e &Lca.ta.ltl. 

Alêm.;das empresas citadas na transcrição acima, muitas 

outras ali se instalarA?n, não só relacionadas à indústria na-

val como. também indústria de conservas ,do pescado e 

oficinas de reparos em geral, · atribuindo à força de 

pequenas 

trabalho 

local um forte c~ponente operário, distingüindo-a do· resto da 

cidade, exceção feita aos bairros imediatamente. vizinhos como 

Ponta d 1 Areia e Barreto, igualmente industriais, embora mais 

tendente a indústria.a leves. 

A Leopoldina Railway concedeu, informalmente, _permissão 

de ·•uso entre 1920 e 1955/60 a cerca de seiscentos lotes, · equi 

valentes a 300 mil metros quadrados, ou a dois · terços da exte!! 

são total da Ilha .. 2
, para construção de moradias improvisadas. 

Paralela.mente não só permaneciay como crescia por essa 

época a colon·ia de pescadores com composição étnica predomina!! 

te de portugueses. 

lt l . . 
~-COOESAN, ºt>· Cl.t. \> .. 179 .• 

1t
2 v·er em OLIVEIRA, Hild.a l!'rei're de - Cent1'o PrÓ-f.fel.horamentos flu 

ma Perspectiva de Globa1.idade. . TCC n9 ·430, ·ESS/UFF, Mimeo, 1971. 
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o Uhê.u. .tlta.óa.lha.va. paM. o duenvolv..iine.nto do 
.6eu. chã.o, OJt4. ablr..Utdo ·cu · .6(A.(U Ju.uU, melhOJta.n­
do-a.6 com aJ:.Vtlt.o e ma.U · .talr.de. .6ub.6.tlt.u.htdó a.6 
no4'4a.6 CUa.6' de. )'ttlL-tl-p~qut pOll c.a.6a.6 de. a.lve 
natr..Ca.. IJ(tqu.e.l.4 epoc.a., há 30 .anó.6 ~, mo 
.6e pocUa. 6a.zeJi uma. e.Ma de a.lve.nalrÁJi. _poJr.que 
nu~e. teJULe.no flo l..ad.o da. Rede FeNtav.i.aJLi.a., a. 
cmtiga. LeopolcUna. não peJrmW..a. 6«zeJL Ca.6a.6 de 
a.iJJenaltia. Então, . nÔ4 .tlnhamo.6 a.6 n06.6a.6 c.a.­
.6a.6 d e pau -a. -e.tque. f.6.6a.6 ea.6a.6 · eJtam 6 e.U:a.6 a. 
tipo de mu.túr.iio; Olf v.i..zi.nho.6 .6e a.juda.vam un6 
a.o.6 CXL.tlt.06 a. e.o MtJw..c)t. . 44 41.la.6 Ca.6a.6 i. 3. 
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Pelas restrições a. obras de saneamento básico e de in-

fraestrutura urbana impostas pela E.F. Leopoldina na maior Paf 

te, da extensão da Ilha, compreende-se que até a época da sua 

extinção e reabsorção pela Rede Ferroviária Federal S.A., em­

presa pública, que se concretiza nos anos 50 (1956), as condi­

ções de habitações ·e consequentemente de vida, eram precariss! 

mas na Ilha. 

De 1956 a 1975 aproximadamente~ ocorre o rompimento com 

o padrão f avelizado anteriormente referido e a sua substitui• 

çao por um processo de autoconstrução em: regime de mutirão, 

utilizando materiais permanentes. Surgem maciçamente as casas 

de alvenaria, enquanto a sobrevivência dos barracos se dá pri~ 

cipalmente n~s morros. As permissões de uso passaram a ter ca­

ráter formal (contratual) e a infraestrutura urbana começou a 

ser implantada lentamente no local com ampla cooperação da co­

munidade que repetia os mutirões. ·somente a partir da segunda 

1t
3 falestra pro~erida ElSll 22..06.7i por SILVA Jr., B.oberco José da, 

presidente do Centro Prô-MelhoriQentQs da l:lba da Conceição .por ocasião do 
Seminârio sobre Desenvolvimento Urbano - Niterói . no Contexto Metropolita­
no - sob os auspícios da Sec. Mun. de Saúde e ·Pranoção Social e Cia. de 
Des. de NiterÕi - CCl>ESAN. 
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metade da década de 70 é que a prefeitura. municipal começou a 

investir mais significativamente .no equipamento infraestrutu-

ral daquela ilha. Em 1978, com ascenção do polltico Moreira 

Franco ao cargo de Prefeito Municipa.l pelo · único partido . de 

oposição (.MDB}, este· foi instado pelos moradores a cumprir sua 

promessa· de candidato, qual seja, a de regularizar a posse da 

terra na Ilha da Conceição. A Prefeitura acabou por comprar to 

da a área que estava pendente à E.F. Leopoldina, através da 

Caixa Econômica Federal como primeira medida para a concessao 

da posse definitiva aos usuários dos lotes~~. A morosidade do 

processo tem mantido o tema da posse da terra . como uma das 

principais bandeiras de luta do CPM e tem sido também o prin­

cipal veiculo mobilizador da comunidade. Ãs ·assembléias convo . 

cadas para esse fim têm compa;-ecido centenas de moradores int: 

ressados, em sua grande maioria não militantes do movimento as 

sociativo de bairro. 

5.2. A MOBILIZAÇÃO POPULAR 

O Centro Pró-Melhoramentos da Ilha da Conceição foi 

criado em 1958 por uma meia dúzia de antigos moradores para f! 
I• zer frente ao estado de indigência em que viviam as pessoas 

por aquele tempo em virtude da carência generalizada de bens e 

serviços de consumo sobretudo coletivo. Uma das carência$ mais 

sentidas à época era escola de pr$.Jneiro grau, pois a Única 
; . 

existente no bairro não oferecia. as mínimas condições de fun-

cionamento. Igualmente o CPM procurou a Prefeitura Municipal, 

então ocupada por um médico mais tarde cassado. 

~~ Atê 1985 a situaçio continuaya . p~ndente; mergulhada num . ~a­
nhado de imensa burocracia. 
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Corno ocorre hoje, a l>MN há. vinte .e cinco an.os passados 

alegava que não tinha condições 4e arcar com a construção do 

prédio de uma escola! .Ent.ão a comunidade decidiu . assumir a lu­

ta pela auto-construção da escola. A arrecadação .passou a ser 

feita nos fins de semana por grupos de milit~ntes que, portan­

do . duas bandeiras - uma brasileira e uma portuguesa - percor-

riam todas as casas em busca de donativos que, ao final da ma-

rat.ona, eram contados e os totais anunciados aos presentes num 

local público, que acabou se transformando em campo de futebol 
l i 

da . Ilha. Ao invés do chapéu ou do pires, o CPM-IC usava as ba~ 

deiras para apelar pelo sentimento cívico dos cidadãos do bai~ 

ro. Os· donativos cresciam e as empresas instaladas .na Ilha pa~ 

sàram a contribuir fun.damentalmente com materiais de constru-

çao como pedra, pedra moída e outros. Parlamentares · fluminen-

ses foram procurados e alguns doaram dinheiro, outros doaram 

material de construção. A PMN participou com o apoio técnico 

cedendo engenheiros e arquitetos, enquanto a força de trabalho 

era obtida através de mutirões teitos pelos moradores. O ele 

mento feminino desempenhou um papel relevante na levantamento 

de fundos financeiros. 

Numa primeira fa.se foi construida a base · do que viria 

a ser a escola. A medida que pedra, tijolo, cimento e areia 

iam tomando o formato de alice~ces, pilastras e base, muitas 

novas pessoas· se incorporavam ao :mutirão e a obra era rapida­

mente divulgada. Construida a base da escola, colocou-se um n2 

vo desafio: a necessid~e de uma .grande quantidade de tijolos. 

NovaJl\ente os. militantes mais a.ti.vos deslocaram~se para junto 

da.s cerâmicas loca.l·i .za.da;s em grande quant·ida.de no municlpi.o v! 

zinho de ItaboraI, e ltvro de atas nas mãos, fizeram a. "campa-
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nha do tijolo". A receptividade foi grande e os tijolos foram 

doados, mas os industriai.s não poderiam arcar com o ônus dos 

tran.sportes, custeados, a pedido, pela PMN. o então Ministro· 

da Educação~ 5 , originário do Estado do Rio, procurado, fez uma 

grande doação em dinheiro. O governador do Estado~ 6 alegou im­

possibilidade de o Estado custear. a construção, mas comprome­

teu-se a alocar professores na escola em questão. Nessa fase 

mobilizatória foi edificada até o primeiro pavimento, ocasião 

em que o movimento comunitário puxado pelo CPM desa1quece e as 

obras paralizam. 

Alguns anos depois o poder público estadual chamou a 

si o encargo de concluir as obras da escola e,· de fato, ela foi 

cocluída. Estava encerrado o ciclo da mobilização pela escola. 

O primeiro presidente do CPM havia se afastado da diretoria e 

o movimento estava em refluxo. Em 1963 ou 64, retorna ao posto 

de presidente o citado militante, com experiência anterior em 

movimento sindical~ 7 e o CPM reedita novos mutirões agora pa­

ra construção .de escadarias para acesso a alguns morros e pri.!}_ 

cipalmente para manilhar valõ~s por onde escoavam dejetos a 

céq aberto. Nesta nova fase de mutirões para a melhoria públi­

ca da Ilha, a Prefeitura teve participação, doando ma.terial. 

Com o advento do movimento militar de 1964, o CPM foi 

dirigido por outros grupos de inspiração pouco comunitária e 

~s O Ministro da Educação do Goyerno J·ânio Quadras era o Sr. Brí 
gido Tinoco. 

Hi O governador nesse per lodo era o Sr. Roberto Silveira do PTB, _ 
considerado até hoje um dos melhores governadores que o antigo Estado do 
R.io possuiu. 

~ 7 O senhor Roberto José da Silva Jr. t.oi ferroviário ligado ã E. 
F. Leopoldina e ali participou de varias lutas travadas pela sua categoria 
- os f erroviãrios. 
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as lutas reivindicativas foram praticamente paralizadas. O Cl?M 

esvaziou-se e pouco se ouvia falar dele. Em meados da déca:ia.de 

70, retorna ao comando . o grupo originâ.rio 1:e novamente sao re­

-encetadas as lutas pela melhoria do bairro, situadas em dois 

nlveis: a !1lvel local através da mobilização para os mutirões 

e a nivel do poder público municipal obtendo não só doação de 

material, mas implementação de obras de infraestrutura urbana, 

principalmente asfaltamento de ruas. 

A luta pela posse da terra continua e, no final dos 

anos 70 consegue-se.-avançar atê a compra da área da E.F. Leo-

poldina por .parte da Prefeitura, como resultado de uma ampla 

mobilização popular. 

Na opinião do president.e atual (1983) do CPM-IC, a pri_!! 

cipal razão da longa sobrevivência deste movimento com certa 

regularidade mobilizatória é a prática do resguardar o espaço 

do Centro para práticas essenci.almente comunitárias, não se ad 

mitindo que qualquer partido político o utilize para fins elei 

torais. Há uma concepção generalizada entre seus dirigentes 

que os vereadores não representam ninguém e nem se interessam 

pelos bairros que os elegem.. "Os vereadores são políticos espª 

rios que apenas usam o parlamento para tirar proveito pró­

prio". Ressalvam, no entanto, os que se têm eleito tendo como 

base a Ilha da Conceição porque estes sabem que o CPM é vigi­

lante e terj:.a força para influenciar na sua reeleição ou nao. 

Esse descrédito em. relação ·ao poder legislativo munici 

pal certamente explica o fato dos movimentos associativos de 

moradores elegerem de forma p~ivilegiada o executivo municipal 

corno interlocutor das suas reivi.ndicações. 

A luta reivindicativa travada pelo CPM-IC tem-se pauta-
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do em três Itens principais~ a luta pela escola, a luta pela 

obtenção definitiva da posse da .terra e a luta pela higieniz_! 

çao da Ilha. Recentemente, num patamar secundário, foi travada 

uma luta também pela introdução de uma linha de ônibus que li­

gass~ diretamente a Ilha com a Zona Sul da Cidadei passando p~ 

las praias e pelo setor hosp~talar mais denso. A linha começou 

a funcionar mas, breve uma empresa concorrente1t 8 impetrou man 

dado de segurança contra essa concessao e obteve liminar f a-

vorãvel, com o que, a li.nha Ilha-rearai foi retirada. Houve 

grande reação popular e a comunidaP,e decidiu comparecer ao pr2 

grama "O Povo na TV 11
, da TVS para denunciar o uso do poder eco 

nômico contra o povo. A empresa prejudicada cedeu quatro ôni­

bus e o CPM-IC levou mais de duzentos moradores defronte ao es 

túdio da TVS, no Rio. Não pµderam. entrar senãõ três represen­

tantes. Após triagmn do assunto, os reivindicantes foram deix~ 

dos de pé por mais de quatro horas para entrar no ar. Enquanto 

isso uma moradora jovem da Ilha que aproveitou a carona para 

ir denuncia.r problemas .matrimoniais, foi privilegiada na tria­

gem e entrou no ar imediatamente para reclame do cônjuge1t 9
• Os 

quase .duz.entos moradores que permaneceram do. lado de fora nao 

resistiram ao calor e retornaram ao final de algumas horas. 
1 . 

Estava perdida uma batalha e a Ilha ficava sem acesso a Zona 

Sul por linha direta de ônibus. 

O CPM- IC não tem mantido articulações horizontais mai·s 

significativas, a não ser com a .FAMNIT de cuja fundação e ges­

tão tem participado. Internamente à Ilha, apesar do · grande nú-

lt B • .,. -V1açao lnga. 

i. 
9 Depoimento do Sr. Roberto J·ose da Silva Jr. a 22. 9.82. 



201 

mero de operários que al residem, o CPM-IC nunca .foi chamado a 

apoiar ou a participar de. qualquer movimento sinQ.:tcal. 

o. grande esteio, seg·undo seus diriqenteJi,» para o suces­

so das atividades do CPM., teJl\ sido a imprensa, . principalmente. 

o maior jornal de Niterói e o próprio jornal . d~ entidade~ª. 

Com o poder constituido, principalmente··com a Prefeitu­

ra mantêm contatos esporádicos d.entro das necessidades que fo-

rern surgindo. 

NÕ.6 !iomo.5 htdepe.ml.en.t.u; 4omo4 am~o.6 de t.o­
do4, ma4 elu _ ti .e nÕ.6 a.qu.L Se o.6 Rl.d.eJt.u de 
ba.Dr.ILo á.lc.alt.em 61t.e.qüenta.ndo o.6 · gabinetu c.om 
ILegu.i.aJi.idade a:c.a.bam 4 ettdo c.on.lven.tu c.om a.6 
a.ui:.olti:dad.u s i 

Muitas das idas ã Prefeitura têm sido em numerosas co-

missões com cerca de até cincoenta pessoas, dependendo do as­

sunto porque nenhuma autoridade terá coragem de prometer a:J,.gu-

ma coisa para cincoenta pessoas e deixar de cumprir. 

Apesar dessa autonomia de que esse movimento se reveste, 

os seus lideres reconhecem que ele carece de renovação no cor-

po dirigente. Hoje, como hã vinte e cinco anos passados, -sao 

quase as mesmas pessoas que compoem as sucessivas gestões. To­

das mais amadurec~das, mais experientes, porém mais velhas, te~ 
~ . 

dendo para uma gerontocracia. Essa falta de incorporação de m! 

litantes mais jóvens poderá comprometer a sobrevivência do mo­

vimento, a mé.dio prazo pelo menos. 

O bairro da Ilha da Conceição é um dos que tem maior ín 

dice de população . operária do município e a assoei.ação de mo-

50 O Fluminense e a Voz da llha, res~ectivamente. 
51 Depoimento do Sr. Robe:r·to Josi da Silva Jr. a 22.9.82. 
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radores que mobiliza fortemente toda. a Ilha é uma da.a mais mo­

deradas no conjunto do movimento da FAMNIT. A disputa politica 

pelo poder que existe . fica mas·carada por . prolongada · convivên­

cia e relações de a.mizade enue aa principais lideran9as, po-
' 

rém, . f9rças ligadas ao PT aspiram uma direção mais reivindica­

tiva para o movimento. A di~eção · pd>l1tica atéagora dominante 

(salvo nos anos de peleguismo) está proximamente identificada 

com a linha do PCB: evitar choques ou ·confrontos radicais com 

o Estado. 

6·. ICARA! - UM EXEMPLO DE MOVIMENTO EM BAIRRO DE CLASSE Mru>IA 

No municipio de Niterói a constituição ·de Associações 

de Moradores em bairros habi~ados hegemonicamente por segmen­

tos de classe média como santa Rosa, Pé Pequeno, IcaraI, Ingá, 

Boa Viagem e outros foi · mai.s tardia do q_ue em vários bairros 

da periferia. Com exceção do Pé Pequeno, todos os demais carac 

terizam-se por uma forte verticalizaç~o, o que equivale a al­,,, 
tas densidades demoqráf icas. Poder-se-ia dizer que o mecanismo 

social e ps·icológico do efeito-demonstração foi bastante sign_! 

f icativo no processo de constitui~io de entidades voltadas pa­

ra a proteção dos direito? do morador. De um lado, as entida­

des filiadas à FAMERJ na cidade do Rio de Janeiro atingiam, a 

cada dia, maior visibilidade pública, como por exemplo a da 

Rua Lauro Müller onde se desenvolveu uma experiência de auto­

-gestão de um condominio ·com forte participação e organização 

comunitárias. Os desdobramentos pollticos fortaleceram aquela 

Associação51
• De outro la.do, com alguns anos de precedência, 

5 t Sobre esta experiência ver redro PorfÍrio, O Poder da Rua~ Pe­
trópolis, Vozes, 1981. 
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no próprio municlpio de N~terói.., Associa9ões de Moradores, de 

periferia vinham se firmando com base social e territorial pu­

blica.mente reconhecida, sobretudo em Pendotiba. 

A mobilização em bairros com predomlnio de ediflcios de 

apar_tamentos esbarra em várias dificuldades e . se beneficia de 

algumas facilidades comparada com a organização politica em fa 

velas ou em periferia. Uma das dificuldades encontradas está ,., 
contida na própria arquitetura, pois os ediflcios aproximam 

fisicamente os moradores citadinos, mas os isola socialmente, 

freando a mobilização. Outro óbice se refere ao patamar de re! 
. . 

vindicação. Os moradores de tais bairros devem lutar para pre­

servar padrões de vida já estabelecidos ou para elevá-los, e o 

móvel da mobilização passa frequentemente pela ecolo9ia, pelo 

meio ambiente e pelo controle sobre o gabarito, enquanto nas 

favelas e nas periferias, as lutas pautam em necessidades cru-

ciais de sobrevivência imediata. 

Uma vantagem perceptlvel é a ma.ior .freqüência com que 

se dispõe de pessoas dispostas a trabalhar nesse tipo de ativi 

dade, sem remuneração, em horários extraordinários, fruto de 

uma maior tradição de militância polltica, não raro partidária. 

~ comum encontrar-se maioria de dirigentes com instrução uni­

versitária em muitas dessas Associações de Moradores, quando 

não de estudantes universitários. 

Um dos fatores propulsores . no caso das. Associaç(Ses de 

Mora.dores de classe média em. Niterôi foi, sem dúvida, a açao 

da FAMERJ. Nas reuniões prelim.~nares à ·criação de várias delas 

era freqüente a presença de um ~epresentante da FAMERJ, recebi 

do como pessoa mais experiente,. como uma autoriedade no assun­

to e que proferia um discurso altamente esclarecedor e incenti 
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vudor. Nunca ae· perdia. a oportunidade de exemplificar com . ca­

SQS de outras associações recêm formadas e de lutas que esta­

vam sendo travadas em outros bairros da RMRJ. 

Não faltaram também m:S:l.:ttantes que se dedicavam à cria­

çao de uma Associação de Moradores no .seu bairro e em bairros 

vizinhos com interesses partidári.os, pois muitos dos quedes­

pontaram como pioneiros no moNimen.to associativo . acabaram po~ 

~ulando cargos eletivos em novembro de 1982. Tentativas de fa 

zer do movimeno associativo um braço do seu partido politico f2 

ram muito comuns. 

6.1. O CENÃRIO VA MOBILIZAÇÃO 

Localizado ao longo da bela praia que lhe dá o nome, Ica -
raI é um bairro essencialmente de classe média. Os preços dos 

imóveis são muito elevados na Praia e vão diminuindo gradati­

vamente à medida em que se afasta para o interior do bairro o 

qual se constitui de cinco ou seis logradouros paralelos ã 

praia e pouco mais de urna dezena, ·perpendiculares . a ela. Nesta 

área de dimensões restritas, com uma única área verde, amon-

toam-se aproximadamente 70.000 moradores, o que explica a in-

tensa edificaçid e verticalização do ·bairro. As residências 

unifarniliares que outrora a caracterizavam, vêm sendo destrul-

das, urnas após outras e substituídas por edifícios de quinze/ 

vinte ou mais pavimentos. Neste contexto as contradições urba­

nas se agravam, pois a classe média aspira vantagens locacio-

nais, mas percebe que isto significa um alto preço não só f i-

nanceiro, mas também, um fr.anco processo de degradação da sua 

qualidade de vida. 

A vivência dentro dos· edif Icios de apartamentos cada 
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vez maiores aproxima f isicarnente os moradores, mas contradito­

riamente, este tipo de arranjo espacial isola socialmente os 

homens, criando um clima de indiferença· entre eles e de apatia 

em relação aos problemas que afetam a sua rua ou o seu bairro. 

A disposição para a mobilizaçao e para a organização _politica 

é reduzida. 

~ nesse quadro que começa o movimento pró-associação de 

moradores do bairro. 

No decorrer de 1981, as primeiras reuniões nao congreg~ 

vam mais do que cinco ou seis pessoas, . e se realizavam nas ca 

sas de um ou outro para discutir a necessidade de se cr.iar uma · 

associação de moradores em Icarai. Uma das questões colocadas 

como tarefa a ser encampada pela tutura entidade era o da seg~ 

rança. Havia um clima de grande apreensão no bairro com respei 

to aos assaltos e essa tensão foi agravada com a denúncia de 

assassinato de um jovem morador do bairro por soldados da Po­

lícia Militar (PM). O bairro amanheceu pichado contra a vio­

lência da PM e esta, temerosa de uma ação mais agressiva dos 

moradores, retirou seus policiais das ruas. IcaraI ficou sem 

policiamento por alguns dias e o temor aumentou. Nesse contex 

to entra a comissão pró-associação, levando um abaixo assinado 

de vários moradores, solicitando ao 129 . Batalhão da PM, maior 

segurança, maior responsabilidade e outras providências. 

Ocorre que o abaixo assinado teve grande dificuldade 

de trâmite por não estar subscr·tto por uma entidade legalmente 

or.ganizada. ~ então que a comissão começa a se empenhar em fun 

dar a. associação. No entanto, as reuniões nao se ampliavam e o 

projeto da associação ficava .na· vontade daqueles poucos .mili­

tantes. 
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Em setembro/outubro daquele mesmo ano, um processo am­

plo de mobilização . se àeu em bairros periféricos em torno do 

problema criado com. a tentatS..va de despejo de dezenas de fami­

lias de posseiros do bairro .de Pi:ratininga .. . As associações de 

moradores de periferia. conseguira.m .. .jogar esse problem.a para ou 

tros segmentos da sociedade, transferindo os · ·debates para pon­

tos geográfica e socialmente cen~ais da cidade, com a preseE 

ça de outras associações de moradores .já formadas e em vias de 

formação, parlamentares, intelectuais e setores organizados da 

sociedade civil. Dentro desse prqcesso ·mobilizatório amplo, um 

grupo de moradores de Icar·a1 ten·tou constituir a sua associa­

ção. Esta tentativa malogrou porque · não se conseguiu realizar 

wna assembléia de fundação com um quorum minimamente represen­

tativo. 

o inovimento refluiu e passou t .odo o ano de 1982 em bran 

cas nuvens. Tal refluxo não foi característica dos moradores 

de Icarat, mas de Amplitude muito maior, tendo em vista que 

grande parte da população brasileira esteve empenhada no pro­

cesso eleitoral que culminou a 15.11.82. Da apuraçao dos re- · 

sul tados até a posse dos novos eleitos com a conse_qüente mudaE 

ça de ocupantes dos diversos cargos da administração pública 

(municipal e estadual), m.ai.s alguns meses foram consumidos. 

Lã pelos idos de março/abril de 1983, lentamente, come­

çou a retomada do movimento associativo em IcaraI na cadência 

dos outros segmentos org~izados da sociedade civil. As prime! 

ras reuniões desta nova !ase contavam com cerca de quinze pes-

soas, muitas delas novas no proces.so .. Algumas semanas depois 

tal núme~o subia a vinte/vinte e cinco. o aspecto sensivelmen 

te novo desta fase estava repres·entado, sem dúvida, pela maior 
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capacidade organizatlva e pela disposição para o trabalho. Den 

tro do esplri to de orgarüz·ar a entidade, uma preocupação cons­

tant.e era a de definir o seu objetivo. Para atingir tal objet! 

vo faziam-se necessãrais a realização de algumas atividades ou 

o enfrentamento de algumas lutas. Tais atividades passaram a 

ser planejadas, partindo da definição dos objetivos de cada 

evento, estratégia a ser adotada, cronograma a ser cumprido, 

divis·ão de tarefas etc. Aliada a essa estruturação programát.!, 

ca havia uma grande dedicação ao trabalho por parte de . ~ .. cinco 

ou seis militantes mais ativos. 

Reportando às eleições de 15.11.82 é importante regis­

trar que para o Governo do Estado do Rio de Janeiro venceu um 

pá~tido de oposição (o PDT), derrotando o PMDB, e para a Pre­

feitura Municipa·l de Niterói venceu o partido do governo fede-

ral (o PDS), que jã estava no poder. 

O grupo de moradores . envolvidos na const~tuição . da 

AMAI t .em fortes ligações com os resultados das eleições, ou se 

ja, can o. l?MDB, duplamente derrotado (no Estado · e .. no MunicI­

pio) s 2. 

52 Nos meses que precederam. a fundação da AMAI havia pelo menos do­
ze militantes que coi:n ·certa regularidade cau.pareciam ãs .. reuniÕes dos quais 
nove haviam se empenhado como cabos eleitorais pelo PMDB autêntico em 15. 
11. 82., com exceção de um que havia apoiado o ex-PP~ 

A Diretoria provisôria eleita em 25.06.83 teve o seguinte espectro 
profissional e partidário: 

Cargo Sexo Profissão Partido 
Presidente F Professora .Primária PMDB (PC do B) 
Vice-Presidente M jornalista e Professor PMDB 
19 Secretârio M Militar reformado, eco-

nomista e industrial PMDB 
29 Secretário F Profa. Universitâria · 'PMDB 
19 Tesoureiro M Estudante de nível médio ~(simpatizante) 
2.9 Tesoureiro M Econanista PMDB (l>C do B) 
Dir. de Cau.unicação M Func. Public-0 PMDB 
Dir. de Serviços M Estudante Universitário PMDB (MR-8) 
Dir.de Ativ.Sociais M Eunc. Público PD'! 
Dir. de Ecologia e 
Meio Aiabiente M Desempregado J.>MDB (PC do B) 



208 

Nos dias 21 e 22 de maio de 1983, por ocasião da reali­

zaçao do I ENCAMON (Encontro das Associações de Moradores de 

Niterói), a AMAI lã compareceu na condição de Comissão pró-AMAI, 

sem contudo ter ainda a sua formalização'jurldica. Mesmo assim 

a sua participação se fez com os doze delegados previstos pelo 

regill\ento do ENCAMON. Durante os dois dias de trabalho do En­

contro, os delegados da Comissão pró-AMAI votaram as. questões 

quase sempre em bloco. Somados com os votos da AMAROSA (Asso-

ciaçio dos Moradores e Arngios de Santa Rosa), os votos dessa 

Comissão contributram decisivament·e na definição dos rumos do 

movimento associativo, a nlvel municipal. 

Terminado o I ENCAMON o pequeno grupo que se dispunha a 

trabalhar pela fundação da AMAI resolveu caminhar no sentido 

de concretizá-la. As concepções sobre o movimento associativo 

não eram consensuais. A entidade aqui e agora era a concepçao 

majoritária. Postura essencialmente conjuntural sem um projeto 

de prazo mais longo para o movimento. ~sta postura levava à 

uma prática política marcadamente vanguardista na medida em que 

o conjunto dos moradores desconheciam, ainda, a existência des 

se movimento Pró-AMAI. 

Uma corrente minoritária, embora nao negando a importâ~ 

eia da vanguarda, defendia a necessidade de se realizar um tra 

balho de base, tentando mobilizar os moradores desde o micro-

cosmo dos ediflcios, ampliando para os quarteirões, ruas, tre­

chos de ruas, praças, etc. Propunha a postergação da criação 

da entidade em troca da obtenção de uma maior representativida. -· 
de enquanto uma associação de moradores de um bairro tão popu-· 

leso .. Travadas as discussões·, prevaleceu a posição de fundar· 

imediatamente a entidade sob a alegação de que, sem um contcú-· 
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do juridi.co havia grandes entraves em encaminh.ar uma série de 

reivindicações junto a inst.ituiy.ões ·do poder público. Assim 

sendo, em 26.06.83, em uma assemblê.ta especialmente · convocada 

para esse fim, que contou com a presença de mais .de cem ~ pes-

soas, foi fundada a ent:ida.de e eleita a primeira diretoria 

com mandato provisório de seis meses. Esta diretoria firmou co 
.....-.:. 

mo sua meta principal a formação do Conselho de Representantes. 

Para isso, seria i.ncentivada:a organização dos moradores por 

ruas 1 e cada rua organizada ele9eria o seu representante junto 

a AMAI. 

Visando a adoção de estatutos, condição necessária .. para 

revestir-se de caráter jurldico, a comissão Pró-AMAI obteve · o 

docum.ento similar da AMA.PP · CAssoctar;ão ' dos Moradores e , .Amigos . 

do Pé Pequeno) o qual ~oi tomado como base. Introduzidas alg~ 
•. 

mas alterações no . que se ref~re · ã · delimitação da base ' territg 

rial e datas das eleições, estava aprovado o texto dos Estatu­

tos, submetidos e aprovados na assembléia de fundação da enti-

dade,. 

o art. 4 permaneceu na Inte9ra com a seguinte redação: 

A AA~ocJ.:a.çii.o tem po11. obje;tlvo4: 

etl. de6endeA o~ inteJr.U.6U cole:U.vo4 do4 m0Jr.a.-
do11.u; · 

b l duenvolveJL e ma.nteJL a. u.Mão entlt.e. o.6 moita 
d Oll.U e am.i:g o.ti .da. ált.ea.; 

c.l u.:á.l.dalL e obte1r. L>olu.ç.õu pa11.a. oi> p11.oblemaii 
da. cwiu.ni.d.a.de, enc.arnlnha.tufo..:a.4 à.4. a.u.tolti.d.a.. 
dU' cQmpeten.te.6, qu.a..ruío 6M. o caiio; · -

d 1 zelo.Ir. pela. qu.a.lidade de v.ida. da. c...omu.rúdade; 
e.! cong1t.e,aa1r. o~ e.is6 Oll.ç.04 de todo4 o4 mQ/t.a.d.a-

11.u e amigoL> da. âlr.e.a. na. C!Úa.çâo e duenvol 
vime.nto ·d.e a:U.vidadu comu~; -

61 pll.artQVeJL ati..vido.du ~, up'1/f..tUJaA 
e 11:.ec.Jr..eat..i.vaA,. . e · · 

g) p_a/i.tic.i.palr., j"u.nt() Coot ou.tJi.a..6 ~4QCÁ.a.Ç-Ôe.6 
de MoltadQJL.u, de.. a.üvi.d.ade.4:.que. viAem i.nte. 
ILU~U CorrtU.Yl.4 5 3 . ._ 

53 Estatutos da AMAI~Titulo 1 - art. 49. 
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6.2. FORMAS VE ORGANIZAÇÃO 

Com . vistas a cumprir a meta princi,.pal estabele.cida .. pela. 

-diretoria provisória .f·oram propostas · as s~guintes atividades: 

contatos com sindi.cos de edit1cios, distribuição de ·boletins · 

e pa.I).fletos em ediflcios; reuniões de grupos de sI.ndicos; reu 

niões públicas, manhãs de lazer para crianças e outras. · A ten 

tati.va de mobilização de s!ndicos foi ineficaz. · As reuniões pú- · 

blicas ocorreram em peq:ueno número .e assoc.iadas · às manhãs de 

lazer, durante as quais se divulgava a entidade, veiculava-se 

abaixo assinados solicitando o tombamento do Campo .de são Ben­

to pelo Patrimônio Histórico Naciona~ e recrutava-se novos só­

cios. A filiação de novos sócios tinha. como finalidade maior, a 

tentativa de organizar as ruas e concretizar a .formação do .Co_!! 

selho de Representantes. Este seria composto por um ·ou mais .re 

presentantes de cada rua organizada. 

Ao final da gestão da diretoria provisõria tres núcleos 

haviam se estruturado: o da Travessa Elza Bittencourt, o da 

Rua Ary Parreiras e o da Rua Tavares de Macedo. Os dois primei 

ros casos surgiram para fazer frente a esbu~acamentos de rua, 

desm.oronamento de canal e deslizam.ento de encostas ocorridos 

durante um per!odo de fortes chuvas nos meses de maio e junho. 

Alguns morado.res lidera.dos pqr militantes partidários convoca­

ram a Defesa Civil, .o Sindicato dos Engenheiros para solicitar 

apoio técnico e polltico àl? suas · reivi.ndicações, denunciando 

as condições de per:j:go ' insta.ladas·na área. A imprensa deu co­

bertura e aqueles "acidentes" provocados pela natureza começ_! 

ram a alcançar contornos po_liticos. Inúmeros moradores se sen­

sibilizaram com essa. luta e criava-se assim o núcleo da ~rave! 

sa Elza Bittencourt que se localiza muito próximo à Rua Ary 

Parreiras .. 
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oa moradores da Rua AJ:.y . J?arreiras senti.am-se isolados e 

,inseg·uros. A persistir a.s - fortes chuvas·, o desabamento póderia 

aumentar e Vir a afetar ate mesmo .OS alicerces de ediflcios Vi 

zinhos. o clima de apreensão levava os moradores às bordas do 

buraco, diariamente, para observal;' a sua .dimensão e/ou a sua 

evolução. Dessa aglutin.ação no local do acidente surgiram as 

pri.mei.I;'as discussões em torno .da. necessidade de ·uma auto-defe 

sa. por parte dos moradores atingidos. Surgia assim uma organi­

z.ação dos moradores para denunciar essa insegurança a .tomar pr2 

vidência.s no sentido de reivi.ndicaF das autoridades cornpeten-. 

tes, os reparos dos danos causados pelas chuvas. 

Em torno do buraco foi ~ea.lizada uma festa comemorativa 

do batiz.a.do do mesmo, bem como . um a.to pÚblico ·com o objetivo de 

denunciar a falta de providê~cias por parte do poder público, 

tanto para restaurar a parte .desmoronada, corno para desviar · e 

ordenar o tráfego que foi feito espontaneamente, . sobrecarrega~ 

do a Rua Joaquim Távora (primeira paralela). 

O conjunt~ destas manifestações foi tornando maior o 

conteúdo organizativo e o Núcleo resolveu ampliar o leque das 

suas reivindicações e incorporou, · at.endendo .à demanda da cqinu-

nidade, o pedido de maior e melhor policiamento para a área. 

~ questão da segurança está colocada para estes moradores fren 
•• te ao avanço da ·violência urbana.. 

Logo .a seguir o NÜcle.o ingressou no sistema de · comprél 

comunitária. de produtos , hortj:.-gr~njeiros dentro do . esquema mo_!! 

ta.do previamente pela FAMERJ, eJn .c~nvênio com a CEASA. Popula!:_ 

mente esta f orrna de abastecirnent.o passou a denominar-se ;· "fei-

rinha" n.o interior do mov.imento as$ociativo de _bairro. Com o 

ingresso no sistema da feirinha, ·o Núcleo da Ary· Parteiras to-
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mou consistência mais rapidamente. Em outubro de 1983 cerca de 

sessenta farnilias do Núcleo se beneficiavam desta forma alter-

nativa de abastecimento. 

A rua Tavares de Macedo se caracteriza por possuir al~J~ 

mas galerias de arte, livrarias, centros médicos, academias 

de ginástica e dança, lojas de artesanatos, casas de comidas 

especializadas e a permanência de um elevado percentual de 

residências unif amiliares muitas delas distribuldas espacial-

mente em forma de vilas. Nestas condições, o índice de vertica 

lização desta rua ê menor do que na Rua Moreira Cesar · ou na 

Praia de Icaral. 

Além dos problemas que afetam o bairro como um todo, a 

rua Tavares de Macedo não possui problemas especlf icos. Assim 

sendo a organização comunitária da rua começ.ou de forma plane-

jada. Aproximadamente oitocentos questionários foram distribui 

dos e noventa foram respondidos. 

A paJt:tiJL do 11.uu.U:ado· o.pwuuio, o Núc.i.eo p!Lo­
moveu. um enc.ontJz.o pÜbUc.o, numo. dM quaCÍJt.a..6 
d.a. T avo.1tu de. Mac. e.d o, onde, a,ór.a.v ê.6 d e c.aJLta -
zu, a c.omunidade tanou c.onhec..<men-to do 1tuu.e. 
.ta.d.o da puqu..lbo. 5 ". 

O resultado indicava que na opinião dos moradores que 

responderam aos questionários,· o principal problema era o da 

falta de segurança. Sornando esforços com a AMAI, o núcleo des-

sa rua encaminhou urna luta no sentido de mobilizar os orgaos 

públicos destinados a garantir a . segurança do cidadão a deba 

ter diretamente com os moradores de Icarai. Pretendia-se defi-

5
" Relatório do Núcleo da Tavares de Macedo apresentado a AMAI 

l'll\ ~. 1 o. tn. 



nir linhas de ação da polícia militar que pudessem 

o problema da. violência urbana .. 
. ' . 
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minimiza.r 

A iniciativa acima não chegou a bom termo porque o pró­

prio núçleo não conseguiu manter a mob.tlizaç.ão. por muito tempo. 

Mas enquanto .durou, conaec;uiu-se oferecer às familias interes­

sadas o serviço da feirinha a exemplo do que já ·vinham .fazendo 

núcleos como o 'da Ary Parreiras e outras associações de morad2 

res 5 5
• 

A organização por ruas avançou pouco e dos três casos 

vividos. todos ti.veram duração efêmera. Menos de um · ano . depois. 

não restavam mais do que tênues registros dessa · experiênci~. 

A própria AMAI sobrevive com dificuldades e alterna momentos 

de grande esvaziamento com outros de razoável mobiiização. A 

tentativa de instrumentalização partidária por parte, princi­

palmente, de militantes do PC do B c.om distribuição de panfle­

tos, jornais do partido durante as reuniões semanais da asso­

ciação contribuiu para desestimular o movimento. 

Uma das lutas que sustentou a associação nos seus pri­

mórdios foi aquela que se travou juntamente com a FAMERJ e ou 

tras associações de classe média do municlpio contra a majora-

ção indébita das prestações da casa própria a 19/7/83, taxada 

pelo SFH em 130%. Nesse momento os vinculas entre a AMAI e a 

FAMERJ estreitaram-se muitíssimo. A FAMERJ. empunhou essa ~ luta 

em defesa dos mutuários porque as reposições salariais não ati!!_ 

giram nem de longe os Indices de 130% decretados para as pre_! 

tações. Os argumentos da luta consideravam que esse percentual 

de '130% contrariava a cláusula contratual referente ao PES 

ss A feirinha da Tavélres de Macedo iniciou no dia 11.11.83 e ·durou 
de 3 a 4 meses aproximadamente. 
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(Plano de Equivalência Salar.iall; que a .introdução do reajuste 

semestral das prestaçõespretendida · peloGoverno, contradizia 

a clãu~ula que garante o c~áter anual dos reajustes; e enten­

dia que a pro~rogação do prazo do .financiamento aspirada pelo 

Governo, igualmente violentava os termos dos. contratos origi­

nais. 

A AMAI vem participando intensam~nte dessa luta, ini­

cialmente deslocando associados seus para a sede da FAMERJ, no 

Rio de Janeiro. Em seguida, atendendo mutuários na sede provi­

sória -da AMAI, mais tarde em dependências emprestadas pela 

OAB-Niterói, num trabalho conjunto da FAMNIT-FAMERJ. só neste 

último posto, mais de setecentos mutuários entraram com manda 

dos .de segurança contra o BNH, entre os meses de setembro e ou 

tubro de 1983. , 

O bairro . de Icaraí, conforme já se descreveu anterior­

mente, é um bairro típico de classe média onde milhares de mo­

~adores são afetados pelo .SFH. Logo que a FAMERJ desencadeou 

a luta dos mutuários, dezenas de moradores deste bairro passa­

ram a procurar a AMAI em busca de informações e esclarecimen­

tos sobre como se beneficiar das ações judiciais. Alguns sind,! 

cos marcaram assembléias de condominio para discutir especif i­

camente a questão do BNH, convidando para tais debates, repre­

sentantes da AMAI. Essa luta proporcionou a fase de maior cres 

cimento da associação, razão pela qual tanto se investiu nessa 

atividade. 

No âmbito do Estado, cerca de oito mil mutuârios obtiv~ 

ram liminar favorável dos ju1zes federais e mais de quinhentos 

obtiveram ganho de causa em primeira instância, até fins de 

1983 e início de 1984. 



215 

No conjunto desta luta a AMAI tem nao só cohtribuldo 

com trabalho de .atendimento, mas tem comparecido a reuniões am 

plas convocadas pela ~AM.ER..1', a· atos públicos e a outras formas 

de manifes~açôes coletivas~ 

Este movimento reivindicativo já começa . a apresentar re 

sultados políticos concretos: por parte do Governo Federal a 

~ - -·soltura de varies baloes de ensaio que culminou com a aprova-

ção do Decreto Lei 2065 que regulará desde então os reajustes 

salariais, aluguéis, etc., e no que se refere a prestaçõe's da 

casa própria, a fixação dos índices de 80% do .INPC. sem' exam~­

nar 'o m&rito da questão, o importante é o fato das ' modifica-
' 

çõe~ terem sido feitas em prazo muito curto, logo após o decr~ 

' to que estapelecia o aumento de 130%. O movimento popular sen-
· ·. r . 

sibi~izou, sem, d.úvida, a opinião pública e suscitou inquieta-

çao por parte dos que têm poder de decisão a nivel nacional. 

Conseqüência do esgotamento do "Milagre Econômico" e o 

real empobrecimento da classe média, aumenta a · inadimplência, 

porém o· SFH, vicenciando também uma crise -indisfarçável, nao 

aceita rehaver os imóveis porque o estoque é grande e o merca-. 

do não é favorável. Então, apesar do atraso das prestações, 

milhar'es de mutuários vão continuando nas suas habitações ad­

quiridas por esse sistema. 

A AMAI tem participado também da luta ·pelo restabeleci­

mento das eleições diretas par·a presidente da República, orga":". 

nizada princ·ipalmente pelos partidos pollticos. A esse respe.!_ 

to constam do Boletim Informativo da entidade os seguintes tre 

chos: 

Com a. P4Ue.nç.a. de. um bom númvw de. aA~ocia.­
ç.õu de. mOJtadoJL.u e. ou..t!Ut6 e.riüdadu do mov.l 



me.nlu demuCJtá.t.ú.! u {' .. pupul.alt. de rw.6óu murúc.2-
pio, 1LeaUzóu.-4e no mu paA4ado no aud.ltÕJr.io 

. da. OAB, . uma ..teun.iã.o pa1r.a. debCLteA e en.c.aminha!t. 
uma c.ampa.nlia yJ_Oll. eie.lçõu cUJr.eta.4 pa11.a. · pn.e-bi­
den.c..<.a d~ 11.~b.llc.a. 
Mw de. uma centena de pu4oa..6 p1r.ue.Yl.CÁ.a.1t.am 
a.4 opút.i.Õu e.x.l.6.:terr-tu 4obJr.e. o a .. Mu.rr-to, inc.fu 
4ive. d.a. pJtuide.rtt.e da. Nl.AI, -0n.de. . dutac.a1r.am-: 
-4e p11.oruúic,iamen.to4 do.t> Jr.ePJr.uentan.tu de A.6-
.6 ociaç.õ u de baÁltlto.6, .6in.dic.cito-0, entida.du 
u.:tu.dan.ti..li, FtWNTT e ou:tJr.04 56

• 

Po~ !ntermédio de sua d,JJ:etoria ou por morado~es can mi 

litância regul~r no movimento, a AMAI. tem part·icipado de atos 

públicos contra o desemprego, cont,i::a a aprovação de decretos 

salartais que contrariem os interesses dos trabalhadores e en­

fim, de inúmeros outros debates e manifestações que tenham por 

objetivo a defesa dos interesses dos moradores em geral. 

No nlvel intermediário entre o trabalho de base e o do 

"·núcleo avançado" situa-se pelo me11os uma luta travada pela 

AMAI, com duracãoaµroxi.1'1.ada. de UM. ano ou mais e que se refere 
. .. 

à reivincU.caçio pelo tombamento do Campo de São Bento, últtma 

área verde do populoso ba.irro de Icaral .. Para sustentar esse 

movimento f qram realizadas algumas manhãs de lazer para crian-

ças durante as quais, com faixas e cartazes passavam-se abai­

xo assinados e a entidade ~ra divulgada. 

A condição para a adesão ao abaixo assinado solicitando 

o tombamento do Campo de São Bento pelo Patrimônio Histórico 

Nacional era.a identificação com a causa, objeto da reivindica 

ção e não o local de moradia. Assim sendo, muitos moradores de 

outros bairros emprestara~ sua solidariedade à causa, aderipdo 

ao abaixo assinado. 

SG AMAI - Boletim Informativo, Ano 1, n~ 3 - p. 7 s/d. 
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7.. NOWAS EM TORNO DOS CASOS · ESTUDADOS 

Observando-se os·casos examinados, desde a 'lut.a pelos 

transportes coletivos em Pendotiba até os movimentos associati 

vos em bairros de classe média sintetizados por·Icarai, pode-se 

' extra:ir alguns elementos de análise. Em alguns momentos e em 

torno de reivindicações especificas ocorreram articulações só-
i .. 

lidas entre os diversos grupos de ent.idad.es:· de favelas, de. p~ . 

rifer.ia e de classe média. Citem-se por exemplo a luta contra 

a · majoração excessivamente elevada da taxa de IPTU . no início do 

governo Walõenir de Bragança (.PDS) ·à frente da prefeitura mun!_ 
. . 

cipal em 1983. O interesse pela participação e discussão des­

se as~;unto foi geral e forte. Igualmente quando das propostas 

de f~rl'l\.ação de uma secretaria geral que coordenasse os diver­

sos interesses do conjunte'.? das· associações, esse tema mobili-· 

zou amplamente os interesses do coletivo. 

·Apesar de$;SeS momentos . de convergência .de interesses 

perpassando, indistintamente, as associações de moradores, o· 
'~· ! • 

corte C:\lassista do movimento de baiJ:;"ro esteve presente com cer 

ta força. Alguns elementos apontam nessa direção a começar pe­

los patf}mare~ das reivindicações, ou seja, enquanto as assoei! 

ções da~ favelas ,e dos bairros periféricos lutam ainda pela 

conquista dos direitos elementares de sobrevivência na cidade, 

aquelas dos bairros de classe média tendem a lutar pela manu­

tenção dos equipamentos coletivos já dados e pela melhoria a 

pantir desse patamar. A ii\á qualidade, a ineficiência e a quan-

tidade insuficiente dos ônibus, por exemplo, alcançam situa-

ções d0.f dramaticidade na.• periferia, enquanto que nos bairros de 

classe média, não só o atendimento é mais privilegiado, 

esse seg~ento social dispõe, proporcionalmente mais, do 

como 

uso 
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do automóvel para sua locomoção. Essa diferenciação está clara 

mente informa.da por um conteúdo de classe, comoo •estâ também 

a própria segregação espacial que precede a demanda pelo tran! 

porte coletivo. 

A luta que em Niterói · tem desenvolvido uma trajetória 

bastante longa é a da e pela posse. da terra. Este problema af~ 

ta, fundamentalmente, as populações mais pobres e a sua organ.!_ 

zaçã.o e expressão tem ficado circunscritas no interior das as­

sociações de periferia. O próprio local· fisico das reuniões é 

o Colégio Leopoldo Fróes, o maia tradicional do Largo da Bata­

lha, onde a Secretaria Estadual de Justiça montou urna assesso­

ria jurídica aos posseiros. O governo estadual · e municipal têm 

tomado alguma iniciativa de desapropriação, porém o processo é 

extremamente ·moroso e os posseiros temem pela incerteza do seu 

futuro. 

Com a aceleração do parcelamento do solo nas áreas pró­

ximas às lagoas (de Piratininga e secundariamente de Itaipu) 

can graves danos ao ecossistema lacustre, emergiu uma campanha 

de defesa ecológica municipal e supra-municipal, com a partic.!_ 

pação de todas as associações de moradores além de diversos 

segrnen!:os organizados da sociedade .civil. Entretanto, pode-se 

identificar um conteGdo d~ classe nesse contexto, pois enquan­

to intelectuais, artistas, parlaJti.entares e outros estavam movi 

dos por uma .ideologia preservacionista do patrimônio paisagis­

tico e ecológico do sisúema laqunar, os posseiros e suas . asso­

ciações lutavam pelo direito ao t~abalho e à moradia. Expli­

ca-se isso porque muitos dos pos$eiros são .pescadores e as la­

goas eram o seu local de pesca. Com a urbanização do seu entor 

no atr~vés de loteamentos sub-aquáticos e dragagem dos canais, 
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o espelho da água se retrai, possibilitando a demarcação de 

muitos novos lotes à especulação imobiliária, mas retira e ani 

quila com a vida das lagoas, logo.com a possibilidade de pes­

ca .. ·Mesmo considerados esses diferentes interesses, a luta foi 

travada. com bastante expressão social por um conjunto 

-classista de associações. 

inter-

Já no caso da luta dos mutuários do SFH contra as arbi-

trariedades do BNH, esta foi travada unicamente pelas associa­

ções dos bairros de classe média e não sensibilizou, nem de 

longe, aquelas .de favela e de pertferia. As ' razões são por de 

mais óbvias no P,lano concreto. No entanto, nem no plano pollt! 

co houve qualquer esboço de "moções de solidariedade". · Foi lUt\ 

movimento espaci~lmente e socialmente localizado. 

Embora· tenha sido enfatizado em todos os casos estuda­

dos que os conflitos decorriam de contradições localizadas na 

esfera · do consumo - particularmente coletivo - que remetem, em 

última instância à esfera da reprodução da força de trabalho, 

todas as lutas por Il\elhores condições dessa reprodução se ar­

ticulam, de modo significativo e próximo, com aquelas travadas 

na esfera da produção, isto é, com as lutas econômicas. A de­

gradação geral das condições de vida das classes trabalhado­

ras e dos segmentos sociais excluídos do mercado de trabalho 

resulta de um modelo econômico concentrador de renda e que. ma~ 

ginaliza grande parte da população do acesso aos beneficies 

criados pelo processo produtivo • . A t.,ecnoburocracia ditando as 

decisões econômicas e a usurpação.· do poder politico pelos mi­

litares, asseguravam ao Estado ºsubsumido numa coligação com 

a burguesia internacional - associada, portanto dissociado, 

separado, apartado, descolado da naçãou (Oliveira, 1978, p.75) 
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a capacidade de garantir tais exclusões. Para tanto recorreu­

-se, com muita freqüência, ao uso da repressão. 

Os sindicatos muito controlados por essa força coercit! 

va, perderam grande parte do seu poder ·de representação dos 

seus segmentos e ·a perda do poder aquisitivo decorrente do en­

fraquecimento dessa correlação de. forças tem um rebatimento es 

pacial e social quase imediato: a degradação da·s condições de 

alime'ntação, de moradia, de saúde e outros aspectos da vida so 

cial, sempre mais .vislvel nos bairros periféricos. Poder-se-ia 

penl:iar, f>ortauto, quu entre o moviJ1\ento de bQirro ou de morado 

res, originário das contradições secundárias e os movimentos 

especificamente conômicos há a estrutura econômica do pais· e a 

conjuntura polltica que funcionam como . elementos mediadores. 

Isto posto parec~ licito afirmar que não há uma · separação rad! 

cal entre as esferas da produção e da reprodução-. e, conseque!! 

temente, das lutas delas decorrentes. Essa ponte deve ser teo­

ricamente resgatada. 

Tem-se pois ~ue o movimento associativo de bairro tem 

como pano de fundo um processo geral de pauperização (Kowarick, 

1980) que vem articulado a um padrão de industrialização do 

tipo capital-intensivo com uso de tecnologias de "ponta", ge­

ralmente importadas. Embora a cidade de Niterói não possua um 

significativo "parque" industrial, o setor naval por exemplo 

recorre. a grande volume de capital, apesar de estar em crise 

há alguns anos. Acrescente-se também que mais da metade da po:­

pulação economicamente ativa deste município trabalha no outro 

lado da Baia da Guanabara. J?ara ess.a parcela · da população, os 

efeitos urbanos !io "arrocho salarial" são agravados pela one­

ração dos custos .com transporte e do desgaste físico sofrido 
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no proçesso de deslocamento únovimentos pendulares}. Compreen­

" de-sa que a luta pelos transportes empreendida pelos moradores 

de Pendotiba e depois pelo Viçoso ,Jardim, Ilha da Conceição, 

Ititioca e muitos outros bai~ros $e inclui . nesse contexto de 

usuârlos que se deslocam a longas distâncias no interior da re 

gião metropolitana, premidos pela segregação espacial. 

Na apreciação de cada caso enfocou-se mais de perto as 

lutas que surgem na esfera da reprodução individual e familiar. 

Assim, as mobilizações por motivações essencialmente políticas 

como a desenvolvida em prol da anistia (1978-9) ou pelas Dire­

tas-Já e similares, foram apenas mencionadas de forma recorren 

te. 

Identifica-se também que os sujeitos das mobilizações 

sao cidadãos .niteroíenses, moradores antigos ou mais recentes 

em determinados .bairros, com consciência política bastante de-

finida, mais ou, menos engajados em agremiações partidárias, com 

tradição de militância na oposição ao regime autoritário. O o~ 

jetivo primordial pretendido por esses sujeitos históricos é a 

melhoria das suas condiçSes de vida e de trabalho (Castells, 

1976, p.3). No exercício dessa militância na organização comu­

nitária e no encaminhamento das lutas reivindicativas, os lí­

deres do movimento, ou .o núcleo avançado (de Jordi Borja), mui 

tas vezes, tentam hegemonizar ou cooptar o movimento social em 

prol dos seus partidos pollticos, dando origem a conflitos in-

ternos. 

Ao definir o interlocutor mais evidente das lutas, o 

poder público, estas se politi.zam e os embates começam a se 

travar no interior da máquina do Estado, "puxando" o movimento 

para fora do bairro. Quando as reivindicações ultrapassam o ni · 
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vel das petições e alcançam. o da ex.igência como ocorreu com a 

luta pelos transportes de Pendotiba, o governo municipal cede, 

faz concessoes e quase se ouve um estalido da "contra hegerno-

nia das classes dominadas" a que se refere Lojkine (.1981). Mas 

no caso de Ni.terói não passou de um estalido e . as classes domi 

nadas continuaram tão dominadas· como antes. A prefeitura muni 

cipal acabou por romper com o movimento de .bairro e passou a 

governar predominantemente no interesse dos bairros de classe 

média, . e das classes dominantes em geral deixando para a peri-

feria, fundamentalmente, obras eleitoreiras. A mudança da fig~ 

ra do prefeito eleito eJ1l 15,11.82, do mesmo partido no poder, 

o PDS, não altera em nada a relação prefeitura-comunidade. 

No plano interno cada associação se organiza e se man­

tém com dificuldades. Em 1984-5, muitas associações de classe 

média haviam deixado de funcionar - pelo menos a AMAROSA, ABOV, 

~PP e AMBAC. A AMAI sobrevive a · duras penas. 
" 

Somente a 

AMIGA, embora tenha passado por fases de grande esvaziamento, 

conseguiu manter-se de portas abertas e gozar de reconhecimen­

to pGblico da comunidade que ela representa. As associaç5es de 

favela mantém-se estáveis e as de periferia foram as que con~~ 

guirarn manter maior .dinamicidade. Todas elas, urna mais outras 

menos, vivenciaram conflitos .internos corno no caso da formação 

du UNAM.PP! ou d~ AMAI em que, concepções do aqui e agora mui-

tas vezes s ·e confrontaram com projet9s que envolviam perspec­

tivas históricas de prazo mais longo. Essas diferentes posi­

ções ref let!am quase sempre, po~iyões político-partidárias. 

As injunções partidárias estiveram particularmente exa­

cex-badas em quase todas as associações de moradores estu,dadas, 

destacando-se nesse campo a ação do PT, cujos militantes reve-
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laram ser 'portadores de grande disposiçio para a luta social. 

Na disputa pela hegemonia são estes também os mais ousa.dos e 

não raro os que ganham posição heqemônica em vários momentos 

da condução das lutas. Com atuações assemelhadas ao do PT, os 

filiados do PC do B também têm investido contínuos esforços no 

sentido de não perderem espaço ao PT na condução do movimento 

e em várias circunstâncias ocorreram "alianças" desses dois 

grupos políticos contra as múltiplas facções representativ.as ·do 

PDT (do Governador Leonel Brizola} e também contra o PCB. O 

aprofundamento das dispu~as partid'árias acirraram contradições 

internas do movimento que ·acabararn por ·obstaculizar o seu pró­

prio avanço enquanto movimento reivindicativo com · pretensões 

a representar amplas parcela~ da população municipal. Tais con 

tradições ou conflitos internos refletem também oscilações con 

. junturais como momentos prê-elei.torais a nivel municipal, est! 

dua.l ou federal ou disputa de poder no interior da FAMERJ. 

Nota-se também que diferentemente do que tem .acontecido 

em muitas cidades brasileiras, em Niterói o papel da Igreja C!, 

tólica como incentivadora ou animadora das organizações da co­

munidade tem sido quase nulo. A . única presença mais visível foi 

detectada no caso da Ititioca, cuja associação · de moradores 

nasce de uma açao pastoral de um religioso, mais tarde pareia! 

mente apoiado por algumas freiras, melhor dizendo, acompanhado 

à distância~ Mas cedo os moradores mais participativos rompem 
' 

com a in.fluência da Igreja e fundam a associação . de moradores. 

O papel de 11 agente externo 11 toi desempenhado com mais relevân­

cia por alguns profissionais da área de saúde e por represen-

tante s du FAMI::RJ. 

Enquanto isso, muitas das associações de moradores for-
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madas ou reavivadas nessa conjuntura de "reabertura polltica 11 

ou de descompres$ão do regime, emergiram na esteira do efeito­

-demoristração e nesse contexto, experiências amplamente divul­

gadas como a da Rua Lauro Müller e do bairro de Laranjeiras, 

no Rio, espelharam muitas das mais de trinta iniciativas que 

se concretizaram em Niterói. 

Apesar das dificuldades representadas entre outras pe­

las questões da autonomia, da representatividade, da mobiliza­

çao e da organização, o movimento associativo de bairro em Ni 

terõi renascido no final doe anoa 70 sobreviva, tendo confron­

tado o governo Chagas Freitas ·e parte do perlodo Leonel Brizo 

la a nlvel estadual e Moreira Franco-Waldenir Bragança a nlvel 

municipal. A relação com o poder do Estado tem sido quase sem­

pre uma tarefa diflcil. 
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0 MOVIMENTO PRÕ-fEDERAÇÃO 

As propostas para articular as diversas associações de 

moradores de Niterói têm a idade do próprio .i:;enascimento dessa 

forma de organização popular, tendo-se manifestado em Pendoti­

ba, quando da pioneira luta pelos transportes e quase concomi­

tante formação da UNAMPPI. A estratégia federativa parece cor­

responder a um aspecto novo do movimento de bairro recriado no 
'. final dos anos 70, quando a articulação para fora e lutas de 

solidariedade foram frequentemente valorizadas. A própria cons 

tituição da FAMERJ e sua ação posterior em muito influenciou o 

ritmo do movimento pró-federação em diversos municípios. Nite-

rói não fugiu a essa "regra". 

l. O PAPEL DA FAMERJ 

Durante o mês de outubro de 1977 realizou-se na cidade 

do Rio de Janeiro um grande evento que funcionou como a alavan 

capara a construção da FAM.ERJ. 

E.6.te a.c.onte.c...ime.nto 4egUÁ.U.-.6 e ã: vil.Ô!Úa. a.lc.a.n 
çad.a. po1r. um glW.po de 01r.ga.nlzaç.õu c.omu.nli:a.­
lt.Út.6 quê c.on.6egu.úl 6JtU..6.tlt.M um plt.oj do c.uj a 
6.i.na.Udade. c.otl.6.i.6.tia. ·em deJtllUbM o f olLte. Co~ 
e.aba.na. pana eJLigiJL p11.êdio.6 em .6eu. iu.gM. 1J 
.6uc.u.6a· at.útg.i.do pela c.ampa.nha. plLUeJL.vO.c.i.onl.6 
:ta. eA.t.Qnutou. a.6 oitga.nlza..ç.õu a. d.-Uc..u.ült.em em 
c.onjunto ~ plloblemiu qu.e a. CÁ.d.ade. cem~ um ~!!.. 
do e.n61te.n.ta.va..· E.6.4e. e.nc.on.:tlLo de.ncm..uicu-6e. 
1 SemMa. d.e Veba.tu .6ob1Le ó JU.a de. Ja.nei.!r.o, 



tendo de.h. p~o 40 e.n.tidadu c.i.v.i.A, ~e~ 
til.e ~ qwu'.:4 enc.onl'Jr.a.vam-.&e algum~ a.6.&Qc..<.a..­
ç.õ'u de mOJr.ad~u. A6 c:lúc.LUi.6ÔU q14e he .6u.c.e 
deitam 1r.evel..a/uJ.rn qu.e. o.6 pll.oble.ma.6 'ewte.n.tu 
no R.io ·r1.e. · ]a.n.e.ilr.o "tinham a.6 mumd.61 C.au.6a.6 e 
.6.e manióu.tavam ·de· óoJrma.6 cllóeJr.e.ntu, depen­
dendo d.a.. áite.a onde u.tava. i.Me.JLi.da. a. A6.6oc.i.a.­
ção" .. . (~ •• l O qu.e. .6e peAee.beu na. Sema.na. de. V!. 

. ~u 60.l a. poli.6ibi.U.da.de de um tM.ba.lho u.n.<.­
.t.aJr..i.o em teJUno.s de iu,t.a.. c.on.óta..• a.6 c.au.6a.6 qu.e. 
de.teJl.i.OIU:lln a. qµa.li.d.'a.de. de. :vida. no Ri.o de. la.­
ne.ilto. Então, eJLa. u.ma.. /..4.6 oc.i.a. Çáo d.a zona. .6ui., 
de c.la.6~ e. _ mê.cUa.. alia l .... 1 .6 e. ide.nt.i.ó .i.ca.nd o 

. c.om u.ma.. A6.6oci.a.ção da zona. ou.te ( ••• J t.oda.4 
du.a.b pe1t6 eliamente· i.u.n:ta..6 nu.ma. .f.u.t.a. c.on.tlta a. 
upec.ala.ção imobil.iiiJL.i.a.". ·Oe modo a. .se ma.n.te11. 
o c.on.ta.to qu.e. e.ri.tio .se. u.ta.be.le.c.eJLa. e.n.t:Ji:.e a.6 
en.tú:J.adu e "u.ma unida.de de. .t.u-ta.1p ma.6 a.o mu­
mo tempo 1tupeUa.ndo a.6. c.aJta.C..(:ellA...6..tic.a.6 · de. 
e.a.da. ·uma.. da.6 c.anu.nida.du", ê qu.e .se dec.i..d.,ú;., 
ao ó.lnal da.. Sema.na. de Oeba.tu, pe..la. ~o 
de uma; !e.deJLa.ção · qu.e a.6 agJW.pa.ue, denom.úulda. 
FedeJtaçao da.6 Ab1aociaçõu de MOJLadOJt.u e. E~ 
da.du A6..C:n6 do Rio de. Jane.ilr.o (FAMERJ) 1. 
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o seu caráter era o de uma sociedade civil, sem fins lu 

crativos, isenta de vinculações polltico~partidárias e religi.2, 

sas· ademais corno constam dos estatutos da maioria das Associa-

ções de Moradores. 

A FAMERJ foi registrada em 05.01.78 tendo como objeti­

vos principais: 

- congregar Associaçoes de Moradores; 

- representar e defender os interesses de suas associa-

das; 

1 PECHMA.N, Sérgio ~osê - A. construção da Solidariedade - As Associa 
ções de Moradores de Classe M'edia e Alta do Rio de Janeiro (1976-1982). Te-= 
se de Mestrado, IUPERJ, 1983, p. 75-76. · 

Os trechos entre aspas dentro da transcrição referem-se a "Entrevis 
ta concedida em 09.01.80. por um dos fundadores da FAMEBJ a 'Iema Pechnan, as 
sistente de pesquisa do Projeto PoHtica no Ri'o ds J'aneiro, dirigido P'!,r 
Eli Diniz no Instituto Universitârio de Pesquisas do Rio de Janeiro, as 
quais agradecem.os a gentileza· de nos terem franqueado o acesso ã mesma. O 
entrevistado foi eleito vice-presidente da diretoria permanente desta enti­
dai.lu". Apud Surgio Puclman, op. cit. rodap; 10, p. 7 5. 
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- defender a melhoria das condições de vida da popula-

-çao; 

- preservar o patrimônio histórico, artistico e paisa­

glstico da cidade; 

- estimular, promover e ajudar a cr'iação de novas Asso­

ciações de Moradores e defender os interesses da cole 

tividade do Estado do Rio de Janeiro. 

o último dos objetivos relacionados, a FAMERJ vem pers~ 

guindo com dedicação e tenacidade. Elementos de sua diretoria 

e do conselho de represe~tantes comparecem a quase todos os lo 

cais onde estejam se esboçando movimentos pró-associação ou 

pró-federação, bem como em momentos de crise ou de ·· realização 

de eventos como congressos, ~leições de diretoria, cerimônias 

de inaugurações e outros. ~ssim como aconteceu com a formação 

da UNAMPPI na periferia de Niterói, a FAMERJ foi constitu!da 

praticamente antes que o movimento das bases tivesse se conso 

lidado. Ao contrário, estatutariamente, ela se propunha a est! 

mular, promover e ajudar a criação de novas associações, e is­

tO' realmente foi feito. Em julho de 1982 já eram mais de duzen 

tas as associações filiadas à FAMERJ. Embora a maioria esteja 

concentrada na RMRJ, inúmeros municlpios do interior já pos-

suem suas entidades fundadas e em pleno funcionamento como Bar 

ra do Pirai, Nova Friburgo, Cachoeiras de Macacu, Angra dos 

Reis . e Cabo Frio. Em outros lugares há movimentos e comissões 

provisórias2 • 

Há que se registrar a existência de outro grupo numero-

2 Palestra proferida po~ JQ Reaende, presidente da FAMERJ', eDl 

29.07.82, no SESC da Tijuca, por ocasiao 'do Encontro Nacional de Assisten­
tes Sociais. 
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so de associações não filiadas à FAMERJ por desconhecimento do 

processo formal de f iliaçâo ou por não disporem do dinheiro que 
1 

devem recolher mensalmente à tesouraria da federa9ão.Assim sea 

do, o número de associações de moradores organiza.das no Estado 

do Rio deve ser muito superior àa duzentas de _1982, porém d1-

f1cil de ser precisado. Há suposições de que em 1984 já havia 

superado a casa das quatrocentas. 

Desde a sua fundação até esta data, grandes campanhas 

têm sido realizadas, abarcando diversos setores que afetam a 

vida cotidiana dos cidadãos carioca e fluminense. No que diz 

respeito à saúde por exemplo, merece registro· o I Encontro Po-

pular pela Saúde, realizado em setembro de 1980, na Cidade de 

Deus (uma das maiores .favelas institucionalizadas da cidade do 

Rio de Janeiro), bem como a luta pela reabertura do Hospital 

Albert Schweitzer, parcialmente vitoriosa, em setembrode 1981. 

Ainda no ano de 1981, três campanhas de grande repercu! 

sijo pública foram implementadas •. A da reivindicação do congel! 

mento dos preços dos transportes coletivos, em conjunto com 

sindicatos de classes, entidades estudantis e com uma imensa 

participação popular. Além do congelamento, a FAMERJ exigia 

uma mudança radical na política de transportes, com a partici­

pação da comunidade organizada nos órgãos de decisão do Estado. 

As portas emperradas da Secretaria Estadual de Transportes se 

abriram para a diretoria da FAMERJ e representantes de dezes­

seis outras Associações de Moradores, e a luta foi parcialmen­

te vitoriosa. A maioria, absoluta. das reivindicações não foram 

atendidas. Ainda no ano de 1981 foi dado início a uma campanha 

inédita de abastecimento alimentar alternativo, popula~mente 

denominado de "feirinhas comuni.tárias 11
• Inicialmente as Asso-
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ciações de Moradores procura~am buscar o produto diretamente 

na fonte produtora, localizada na região serrana fluminense e 

em outros pontos do entor·no da Ba~xada da Guanabara. Elimina­

va-se as$im a intermediação. Ma.is tarde, em convênio - com a 

CEASA, as feirinhas passaram a ser abastecidas diretamente des 

sa instituição para centenas de Associações de · Moradores da 

RMRJ, com preços reduzidos e fixos por seis · meses. Experiência 

vitoriosa que perdura por anos em muitas associações 3
• 

A terceira campanha iniciada em 1981 foi contra o Siste 

ma Financeiro de Habitação (SFH). Em virtude da majoração dos 

índices de reajuste das prestações da casa própria muito acima 

dos índices de reajuste dos salários, criou .... se um impasse para 

os mutuários e a inadimplência se avolumou. Após uma fase de 

denúncia, de reivindicações para revisão dos indicas de reaju~ 

tes e outros expedientes, a FAMERJ decidiu por realizar atos 

públicos defronte ao edif!cio do BNH, no Rio, com a presença .. 
de mutuários de outros Estados e passeatas posteriores até a 

Cinelândia. Milhares de ações judiciais (mandados de segurança) 

foram impetradas na justiça federal contra a quebra unilateral 

das cláusulas contratuais e os mutuários tiveram ganho de cau­

sa em primeira instância conf·igurando uma das maiores vitórias 

políticas do movimento associativo de bairro. Pela primeira 

vez na história as portas do BNH se abriram e os usuários do 

sistema puderam questionar por dentro o desvirtuamento que es­

te vem sofrendo ao longo da sua ex.istência. Embora não se te­

nha conseguido os índices de reajustes nos patamares reivindi-

3 Em dezenas de associações esta experiência perdurou atê a edição 
do Plano Cruzado em 28.2.86, ocasião em que, decretado o congelamento, as 
f eirinhas acabaram. 
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cados, foi criada pelo Governo redera! uma comissão especial 

destinada a reestudar todo o Sistema Financeiro da Hahitação 

com a participação de representantes dos mutuários. 

Esta tem sido uma das grandes caracterlsticas do movi­

mento associativo de .mora.dores nestes últimos anos: a constan­

te politização das questões confrontando o poder do Estado e 

alterando, vez por outra, as formas das relações pré-existen­

tes entre o Estado e a sociedade civil. 

Em virtude do grande crescimento .do número de associa­

çoes filiadas, a estrutura interna.da FAMERJ tem sido modifica 

da e o conselho de representantes por exemplo, se estratifica 

em dois ou três niveis e, . geograficamente, se divide em Zonais. 

A participação das· Associações de Moradores nos Congressos bi­

-anuais da FAMERJ, (ocasiões em que as diretorias e o Conselho 

de Representantes são renovados}, se dá por Zonais que pode 

coincidir com uma federação municipal, como é o caso de Nite­

rói, pela FAMNIT. 

As eleiçSes, e consequentemente os congressos, sao mar­

cados por profunda e acirrada disputa ideológica e claramente 

partidarizada, disputa essa bastante atenuada pela inegável l! 

derança carismática exercida pelo ex-presidente JÕ Resende por 

ocasião das eleições de 1983 e 1985. A entidade cresceu muito. 

Adquiriu notoriedade e força política. Possui bens patrimoni 

ais nada desprezíveis. A disputa em 1987 é. imprevisível, bem 

com.o suas conseqüências~ A história de muitas associações e fe 

derações locais como a UN.AMPPI tem mostrado que a partidariza-

ção do movimento parece enfraquecer a motivação comunitária 

(o que há de comum entre os moradores) e acaba esvaziando as 

entidades. As organizações tendem a morrer. 
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2. A PRIMEIRA TENTATIVA DE ARTICULAçXO HORIZONTAL A N!VEL MU-
•• 

NICIPAL 

No dia 26.09.81 reuniu-se pela primeira vez, em uma das 

salas de aula cedida pelo Instituto Abel~ representantes de 

uma dezena ou mais· de associações de moradores, centros pró-m~ 

lhoramentos e comissões pró-associação de moradores. Ã época 

muitos dos bairros de clas·se rnidia ainda não possuiam associa­

çõe.s organizadas, porém jâ ·havia em vã.rios deles, discussões e 

tentativas para a sua instituição. No conjunto, mais de 50 pe~ 

soas estavam presentes. 

A pauta dessa grande. reun.ião compunha-se de dois itens 

principais: a) a problemâtic~ dos posseiros da orla da lagoa 

de Piratininga e b) a instal?1,çao, em Niterói, de uma Secreta-

ria Regional da FAMERJ, para tentar unificar o movimento. 

Nesse tempo, o movimento da ãrea de Pendotiba jã ~stava 

bastante organizado e notava-se, nitidamente, o desejo de al-

gumas de suas lideranças em ver propagadas e multiplicadas as 

suas experiências rnobi.lizatórias, que jã datavam de mais de ·2 

anos, intimamente ligado ao projeto politico de viabilizar 

seus partidos de massa (PT, PDT). 

A composição da me$a diretora dos trabalhos daquela re~ 

nião denunciava fortes sintomas de disputa partidária, pois e~ 

tava posta uma forte polarização entre PT e PDT, materializada 

nas lideranças mais expressivas. Após acirrada disputa verbal 

sobre quem dirigiria a reun.ião e ·quem faria o relato da traje-

4 O Instituto Abel e uin, colégio de grande porte com l~ e 2~ graus, 
destinado fundamentalmente a estudantes de classe média e localiza-se no 
bairro de I'carai. t mantido pela ordem religiosa dos padres Lassalistas. 
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tória da luta dos posseiros, venceu o srupo do PT, a quein co~ 

be ambas as tarefas·. 

Iniciados os trabalhos com inflam.ado discurso do rela­

tor (liderança de bairro, não posseiro, mas lider dos possei­

ros e presidente do Diretório Mun.icipal do J?T na época) , o re­

lato passou a ser feito. Foi comunicado que já havia sido for 

mada uma "Comissão de Defesa dos Posseiros" e que medidas jud,! 

ciais haviam sido providenciadas para procurar sustar ações de 

despejo impetradas contra as 16 familias atinqidas 5
• 

Na segunda parte da reunião., a questão tornou-se mais 

abrangente e inúmeras pessoas se manifestaram sobre a necessi-

dade e a oportunidade de se instalar uma Secretaria Resional 

da FAMERJ ou qualquer outro órgão com capacidade de coordena-

çao a nível municipal. Após concordância geral ficou decidido 

que o Sindicato dos Médicos de Niterói ofereceria apoio logis-

tico (local e um funcionário para anotação de recados). Este 

era presidido na ocasião por um médico com passagem anterior 

por uma Unidade Médica de Saúde (Posto de Saúde) de bairro pe­

r if ér ico (Santa Bárbara) onde havia desempenhado, entre 1979/ 

80, o papel de agente social que coloca os moradores em movi-

mento. Participante da equipe da Secretaria Municipal de Saúde, 

que na fase democratizante havia incentivado gestão participa­

tiva, o presidente do síndicato após essa experiência vivida, 

havia se filiado ao PDT. A oferta das instalações do sindicato 

para a eventual instalação de uma Secretaria Regional·da FAMERJ 

5 Fato curioso que 11>.erece ser registrado foi que, ~meio ã reunião, 
duas pessoas recem chegadas solicitaram interrupção para dar um in~orme. Tra 
tava-se de um convite para um encontro de mulheres do FT a realizar~se em 
dia próximo e nesse sentido um panfleto foi distribuído, e, a s~guir, as c!, 
tadas militantes partidárias deixaram o .recinto. 
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destinada a lastrear a luta dos .posseiros j ã hegemonizada pelo 

PT do ponto de vista da direção pol!tíca, significa a busca da 

~pliação da pase partidiria atravis do movimento de associa­

ções de moradores. O mov:tmento associativo estava servindo t~ 

bérn corno meio para se atingir a um fim determinado: a arnplia­

çao da base social de alguns partidos pollticos. 

A tarefa imediata dessa secretaria regional seria a de 

arrecadar contribuições materiais e financeiras para apoiar a 

luta dos posseiros. E assim ficou decidido. 

Decorrido um ano ou mais, a pretendida secretaria re­

gional não se consolidou. Ao contrário, houve total esvaziamen 

to e o projeto simplesmente ficou n.a intenção. A luta de resi~ 

tência dos posseiros continuou a ser travada pelas associações 

de moradores da periferia, sem urna articulaç~o mais consisten 

te com outros movimentos de ba.irro emergentes. 

3. A TRAJE'I'ÕRIA PARA SE CHE.GAR A FEDERAÇÃO 

Por outro lado, nos Últimos meses ou durante o 29 semes 

tre de 1981 e inicio de 1982, realizaram-se, com bastante sis-

tematizaçâo, reuniões dominicais de moradores da localidade 

do Vira.douro, nas dependências da igreja católica, após a mis­

sa matutina. Nessas reuniões compareciam muitas mulheres, al­

guns homens, moradores do local para discutirem o crucial pro­

blema da posse da terra que afeta aquela comunidade carente. 

Esse bairro situa-se no fundo de . um vale fechado e se limita 

ã sua entrada com. o ba:J:rro de Santa Rosa. e com a parte ªmoder­

na" do Viradouro, ocupada pela cla.sse média, ambos em rápido 

processo de verticalização. O vale onde se assenta a parte fa-

velada é estreito e alongado, se.rido circundado por encostas 
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assenta-

mentes favelados, corno o de Souza Soares e parte de Atalaia. 

Viradouro faz parte de uma ârea muit.o mais ampla cuja proprie­

dade ê reivindicada pela famtlta. Cruz Nunes, port.adora de al~ 

guns documentos comprobatórios· contestados pelos posseiros. No 

final dos anos 70 no contexto de uma grande valorização da teE 

ra urbana no municlpio (relatado no capitulo II), os posseiros 

começaram a sofrer fortes pressSes no sentido de desocuparem 

a área. As ações de despejo multiplicaram-se em número inusita 

do e o clima de pânico torna conta .da favela. Os supostos pro-

prietãrios instituíram a cobrança de aluguéis dos moradores 

por unidade habitacional e não por lotes, já que não hã demar­

cação formal dos mesmos. Este expediente tinha por fim vetar a 

possibilidade dos posseiros recorrerem ao usucapião urbano, 

tendo em vista que há famlli.as com trinta e quarenta anos de 

moradia no local. 

Premidos pela necess~dade de resistência e ajudados por 

paroquianos da Igreja Santuâr io da.s Almas que desenvolviam tra­

balhos de catequese e g·rupos de reflexão, os moradores começam 

a mobilizar-se, reforçando as reuniões semanais acima referi­

das .. 

Essas reuniões dominicais passaram a contar com a visi­

ta de militantes de outros bairros, principalmente de lidera~ 

ças do PT que, . cedo começaram a dar os rumos ao movimento lo­

cal. um· exemplo mais expressivo foi a proposta colocada . pelo 

presidente desse partido que constava da realização de um ca­

dastro dos moradores a ser fe.t.to por uma comissão eleita em 

uma dessas reunioes .. Tratava-$e de um "autosenso" na expressao 

de Paulo Freire, ou de uma pesquisa participante. Um amplo le-
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vantamento foi realizado com o objetivo de subsidiar uma estra 

tégia de detes·a desses mora.dores contra as referidas ações de 

despejo. A comissão para realizar tal tarefa não foi eleita P! 

los moradores, mas indi.ca.da. pelo prestdente do PT,· que também 

pres~dia a reunião como Hvis$.tante 11
• 

No entanto, a instrumentalização do movimento de bairro 

do Viradouro com fins nit~da.mente partidários provocou o afas­

tamento de alguns presidentes de associações de moradores que 

lã compareciam regularmente, como o do CPM-Ilha da Conceição, 

informado pela ideologia do não confronto radical, que discor-

dava do encaminhamento que vinha. sendo adotado. As reuniões 

começaram a reduzir-se em número, progressivamente, até o tem­

po em que estas . observações toram registradas, ao longo de uns 

três ou quatro meses, caracterizando-se, nitidamente, um "cho 

que de ideologias". 

Importante assinalar que por esta época, compareceu a 

uma dessas reuniões do Vi.radouro, um assistente social lotado 

no SESC-Niterói, oferecendo serviços do SESC às associações ~e 

moradores, como atividades de lazer em ruas .e praças, cinema, 

sessões de música, concurso de poesias, competições esporti­

va.a, etc.. Este assistente social era morador do bairro do Pé 

Pequeno - um bairro tipicamente de classe média com predominá_!! 

eia de residências unif:amiliares- onde também se estruturava 

uma associação de moradores~ a AMAI>P (Associação de Moradores 

e An1Jgos · do Pé Pequeno}~ 

Por aqueles tempos, em. ·uma das reuniões sem.anais .dom.ini 

cais da. AMA.PP, esta. mesma oter.ta do SESC foi colocada. · ' Nesta 

ocasião foi teita uma avaliação sobre as causas da · frustração 

da secretaria regional da FAMERJ.. P~evalecia a opinião de que, 
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em setembro de 1981, as associações de classe média não esta­

vam estruturadas minimamente para realizar articulações hori­

zontais, para fora, pois a grande maioria delas estava em fase 

de organização jurldj:ca e socia.l.;. J?a.ra alquns dos presentes, sg 

bretudo o representante da AMA.ROSA, mesmo naquele momento (.em 

198 2) , a.inda era prematuro pensar-se. em urna entidade supra-bair-

ro, de caráter federativo. Propunha que certas lutas concretas, 

corno a defesa do rnercadinho municipal da rua Presidente Backer, 

ou os problemas relacionados com os supermercados do Largo do 

Marron, ambos na área de transtção ·entre Pé Pequeno e Santa Ro 

sa, que a AMAPP e AMAROSA atuassem juntas numa aliança conjun­

tural~ Essa visão localista defendida por urn ·dosrnilitantes não 

se constituía em questão fechada, e nessa mesma reunião ficou 

decidido também começar a formalizar urna articulação mais efe­

tiva entre o SESC e as assoctações de moradores. 

Somados os contatos efetuados entre o SESC e o Virarou-

ro, o SESC-AMA.PP, o SESC-AMAROSA e possivelmente com outras a~ 

sociações de moradores, finalmente realizou-se a primeira reu­

nião conjunta das partes interessada.s, no dia 29 de maio de 

1982, nas dependências do SESC de Niterói que p~ssou desde en­

tão, a oferecer apoio log!stico de fundamental importância: 12 

cal para as reuniões, serviços de datilografia e mecanografia, 

divulgação e assessoramento às reuniões. A esta primeira reu­

nião compareceram dez entidades, já formadas ou em forrnação 6 , 

6 Compareceram as seguintes associações: AMA.PP (A.ssocia'ião dos Mora 
dores e Amigos do Pê Pequeno); CPM-IC (Centro PrÕ-Melhoramentos da Ilha da 
Conceição); Associação de Moradores do Viradouro; Morro do Estado; AMAROSA 
(Associação dos Moradores e Amigos de Santa R.osa); · AMBAC (Associação dos Mo 
radares do Bairro Chie); ABOV (Associação dos Moradores da Boa Viagem); As-= 
sociação dos Moradores .de Jurujuba; AKA,N. (Associação dos Moradores e Amigos 
de Mar a Vista) e AMECP (Associação .dos Moradores do Edifício Cidade do i>or 
to). -

Do total de 20 moradores present.es 10 eram milítantes do PMDB; 5 do 
PT; 2 do PDT e 1 do PTB; outros 2 sem informação. 



237 

sendo duas de favela, duas de periferia e seis de classe mé- · 

dia, além de um representan.t .e da FEEM. Quanto ao grau de esco­

laridade, quatorze po.ssufam g·rau universitãrio atuando como as 

salariados de alta remuneração, como profissionais liberais ou 

como. empresários. O restante,. de escolarização primária ou mé­

dia, variava entre operário .aposentado, ferroviário aposenta­

do, pedreiro e outros. 

Desde o primeiro mom.ento (dentro do SESC) a d·isputa p~ 

lo poder estava presente, particularmente entre os grupos do 

PT e PMDB, revelando muito mais uma competição inter-partidá­

ria, e menos urna contradição de classes . 

. ' Naquele momento iniciava-se o processo de formação de 

um movimento pró-entidade municipal, sem que houvesse intenção 

deliberada nesse sentido ·e sem a tutela de um determinado par­

tido politico, mas com o PT e o PMDB já disputando posição. c2 

mo o ambiente favorecia uma troca de experiência, optou-se por 

conceder, no inlcio da reunião,. um tempo ·para os informes de 

cada uma das associações de mora.dores presentes e da FEEM. 

Neste contexto começaram a estratificar-se, claramente, 

os patamares das reivindicações. Enquanto nos bairros de clas­

se média uma das questões cruciais colocadas era a do gabar1-

to7 - lutas contra a proliferação de ediflcios com muitos anda 

res - as associações de moradores de favela e de periferia pri2 

rizavam a legalização da posse da terra e o acesso à água. 

Fixou-se ao final desta primeira reunião, um calendário 

de atendimento às associações de moradores por parte do SESC e 

7 Na Boa Viagein, a ABOV lutava junto ã ~MN para que o gabarito na­
quele bairro fosse de 5 andares e não · de 10 como havia sido autorizado pelo 
CÕdigo ~e Obras do munic!pio. 
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novos encontros foram programados. Houve convites para inúme­

ras f estaa juninas que estavam com datas de realização estipu­

ladas nos diversos bairros, e por .esse viés do lazer e da cul­

tura, começavam a erigir-se pontea entre umas associações e ou 

trp.s, tendo o SESC como o aqent.e a9lutinador. 

Esta instituição, por sua vez, parecia vislumbrar no mo 

virnento associativo de bairro um espaço privilegiado de atua­

ção, tendo em vista que as suas at.ividades tradicionais de as­

sistencialismo poderiam politizar-se corno potenciação ao movi­

mento social e mudar radicalmente e seu reconhecimento social. 

Nas condições embrionárias de organização comunitária certarnen 

te o SESC poderia potenciá-la e mais adiante, talvez, 

bons dividendos pol!ticos. 

colher 

O apoio logistico oferecido pelo SESC foi da maior irn-

portância no desdobramento desse processo. Os encontros se su­

cederam com bastante regularidade. O tempo destinado aos infor 

mes passou a ocupar um lugar de destaque e a pauta das reu­

niões começou a diversificar-se, assumindo rapidamente um CQ~ 

teúdo político. 

Em 07. 08. 82, a AMAROSA in.forrnava que havia realizado urna 

festa comemorativa do primeiro aniversário da entidade, tendo 

contado com o auxilio do SESC que oferecera um técnico de tea­

tro, um filme e um projetor. A AMAROSA já havia constituído 

um grupo de teatro composto de s.eis 11 artistas 11 orientado pelo 

profissional do SESC. 

Outras associações haviam realizado diferentes ativida­

des de lazer e o SESC oferecia um curso teórico de teatro para 

todas as associações de moradores. Caminhava o programa de bi­

blioteca volante denominado 11 l?roj eto Caixa Estante 11 
•. Por este 
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projeto o SESC tranferiria para a comunidade uma caixa conten­

do vinte ou trinta t!tulos de livre ·escolha dos leitorea, e a 

comunidade gerenciaria o seu empréstimo/devolução durante um 

determinado tempo, f·indo o qual, · os responsáveis devolveriam à 

biblioteca do SESC. 

Além desse "Projeto Caixa-Estante", muitas outras alter 

nativas de lazer e cultura eram oferecidas ãs associações, po­

rém entre maio e agosto de 1982, o movimento coletivo de asso­

ciações avançava com irregular ida.de. Ao invés de crescer, . ha­

via uma manifestação de inconsi.stência e mesmo de declínio, 

devido, principalmente à quebra de rotina com a aproximação 

das eleições gerais. 

A questão da disputa partidária para hegemonizar a nova 

fase pela qual passava o movimento associativo em Niterói esta 

va presente, porém mais atenuada do que à época da tentativa 

de criação da Secretaria Regional da FAMERJ. Possivelmente a 

maior diversificação de associações participantes e de lideran 

ças filiadas e outras correntes politicas poderiam ser invoca­

das como uma das causas dessa atenuação. Por outro lado, a me­

diação do SESC que colocou dois assistentes sociais à disposi­

ção do movimento, com uma forte carga de atividades culturais 

e esportivas, desviava um pouco o curso da luta partidária tão 

acirradamente travada na fase anterior. Acrescente-se a isso, 

um esvaziame'nto provocado pela inserção dos militantes mais 

ativos nas campanhas políticas com vistas às eleições geraisde 

novembro daquele ano, relegando o movimento associativo a pla­

no bem secundário. 

Estava plantado o emhr~âo para a formação de uma tutura 

federação e não faltaram estlmulos da FAMERJ nessa di.reção. O 
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presidente dessa entidadeª , bem como alguns membros da direto­

ria, compareceram às reun..:J:ões no SESC e em algumas Associações 

nos respectivos bairros, incentivando o movimento associativo 

e federativo. 

3.1. O PAPEL VO AGENTE EXTERNO - O SESC 

Conforme registro feito no ftem V.3, o SESC/Niterói se­

dÍou várias reuniões de dirigentes de Associações de Moradores 

deste municlpio durante os meses de maio/junho de 82. O SESC 

oferecia também a assessoria de tê·cnicos da instituição (part! . 

cularmente do Sr. Mario Inecco), que não raro dirigiam as reu­

niões com a devida anuência dos part'icipantes, podendo ser ide_!! 

tificado aI um sintoma de .i:.n~tituc.tonalização da prática soci­

al. Tais encontros desempenhavam o papel de 11 forum 11 privilegi~ 

do, onde se dava a socialização de informações e de divulgação 

das lutas reivindicativas travadas em diversos bairros, de for 

ma isolada. 

Decorridas as primeiras semanas de razoável motivação, 

o mês de julho foi marcado por um forte esvaziamento creditado 

às férias escolares e a salda de muitas famílias da cidade.Mas 

as razoes do declínio transcendiam as férias e refletiam a in-

serção de vários dirigentes do movimento na campanha político­

-partidária, priorizando-a. O representante do SESC tem essa 

percepção e'se preocupa, pois o espaço do movimento de bairro 

é import.ante como seu campo de atuação uma vez que· prestar as­

sistência à comunidade ê um dos seus objetivos institucionais. 

8 JÕ Resende eleito pelo rnT. Vice-rre~eito do Munic.ípio do Rio de 
Janeiro em 11.11.85), sem filiação J;>arthlãria a época de sua gestão.trente 
a FAMERJ. 
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Manter a mobilização para ampliar a base social do movimento 

associativo parecia ser uma aspiração importante para o SESC, 

e a 07.08.82 o sr. Mário rnecco que o representa, propõe a rea 

lização de um amplo debate sobre os problemas da cidade a ser 

protagonizado pelos candidatos ao cargo de prefeito municipal 

em novembro daquele ano. Há a participação das associações de 

moradores e convite a outras entidades organizadas da socieda­

de civil. 

Os representantes das associações de moradores sao toma 

dos de surpresa e reagem com uma certa perplexidade. Passado 

o susto, vem o pessimismo: nã.o se percebia condições políticas 

para assumir tal tarefa - uma desmobilização generalizada e 

inexperiãncia coletiva para este tipo de tarefa. O "agente ex 

terno" insiste e lança um desafio. Coloca a necessidade de se 

obter um compromisso de campanha aos candidatos com relação ao 

Conselho Comunitário através, do qual os moradores poderiam in­

fluenciar no futuro governo da cidade. Responsabiliza-se pela 

infraestrutura material do evento e aponta a relevância poli­

tica para o movimento de bairro. 

Os militantes presentes deixam sua posição de resistên­

cia e assumem compromisso de, no prazo de dez dias, realizar 

um grande esforço de divulg~ção .. da proposta e de chamamento a 

todas as associações de mora.dores. Confj.rmado o comparecimento 

dos candidatos, estava criado um fato novo que reavivaria o mo 

vimento do conjunto das ·associações aglutinando em torno da 

iniciativa do SESC, que lhe conferia agora um viés bastante 

institucionalizado, ausente nos prj:mórdios de 1978 a 1981. A 

Comissã.o Organizadora do deb~te ·defj.ne um temário em 23 ·~ 08. 82, 

o que deixa transparecer uma ~orte retomada da mobilização. O 
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temário contemplava os seguintes assuntos: 1) posse da terra; 

2) saneamento; 3) transporte coletivo1 4) educação; 5) ecolo­

gia; 6) conselho municipal ou conselho comunitário; 7) abaste­

cimento; 8} uso do solo urbano (a questão do gabarito}; 9} saQ 

de; 10) lazer e cultura; 11) politica de desenvolvimento do mu 

nicipio. 

O debate foi marcado para o dia · 18.09.82 e no per lodo 

compreendido entre 23.08 atê o debate, o SESC foi o palco de 

reuniões freqüentes, quase diárias. Foram discutidas as normas 

a serem seguidas pelos participantes e formas de intervenção 

dos munícipes eleitores, desejosos de interpelar qualquer um 

dos candidatos. Os candidatos não deveriam realizar retalia-

çoes pessoais entre si. Neste sentido foram baixadas recomenda 

çoes expressas da Comissão Organizadora do debate. 

A campanha de divulgação foi reforçada. Além da impren:-:· · 

sa escrita e falada, 4.000 convocatórias · foram distribuidasnas 

horas que antecederam ao debate. 

Já às vésperas do debate, uma facção do movimento en­

tendia que se deveria submeter uma carta de principies a todos 

os candidatos para subscrição pública e coletiva como medida 

formal de assunção de compromissos sociais e politicos com a 

comunidade (vide Anexo V.l]. No entanto, essa proposta foi re~ 

jeitada pela comissão organizadora, e o debate ficou apenas 

gravado em fitas cassete, de onde nunca .foi transcrito. 

Finalmente dura.nte o debate no dia 18. 09. 82, todos os 

candidatos 9 comprometeram-se, ou pelo menos expressaram oral-

9 Do PDS: Waldenir de Bragança, João Batista Sobrinho e Monassa. Do 
PTB: Ãlvaro Fernandes, Jourdan Amora e E. da Cruz Nunes. Do. PMDB: Coimbra 
de Mcllo, Sílvio L~1Ha u ~itombo. Do VDT: Rivo Gianini e Wilson de Oliveira 
e do PT: Eduardo Travassos. Totalizando 12 candidatos. 
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mente a importância do Conselho Com.unitário. Todos manifesta­

ram intenções de "governar com a comunidade"; todos reconhece­

ram a importância das associações de moradores, etc., enfim, 

como não poderia deixar de ser, em pronunciamentos·de candida­

tos a postos eletivos em vésperas de·eleições. A diferença P.2. 

dia ser detectada na concepção ou na concettuação pol!tica do 

que seja um Conselho Comunitário dentro do aparelho ideológico· 

da PMN. Enquanto os candidatos mais progressistas raciocinavam 

como conquista das classes populares, os candidatos conservad.2_ 

res o entendiam como fruto de sua concessio ou ati de sua cria . -
ção, isto ê, a autoridade constitulda tem o poder de criar um 

conselho comunitário, e permite que os seus representantes com 

pareçam à PMN com dia e hora marcados. 

Terminado o debate, o desdobramento mais imediato que 

resultou para o movimento associativo de bairro, foi a discus­

são sobre a natureza e definição do Conselho Comunitãrio.· Vá­

rias reuniões foram realizadas e optou-se por "ouvir as bases". 

Cada uma das associações deveria pronunciar-se sobre o assun­

to, no prazo de dois meses, a partir de uma proposta básic~ a 

ser encaminhada pela comissão organizadora. 

Esta proposta tinha o objetivo, entre outros, de descom 

promissar virias militantes desse movimento que não s6 funcio­

navam como "cabos eleitorais", mas também participavam como 

candidatos (a prefeito, vice-prefeito e vereadores). 

A· direção poll tica do tnovimento optava por faz ex: uma p~ 

rada e nesta passagein nem o Sr. Mário conseguiu reverter o es-

vaziamento. 

Finalmente, em 15.lJ..e.2 realizaram-se as eleições~ ten­

do vencido para o governo do Estado, o candidato do PDT, enge-
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nheiro Leonel Brizola. Para prefeito municipal de Niterói, ªP! 

sar da lei eleitoral que obrigava a vinculação de vot.os, ven­

ceu um dos candidatos do PDS, o médico Waldenir de Bragança. 

Entre a eleição e o têrmino da apur~ção, um clima de grande ex 

pectativa se estabeleceu no Estado do Rio 1 de ·Janeiro, ·Onde a 

empresa .PROCONSULT que realizava a apuração foi ·acusada de frau 

de a favor do PDS. 

Compreende-se pois que o movimento associativo caminha­

va com dificuldades até que, com a posse dos eleitos em 15.03.83, 

a sociedade civil parece ter voltado a movimentar-se. 

Promulgados os resultados da apuração dos votos, o go­

vernador eleito aceita participar de um encontro público, em 

local amplo, com todas as ass~iações de moradores do Estado, 

ocasião em que receberia dos representantes de cada grupo de 

associação, as reivindicações mais prementes de cada municipio 

ou de cada zonal da FAMERJ. Coube ã FAMERJ coordenar esse en­

contro que se realizou no Campo do Olaria Futebol Clube, na 

Zona Norte da Cidade do Rio de Janeiro, a 27.03.83. 

Em Niterói, onde ainda não havia sido formada uma fede­

raçao de associações a nivel municipal, cada vez mais se expli 

citava a sua necessidade face às circunstâncias concretas que 

se acumulavam: a necessidade de definir-se o Conselho Comunitã 

rio, a necessidade de se elaborar uma carta de reivindicações 

do conjunto das associações de moradores para ser encaminhada 

ao novo governo do Estado que neste primeiro momento se mostra 

va receptivo, e a necessidade de filiação efetiva à FAMERJ, 

através da sua estrutura de 11 zona$..s 11 ou de "conselhos de bair­

ros". Estas demandas concretas recuperaram para o movimento 

a questão da federação (~rustrada no 2~ semestre de 1981) e a 
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construção do Conselho Comunitário para conquista de espaço 

junto à Prefeitura Municipal de Niterói. 

Num primeiro momento fot elaborada a carta de reivindi­

caçoes ao Governo do Es·tado, aproveitando um pouco da experiên 

eia vivida na preparação do debate com os candidatos a Prefei­

to. A "consulta às bases" nã.o foi tão ampla quanto se costuma-

va pregar nos discursos de vang·uarda, até porque as bases nao 

responderam à convocação 1 ª. Com o concurso de pouco mais de 

duas mãos, foi produzido o citado documento de cujo conteúdo, 

a "comunidade" (bases) só tornou conhecimento muito posteriOf. 

rnente 11
• 

Embutido nesse movimento e jâ objetivando a construção 

de urna entidade federativa. municipal, politicamente represent_! 

tiva, em cuja' discussão estaria contemplada também a criação 
• 

de Conselho Comunitário, convocou-se um encontro de todas as 

associações, com vistas ao · debate amplo dos .. problemas que pe­

sam sobre a população deste municlpio, corno meio para se atin­

gir àquele f irn. 

Reuniões especificas para definição da pauta desse en-

·. 
1 ª Os representantes da AMOROSA, CPM-IC, Viçoso Jardim, AMMAR.e AMAI 

lã estiveram na data marcada para cada um levar a sua contribuição, por es­
crito, mas não levaram. A reeresentante da Associação de Moradores do Morro 
da Boa Vista fez uma exposiçao oral e a do Morro do Estado, levou, mas não 
quis entregar. Esgotava-se o prazo para a participação das bases (para o 
exercício da d~ocracia interna). 

11 O documento entregue ao Governador e denominado "Carta de Reivin 
d ica~Ões das Associações de Moradores de Niterôin constituiu"".'se dos seguin= 
tes itens: 1. Breve nota sobre o município; 2. A economia municipal; 3. Os 
euqipamentos urbanos; 4. A questão da f:avelização e da periferização e ao 
final, as reivindicações constantes de ãgua, posse da terra, esgoto, sanea­
mento básico, preservação do meio ambiente, saúde, educação, cultura, espor 
te e lazer, eletrifica~ão! ~!l~fones pÚblic?s, segurania. e violênci~ .urb!­
na, transporte, poder 3ud1c1ar10, desenvolvi.menta econan1co e part1c1paçao 
das associações de moradores nas decisões· políticas a serem tomadas pelo no 
vo governo estadual. -
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contro, formas de sua orqanizaçio e c~panhas de d1vul9açio-m2 

bilização foram realizadas. Convoca-se, finalmente, para maio/ 

1983 o I Encontro de Associações de Moradores de . Niterói (I 

ENCAMON), corno fase preparat8ria da formação da federação rnun! 

cipal, evento não vinculado a qualquer movimento partidário. 

Percebe-se pois, que este processo é bastante diverso 

daquele tentado em setembro de 1981 quando se pretendeu insta­

l&r aqui a Secretaria Regional da FAMERJ. Naquele momento, as 

associações de moradores da periferia leste estavam com alto 

grau de mobilização centrada na luta pela posse da terra, con­

tradição esta que não afeta os bairros de classe média, onde, 

por razões históricas, o acesso à habitação se fez através da 

apropriação privada. Foram outras as contradições que lastrea­

ram a formação de associações de moradores nestes bairros, de! 

tacando-se a irregular distribuição da água, a livre flutuação 

do gabarito, a falta de segurança, a poluição ambiental e sirni 

lares. são dois patamares distintos de reivindicações o que 

contribui também para uma formação mais tardia de entidades r~ 

presentativas nestes bairros de classe média. A primeira tent~ 

tiva de federalizar as associações em 1981 foi abortada, rnarc~ 

damente, por contradições de classes que se refletiam nas lu­

tas específicas. Neste segundo momento foi a necessidade de se 

enfrentar questões gerais, supra-bairros, corno a formação do 

Conselho Comunitário, a filiação à FAMERJ coletivamente e a en 

trega de urna carta municipal de reivindicações ao Governo do 

Estado que somou associações de favela, de periferia e de elas 

se média. Esta aglutinação desembocou no movimento concreto 

prõ-f ederaçio. O primeiro passo decisivo nessa direção foi re­

presentado pelo Primeiro Encontro de Associações de Moradores 

de Niterói. 
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3.2. O 1 ENCAMON (T ENCONTRO VE ASSOCIAÇOfS VE MORADORES 

VE NJTER~ll 

o I ENCAMON foi certamente · mais relevante para a conso­

lidação .do movimento associativo de bairro do que o debate com 

os candidatos. Convocado e realizado nos dias 21 e 22 de maio 

de 1983, este Encontro foi precedido de reuniões preparatórias, 

destinadas a definir o regimento interno do evento, temário a 

ser discutido e fixação dos contornos dos principais problemas 

que afligem a população municipal, circunscritos em um docume~ 

to que se chamou "Documento Básico do I ENCAMON". Neste cons­

tava a caracterizacão do problema: o estágio atual desse pro­

blema em Niterói; hipóteses explicativas e deixava em aberto 

um campo onde os congressistas deveriam inserir as suas pro­

postas de ação/solução. 

O temário proposto pela Comissão Organizadora do I 

ENCAMON derivava do debate com os candidatos a prefeito e da 

"Carta de Reivindicações das Associações de Moradores de Nite­

r6i" entregue ao Governador do Estado a 27.03.83, e assim se 

subdividia: 

1. O movimento associativo de bairro e a questão demo-

crática. 

2. Saúde e Saneamento Básico. 

3. Transporte. 

4. Abastecimento e Carestia. 

5. Educação, Cultura e Lazer. 

6. Urbanismo, Uso do Solo e Ecologi~. 

Cada Associação de Moradores poderia comparecer com do 

ze delegados. Cada um recebia no ato de sua inscrição um exem-
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plar do Documento Básico que deveria nortear os trabalhos. Com 

pareceram ao todo 117 delegados pertencentes a 26 associações, 

o que significa uma média de 6,8 delegado por cada entidade, 

sintoma de uma débil maturação do movimento. Várias agremia­

çoes organizadas da sociedade civil lá compareceram, empresta~ 

do o seu apoio 12
• As sessões plenárias, de debates muito com­

plexos, foram presididas pelo presidente da FAMERJ 13 que, por 

ocasião da abertura da I ENCAMON afirmou: 

A a/Lti.c.ui.a.ç4o dcu M.6ociaçõu de Molla.dollu em 
NlieJt.Õ.i. fã. ê c.onhe.c.-i.da em todo E.6.tado. NU:e­
Jt.Õ.i. c.cmeça. a palltic..i.palL de 601Una ollgan.lza.da 
no mov.<ine.nto de. moll..a.dOJt.u ( ••• 1. O mov..<mento 
que. oJt.a .se 6o1Lta.eec.e e .6e oJi.gan.lza, juntamen­
te c.om o.6 .si.ncüc.M:o.6, paJl...Üdo.6 po~o.6 e ou. 
tllo.s .s e.gme.rito.s da .6 oc.i..e.dade. c.i.vi..l, ê. motolL áe 
c.on4tlwçã.o de. u.ma .6oc.i..e.dade democ.Jtâ:ti.c.a. Não 
ac.U,tamo6' maú, d.ltaduJLa..6 ou. 1t.evvi..sÕe-6 no pllo­
c.u.s o de c.on4tlwçõ.'o de u.ma 6oc..i.edade demoCJLâ 
tica:. ••• 

Note-se que as considerações acima foram tecidas em 

maio de 1983 sob a vigência ainda do regime militar, embora nu 

ma fase da história recente denominada de "abertura". Justamen 

te por esta circunstância, o item primeiro do temário mereceu 

dos participantes uma atenção especial. 

Os temas espec!f icos que afetam a maioria dos bairros e 

dos moradores foram aprofundados nos trabalhos em comissão. O 

que se percebeu foi que as comissões estiveram cheias, com mui 

tos delegadós e observadores analisando os problemas do · seu 

bairro e de suas Associações a partir do Documento Básico, am-

12 E . . 'd d S' d' st1veram presentes entre outras as seguintes ent1 a es: in ica 
to dos Engenheiros, FAMER.J, OA.B, Niterói, CEASA, AYFEA, Vereadores do PDT e 
PTB, uma representante do prefeito municipal, MORE (Movimento de Resistên­
r ia Erol~gira), JAB e SESC. 

1 3 JÔ Resende. 
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relatório 

que discutido e aprovado em assembléia geral, redundou em um 

novo documento, validado pelo debate coletivo, que se chamou 

Teses e Resoluções do I ENCAMON. 

Um acontecimento foi facilmente perceptivel: se nas dis 

cussões das questões concretas, objetivas, a participação dos 

delegudos foi muito intensa, o mesmo não se repetiu durante as 

plenárias em que se discutiam questóes gerais, principalmente 

aquela dedicada ao item I do Ternário: "O movimento Associativo 

de Bairro e a Questio Democritica 11
: Para uma parte do grupo r! 

presentativa dos delegados esse tipo de discussão sobre a dem2 

cracia ou sobre o autoritarismo, passando por divida externa ou 

FMI parecia pouco sensibilizi-la. 

Muitas decisões vitais para o movimento associativo fo 

rarn tornadas, como por exemplo a de se propor ao Legislativo 

Municipal a instituição de uma Tribuna Livre onde a comunida­

de organizada pudesse se expressar livremente para a audiência 

dos vereadores, representantes eleitos pelo povo, pelos cida­

dãos de Niterói. Esta proposta foi transformada prontamente em 

um ante-projeto de lei a ser submetido à Câmara de Vereadores. 

Tudo parecia refletir um grande êxito e um avanço considerá­

vel do movimento. 

Do ponto de vista da construção de uma entidade federa 

tiva, assunto tratado com extremo cuidado por parte decadaurna 

das correntes políticas atuantes no movimento, ' prevaleceu a 

corrente que advogava o adiamento do ato formal de se consti­

tuir a federação por uns dois ou três meses, tempo necessário 

para delinear melhor os contornos da entidade a ser criada, in 

clusive com a preparação de um ante-projeto de estatutos. 
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Todos foram unânimes em aceitar que o movimento associa 

tivo de bairro em Niterói, com o I ENCAMON estava consolidado. 

A fundação da federação seria apenas uma necessidade legal a 

ser cumprida. 

Ocorre que aquele adiamento encobria já naquele momen­

to uma dificuldade concreta que o movimento enfrentava: a com­

posição da primeira diretoria da federação. Como compatibili­

zar as forças políticas presentes, contemplando-as ao mesmo 

tempo em que não se abrisse a guarda para a supremacia de de­

terminados partidos? O adiamento permitia operacionalizar as 

providências formais necessár.ias para a assembléia de fundação 

e garantia também mais um precioso tempo .para articulações po­

li ticas. O movimento fortalecido pelo I ENCAMON passou também 

a despertar maior disputa pela sua hegemonia. A unidade do mo 

vimento era tentada através da proposta de chapa única. Nas 

semanas seguintes várias reuniões se realizaram com vistas a 

preparar a fundação da federação, sempre nas dependências do 

SESC de Niterói, que oferecia trabalho de datilografia e envio 

de correspondências pelo correio. O cerne dos debates nesses 

noventa dias foi o "caráter da entidade", e as formas do seu 

relacionamento com o poder púhlico municipal, já que este, de­

liberadamente, vem tentando boicotar a formação da federação 

nos moldes traçados pelos participantes do I ENCAMON. Ao con­

trário, a prefeitura municipal patrocinou, antecipadamente, a 

criação ·de uma federação denominada F.A.M.N. (.Federação de As­

sociações de Moradores de Niterói} reunindo algumas personal! 

dades e associações de bairros balneários como Piratininga, 

Mar-a-Vista e Itacoatiara - uma federação espúria como · seria 

denomipada pelos militantes. 



251 

Além do caráter da entidade e formas de relaQionamento 

com o poder público e outras entidades afins, foram privilegi~ 

dos nos debates da Comissã·o Organizadora, os critérios a serem 

obedecidos para a composição da chapa que postularia a prime! 

ra diretoria. Ao nivel do discurso, o critério maior deveria 

passar não pela filiação partidária do candidato, mas pela sua 

representatividade nas suas bases, .na sua Associação de Morado 

res. 

Nesse espaço de tempo entre o I ENCAMON e a fundação da 

federação, um fato novo sacode o movimento de moradores: o au-

menta de 130% nas prestações da casa própria, a partir de 

01.07.83, chamado o 11 pacotão da habitação". A forte reação dos 

mutuários ecoa pelo movimento associativo e injeta novo ânimo 

à temperatura já elevada do clima pró-federação em Niterói. Es 

te pacote afeta essencialmente a classe média. 

A Prefeitura Municipal por seu turno vai incentivando a 

criação de novas associações de moradores em bairros diversos. 

No D~rreto, bairro com caracteristicas operárias bastante pre­

servadas, a nova associação é composta só de funcionários da 

prefeitura residentes naquele bairro e o seu presidente de hon 

ra, pelos estatutos, era o Prefeito Municipal 1 ~. 

A dificuldade para se selecionar nomes que pudessem com 

por a primeira diretoria cresce, e há um enorme desgaste de 

tempo com considerandos, critérios, ponderações. No meio desse 

impasse, uma proposta básica ê colocada por um dirigente da 

1 ~ Informações prestadas a 14.07.83, por Marcos Mello, da Comissão 
Provisória Organizadora da Assembleia de Fundação da Federação. O Prefeito 
Municipal era o médico Waldenir Bragança. 
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AMMAR e presidente regional do PT (Partido dos Trabalhadores)1 5
: 

deixar a tarefa de composição da chapa para as bases, ou seja, 

para a assembléia de fundação, proposta que afinal acabaria 

prevalecendo. A própria comissão eleitoral não foi constituida 

"a priori", e acabou ficando para ser votada durante a assem-

bléia. 

4. A FUNDAÇÃO DA FAMNIT (FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE MORADO­

RES DE NITERÕI) 

Finalmente, a 07.08.83 realizou-se a assembléia de fun-

dação da federação municipal de Associações de Moradores. Mar­

cada para as 9.00 h, só foi instalada às 11:00 h e novamente 

presidida pel_o presidente da FAMERJ que nesta ocasião 

entre outras, as considerações seguintes: 

teceu, 

••• . um a.6pecto Jr.ei.evante dervtlr..o :do mov.únento 
a..6.6oc...i.ai:i.vo e o '.6eu c.o.Jr.á;te1r.., du.ta.c.aruf.o-.6e 
a.6 upec..l6ic.i.dadu loc.a.W. Exemplo, o MAB de 
Nova. Iguaçu. ( ••• }. Que a..6 6ede1r..aç.õu po.6.6am 

· .6 e OJt.gan.lzaJt .sem a. peJLda. da. au.,tonom..i.a. de e.a.da. 
uma. da..6 M4ocútç.õu de MoJr.adoJr.u .úitegJr.antu 
••• No CongJLU4o da. FAMERJ (mcúo/ 83 J pJr.eocu­
pou-.6e muUo c.om a p~a de e.ada. mu.~Zp.lo, 
bU6c.a.ruf.o 6 oJL.ta.tec.eJr.. a. wuda.de do mov-<mento g e 
Jr.at, ma.6 pl!oc.wr.a.ncló pJr.UeJr..vaJL o c.alláteJL de c.ã 
da. 6edeJUtç.ão toc.a..t. Hoje meú4 de vinte mun.<.c.1 
p.lo.6 6.ium.lneMU .fÕ.. po.6.6uem ou e.ti.tão em v.uiX 
de c.llÁ.a/r. .6ua.6 6 edeJr..a.ç.Õu e.orno • • • Uma .f.u;ta 
que a. FAMERJ u.t4 apo.laruf.o e c.ooJr.dena.ndo ê a 
do.6 mut.u.âJilo.6. O BNH não .6u.6ten.ta. uma po.e:Ltl­
c.a .6oc.<a.! pMa. a. hab.itaç.ão, ma4 .6.im a de 6<YL­
ta.tec.<VL a.6. 6-i.nanc.eÁll.a.6. NÕ.6 duejamo.6 qu.e. de.n 
tJr.o de. qc.Unze. di.a.6 du.pliqu.e ·o núme1r...o de. 4W 
mil mutuáiúo.6 que. jã e.nbi.a11.am na ju...6tiça. c.on­
tJr.a o BNH. Em Nli.VLÕ.i hã um po.6.to 6u..nc..iona.nd.o 
c.om todo v.igoJL em de.pe.ruf.ênc..ia.6 c.e.dúl.a.6 pe..f.a. 
OAB... ftnbo~a e..&.6a lutQ e.6teja .ldent.<..6.ic.a.da 
ma..<.& c.om mu..tu.ált.io.6 d e c...f.a..6.6 e m êd..la., ê e.x.t.en.6.l 

1 5 Benoni Alencar Pe~eira, jornalista no Rio de Janeiro ã época e 
um dos lideres da luta pela posse da terra no município. 



va também f><V!:ª o~ mu.lto pob~e.& que ~ecebem 
a.ti doi.6 ~ali.Júo4 mLUmo~ e. pa1ta e.&.tu a 
FM<ERJ' va.c' e.n.tlLatt.. com jUÁÜ.ÇJJ. g~~ •• 16 
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Comparando-se com o seu discurso de maio, nota-se no 

trecho acima que a FAMERJ avançou muito nestes dois/três meses 

e não se fala em conquista da democracia; contra eventuais ac! 

dentes de percurso nesse processo, mas faz referência a açoes 

concretas de confronto com o Estado, acionando, na justiça fe-

dera!, um dos órgãos oficiais de maior peso na área social: o 

BNH. Fala também em vinte municlpios com entidades federati­

vas já definidas. 

Após a sessão de abertura passou-se à composição da Co­

missão Eleitoral, que deveria contemplar uma distribuição geo­

gráfica de Associações assim 'concebida: Zona· Sul, UNAMPPI; Sa~ 

ta Rosa e Zona ~orte. Foram propostos doze nomes para se esco-

lher sete. Por modificações sucessivas propostas por candida­

to~ ostensivos à presidência da federação a ser formada, perm~ 

neceram apenas militantes de três correntes políticas: PT (4), 

PC do B (2) e PC (1). Os dois primeiros grupamentos têm atua­

ção muito semelhantes e já no I ENCAMON haviam conseguido a 

aprovaç~o de v5rias propostas comuns através do voto em bloco 

(todos votando da mesma forma, seguindo uma certa liderança). 

Os trabalhos em grupo deveriam examinar os estatutos e 

propor as modificações a serem votadas na assembléia geral e, 

aprovados, estaria fundada e se conheceria a chapa única para 

a prjm0ira diretoria. 

Ao final do dia a Comissão Eleitoral trouxe o resultado 

16 Palavras não textuais de JÕ Resende em 07.08.83, no auditório 
do SESC-Niterôi. 
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da consulta prévia que dava como pessoa mais indicada para a 

cabeça de chapa a presidente da Associação de Moradores do Vi­

çoso Jardim que havia liderado a vitoriosa luta pela desativa-

ção da lixeira municipal e com militância recente no PDS. A 

"coligação" PT-PC do B reagiu fortemente e lançou um nome al-

ternativo do PT, somente para o cargo de presidente e as cha-

pas foram votadas. A primeira chapa venceu por margem ínfima 

de dez votos, o que evidenciava uma grande cisão subjacente ao 

movimento. Cala por terra a tentativa de camuflar a cisão em 

busca da unidade. Embora isso não fosse explicitado, para mui-

tos a unidade parecia significar representatividade, o que foi 

. ' 
tentado politicamente até a hora da tomada do poder na entida-

de e através da entidade. 

Estava criada a FAMNIT (.Federação das Associações de Mo 

radores do Municlpio de Niterói), cujas finalidades constam do 

Art. 29 do seu estatuto como segue: 

W.. 'l.Q - A FAMNIT tem ~ 4egu..i.ntu 6.lnaU.dE!_ 
de.4: 

a} CooJt..denall, -il'U:eg1t..a!l, ampLúvt e urú6ic.all a 
a~ão d~ A.6.&oc.~a.ç.õu de MOJt..ado1t..u do Murú­
upio de N.U.eJt.oi Yla..6 1t..e.iv.irtdic.aç.õu e a.:t.<..­
v.ida.d.u de in-teJLe..&.&e. do c.onjun-to da. popula. 
ç.ã.o rúten.oien6 e., 1t..upeaando a a.u,tonom.úi 
da.& M6oc.iaç.õu 6iL<..o.da...&; 

b) Lu..tali. peronane.n-teme.11-te. j un-to ao PodeJL PúbU 
e.o MurúCÁ.pa.l, E6tadua.l e Fe..deJla.l, na de.6e.7 
6a do.& in-teJLu.&e..& e. ne.c.uú.dadu da popu.la. 
ç.ão Nilen.oie.YL6e. no teJuno da .&a.ú.de, e.d.U..c.a~ 
ç.ão, .&aneame.11-to, ha.bdaç.ão, .&e.gWt.ança. e. 
da.& c.ondiç.õu de vida. em ge!la.l; · 

e} Apo.úvl e.. e..&t.únu.t'.alt. a.& futM . e. a.:t.<..vida.du 
upe.cl6ic.a.6 ou. l.oco.liza.da..& de. .&ua.6 a.6.&ocia: 
ç.õ·u e. de. e.n..üd.adu c.o-.úunã.4; 

d} Vue.nvol.veA e. 6omen,tall a:t.i.vidadu c.u.Ltu.-
Jt..GÂA Jt..e.c.Jle.a.t.iva.&, .&e.jam no âmbito mun.i..c.i..-
pa.l, cU.6tJU.;t.al ou mumo loc.al; . 

e.l 01tf1a:rúzall e. ma.nten. .&e1r..viç.o.& útw à.6 . 4w.t.4 
a..&4 oc.iad.a.ti, .ta.i-6 C:omo ·a..&.&i6t~nCÁ.a ju.M.di.-
c.a.., oltie.nt(lç.Õ u . .têcnic.a.6 , e.te. ; · 



61 Apoi.alr., uilmulalr. e au.xilialc. na CJUa.~o de 
nova.6 · A6.~ociA.~Õeii; · 

g } ManteJL c.on.tato pe!Unanente e Jtelac.ionamento 
6·1Utte.1mal c.an Ent.ldo.du Popuiallu e Vemo­
Cllá:ti.c.a.4, empenha:dM na .futa. po11. me...elto11.u 
c.oncli.ç.õ'u · de v.i.da. palU1 o povo, ie.f.a.ndo pe­
lo e~pZ'l.i~o de unido.de11

• 
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O conteGdo da allnea "a" ressalta a necessidade de se 

resguardar a autonomia de cada Associação, reflexo não só de 

uma tradi ção estatutár i a no sentido ·de que em todos os estatu­

tos essa preocupação está registrada, mas também como reflexo 

da prática política que estava post~ pela PMN e de alguns mili 

tantes de vanguarda. 

A allnea "b" def íne os interlocutores das lutas reivin 

dicativas: O Estado, mas não faz menção à empresa privada e a 

classe capitalista em geral, contra as quais várias lutas con­

cretas têm sido travadas neste municipio, como as dos transpo~ 

tes, as da posse da terra, do abastecimento alimentar entre ou 

tras. 

/\ t.lllnca "d" sugere uma preocupaçao da FAMNIT em ser a 

substituta do SESC em tais atividades. Sabe-se que por mais de 

um ano, o S!!;SC contribuiu decisivamente para manter aceso o 

processo de articulação entre as associações surgentes, tendo 

recorrido intensamente ao patrocinio de atividades culturais, 

esportivas e.de lazer. Enquanto isso, a allnea 11 f 11 reproduz um 

dos fins estatutários e práticos da FAMERJ, embora para uma ba 

se territorial restringida. A FAMERJ tem demonstrado uma eleva 

da competência no cumprimento desse objetivo, pelo menos nas 

gestões de 81/83 e 83/85, enquanto que, a FAMNIT na . gestão 

ô3/85 não foi capaz de perseguir com afinco tal objetivo. 

17 Federa~ão das Associações de Moradores do Município de Niterôi­
F/\MNf1', l·:~:T/\'l'U'l'O - Capitulo 1, Art, 29 .. 
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O SESC, conforme já se fez referência inúmeras vezes, 

• desempenhou um papel decisivo nesse processo de formação da 

FAMNIT, a começar pela cessão do espaço flsico para as reuni­

ões: a presença permanente de um funcionário participando das 

reuniões e fazendo intermediações; a oferta de infra-estrutura 

de serviços de mecanografia; a cessão da creche e refeitórios 

por ocasião do I ENCAMON e outras contribuições similares, 

patrocínio de muitas atividades de lazer volante (atendendo 

nos bairros) etc. Possivelmente a intervenção mais relevante 

do SESC na consolidação desse movimento deve ter sido a propo~ 

ta do debate com os candidatos a prefeito municipal o que rev! 

gorou uma articulação embrionária que estava sucumbindo sob o 

peso da mobilização nacional em torno das eleições de novem-

bro/82, cartada vital que a sociedade civil, sobretudo os par­

tidos políticos de oposição iria jogar com vistas ao enfraque-

cimento ainda m9-ior do longo ciclo militar no poder. 

Entre o I ENCAMON e a fundaçãoca FAMNIT, o projeto da 

Tribuna Livre encaminhado à Câmara de Vereadores por um verea-

dor do PTll 1 8 já havia sido arquivado por falta de "quorun" em 

várias sessoes da Câmara. Vereadores do PDS e do PDT principal 

mente, boicotaram o projeto, sob a alegação de que o movimento 

associativo de bairro estava minado por "esquerdistas''. O Po­

der Público Municipal não havia atendido a qualquer das deci­

sões do I ENCAMON encaminha.da.s à PMN em forma de reivindica-

çoes, a começar pela audiência semanal que as Associações de 

18 Pedro Siqueira - Vereador do PTB ã cpoca, mais tarde transferido 
para o PFL. 
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Moradores deveriam ter com o prefeito. Vários pedidos de au­

diência haviam sido negados 19
• 

Embora tenham comparecido somente vinte e seis Associa 

çoes de Moradores à Assembléia de Fundação, o SESC registrava 

pelo menos a existência de mais dez movimentos organizados, 

trinta e sei s ~ época da criação da federação (vide Anexo V.2): 

A primeira diretoria exerce o seu mandato com muitas di 

-f iculdades. o Conselho de Representantes nao cumpriu sua fun-

ção deliberativa sobrecarregando a diretoria que por sua vez 

c ~ nm 1 ! <~~nu a e sv<t;t 1nr-EH1 com o afastamento de alguns dos diretores 

eleitos. Para tentar atenuar o vazio, organizaram-se em cornis-

sões, mas estas também tiveram baixo desempenho ,- com exceçao 

da Comissão de Saúde. A da posse da terra privi legia só a área 

de Pendotiba. O prefeito municipal não viabiliza o Conselho c2 

rnunitário reivindicado pelo movimento de bairro e este nunca 

formalizou urna proposta objetiva, estabelecendo-se um grande 

vácuo entre o poder público municipal e o movimento popular. 

Durante a gestão, a presidente da entidade faz a sua 

travessia partidária e se coloca junto a urna facção populista 

do PDT, o que acentua o seu isolamento dentro da diretoria, 

majoritariamente constituída por filiados do PT e do PC do B, 

dificultando-lhe o exercício da liderança necessária ao seu 

cargo. A FAMNIT não conquista o reconhecimento público devido 

nos dois prim.eiros anos de vida. 

19 Declarações do Prof. Valmir Garcia, presidente da UNAMPPl e da 
Associação de Moradores do Maceiõ, na sessão plenária de 07.08.83. 



258 

ANEXO V .1 

Era o seguinte teor da CARTA DE NITERÕI, a ser firmada 

por todos os candidatos: 

a) Inclusão de um cc (Conselho Comunitário} integrado 

pelos setores mais representativos da comunidade, principalme~ 

te pelas associações de moradores, entidades de classes e seto 

res organizados da sociedade civil, no esquema político-admi­

nistrativo da PMN (executivo e legislativo) com funções delib~ 

rativas sobre verbas orçamentárias e poder de influência nos 

demais assuntos da municipalidade; 

b) Estatuir uma política de promoção social para os se~ 

mentos favela~os, priorizando. a urbanização de favelas e mini­

mizando os problemas da posse da terra nas áreas ocupadas por 

posseiros. Para viabilizar essa medida, recorrer-se-á aos pre-
.. 

ceitos da lei d~ usocapião ou à desapropriação por interesse 

social; 

c} Empenhar o poder de barganha da PMN junto ao Goverrio 

do Estado no sentido de sanar, em definitivo, a questão do aba_!! 

tecimento d'água em todos os bairros; 

dl Corrigir as distorções existentes no estabelecimento 

do lJdl>,tr i to par.i divcrsmi bairro~, ru~peltan<..Jo au reivindica­

ções das respectivas associações de moradores desde que basea­

das em estudos tecnicamente e politicamente bem fundamentadas. 

Submeter qualquer alteração da lei que rege o gabarito à apre­

ciação e ao aval do CC; 

e) Expandir a rede escolar de 19 grau bem como de . cre-

ches para filhos de mães trabalhadoras; 

f l Criar mecanismos para o barateamento dos custos da 
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da alimentação criando cooperativas de consumo; estabelecendo 

articulação com municípios produtores de alimentos no Estado 

do Rio ou fora dele; exercendo um rigido controle contra a in­

termediação e tentando minimizar a tendãncia monopollstica do 

comércio desses gêneros; 

g) Instituir urna polltica de revigoramento econômico do 

município, prestigiando pequenas e médias empresas industriais, 

comerciais e de serviços com vistas a ampliar o mercado de tra 

balho; 

h) Elaborar, a curto prazo, ·um plano de desenvolvimento 

municipal tri-dimensional: espacial, social e econômico a fim 

de assegurar um crescimento ordenado do território; 

i) Implantar urna política de transportes coletivos mais 

justa para os usuários, incluindo uma tarifa social para os 

bairros periféricos; sistema de passes para os estudantes de 

19 e 29 graus e incentivar a construção de ciclovias com vis­

tas a reduzir a poluição ambiental; 

j) Contribuir para a preservaçao do meio ambiente nas 

áreas de praias, das praças, enfim, de todo o espaço munici­

pal. 

Niterói, 18 de setembro de 1982. 
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ANEXo v.2 

Eram as seguintes as Associações de Moradores ou Comis­

soes Pró-Melhoramentos existentes em Niterói em agosto de 1983 

e conhecidas pelo conjunto do movimento: 

1. Assoe. de Moradores da Igrejinha 

2. Centro Pró-Melhoramentos de Santa Rosa 

3. Assoe. de Moradores de IearaI 

4. Assoe. de Moradores de Marul Grande 

5. Assoe. de Moradores · de Maria Paula 

6. Assoe. de Moradores de Santa Bárbara 

7. Assoe. de Moradores do Cantaqalo 

8. Assoe. Çe Moradores de Santa Rosa 

9. Assoe. de Moradores de Jurujuba 

10. Assoe. de Moradores de Mar-a-Vista 

11. Assoe. de Moradores de Boa Viagem 

12. Assoe. de Moradores e Amigos do Parque Residencial Marquês 

do Paraná 

13. Assoe. de Moradores de Matapaca 

14. Assoe. de Moradores do Bairro Chie 

15. Assoe. de Moradores da Ititioea, Atalaia e Capim Melado 

16. Assoe. de Moradores e Amigos do Jacaré e Cafubá 

17. Assoe. de Moradores do Campo Novo 

18. Assoe. de Moradores da Rua José Carlos Silveira Nogueira 

19. Assoe. de Moradores do Morro da Boa Vista 

20. Assoe. de Moradores do Morro do Ingâ 

21~ Assoe. de Moradores do Viradouro 

22. Assoe. de Moradores do Viçoso Jardim 

23. Assoe. de Moradores do Batrro de Fátima 
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24. Assoe. de Moradores do Morro do Estado 

25. Assoe. de Moradores e Amigos do Ingã 

26. Assoe. de Moradores do Preventório 

27. Assoe. de Moradores do Maceió 

28. Assoe. de Moradores do Sapê 

2<J. Assoe. de Moradores do Pé Pequeno 

30. Centro Pró-Melhoramentos da Ilha da Conceição 

31. Assoe. de Moradores da Rua Albino Pereira 

32. Assoe. de Moradores de Piratininga 

33. Comissão Pró-Associação de Moradores do Conjunto Residen-

cial 7 de Setembro 

34. Assoe. de Moradores de Vila Progresso 

35. Assoe. de Moradores do Ediflcio Cidade do Porto 

36. Comissão Pró-Associação de Moradores do Barreto 



VI 

JUNTANDO AS PARTES ... E CoNCLU INDO 

A atual base territorial dos movimentos estudados vem 

sendo construida desde longo tempo já que a cidade de Niterói 

tem mais de quatro séculos de existência. Coexistem neste es­

paço bairros de ocupação antiga, outros de idade intermediária 

com bairros de ocupação recente. Coexistem também, no interior 

de um mesmo bairro ou numa mesma rua e quarteirão, o antigo e 

o novo, ou seja, os casarões de fins do Séc. XIX e inicio des 

te, ostentando rica arquitetura do passado, ao lado dos "espi­

gões11 com esquadrias de alumlnio e vidro fumê, sobre fachadas 

de mármore. A tendência mais forte é a da substituição do ve­

lho pelo novo, já que o novo representa um conteúdo de especu­

lação imobiliária e d~ valorização do capital. Na maioria dos 

bairros da zona sul essa substituição tem-se realizado de for­

ma muito forte. O espaço construido em momentos pretéritos tem 

sido destruldo, restando poucos elementos que possam testemu­

nhar o seu passado de chácaras, de fazendolas que se transfor­

maram em bairros de casario baixo. A partir dos anos 30 e 40 

deste século~ o ritmo de ocupação da cidade como um todo, cre~ 

ce em conseqüência do esgotamento da supremacia do 

agro-exportador da economia. brasileira. Os anos 50, 

período 

marcados 

pelo auge da substituição de importações e pela intensifica-

ção dos fluxos migratórios de população para a aglomeração me-
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tropolitana foram marcados também pelo mais elevado lndice de 

pa1celamento do solo no municipio de Niterói e no conjunto da 

RMRJ (Quadros II. 1 2 e I'!.13}. No decênio de 1950-60 foram 

produzidos quase 70% do total de lotes cadastrados no municí 

pio, .segundo registros ·da FUNDREM. 

Sobrevivem ainda hoje .muitas: das edificações, logradou-

ros, obras viárias e obras de arte que datam, não só, desse p~ 

riodo de substituição de importações, mas também de momentos 

ainda anteriores, como todo o conjunto arquitetônico do cais 

do porto de Niterói e o seu entorná imediato, marcadamente pr~ 

letário. Igualmente sobrevivem o desenho proletário da Ilha 

da Conceição, vinculado a um passado de trabalhadores ferroviá 

r ·ios e operários da construçã9 naval e colônia de pescadores. 

Pode-se encontrar em bom estado de conservação, vilas operá­

rias em algumas áreas da zona norte, construidas outrora por 

empresários da indústria têxtil como forma de ter gararitida 

uma força de trabalho barata e submetida 1
• As indústrias têx 

teis estão em fase de extinção no municlpio, mas as vilas ope­

rárias permanecem ocupadas por frações dos segmentos populares 

nao mais vinculados às antigas fábricas. 

Estas observações visam recuperar a nota 4 do Capítulo 

I na qual Milton Santos afirmava ser o espaço um testemunho; 

"ele testemunha um momento de um modo de produção pela roemo-

ria do espaço construido, das coisas fixadas na paisagem cria-

da. Assim o espaço é uma forma, uina forma durável, que não se 

desfaz paralelamente ã mudança de processos"; (1978, p.138). T~ 

davia, em menor proporção, a modernização vai atingindo toda 

1 BLAY, Eva Alterman. Habitação: a política e o habitante, in BLAY, 
Eva A. (Org.) A Luta pelo espaço. Petrôpolis, Vozes, 1978. 
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a cidade. Até mesmo o setor comercial tende a se consolidar em 

redes de lojas de departamentos, redes de supermercados, de 

açougues, de farmácias, evidenciando a concentração do capi­

tal com sintomas de oligopolização. Acompanhando a tendência 

geral da. RM.RJ e do pais corno um todo, a economia urbana de Ni­

terói e o conseqüente arranjo espacial são regidos por um cap! 

talisrno monopolista de Estado nesta fase mais recente. 

Apesar de já ter passado o período marcado por urna gran 

de vaga migratória, o quadro urbano de Niterói ainda continua 

a crescer pela inserção de novos migrantes. Reportando-se aos 

dados do Quadro II.2 e II. 10 percebe-se que do totalde 397.123 

habitantes recenceados em 1980, 245.347 nao eram naturais do 

município e destes, 71.128 entraram no último período intercen 

sitário (entrada bruta). Enquanto isso a população da RMRJ so­

freu um incremento global da ordem de 27,3%; a da Baixada Flu-

minense de 39,8% e a do rnuniclpio do Rio de Janeiro de 

19,7%. Na orla oriental da Bala, Niterói e são Gonçalo 

apenas 

juntos 

cresceram 34,2% e desdobrados, 22,5% e 43,0% respectivamente. 

Os mesmos dados dão conta de um crescimento extremamente gra~ 

de nos municipios de Magé e Itaborai - 47,0% e 73,7% no decê­

nio - ambos localizados na franja externa da RMRJ. 

Dir-se-ia que no conjunto da RMRJ, o crescimento popul~ 

cional da cidade de Niterói foi apenas discreto, já que os mai2 

res incrementos têm-se verificado naqueles municípios mais 

distantes, de ocupação mais recente, onde os loteamentos de 

tipo periférico têm-se multiplicado a olhos vistos. 

Com relação à natureza dos fluxos migratórios que se 

têm dirigido para os diversos municípios da região metropolit~ 

na tornam-se necessárias algumas ?bservações. Sem desprezar ou 
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tras origens pode-se afirmar que entre as cidades do Rio de Ja 

neiro, Niterói e são Gonçalo, particularmente nos anos 70, oco~ 

reram movimentos populacionais do tipo invasão-sucessão às av~ 

sas, impulsionados pelo Milagre e pela sua crise. Num primeiro 

momento, a fusão e a ponte Rio-Niterói propiciam o fluxo Rio­

-Niterói, de segmentos de classe média, apoiados em automóveis, 

mantendo seus empregos no Rio. A brusca elevação dos custos de 

moradia em Niterói com a demanda em expansao, empurra os mais 

pobres para a periferia, no caso, são Gonçalo, graças ao siste 

ma de transportes coletivos que se· multiplica espantosamente. 

Por outro lado, com o esgotamento do Milagre e a irreversibili 

dade da crise, cria-se outro tipo de expulsão para fora, atin­

gindo assalariados de um a três ou mais salários mínimos como 

ocorria com os milhares de funcionários da Prefeitura Munici­

pal e da Universidade Federal - duas das instituições de maior 

capacidade de emprego no municlpio. 

Aumenta, proporcionalmente, o movimento pendular de po­

pulação para o trabalho: de São Gonçalo para o Rio e Niterói · e 

de Niterói para o Rio. 

Esse rearranjo espacial está submetido a determinações 

estruturais, ou seja, a um modelo econômico que privilegia as 

grandes corporações em detrimento das camadas assalariadas e 

principalmente dos mais pobres, típico de países de capitalis­

mo fortemente monopolizado e onde o Estado se associa à burgu~ 

sia internacional e nacional. 

Todavia há que se registrar também uma manipulação ins­

titucional que contribui para reforçar tal processo. T~ata-se 

da Lei 159 de 20.10.78, sancionada pelo Prefeito Municipal de 

Niteró~ que restringe (impede) a construção de habitações de 
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interesse social nos seguintes locais: Centro, Ponta da Areia, 

Ingá, Icarai, São Domingos, São Francisco, Charitas, Jurujuba, 

Piratininga, Cantagalo, Itaipu, Itacoatiara e Fonseca, extens! 

va às "suas jurisdições". Isto corresponde a quase todo o esp!. 

ço municipal. Esta lei vinha atender a reivindicação anterior 

da AEMIN (Associação de Empresas do Mercado Imobiliário} data­

da de 1975 tSENIDE}, e desta forma, reservava-se o mercado de 

terras de Niterói aos grandes empreendimentos imobiliários co­

mo o da VEPLAN-Residência que acabou quase por privatizar a 

prai.a de Carnboinhas e parte da Lagoa de Itaipu. Para viabili 

zar tal projeto várias famílias de posseiros e pescadores fo­

ram expulsos. Os barracos foram substituídos por mansoes; as 

estradüs esburacadas por imponentes avenidas asfaltadas e arbo 

rizadas. No novo espaço produzido p~lo grande capital não há 

mais lugar para o pescador. 

Durante o processo de expulsão dos posseiros de Camboi­

nha s entre 1977 e 79, aproximadamente, houve várias manifesta­

çoes contra a VEPLAN, protagonizadas por moradores da zona les 

te, intelectuais do Rio e de Niterói, ecologistas, movimentode 

mulheres, de estudantes, parlamentares, etc. que culminou com 

uma açao popular peticionando o embargo do loteamento. Este lo 

teamento vinha reforçar e acelerar a morte da Lagoa de Pirati­

ninga. 

o movimento popular conseguiu sensibilizar a opinião p~ 

blica por pouco tempo. As "autoridades constituídas" - poder 

executivo e judiciário do municipio - silenciaram por um tempo 

e quando os reclamos dos populares calam no esquecimento, as 

obras do loteamento fluíam a todo vapor4 

Em Icarní, protótipo dos bairros de classe média, a AMAI 
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tem tentado influenciar no seu processo de crescimento, reivin 

dicando a fixação de gabarito para os próximos edifícios; pos­

tulando o tombamento de determinadas construções pelo Patrimô­

nio Histórico Nacional, inclusive o do Campo de São Bento; ob~ 

diincia · a recuos "legais" de edificações; limpeza das ruas; s! 

nalizações em cruzamentos perigosos; maior policiamento e en­

fim, uma série de medidas que contribuiriam para a melhoria da 

qualidade de vida no bairro. No entanto, sem explicações mais 

convincentes, o poder público municipal não tem respondido às 

petições, e a associação se esvazia. 

Nas favelas que já ultrapassam de meia centena em Nite­

rói, com uma população estimada em mais de cem mil favelados 

(Quadro II.1) a correlação de forças tem sido, conjunturalmen-

te, mais favorável para as associações de moradores. Ocorre 

que é nessa arena onde se trava uma forte disputa entre gover­

no estadual do PDT e o governo municipal do PDS. Muitas fave­

las do município têm sido beneficiadas com iluminação pública 

pelo projeto "Uma Luz na Escuridão". O preço politico dessa 

açao como a do projeto "Cada Familia um Lote 11 que beneficia al 

gumas favelas, tem sido a "brizolização" dos dirigentes das as 

sociações, como ocorreu com a do Morro do Estado, as das três 

favelas do Aterrado de São Lourenço, a do Morro do Ingá, do 

Morro da Chácara e muitas outras. 

Sem desmerecer a capacidade de reivindicação e de orga­

nização das. associações de favela, · na conjuntura pós 82, a pro 

dução do espaço favelado, traduzj.da por maior densidade de ser 

viços parece loc.alizar-se acima dos movimentos .e no interior 

do poder do Estado que é também contraditório e conf litivo. O 

movimento associativo no caso particular de Niterói participa 
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como um pilar desse embate e se beneficia, porque, em última 

instância, aqui e acolá recebe os benef!cios materiais da pol! 

tica populista do Estado. 

Favelas, periferias, zona sul, zona norte, à par desses 

grandes traços da se9re9a.çao urbana ditada pelo modo de produ­

çao dominante e relações de classe conseqüentes, nos microcos­

mos dos bairros ou em mobilizações amplas em torno de um bem 

-ou serviço de consumo coletivo, os moradores, organizados, vem 

ganhando/perdendo lutas reivindicativas. 

Quando se consegue obter, vitória na luta pela preserva­

çao de uma figueira (centenária} na Rua Faro - bairro do Jar­

dim Botânico, na cidade do Rio - ou de outras árvores e bos-

ques em locais públicos ou particulares, se está conseguindo 

senão impedir, pelo menos retardar a transformação de ruas bu­

cólicas em pistas de corrida. Pode-se estar evitando a trans­

formação d'e antigos casaroes, com quintais arborizados, em 

modernos "espigões" com a mercantilização de muitas unidades 

imobiliárias. As lutas de resistência dos movimentos populares 

são ainda muito débeis quando comparadas à força e ao dinamis­

mo do capital imobiliário - que tem formas de realização dife·-

renciadas segundo se trate de bairros da zona sul, zona norte 

ou periferia de Niterói. 

As associações de moradores, têm funcionado como um dos 

poucos canais de expressão das demandas urbanas emanadas dos 

diversos bairros, demandas essas que se apresentam estratific~ 

das. No entanto, as associações de moradores de bairros perif! 

ricos, de favelas ou de classe médi~ mantêm entre si, além de 

~if erenças próprias de classe, de localização, de tipos e épo­

cas de ocupaçao, algumas identidades. 
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Quanto à origem., trata-se de um movimento datado. O pe­

ríodo compreendido desde fins dos anos 40 a inicio dos anos 

60, no Grande Rio, surgiram mais de uma centena de associações 

de bairro. Em Niterói somente duas dessas agremiações sobrevi­

veram ao movimento militar de 64: os Centros Pró-Melhoramentos 

da Ilha da Conceição e o de Santa Rosa, ambos profundamente 

descaracterizados. O primeiro transformou-se em órgão de repr~ 

sentação do governo no bairro, e o segundo, em clube recreati­

vo. 

O renascimento ou a segunda 'data pode ser localizada no 

final dos anos 70, numa conjuntura que começa a levantar o .véu 

do regime autoritário e na qual o movimento de massa renasce 

para tentar ganhar o cenário polltico nacional. Nesse periodo, 

mais marcadamente a partir de 1978, a cidade de Niterói foi to 

mada por uma reativação do movimento associativo de bairro, cu 

ja explicação pode ser encontrada, pelo menos em parte, nas ra 

zoes seguintes: 

a) um longo período de silêncio imposto aos movimentos 

populares por um regime autoritário que os havia des 

mobilizado; 

b) a eleição do prefeito Moreira Franco em 1976 que, r~ 

presentando o MDB e apoiado, em parte, por forças 

políticas progressistas do local, abre espaço para a 

expressao das classes populares, principalmente atra 

vés de um plano municipal de saúde; 

e) a expressiva vitória do MDB nas eleições de 1974 e 

19 7 6 que havia sensibilizado a opinião pública e . aleE. 

tava o poder público nacional e local quanto à imi­

nªncia de uma mudança; 
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d) a participação cre~cente de entidades representati­

vas da sociedade civil como a ABI, OAB e, em Niterói, 

uma pequena. fração da iq~eja católica que driblando 

a orientação conservadora da diocese local, estimula 

pollticas de organizações comunitárias; 

e} degradação geral das condições de vida da maioria da 

população, aqui incluida a classe média urbana, afe­

tada por inflação crescente e achatamento salarial. 

f) uma aspiração comum pela reconquista da cidadania 

perdida, a começar pela ·anistia até o clamor pelas 

Diretas-Já, passando por várias outras campanhas de 

menor alcance. 

Os fa~ores acima, de um modo geral, podem ser encontra­

dos na origem do renascimento ou da reativação das associações 

de moradores, além, obviamente, do grande empenho polltico da 

FAMERJ em ampliar a sua representatividade e legitimidade com 

base na expansão do número de enti.dades filiadas e · do seu con­

teGdo polltico (democrático e reivindicativo). 

Nas eleições de 1974 elegeu-se por Niterói como um dos 

deputados federais mais votados. o sr. Welington Moreira Franco, 

do MDB, ·sociólogo de formação, natural do Estado do Piaul, e 

genro do Almirante Amaral Peixoto, patrono de uma sólida mãqui 

na eleitoral enraizada no antigo Estado do Rio de Janeiro: o 

11 amaralismo 11
• Este resultado revelava uma tendência oposicio­

nista do eleitorado niteroiense bem .como uma mudança de condu­

ta quanto a rejeitar o processo Cvoto nulo} substituindo-o por 

"legitimá-lo", via participação. Optando pela participação,co_!! 

centra grande quantidade de votos no único partido de oposi­

çao. 
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Em 1974, com a fusão dos dois Estados decretada pelo G2 

verno Federal, foi designado para exercer o mandato de transi­

ção na prefeitura de Niterói, o engenheiro Ronaldo Fabricio ·que 

prepara o terreno para as ele±yões de 76, privilegiando clara­

mente os bairros de -classe média, até então favorecida pelo M! 

lagre e com potencial de votos para a ARENA, o partido no po­

der. Volta à cena o então deputado Moreira Franco, candidato à 

prefeitura municipal de Niterói para a qual seria realizada a 

primeira eleição em conseqüência da perda do "status" de cap! 

tal. E obtém uma vitória expressiva, que deve ser creditada 

parte à máquina amaralista, e parte ao projeto· oposicionista 

dos eleitores, além, obviamente, da performance do candidato. 

Do inicio do ano de 78 a meados de 80, durante "gestão 

democrática" do prefeito Moreira Franco alguns bairros sao es-

timulados a participar principalmente na área de saúde, quando 

médicos sao alocados em diversas UMS e passam a funcionar como 

agentes sociais, destinados a despertar os moradores para as 

questões do seu cotidiano. A problematização dessas questões e 

• sua posterior politização em movimentos organizados, é, sem dª 

vida, urna das alavancas chaves de parte substancial do associa 

tivismo que vem animar os moradores de Niterói no final dos 

anos 70. 

Do ponto de vista da organização, o movimento associati 

vo de bairro em Niterói, assim como ocorria na RMR.J em geral, 

marca uma sensível diferença qualitativa se comparado com ou­

tros movimentos espontaneistas que haviam sacudido o espaço uE_ 

bano-metropolitano nos anos anteriores com'o os quebra..-quebras 

de transportes coletivos (Moisés, 1978) e dos trabalhadores 

nas obras do metrô do Rio de Janeiro (Valladares, 1982). Todos 
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os movimentos estudados surgem e se desenvolvem com base em a! 

gum nível de organizaçã'o e o mais freqüente têm sido as Comis 

sões que precedem a formalização das Associações. A mais notá 

vel delas foi a "Comissão dos Enguiçados" que serviu de em­

brião para a criação de quase todas as associações de morado-

res da área de Pendotiba e Piratininga, bem corno da UNAMPPI 

(Capitulo IV. l}. 

Nos bairros de classe média também o processo tem sido 

semelhante. Depois de constituldas, as diretorias acabam assu­

mindo tanto as funções deliberativas corno executivas, desempe­

nhando o papel de 11 nGcleo avançado" a que se refere Borja: 

E4:te pn.oc.u~o ex.lge a exl4.têncla de wn nÜc.leo 
a.va.nttai;io, ma.l.6 o~ meno.6 6o}(»ra.e., que :tome ..c.n~ 
c.-ia..t-<.va.4, ·de um .(JUi,tJwmen-to com e.E_d<111. de con­
voc.a.t.ÕllÁíl e 11.e uenta;t...tvidade (M.6oc..uiçou 

e VA..Z.ut to~, polt ex. que. 11. eu.na. a população 
e. de. um ou válti.o.6 a.t.o.6 colet...<.vo.6 la.4.óe.mblê~I 
que CltÁ.4.ta.Uzem a ma.ni6uta.ção da. 1tuvincUc.a­
ç.ão e. a de.c.l4ão da a.ção 1 

• 

Esse núcleo avançado tem substituído até certo ponto, o 

papel anteriormente desempenhado pelos líderes "carismáticos" 

dos antigos movimentos associativos de bairro e também dos ve­

lhos movimentos operários. O núcleo tem o papel principal de 

articular o movimento e responde, muitas vezes, pela organiz~ 

çao formal ou burocrática das associações. 

Frequentemente até o Jornalzinho ou o Boletim da asso­

ciação é redigido e distribuído pela diretoria, e a existência 

desse veiculo de intermediação entre o "núcleo avançado" e as 

bases tem sido regra geral nas associações de moradores de ela~ 

se média e vem sendo quase exceção - · pelo menos com regularid~ 

1 BORJA, Jordi, Movim-ientos Sociela.es VX'banos, Buenos Aire~ SIAP­
Planteos~ 1975. p.16. 
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de - nas associações de periferia e de favela. A periodicidade 

do boletim tem servido de um bom termômetro para medir o grau 

de mobilização/desmobilização de uma determinada associação. 

Nos períodos de esvaziamento, os· boletins des.aparecem. 

Na AMAI tentou-se constituir wn Conselho de Ruas que se 

chamou núcleos e teve curta duração ·(pouco mais de um ano). A 

UNAMPPI previu estatutariamente, a criação de urn· cR (Conselho 

de Representantes) que nunca chegou a se instalar... Somente ao 

nível municipal o CR foi instalado e tem funcionado embora pr~ 

cariarnente, pois em virtude da ·maximização da luta pelo poder 

entre diferentes facções político-ideológicas, o reduzido CR 

da FAMNIT não tem conseguido imprimir uma direção polltica ela 

ra para o movimento .. Em outras palavras, o CR representa pouco 

as associações e se cristaliza cada vez mais corno uma vanguar-

da descolada das bases. 

A FAMNIT não tem conseguido encaminhar as diversas rei­

vindicações do conjunto das associações no sentido de se obter 

vitórias como nos casos da Tribuna Livre e do Conselho Comuni-

tãrio, na Câmara dos Vereadores e na Prefeitura Municipal, re! 

pectivarnente, o que dá indicio de uma deficiência organizativ~ 
• no dizer de Machado & Ziccardi, 1979, p .. 15: "Em nosso enten-

der, a organização é a capacidade que tem um determinado con­

junto social para articular suas ações no sentido de obter a 

satisfação de suas demandas". Mais do que o seu aspecto mera-

mente formal de estabelecer papéis e funções aos diversos com 

partimentos da organização, esta "supõe acumulação de experiê_!! 

cias comuns entre seus componentes, e permite a superação de 

uma identidade em geral formada a partir de bases precárias" 

(Machado & Ziccardi, 1979, p.16). O que subsiste, portanto, co 
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mo memória da organização tanto na estrutura interna de cada 

associação como na sua articu.lação/inserção na FAMNIT, parece 

ser essa acumulação de experiências que transcende ao instante 

da sua formação. Assim é que alguns dos dirigentes do rnovirnen-

to associativo nesta fase de renascimento, em fins da década 

de 70, são aqueles que haviam vivenciado as experiências dos 

Centros Pró-Melhoramentos dos anos 50 em Niterói ou seus fi­

lhos que, herdando-as por via da história oral, participam da 

sua reedição. 

Esta rcedlçi:io significa trunbém a ruptura com quase duas 

dezenas de anos marcados por forte controle social desagrega­

dor dos movimentos sociais. As classes trabalhadoras de baixos 

salários e mesmo os segmentos médios urbanos haviam atravessa­

do anos sucessivos de fragilização e mesmo de desmantelamento 

de suas forças socialmente organizadas o que explica, em boa 

parte, as limitações dos CR e mesmo das diretorias executivas. 

A existência meramente formal de urna organização, com 

os papéis burocraticamente estabelecidos, nao assegura a exis­

tência de um movimento social. 

Finalmente, algumas das formas de organização que mais 

frequentemente têm sido utilizadas pelo conjunto das associa­

çoes para o encaminhamento de suas lutas reivindicativas têm 

sido as assembléias gerais, abaixo assinados, atos públicos 

como aqueles realizados defronte ao edificio do BNH pelos mu­

tuários e diante da prefeitura de Niterói e Palácio Guanabara, 

pelos posseiros -, passeatas e outros instrumentos similares 

de pressão~ Através dessas formas de manifestação coletiv~vez 

por outra, ten1-se conseguido abrir alguns canais de efetiva 

comuni~~aç.:io/expressão ou negociação das demandas sociais, bero 

como obter vitórias. 
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Quanto Zi d i.ruçZío poli tica podc-st! (:lfirrnar que nem sempre 

ela é determinada, exclusivamente, por moradores ou represen­

tantes do próprio bairro onde eatá sediado o movimento. Um dos 

exemplos mais elucidativos em Niterói é o da UNAMPPI que mobi­

liza a área de Pendotiba. Neste caso, cuja base social é hete 

rogenea, mas está submetida a determinados problemas comuns c~ 

mo o dos transportes coletivos, os agentes que contribuem para 

fazer emergir, organizar e dar a direção política à luta rei­

vindicativa, são basicamente de duas origens: a} um grupo de 

médicos da Prefeitura lotados na UMS do Largo da Batalha e da 

Ititioca com seus auxiliares -Cassistentes · sociais e enfermei­

ras) que, na primeira fase da gestão Moreira Franco (1977-80) 

realiza um trabalho de "medicina social", ativando a "sala de 

espera" e outros procedimentos que abrem caminho aos seus usuá 

rios para um processo de auto-conhecimento e reflexões em tor­

no do seu cotidiano. Como as UMS referidas atendem a todos os 

moradores de Pendotiba, Piratininga e Itaipu, a ação conscien­

t.izadora do grupo de saúde vinha despertando inquietações e 

preparando terreno para que necessidades sociais historicamen­

te determinadas se convertessem em reivindicações. Nesse caso 

os médicos desempenhavam o papel de agentes do Estado, aciona~ 

do o gatilho que tirava da inércia um grupo numeroso de mora­

dores; b) A segunda origem da UNAMPPI pode ser atribuída à 

ação de um padre católico, sem maiores vinculações com a dioce 

se de Niter,ói, a qual, conservadora, não incentiva trabalho de 

comunidade. O Padre Beto (Roberto Thiago Mayer} se instala na 

comunidade e des.envolve um intenso t~abalho de conscientização, 

por dois anos (Cap. IV.3} particularmente na localidade de Iti 

tioca. Todos os dirigentes que constituem a primeira diretoria 
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dessa associação de moradores prov!nham do grupo de reflexão 

do Padre Beto, com exce.ção de apep..as· dois deles. O conflito 

dentro da ação pastoral se dâ. ~tre os J?art.idãrios · da Teologia 

da Libertação, com.postos pelo padJ:• e quatro leigos (de fora 

do ba.irrol e um grupo de freira.a úio próprio b~irro), liderado 

pela Irmã Nilza, de concepção religiosa e pritica social mais 

tradicionalistas. A condenação por parte da diocese das açoes 

pastorais progressistas se concretiza com uma intervenção no 

bairro mediante designação de padres vicentinos que deveriam 

frear a virtual formação de uma CEB. Desagregou-se totalmente 

aq~ele unúcleo avançado", porém o trabalho politico lá inicia-

do será prosseguido por lideres locais transferidos do 

de reflexão para a nascente associação de moradores. 

constituem o núcleo avançado de Ititioca. 

grupo 

Estes 

A essas duas forças motrizes, de origem externa, acres­

cente-se a existência de muitos moradores com grande potenci­

al de luta, alguns com tradição anterior de militância em ou­

tros movimentos sociais e partidários, que assumem papel de l! 

deranças expressivas nesse momento novo do movimento associati 

vo de bairro revisitado na periferia. Juntos, apesar das gran­

des contradições internas, ditam a direção do movimento nessa 

-area. 

Na localidade do Viradouro, o processo guarda alguma s~ 

melhança. Além das condições objetivas e extremamente diflceis 

que potencializam o movimento de resistência, alguns paroquia­

nos leigos da Igreja Santuário das Almas, nos anos 70, desen-

volviam atividades de reflexão. O pre_sidente da assoaciação de 

moradores é paroquiano naquela iqrej a e reforça a intermediação 

entre o trabalho pastoral da mesma: (localizada no bairro de 

Icarai) e os moradores da favela do Viradouro. 
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A direção polltica, embora nao ditada de viva voz pelos 

agentes pastorais, sofre influência no processo de tomada de 

decisão quanto ao conteúdo das lutas a serem travadas. 

No entanto, devido ao caráter conservador do bispo de 
• Niterói, a Igreja Católica tem exercido influência muito mode~ 

ta no processo de organização popular, podendo-se identificar 

Viradouro e Ititioca como os dois casos mais expressivos. 

Enquanto isso, nos bairros de classe média, a ação dos 

agentes externos é menos perceptível. As lideranças a quem ca­

be, geralmente, a definição da direção política, constituem-se, 

em grande parte, de profissionais liberais, intelectuais e es­

tudantes universitários, com dupla militância: na associação 

de morador~s e nas entidades .representativas de suas categor! 

as profissionais e/ou em partidos políticos. A direção políti­

ca está muito permeada da luta contra o autoritarismo, encarna 

do preferencialmente pelo Estado, nos anos 70, e oontra a paupe-

rização que atinge não só as classes subalternas, mas 

as classes médias. 

também 

Ao nível da federação, prevalece a orientação de buscar 

vitórias nas lutas reivindicativas - que nem sempre sao alcan­

çadas - e a de questionar o poder do Estado, principalmente a 

nível municipal (PDS). Com a vitória do PDT para o governo 

do Estado do Rio de Janeiro em 1982; os anos seguintes sao de 

uma certa ambigüidade no que tange à direção política do movi-

mento associativo, porque o governo inaugura novo estilo de re 

lacionamento constante de um discurso "popular", aberto ao diá 

logo e propenso a acatar reivindicações. Exemplo disso e o gra~ 

de encontro em 27. 03. 83 entre o executiv·o estadual e a FAMERJ. 

Todavia, na prática, o enca,tt\inhamento das soluções é extrema-
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mente lento. A questão ~a posse da terra, a do abastecimento 

de água, da iluminação pública e. a do esgotamento· sanitário 

sao, parcial ou totalmente função do governo estadual, e somen 

te o da iluminação caminha a ri.tmo perceptfvel através do pro­

jeto "Uma Luz na Escuridão". 

Com os partidos políticos a direção do movimento feder! 

tivo tem mantido estreitas relações, não tanto por necessida­

des da FAMNIT mas antes, para atender as demandas dos partido~ 

uns mais, outros menos reformistas "que solicitam apenas o vo­

to periódico e restringem a atividade política à atividade elei 

toral (pela qual, ao fim e ao cabo, as classes populares aju­

dam a gerir o capitalismo}" (Chaui, .1982 - p.129). 

Como a base social mobilizada pela FAMNIT é muito diver 

sificada, diversa também é a inserção dos partidos nos diferen 

tes bairros. Apesar d~ combatividade oposicionista que tem mar 

cado os núcleos avançados da maioria das associações de morado 

res, em novembro de 82, vários bairros se revelaram simples 

"currai~ eleitorais" de candidatos com forte poder econômico .e 

com o poder da máquina eleitoral. Dentro do próprio núcleo avan 

çado, alguns dos militantes mais ativistas acabaram se candida 

tando a cargos eletivos, contrariando seus discursos anterio­

res de "preservar o sagrado espaço das associações contra a 

contaminação dos partidos pollticos 11
• 

Terminadas as eleições de 82 a direção política do con­

junto do movimento busca estabelecer canais de negociação com 

o executivo e o legislativo municipais, sem sucesso. 

O movimento depara-se com a rejeição à demanda maior do 

movimento por parte de vereadores do PDS, do PDT e alguns . · do 

PMDB: a instalação da Tribuna Livre. A ausência de representa!l 
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tes leg1timos dos movimentos populares organizados na câmara 

de Vereadores expressava o prej.ulzo para o movimento associat! 

vo .. 

Apesar da representatividade dos agentes sociais ante­

riormente referidos na direção pol1tica dos movimentos estuda­

dos, é absolutamente necessá.rio reafirmar a importância dos 

militantes de partidos políticos - principalmente dos partidos 

de oposição ao PDS - com 1.atuaçâo . também no movimento associat!_ 

vo de bairro. Em quase todas as associações .os postos de man­

do, de poder decisório, de definição da direção polítlca, sao 

exercidos por lideres que são · também ativistas nos .seus parti­

dos e tentam ganhar posição nos movimentos populares. 

No tocante às relações .com outros movimentos socia.is e 

com a FAMERJ hã muitas variações entre as diversas associa~ 

ções de moradores. Quando da ampla mobilização nacional pela 

anistia em 1978/9, os moradores dos bair.ros de classe média 

proporcionalmente tiveram maior presença nas manifestações pú­

blicas. Por outro lado o movimento contra a carestia teve a .b~ 

se social mais · ampliada para o conjunto das associações. Já 

com o movimento sindical, de vigência permanente, o movimento 

de bairro em Niterói tem _mantido articulações intermitentes. 
·• Ocorrem somas de .esforços somente em momentos de crises como 

greves nos sindicatos ou grandes mobilizações no movimento as­

sociativo de bairro. Apesar da proximidade e de uma real com­

plementaridade entre as contradlções urbanas localizadas na es 

fera da produção e do consumo, as práticas políticas or~giná­

r ias dessas contradições (Jn.ovimento . sindical e movimento asso­

ciativo de moradores) continua.m até certo ponto independentes. 

Ou pelo menos eles não se fus~onam.. 
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Alguns dos dirigentes entrevistados como os presidentes 

das associaçôes de mor.adores da I:titioca, Ilha da· Conceição, 

Matapaca e outros, declararam que preferem 11 não se ·meter em pg_ 

l!tica". Pol!tica no entendimento desses dirigentes é tudo que 

questiona a ordem estabelecida ou que faz criticas ao poder lo 

cal. 

Teoricamente, a articulação dos movimentos sociais ori­

ginários da esfera da produção e do consumo se faz pela media­

ção realizada pela estrutura econômica (modo de produção domi­

nante) e seus ref lexos/manif est.ações na estrutura . urbana e P.!: 

la conjuntura politica (.correlação de forças·). D.urante os anos 

de conjuntura política autoritár.ia que cerceava a prática sin­

dical, parte do papel própri<? daq.uela instância de representa­

ção classista passou a ser encarnada e expressa pelo movimentq 

de bairro. 

Os movimentos de solidariedade nao sao muito freqüentes 

entre as diferentes associações de moradores entre si. Uma ex 
. ' 

ceçao importante é, sem dúvida, a luta pela posse da terra e.o_!! 

tr.a. o fenômeno da grilagem. Nesta luta, a base territorial de 

cada urna das associações perde suas linhas divisórias, os lim!, 

tes ficam borrados, e a mobilização se horizontaliza, agrupan­

do posseiros de todos os bairros. o direito .à moradia é uma 

aspiração consensual de todos os cidadãos atingidos. 

Em termos institucionais a articulação mais forte do 

conjunto das associações de mor.adores de Niterói ·faz-se com a 

FAMERJ, de cuja estrutura cada associação participa através 

dos conselhos intermediários. Por oçasião dos congressos bi­

-anuais nos quais se r ·enova a dil:;etoria, cada associação. com­

parece. com um número fixo de delegados. 
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As associações de classe média de Niterói estreitaram 

vínculos com a FAMERJ com particular intensidade através da lu . -
ta dos mutuârios contra o SFH/BNH, ocasião em que aquelas, re­

presentativas de favelas e periferias ficaram à margem, por 

razões óbvias. Esta exclusão reflete um caráter classista des-

se movimento determinado pelas diferentes formas de inserção 

no mercado de trabalho, na estrutur~ da renda e do · crédito ·pe~ 

soal. 

O fio condutor que articula os interesses dos diferen­

tes grupos de associaçõe~ no interior da FAMNIT e da FAMERJ é 

a necessidade de vitórias em lutas de aspiração comum, como 

aquela travada contra o autoritarismo nos fins dos anos . 70 · e 

inicio destes. Confrontar o governo, enquanto representante 

dos interesses das classes dominantes, é um dos mecanismos pe­

los quais o movimento tem conseguido atenuar as suas próprias 

contradições internas. 

Por outro lado, determinados organismos da sociedade ci 

vil com tradição liberal como a OAB, a ABI, o Sindicato. dos En 
genheiros e outros, têm, insistentemente, procurado o movimen-

to associa.tiva para alguma forma. de articulação e de estreita• 

mento de laços pollticos • . 

O movimento associativo de bairro mantêm estreitos .vín-

culos com a conjuntura pollti·ca. Poder-se-ia afirmar que . até o 

seu caráter ciclico, alternando momentos de alta mobili~ação/ 

reconhecimento público e pressão ·sobre os interlocutores da lu 

ta, com momentos de esvaziamento, se deve a oscilações conjun-

turais. Nos diversos casos registradc:>s verificou-se que <? pr2 

cesso eleitoral que culminou em 15.11.82 por exemplo, provocou 

um declínio geral do grau de mobilização em quase todas as as-
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sociações de moradores e no movimento federativo em formação. 

Por outro lado, o processo elei.toral interno - da primeira e 

da segunda diretoria da FAMNIT - .teve um poder muito acentuado 

de mobilização. Tanto os candidatos ao governo do Estado do Rio .. 
de Janeiro como os candidatos à ~refeitura Municipal de Nite-

rói, para não estender a listagem a outros municípios vizinhos, 

incluíram em suas plataformas eleitorais, compromissos para 

com as associações de moradores. Em Niterói, trata-se do Conse 

lho Comunitário a ser reconhecido e considerado no processo de 

planejamento e tomada de decisões por parted:> . executivo .muni­

cipal. A nível est.adual o discurso era o de garantir à FAMERJ 

direito à participação efetiva no processo de gestão da . · vida 

pública. 

Esgotado o processo eleitoral de 82, o movimento asso-

ciativo deparou-se com uma nova conjuntura onde precisa se si­

tuar com muito cuidado. A nivel estadual a sucessao se deu de · 

um governo marcadamente populista - conhecido como o governo 

das "bicas d' água:• nas favelas e periferias - para um governo que · 

se define popular e de cunho socialista. O governador eleito 

anuncia o cumprimento de uma das promessas de camp~nha: abrir 

espaço às associações de moradores a fim de informar o seu 92 

veI:"no, para o que se convoca .um grande encontro da FAMERJ com 

o governador e vice-governador · empossados, acompanhados de re­

presentantes do seu secretariado. Este evento tem um signif ic~ 

do político relevante porque in.augura um novo patamar ou um n2_ 

vo estilo de relacionamento entre o Estado e os movimentos so-

ciais no Rio de Janeiro. O desaf i .o agora é o de saber situar­

-se no interior desse novo j090 de forças. 

Enquanto o Chaguism.o esteve no poder, o mov·imento popu-
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lar identificava-o facilmente como o . opositor, balizado, en­

tre outros, no seu caráter anti-popu·lar. E aqora? · 

A primeira providência tomada pelo governador eleito 

foi chamar para ouvir o movimento .associativo .de bairro. O mo­

vimento respondeu a .essa convocação, e, sem. corte oposicionis­

ta mais visí.vel, indistintam,ente passa ao governo que se ini­

cia, um diagnóstico de cada bair.ro ou grupo de bairro e reivin 

dica providências em ampla reuníão pública. O executivo reco­

nhece as carências gerais de meios de consumo coletivo reivin­

dicados pelo conjunto da~ associações e pede tempo. Tempo . para 

encaminhar e o movimento comeÇa a se esvaziar.· Nos três anos 

que se seguiram, o governo nunca mais chamou as associações, 

deixou de receber a maioria ~elas, o que resultou em alguns 

acampamentos de ·protesto defronte áo Palácio Guanabara como .o 

dos posseiros de Pendotiba. Mu~tos dirigentes vão sendo coop­

tados mediante recebimento de favores. O movimento se depara 

com muitas dificuldades para avançar ou para manter o n!veldas 

lutas, porque o opositor não está .claro. 

No entanto, no per!odo que está em exame, a questão con 

juntural mais relevante foi a mopilização pela votação da Eme~ 

da Dante de.Oliveira .que propunha eleições diretas para pres! 

dente da República em 84. A votação marcada pelo Congresso Na­

cional para 25.04.84foi precedida de ampla campanha nacional, 

a qual, na área metropolitana do Rio culminou com o grande co­

mício de ·10.04.84, que concentrou perto de um milhão de pesso­

as clamando pelas Diretas-J·ã, · s.tnônimo de fim ao· regime · mili"'." 

t .ar. A campanha das Direta.a ocupou boa par.te do ano anterior, 

e várias associações de moradores de .Niterói participaram · da 

mesma, ~eja através de. debates, seja em passeatas. 
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Há que se ressalvar contudo que essa memorável campanha 

transcendeu · de muito o patamar das organizações ·da . sociedade 

civil, entre outras a~ associações de moradores, e ' sensibili-

zou, profundamente, a nação brasile:tra. Mas é preciso regis-

trar .também que a FAMERJ e ·a FAMNIT estiveram mergulhadas no 

processo, vivenciando a campanha, estimulando seus militantes 

e simpatizantes ·a endossaremo grito de guerra nacional: Dire­

tas-Já! .Nesse sentido várias passeatas e atos públicos . foram 

orga.nizados, com a participação da FAMERJ, nos trajetos que 

vão .do BNH à Cinelândia · ou da Candelária ao mesmo · logradouro, 

o "centro nevrãlgico da vida polltica brasileira". 
. . . . 

Em momentos conjunturalmente agitados . corno esse, os mo 

vimentos sociais tendem ao ·revigoramento, reforçando sua repre 
. -

sentatividade e legitimidade. A base social se amplia e as con 

tradições intern~s se atenuam pela canalização de esforços em 

dire.ção a um alvo comum: a derrot.a ·do governo militar, adversã 

rio de todos. 

Após a derrota da Emenda Dante de Oliveira, o movimento 

associativo de bairro se reacomoda e as divergências ressurgem 

ou . reavivam entre a corrente que apoia a ida do candidato Tan 

credo Neves· (PMOB} ao Colégio Eleitoral, tentar derrotar . o can 

didato civil do PDS (Paulo Maluf}, e aquela que considera aqu~ 

le colégio . cano .algo ·espúrio, uma excrecência do regime rnili-

tar.· Novamente a polarização se taz grosso modo, entre PMDB 

dé um lado, e o PT/PDT de outro, . o que acaba reacendendo dis-

putas pelo poder que significa t~açar a direção do movimento, 
. . 

em vá:rias associações de moradores. 

No interior da FAMNIT as divergências entre PCB e PC do · 

B até então abrigados ambos no ~MDB são incontornáveis e forta : 
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l~cem cada vez mais, a aliança entre este último e o PT, for­

mando a corrente mai.s forte dentro da · federação. Os militantes 

do PDT, subdivididos em várias facções, acabam . ficando isola­

dos em suas tentativas de def·esa ·da figura do governador e de 

sua polltica social. Essa· fr·agmentação político-ideológica da 

direção da federaçio e conseqilente disputa interna por posi-

ções, enfraquece a entidade que passa os dois .anos da primeira 

gestão pouco presente na vida cotidiana dos bairros e da cida 

de. Até a representação conquistaqa pela FAMNIT com um assento 

no Coriselho Universitãrio d~ UFF -·6rgio rnãximo de deliberaç~o 

da universidade - acabou sendo abandonado por falta . de clareza 

quanto ao si~nificado politico desse · lugar. 

O conteúdo classista do movimento de bairro ficou evi­

denciado em algumas passagens, bem como o seu caráter cíclico. 

Afinal, apesar de não serem portadores de forte conteú 

do transformista, o movimento associativo de bairro, cuja nat~ 

reza se pode conhecer um pouco mais por· meio das observações 

feitas em Niterói é, como outros MSU uma importante forma de 

organização da população. Sornado a outros movimentos sociais e 

políticos, o movimento de bairro pode contribuir para a trans­

formação da 'sociedade, minimizando assim o seu caráter refor­

mista. 

Apesar das limitações., o movimento continua. 
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